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ATORES EM DISPUTAS URBANAS: 
os espaços contenciosos do urbanismo neoliberal

John Gledhill*

Maria Gabriela Hita**

INTRODUÇÃO

* Universidade de Manchester. Departamento de Antropo-
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Oxford Road. Manchester M13 9PL. Reino Unido. john.
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** Universidade Federal da Bahia (UFBA). Departamento 
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R. Prof. Aristídes Novis, 197, Federação. Cep: 40210-909. 
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Depois da crise dos anos oitenta do sécu-
lo passado, conhecida como “a década perdi-
da”, o urbanismo das grandes metrópoles lati-
no-americanas concentrou-se, frequentemente, 
no “resgate” de seus centros históricos, que 
entraram em decadência durante a época de 
impulso do “alto modernismo” em estados de-
senvolvimentistas. Nessa virada, ao se falar de 
projetos urbanísticos para essas regiões de pa-
trimônio histórico, se estava fazendo referência 
a processos de reabilitação, revitalização, res-
tauração e renovação das cidades. Não é, tam-
pouco, um mero acaso que perspectivas nos-
tálgicas e “pós-modernas”, levantadas em torno 
das reformas das cidades, correspondessem à 
adoção de políticas neoliberais apresentadas 
como as respostas ideais para a saída da cri-
se (Klaufus, 2015). Durante os anos noventa, o 
mercado tornou-se uma solução recomendada 

para todos os problemas econômicos e sociais. 
A revitalização dos centros históricos não so-
mente foi um bom negócio para alguns dos ato-
res sociais envolvidos, mas também foi capaz 
de produzir novos tipos de negócios, criando 
um mercado promissor, que passou a comer-
cializar como produto o “patrimônio histórico” 
arquitetônico, artístico e cultural, voltando-se 
para servir a um mercado orientado para as ca-
madas sociais mais ricas dessas cidades e para 
turistas nacionais e estrangeiros, o que permi-
tiu um maior desenvolvimento de setores de 
serviços complementares, restaurantes, bares, 
hotéis estilo boutique e lugares de produção de 
espetáculos e shows. O preço pago pela reabili-
tação desses espaços de alto valor histórico, na 
maioria dos casos, não foi apenas o despejo de 
moradores pobres que neles se tinham assen-
tado durante a época de “decadência” do lugar 
(do ponto de vista das elites), mas também a ex-
clusão ou perseguição de outros atores sociais, 
especialmente aqueles dedicados ao comercio 
de rua e ambulantes, cuja presença passou a 
ser “não desejada” nesses espaços recuperados 
e agora mais “respeitáveis” (também do ponto 
de vista das elites). Por esse motivo, tais espa-
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ços passaram a ser fortemente vigiados pela po-
lícia e por pessoas contratadas por comercian-
tes como seguranças privados.

Portanto, o que é considerado “revitali-
zação” – da perspectiva capitalista e de certos 
grupos e classes sociais que desse processo se 
beneficiaram – carrega também a significação 
de exclusão social para outro conjunto de cida-
dãos. E mais que isso: uma negação da ampla 
cidadania de alguns deles quando se trata do 
seu restrito acesso ao espaço público. No Bra-
sil, como em muitos outros países, tais como 
os Estados Unidos da América e países euro-
peus, a lógica do modelo neoliberal de desen-
volvimento urbano continua produzindo no-
vas exclusões e despejos de populações pobres 
dos centros em direção às periferias urbanas, 
por meio da gentrificação cada vez mais gene-
ralizada e que não se aplica apenas a casos de 
áreas centrais e históricas. Esses processos de 
gentrificação, hoje, são também resultantes da 
implantação de centros comerciais e condomí-
nios fechados e da construção de novas redes 
de transporte urbano nas cidades, gerando 
novas dinâmicas e processos de redefinição e 
produção geo e socioespacial em cada micror-
região do território urbano.

Há uma relação importante entre o ca-
pitalismo financeiro rentista e as mudanças na 
geografia social das grandes metrópoles (Sas-
sen, 2012). Como demonstra o caso de Lon-
dres, sem políticas adequadas de controle de 
arrendamentos nem programas para fomentar 
a construção de moradias populares, o que 
se produz é, cada vez mais, um processo de 
“limpeza social”. Mas em Londres não se tra-
ta simplesmente da expulsão de trabalhadores 
pobres em direção à periferia, pois até os mem-
bros da classe média, que antes moravam em 
bairros centrais, já estão buscando casas em 
zonas mais distantes do centro. Os edifícios 
onde eles moravam, em épocas anteriores, têm 
sido comprados como inversões com fins es-
peculativos por estrangeiros ricos, muitas das 
vezes ficando sem ocupantes. O centro dessa 
urbe, com 8.63 milhões de habitantes, tem se 

convertido em uma reserva de “dinheiro glo-
bal” (Goldfarb, 2013).

No caso das grandes urbes latino-ame-
ricanas, uma lógica especulativa também pre-
valece no atual contexto de valorização imo-
biliária e de requalificação urbana. O Brasil 
se destaca pela sua elite rentista e os vantajo-
sos lucros de seu setor bancário. Seu modelo 
de desenvolvimento urbano atual favorece o 
“consumo” da cidade pela classe média alta 
doméstica e por turistas estrangeiros, porque 
esse modelo oferece um tipo de inversão idô-
neo para o capital financeiro. A privatização 
do espaço público, a remoção de populações 
“inconvenientes e a “gentrificação” das fave-
las localizadas em zonas centrais constituem o 
outro lado da moeda dessa utopia neoliberal. A 
securitização da pobreza – quer dizer, a repre-
sentação dos favelados como uma “ameaça” ao 
resto da sociedade – é uma condição impres-
cindível para levar adiante esse projeto, mas 
também é importante indagar um pouco mais 
sobre o processo de “acumulação por espolia-
ção” por trás da construção da nova cidade por 
parte do capital financeiro, já que os bairros 
populares têm sido construídos principalmen-
te com os esforços de seu próprios moradores. 
Trata-se de uma verdadeira luta de classes, 
porque o processo desvaloriza o “capital” dos 
pobres ao mesmo tempo em que aumenta o va-
lor do capital das elites financeiras.

O processo de despejo associado com o 
estilo dominante de desenvolvimento urbano 
destrói o “capital” do indivíduo e (ou) da famí-
lia despejada, sem necessariamente oferecer-
lhes uma recompensa monetária adequada para 
reparar o dano a seu patrimônio, tampouco, nos 
casos de realocações forçadas em outro lugar, há 
o provimento de um lar adequado a suas neces-
sidades.  Um lar adequado tem de compensar a 
perda de valor de uso: por exemplo, a nova casa 
precisa ser de um tamanho adequado para abri-
gar a todos os moradores da unidade original, e 
os cálculos de custo-beneficio também devem 
incluir gastos de transporte e aquisição de ou-
tros serviços, sem falar de fatores qualitativos 
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que são importantes para viver bem em uma 
comunidade pobre – tais como boas relações 
com vizinhos e conhecidos – e, claro, questões 
de segurança física, a qual, muitas vezes, piora 
nos novos lugares de moradia.

No caso do Rio de Janeiro, já desindus-
trializado e buscando outra forma de competir 
no mercado interurbano, os megaeventos espor-
tivos de 2014 e 2016 produziram uma combi-
nação especialmente dramática, a qual tem en-
contrado ecos e processos similares em outras 
cidades do país, pela implementação de novos 
projetos de revitalização de zonas antigas da ci-
dade, que vieram acompanhados de processos 
de despejos de famílias pobres do centro (Fau-
lhaber; Azevedo, 2015). Além disso, vários es-
tudos apontam o intento de se produzir uma in-
corporação mais forte das favelas aos mercados 
capitalistas, usando, para isso, a estratégia de 
implantação de Unidades de Polícia Pacificado-
ra (Batista, 2009; Fleury, 2012; Freeman, 2012). 
O fracasso dessa política de segurança das UPPs 
no Rio de Janeiro já é reconhecido pela maioria 
de pesquisadores do tema, e sua relação com o 
projeto mais amplo de conseguir a “governabi-
lidade” dos pobres é um tema primorosamente 
analisado neste dossiê por Cecchetto, Muniz e 
Monteiro. Contudo, apesar da violência desen-
freada que voltou às favelas cariocas, talvez, em 
consequência desse fracasso, essa nova estra-
tégia de segurança pública conseguiu produzir 
certo grau de “gentrificação” dentro das pró-
prias favelas, de modo simultâneo ao de pro-
duzir um aumento do custo de moradia, obri-
gando muitos de seus moradores mais pobres a 
saírem para regiões menos caras.

Não é falsa a noção de que o padrão 
(global) de desenvolvimento urbano seja, em 
si mesmo, a outra face de um padrão de exclu-
são social e de um processo crescente de priva-
tização dos espaços públicos, fortalecendo-se 
a imagem de vivermos em “cidades divididas 
e segregadas” pela expulsão dos mais pobres 
em direção às periferias urbanas, e pela nega-
ção do direito à cidade aos “não desejáveis”. 
Contudo ficar apenas nessa leitura é, na nossa 

compreensão, uma perspectiva de análise in-
completa e insuficiente, porque trata as classes 
populares simplesmente como se fossem viti-
mas passivas, sem capacidade de responder ou 
reagir aos processos de transformação urbana 
que as afetam, tanto individual como coleti-
vamente, nas diversas situações em que estão 
inseridas. Tende-se, portanto, a olhar e tratar as 
comunidades carentes como se fossem social-
mente homogêneas, sem levar na devida conta 
a variedade de posturas, ideologias e valores 
que existem dentro delas e sem avaliar as con-
sequências de mudanças sociais durante o sé-
culo vinte e um no qual nos encontramos. Um 
exemplo dessas mudanças é o impacto positivo 
da educação pública nas camadas menos pri-
vilegiadas da sociedade e, sobretudo, uma me-
lhora em seu acesso à educação superior, tan-
to privada como pública, em consequência de 
ações afirmativas, por um lado, e, talvez menos 
positivamente, de um maior individualismo e 
da construção de identidades pessoais por meio 
de praticas de consumo, por outro lado. 

Além disso, já existe maior heteroge-
neidade de afiliações religiosas e posiciona-
mentos sobre orientação sexual. Falar de se-
gregação socioespacial e de cidades divididas 
apenas como única e total explicação da de-
sigualdade e dos fenômenos urbanos atuais 
parece-nos uma perspectiva reducionista, que 
só apresenta a realidade em duas cores, em 
branco e preto, sem reconhecer que as poli-
ticas neoliberais que originaram tais resulta-
dos ofereceram oportunidades para alguns, ao 
mesmo tempo em que produziram espoliação 
e empobrecimento para outros. Esse processo 
também ocorre ao interior das favelas e mesmo 
dentro dos próprios grupos e de regiões vistas 
como mais empobrecidas. Essa perspectiva 
tampouco reconhece a possibilidade de a “go-
vernabilidade neoliberal” nem sempre conse-
guir controlar as reivindicações de atores so-
ciais subalternos, e cooptá-los ou apagar suas 
resistências, convertendo-os apenas em “su-
jeitos dóceis”. Pelo contrário, as formas como 
os governos neoliberais administram tanto a 
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vida política como a vida econômica também 
podem abrir novos espaços para estender o 
complexo campo de disputas que se produzem 
nas cidades, junto com novos tipos de atores 
sociais, novas lideranças e organizações popu-
lares que participam dessas disputas (Gledhill, 
2005; Gledhill; Hita; Perelman, 2017).

Para entender as consequências sociais 
e políticas do neoliberalismo, em um contex-
to e um momento histórico específico, é im-
portante reconhecer suas diferenças. No caso 
do Brasil, com o golpe de 2016 – apoiado por 
um estado de exceção jurídica, com a compra 
de votos num parlamento reacionário, cujos 
membros representam muito mais os interes-
ses do capital e do agronegócio do que os in-
teresses do povo, e com a mobilização do apa-
relho repressivo do estado –, pretende-se im-
por um novo ajuste neoliberal “sem anestesia” 
(para usar uma expressão de Carlos Menem) e 
acabar com os direitos dos trabalhadores, para 
que uma oligarquia capitalista rentista, que in-
clui o setor imobiliário financeirizado (Sassen, 
2012), não precise sacrificar nada para aliviar 
a crise econômica. Porém os governos petis-
tas, como outros governos de centro-esquerda 
e social-democratas fizeram mundialmente, 
administraram seguindo e promovendo regras 
tão ou mais neoliberais do que as de governos 
mais conservadores ou apelidados de direitis-
tas, como demostra o artigo de Nuijten, Koster, 
De Vries e Cabral neste dossiê. Combinaram 
uma política distributiva que beneficiava os 
pobres e produzia certos graus de ascensão 
social para alguns segmentos da classe traba-
lhadora – mesmo que essa política fosse acom-
panhada por outras estratégias econômicas 
que impediam sua sustentabilidade em lon-
go prazo –, com intervenções burocráticas na 
vida intima das famílias pobres e politicas de 
segurança pública e encarceramentos em mas-
sa que castigavam e criminalizavam cada vez 
mais as camadas mais pobres da sociedade.

Em outras palavras, apesar de adotarem 
políticas distributivas mais favoráveis aos in-
teresses das classes populares, os governos 

petistas implementaram, também, o que Wa-
cquant (2009) descreve como as “duas mãos” 
da governabilidade neoliberal: uma suave e 
outra repressiva. Contudo as variações entre 
regimes neoliberais têm consequências sociais 
distintas e provocam respostas distintas na so-
ciedade. Os intelectuais da esquerda podem 
criticar o “multiculturalismo neoliberal” por 
neutralizar as alternativas mais radicais, mas 
sempre existem atores sociais subalternos, 
desejosos de abraçar as novas oportunidades 
por ele oferecidas, e por meio das quais, até no 
multiculturalismo e no neoliberalismo mais 
feroz, se podem produzir algumas mudanças 
e transformações, como conquistas de gru-
pos subalternos, como é o caso das conquis-
tas e reconhecimentos identitários de muitos 
dos movimentos sociais das últimas décadas. 
Exemplos disso são as transformações que vêm 
se dando no campo das hierarquias raciais 
existentes (Hale, 2005). É possível também 
criticar o neoliberalismo, no estilo de “terceira 
via” dos governos do PT, por ter promovido o 
fortalecimento de uma sociedade de mercado, 
na qual suas relações penetram até as esferas 
mais intimas da vida social e familiar, produ-
zindo um individualismo que pode minar a 
solidariedade coletiva, e um consumismo que 
opera como uma forma de construção do “eu”. 
Porém é preciso reconhecer que esse processo, 
vindo de cima, encontrou um terreno fértil na 
sociedade, já que também houve movimentos 
que caminhavam nessa direção, expressos pa-
radigmaticamente com a expansão das igrejas 
neopentecostais nas favelas. Os projetos ide-
ológicos, promovidos pelas instituições pú-
blicas e privadas e pela mídia, somente fun-
cionam quando encontram condições sociais 
que criam certa receptividade popular a suas 
ideias. Portanto, uma nova afiliação religiosa 
pode ser vista como uma forma de conseguir 
maior dignidade social e o respeito de vizi-
nhos. Pode também ser um modo de tentar 
afastar-se do estigma e do perigo (Goldstein, 
2003), num ambiente social onde o crime ofe-
rece outro caminho para conquistar o “respei-
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to”, mesmo que isso seja cada vez mais difícil 
num ambiente de securitização que reforça a 
criminalização generalizada dos moradores 
das favelas (Cecchetto; Muniz; Monteiro, neste 
dossiê; Gledhill, 2015).

Portanto, o modelo macroestrutural da 
“cidade dividida” peca por um simplismo ana-
lítico que pode não nos animar a indagar sobre 
a complexidade e a sutileza de variações das 
relações entre os cidadãos mais privilegiados 
e os subalternos ou marginalizados, tampouco 
questionar sobre o papel de diferentes segmen-
tos das classes medias e as relações complexas 
entre os trabalhadores favelados e não favela-
dos. Ou ainda nos impele a não perguntar so-
bre os modos específicos como o espaço urba-
no e seus microbairros vão sendo produzidos, 
expressando tanto os modos de habitar, usar e 
apropriar por parte de diferentes agentes que 
neles interatuam e disputam – pelo seu acesso 
restrito a esses espaços nas distintas metrópo-
les – como pelas próprias transformações es-
paciais que vão sendo impressas no tempo e 
afetam essas relações.  

O trabalho de Perelman, incluído neste 
dossiê, mostra a complexidade das formas de 
negociação por meio das quais os catadores de 
lixo e os vendedores ambulantes da cidade de 
Buenos Aires navegam e negociam sua presen-
ça nos espaços públicos, buscando evitar rejei-
ção e perseguição e gerando formas de estabi-
lizar suas relações com os outros atores sociais 
em seu espaço de trabalho. Nesse caso, trata-se 
de uma comparação entre essas duas formas 
diferentes de ganhar a vida, incorporando 
tanto as construções simbólicas oficiais como 
aquelas outras construídas por parte dos mes-
mos atores em torno da “legalidade” ou “ilega-
lidade”, assim como pelos argumentos sobre a 
moralidade e funções sociais do trabalho rea-
lizado. Precisamos, também, pensar nos con-
tramovimentos mais radicais produzidos pelas 
formas de exclusão social do modelo neoliberal 
do urbanismo. A falta de habitação social e de 
valores de aluguel accessíveis nos centros das 
cidades, a privatização do espaço público e a 

exclusão de certas categorias de pessoas, este-
reotipadas em termos de indicadores de classe 
e preconceitos étnico-raciais – na “sociedade 
de controle” que caracteriza a cidade neolibe-
ral securitizada e militarizada – têm provocado 
contramovimentos organizados de resistência 
e protesto, cujas metas incluem tentativas de 
mudar a realidade existente por meio de esta-
belecimento ou restabelecimento dos comuns 
urbanos, zonas nas quais existem regimes de 
propriedade e posse coletivos, as quais podem 
ser administradas mais democraticamente por 
seus moradores e usuários (Harvey, 2012).

Um objetivo central deste dossiê é inda-
gar mais detidamente sobre alguns desses pro-
cessos e aqueles novos movimentos de contes-
tação ao modelo atual de urbanismo que estão 
emergindo neste momento histórico, tal como 
Frúgoli o faz no seu artigo sobre ativismos ur-
banos em São Paulo. O artigo dos organizadores 
do dossiê também indaga sobre essa questão 
em dois contextos diferentes da cidade de Sal-
vador, considerando o papel de organizações 
comunitárias e suas relações com os governos 
municipais e estaduais e outros atores externos, 
mas também envolvendo as diferentes reações e 
posturas que existem dentro das comunidades e 
a diferença entre ações coletivas e “as armas dos 
mais fracos”, utilizadas pelos indivíduos para 
melhorar sua situação e, às vezes, subverter a 
ordem que táticas de governabilidade neolibe-
ral pretendem impor mediante campanhas de 
higienização e promoção de “autorresponsabi-
lidade” e “empreendedorismo social”. Contudo, 
outra vez mais, precisamos reconhecer que até 
mesmo um estado “neoliberalizado” é capaz de 
garantir um nível de renda básico para todas as 
famílias do país e também patrocinar formas de 
empreendedorismo econômico coletivo, como 
as cooperativas. Os “golpistas” brasileiros vêm 
mostrando não ter a mesma visão de como se 
deve construir uma sociedade de mercado mais 
inclusiva, com espaços para territórios indíge-
nas e quilombolas, e uma economia social fun-
damentada na cooperação e organizações sem 
fins lucrativos.  
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Nesse sentido, é interessante comparar 
as situações atuais que ocorrem no Brasil e na 
Espanha. Apesar de ter um governo nacional 
de direita, as duas principais metrópoles da 
Espanha, Madri e Barcelona, junto com alguns 
outros municípios importantes, são governa-
das por coalizões da esquerda, inclusive pela 
ala da nova esquerda produzida e consolida-
da a partir de grandes manifestações realiza-
das nas praças urbanas principais pelo movi-
mento dos “indignados” (15M) e o movimento 
antiausteridade.  Mesmo que a nova esquerda 
espanhola, representada no campo eleitoral 
nacional pelo novo partido político “Pode-
mos”, ainda não tenha conquistado o poder no 
âmbito do governo central – apesar de aliar-se 
com a coalizão de partidos mais tradicionais 
de esquerda, formando a “Esquerda Unida” 
nas eleições de junho de 20161 – a oposição à 
privatização dos espaços públicos e os despe-
jos de famílias que surgiu durante a crise di-
namizou a busca de alternativas democráticas 
no âmbito municipal. É possível dizer que, na 
Espanha a rejeição da politica partidária eleito-
ral estabelecida nas grandes cidades está pro-
duzindo um movimento cidadão novo basea-
do numa nova força e numa unidade popular 
(Taveira, 2017). Lamentavelmente, a decepção 
com a classe política no Brasil, nas eleições 
municipais de 2016, levou a resultados bem 
diferentes e quase opostos: uma alta proporção 
de votos nulos e brancos, e a eleição, em São 
Paulo, de João Doria, o autodenominado “ad-
ministrador”, cuja visão urbanística, associada 
a processos de gentrificação mais virulentos, 
apoia-se numa concepção que defende a am-
pliação de processos de privatização extrema, 
despejos dos trabalhadores pobres do centro 
urbano e estratégias de higienização e limpeza 
social do território central.

A outra face do desenvolvimento urba-
no latino-americano, durante as primeiras dé-

1 Uma dificuldade para a esquerda espanhola é que o sis-
tema eleitoral pós-franquista sobrevaloriza o peso do voto 
rural, mais conservador. Porém, em 2016, a nova coalizão 
“Unidos Podemos” perdeu votos como consequência de 
um alto nível de abstencionismo.

cadas do século atual, é o aumento da violên-
cia e da criminalidade. Não cabe aqui discutir 
as causas profundas desse fenômeno, que são 
transnacionais e, em parte, consequências das 
relações de poder nacionais, condições sociais 
e de efeitos perversos de “estados delinquen-
tes” (Gaio, 2006). Mas uma consequência des-
ses processos, nas metrópoles brasileiras, tem 
sido o aumento adicional da estigmatização 
territorial de periferias urbanas e a crimina-
lização de todos seus moradores sob suspeita 
de serem ou estarem “envolvidos”, conforme 
o tema analisado no artigo de Cecchetto, Mu-
niz e Monteiro, neste dossiê. Precisamos partir 
de perspectivas de análise que deem conta da 
complexidade e da riqueza de processos em 
curso e que sejam menos dualistas na interpre-
tação das dinâmicas e dos processos em curso 
em “cidades que são também divididas”. Mas 
não podemos esquecer a violência simbólica e 
física que acompanha a defesa de suas frontei-
ras sociais, tampouco minimizar o efeito po-
lítico e social do ressentimento e do ódio que 
caracteriza a postura de alguns integrantes da 
classe média alta numa sociedade cada vez 
mais polarizada.

Ódio e violência produzem mais reações 
de ódio e violência de alguns “outros” vitima-
dos pelo ressentimento e pelo preconceito, es-
pecialmente jovens negros de classes popula-
res, mesmo quando essas reações nem sempre 
são tão explícitas e estão longe de ser genera-
lizáveis. Apesar dos impactos negativos da in-
dividualização neoliberal, o problema urbano 
ainda não é visto como um problema de de-
composição social, mas uma situação em que o 
tecido social já se encontra ferido. O valor das 
perspectivas e das visões que são oferecidas 
principalmente pelas pesquisas etnográficas 
deste dossiê se propõem a questionar e colocar 
esses problemas em perspectiva, identificando 
as mudanças que as pessoas consideram posi-
tivas e as avaliadas como negativas pelos sujei-
tos que as experimentam e os espaços que ain-
da existem para a negociação de convivência e 
o direito à cidade para todos. 
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Este dossiê é um produto complementar 
de um colóquio internacional que se realizou 
na Universidade Federal da Bahia em novem-
bro de 2014. O evento reuniu investigadores 
locais, nacionais e internacionais de distintos 
campos disciplinares que têm contribuído, 
de modo original, no campo de estudos ur-
banos, e a maior parte dessas contribuições 
foram publicadas em 2017 pela Edufba num 
livro intitulado Disputas em torno do espaço 
urbano: processos de [re]produção/construção 
e apropriação da cidade, organizado por John 
Gledhill, Maria Gabriela Hita e Mariano Perel-
man. Convidamos alguns dos participantes do 
colóquio a contribuírem com novos e inéditos 
trabalhos para este dossiê, dirigidos a alguns 
temas específicos desse projeto original. Todos 
os artigos reunidos aqui são originais, exceto o 
texto apresentado pelo professor John Collins, 
que foi publicado originalmente em inglês na 
revista Radical History Review, e o de por Mo-
nique Nuijten, Martijn Koster, Pieter de Vries 
e Augusto Antonio Campelo Cabral, que foi 
publicado originalmente na revista Singapore 
Journal of Tropical Geography, também em in-
glês. Agradecemos a Duke University Press e 
John Wiley & Sons, Inc. por nos fazer o favor 
de outorgar o direito de publicar traduções des-
tes trabalhos. Publicamos o artigo do professor 
Collins, que escreveu um prefacio ao livro do 
nosso colóquio, como reconhecimento da im-
portância de seu trabalho sobre a “revitaliza-
ção” do Centro Histórico de Salvador, e para 
que os leitores falantes do português conhe-
çam um pouco mais da sua contribuição nesse 
âmbito de discussões, tanto conceitualmente, 
como etnograficamente, com sua análise an-
tropológica critica em torno da produção do 
patrimônio cultural, tangível e intangível, no 
contexto baiano. O artigo de Nuijten, Koster, 
De Vries e Cabral nos oferece uma perspectiva 
comparativa sobre outra metrópole do Nordes-
te do Brasil dotada de um patrimônio cultural 
importante, Recife, indagando sobre temas já 
identificados como centrais nesta introdução: 
a governamentalidade neoliberal dos pobres, a 

aceitação dos governos petistas desse paradig-
ma, e a recusa de alguns favelados a se torna-
rem “sujeitos dóceis”, adaptando-se às visões 
modernistas sobre o uso do espaço urbano. 

Em seu artigo republicado neste dos-
siê, Collins nos oferece uma antecipação de 
alguns pontos centrais desenvolvidos no seu 
livro Revolt of the Saints (Collins, 2015) sobre 
o processo de transformação do Pelourinho, 
coração do centro histórico da primeira capi-
tal do Brasil, declarado patrimônio cultural 
da humanidade pela UNESCO em 1985, cuja 
conservação se iniciou nos anos sessenta, com 
a criação do IPAC (Instituto do Patrimônio Ar-
tístico e Cultural da Bahia). O Pelourinho foi 
abandonado pelas elites soteropolitanas ao fi-
nal do século dezenove, quando elas se muda-
ram para novos bairros “nobres”, deixando a 
administração de seus casarões coloniais nas 
mãos de parentes empobrecidos e servidores 
domésticos e depois permitindo sua divisão 
interna para abrigar novos moradores pobres. 
O Pelourinho, tal como existia entre o momen-
to da saída das elites até os grandes despejos 
de moradores provocados pela sua restauração 
arquitetônica na década de 90, está definido 
por Collins como um “comum urbano de fato”, 
que foi repovoado por residentes pobres e, 
principalmente, por negros que estabeleceram 
seus lares dentro da armação arruinada dos ca-
sarões em decadência. Dessa situação resulta 
uma serie de paradoxos que o autor explora de 
uma maneira muito original nesse artigo, com 
base numa ampla revisão da literatura antro-
pológica sobre o patrimônio cultural. Apresen-
ta as perspectivas multiculturais de Marilyn 
Strathern sobre a propriedade, analisada em 
termos das relações entre coisas e pessoas, e 
também com apoio em resultados de seu pró-
prio trabalho etnográfico sobre os processos 
da transformação social do Pelourinho, lugar 
onde morava antes de iniciar sua carreira aca-
dêmica atual como antropólogo.  

A priori, o patrimônio histórico deve-
ria ser de todos os cidadãos, um bem público, 
não privado, propriedade do coletivo sotero-
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politano, encarnado no Estado, que aceita a 
responsabilidade de conservá-lo para a nação. 
Além disso, no caso do Pelourinho, fala-se de 
patrimônio universal, de toda a humanidade. 
Porém, argumenta Collins, o patrimônio histó-
rico é uma nova forma de propriedade que per-
mite ao capital colonizar a vida cotidiana de 
maneira insólita por meio da gerência do patri-
mônio cultural. No caso do Pelourinho, não só 
foram reconstruídos os edifícios antigos para 
serem transformados em patrimônio conserva-
do, mas o mesmo Estado, apoiado por bancos 
de desenvolvimento internacionais e interes-
ses privados, também se propôs a resgatar um 
patrimônio cultural intangível, resultante de 
tradições e de uma matriz cultural enraizada 
desde a sociedade colonial, erguida na base da 
escravidão africana – a cultura afro-brasilei-
ra. Como sujeitos sociais considerados pouco 
aptos para encarnar a nobreza dessa cultura, 
os moradores originais não só foram, em sua 
maioria, despejados de seus lares, mas também 
submetidos a intervenções de higienização so-
cial e invasões coercitivas em sua vida íntima, 
apesar de constituírem parte da “comunidade” 
étnica dentro da qual tem ocorrido a transmis-
são, entre gerações, das praticas, representa-
ções, saberes e habilidades que o Estado e as 
organizações internacionais classificaram e de-
finiram como o patrimônio cultural intangível 
da Bahia. Um morador pobre, portanto, poderia 
se sentir, ironizando, ter sido “tombado”, uma 
vez que ele e seus vizinhos foram igualmente 
vítimas de uma desapropriação, cujos efeitos 
Collins compara aos da apropriação dos terre-
nos comuns dos campesinos, processo perpe-
tuado pelos fazendeiros nos séculos décimo 
sexto e sétimo na Inglaterra. 

Como consequência da extensão da 
noção de “propriedade” do terreno onde os 
monumentos estão erguidos até os “estados 
interiores e hábitos privados de uma popula-
ção afrodescendente”, Collins argumenta que 
o patrimônio cultural intangível produz um 
cerceamento da vida cotidiana desses sujeitos 
sociais, que se pretende classificar como algo 

para o bem comum, mas que, na realidade, 
abre espaço para transformar as propriedades 
humanas inalienáveis em mercadorias. Con-
tudo esse processo pode produzir um “duplo 
movimento” (no sentido de Karl Polanyi). Por 
um lado, alguns dos antigos donos dos casa-
rões do Pelourinho foram beneficiados pela re-
construção do espaço que suas famílias aban-
donaram e pela sua transformação num espaço 
turístico de importância mundial. Por outro 
lado, Collins insiste, os processos de transfor-
mação do patrimônio cultural tangível e intan-
gível num novo tipo de “propriedade” também 
podem produzir espaços para os atores sociais 
subalternos negociarem a melhoria de sua situ-
ação individual (algo bem ilustrado pelas ricas 
narrativas etnográficos de seu livro monográ-
fico), o que tem motivado lutas de resistência 
coletiva a esses processos de gentrificação do 
Centro por parte de organizações da sociedade 
civil.  Tais organizações continuam sendo mui-
to importantes no contexto dos novos projetos 
em curso para implantar a “revitalização” do 
centro histórico de Salvador, sob a direção atu-
al de um neto do comandante político do “res-
gate” original do Pelourinho, o político baiano 
Antônio Carlos Magalhães.

O artigo dos organizadores deste dossiê, 
Requalificação urbana e despejos em centros 
novo e antigo de Salvador, oferece uma dis-
cussão sobre os acontecimentos mais recentes 
no Centro Histórico de Salvador na adminis-
tração do prefeito ACM Neto, junto com uma 
exposição de alguns dos resultados das pesqui-
sas de Collins e outros especialistas sobre as 
transformações ocorridas no Pelourinho e as 
resistências e contestações que provocaram no 
passado. Empreendem um olhar comparativo 
dirigido à grande favela do Bairro da Paz, lo-
calizada no que antes era tido como a periferia 
espacial do noroeste da cidade, perto do ae-
roporto internacional, atualmente uma região 
de alto valor imobiliário, próxima ao segundo 
centro da cidade de Salvador. O Bairro da Paz 
está localizado na margem direita da avenida 
que conecta o aeroporto ao centro da cidade 
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de Salvador, e também é o caminho da nova 
Linha 2 do metrô. Portanto, também ocupa 
um lugar estratégico na modernização da rede 
urbana de transportes e nos debates sobre as 
questões sociais implicadas no melhoramento 
da mobilidade urbana.

Como Heitor Frúgoli, nosso ponto de 
partida é o trabalho de David Harvey, quer 
dizer, o da reformulação para a situação con-
temporânea do conceito do direito à cidade 
de Henri Lefebvre e seu próprio conceito da 
“acumulação por espoliação”. Como Collins e 
Frúgoli, também insistimos na necessidade de 
partir de pesquisas etnográficas para melhor 
entender esses processos “desde abaixo” e en-
tender tanto a complexidade, a heterogeneida-
de e as ambivalências das reações “populares” 
como o papel das organizações comunitárias e 
dos movimentos socais em sua contestação ao 
modelo neoliberal de desenvolvimento urbano 
e aos processos de “limpeza social” que esse 
modelo normalmente produz.

No caso do Bairro da Paz, trata-se de uma 
comunidade com uma longa tradição de “re-
sistência” e organização coletiva relativamente 
forte, apesar de uma importante diferenciação 
interna de natureza socioeconômica, religiosa 
e política. O artigo faz uma comparação entre 
a mobilização contra a possibilidade de expro-
priação de terras em 2010 e as reações mais 
recentes contra expropriações ligadas às obras 
do metrô. Num contexto caracterizado pela fal-
ta de transparência, existem divisões entre a 
maioria dos moradores do bairro, e muitas pes-
soas são acusadas de se aproveitar das indeni-
zações e, ao mesmo tempo, são críticas da lógi-
ca neoliberal dos programas sociais igualmen-
te oferecidos como contrapartidas pelas expro-
priações, financiados pela construtora OAS. 
Esses programas correspondem ao modelo de 
empreendedorismo social, também discutido 
neste dossiê por Cecchetto, Muniz e Montei-
ro, no contexto das favelas cariocas. Mas, no 
caso de nosso estudo, eles são dirigidos por 
uma ONG comandada pela mãe do atual pre-
feito da cidade, ACM Neto. Tanto no Bairro da 

Paz, como no Centro Histórico, é possível falar 
de indivíduos que fazem tudo o que esteja a 
seu alcance para resgatar o que seja possível de 
uma situação de expropriação, usando as “ar-
mas dos fracos” consideradas ilegítimas pelos 
grupos mais poderosos. Entretanto, em ambos 
os contextos analisados neste artigo, identifi-
cam-se resistências individuais e coletivas por 
parte dos moradores, que deveriam ser conver-
tidos em “sujeitos dóceis da governabilidade 
neoliberal”, individualizados e formados para 
ocupar, na sociedade de mercado, o lugar que 
as elites consideram “adequado” para as pes-
soas de sua classe e raça. Mesmo que o pre-
feito ACM Neto venha promovendo um novo, 
embora aparente, programa de regularização 
fundiária e titulação residencial no Bairro da 
Paz e em outras comunidades da periferia ur-
bana, as lideranças desse bairro continuam se 
queixando de promessas não cumpridas pela 
Prefeitura com respeito a suas próprias priori-
dades e demandas: melhoras na infraestrutura 
da comunidade, escolas e serviços médicos.

As promessas não cumpridas também 
estão no centro das disputas pelo futuro do 
Centro Histórico de Salvador. Tem sido difícil 
mudar o modelo oficial de “revitalização” do 
Centro Histórico, que produz uma zona mor-
ta, sem movimento à noite e sem sociabilidade 
suficiente durante o dia, como consequência 
de seu desenvolvimento como uma região não 
habitada, dominada pelo consumo de merca-
dorias e da cultura como espetáculo. Nas zo-
nas para além do Pelourinho, a gentrificação 
e a limpeza social estão na ordem do dia dos 
interesses imobiliários, que buscam coloni-
zar novos espaços e provocar resistências por 
parte de artistas e intelectuais que querem de-
fender os atuais espaços de convivência social 
entre diferentes camadas da sociedade baiana 
que continuam presentes nessas zonas. Con-
cluímos o artigo com idéia de que pode existir 
um modelo de reabilitação ou revitalização ur-
bana capaz de produzir espaços públicos que 
sejam também espaços de encontro entre “di-
ferenças” e distintos grupos de interesses que 
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possam vir a estender o “direito à cidade” a to-
dos, em lugar de reservá-lo a uns poucos, como 
espaço de exclusão.

O artigo de Nuijten, Koster, De Vries e 
Cabral, Regimes de ordenação espacial no Bra-
sil: a fusão do neoliberalismo, populismo de 
esquerda e visões modernistas na urbanização 
de favelas no Recife, analisa um programa de 
urbanização de favelas, PROMETRÓPOLE, fi-
nanciado pelo Banco Mundial, no qual o po-
pulismo da esquerda e a bandeira da “partici-
pação cidadã” combinaram com as logicas da 
governamentalidade neoliberal. No caso dis-
cutido, os moradores dos barracos demolidos 
foram reassentados perto de onde viviam ante-
riormente. O novo conjunto habitacional ofe-
receu casas de dois pavimentos em estilo du-
plex, residências para idosos e portadores de 
necessidades especiais, e o projeto também in-
cluiu a modernização da infraestrutura urbana 
do bairro. Nesse e em outros aspectos, inclusi-
ve no que refere às indenizações financeiras, o 
projeto poderia ser considerado relativamente 
favorável aos moradores removidos, e os pes-
quisadores mostram que o modelo urbanístico 
do PROMETRÓPOLE conseguiu estabelecer-
se “como uma manifestação de modernidade, 
algo a desejar” a partir da perspectiva de mui-
tos favelados que sonhariam em poder morar 
numa casa digna e própria. No entanto, fica-
ram bastante decepcionados com as casas que 
receberam, de menor tamanho que os barracos 
onde moravam antes e sem cercas e grades nas 
janelas. Não havia quintais para realizar ativi-
dades tanto profissionais quanto domésticas e, 
em consequência disso e de outras inconveni-
ências das suas novas condições de habitação, 
uma parte da população deslocada partiu para 
morar em outro lugar. Já as pessoas que perma-
neceram nas novas casas recusaram a ordem 
espacial urbana que lhes havia sido imposta, 
personalizando e estendendo suas casas, er-
guendo cercas, apropriando-se de partes de 
calçadas e das ruas, e fazendo outras modifica-
ções ao modelo de casas projetado pelos arqui-
tetos e burocratas. Horrorizados, os represen-

tantes do projeto acusaram-nos de transformar 
o local novamente em uma favela.

Historias desse tipo são bastante comuns 
nos processos de reabilitação urbana, mas, 
como os autores enfatizam, os fracassos des-
ses intentos dos burocratas – de impor “uma 
visão de ordenação espacial ‘civilizada’” sobre 
pessoas consideradas “culturalmente atrasa-
das” – são decorrentes de não se abordarem as 
verdadeiras causas da pobreza e da exclusão, 
e de não se atentar para as principais preocu-
pações da população-alvo no planejamento e 
desenvolvimento dos projetos. O trabalho de 
Nuijten, Koster, De Vries e Cabral oferece uma 
analise critica exemplar das dimensões políti-
cas da gestão das parcerias público-privadas 
que levam a cabo esse tipo de projetos, obser-
vando que, para os moradores, havia pouca 
distinção entre o Estado e a empresa privada, e 
que a imagem do grande “mutirão” entre o pú-
blico e o privado foi reforçada pelo fato de que 
quase todos os envolvidos no projeto vestiam 
camisetas da cor vermelha. Os representantes 
do PT insistiram numa participação mais dire-
ta da população local no desenvolvimento dos 
projetos, como cidadãos individuais, mas os 
resultados dessa estratégia neoliberal não fo-
ram mais “democráticos” na pratica, nem eli-
minaram a possibilidade de indivíduos rece-
berem tratamento preferencial ou de estabele-
cerem boas relações com os representantes do 
projeto. A analise mostra que a ironia da “neo-
liberalização” do PT, nesse caso, foi o fracasso 
das tecnologias da governabilidade neoliberal, 
por causa da recusa dos moradores das favelas 
a se tornarem sujeitos dóceis, conforme a ima-
gem do “cidadão decente”, apto para habitar o 
espaço modernista “ordenado”, como era espe-
rado por esse tipo de projeto, e desde o ponto 
de vista de membros de outras classes sociais.

O artigo seguinte deste dossiê traz um 
olhar diferente sobre novas formas de resistên-
cia coletiva ao modelo do urbanismo neolibe-
ral. A partir de uma análise etnográfica focada 
em construir uma recente genealogia dos mo-
vimentos de rua crescentes no Brasil – que vão 
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desde as volumosas manifestações das jornadas 
de junho de 2013 até as do presente –, Frúgoli, 
em seu artigo Ativismos urbanos em São Paulo, 
parte da premissa de ser preciso, mais reflexiva 
e criticamente, repensar os atuais significados 
adotados para o ativismo a partir de um olhar 
da Antropologia Urbana. Esse tipo de olhar é, 
na visão do autor, ainda incipiente no tratamen-
to sistemático de tais temas.

Mobilizações de multidões nas ruas, como 
o das Jornadas de 2013, teriam sido as primeiras 
de um novo tipo de ativismo sobre o qual Frú-
goli busca pensar. Ele teria sido iniciado com as 
lutas em defesa do passe livre e de reformas es-
truturais de mobilidade urbana, seguido de ma-
nifestações contra impactos de megaeventos que 
Brasil receberia em 2014 e 2016. O autor observa 
como essas “explosões” nas ruas, movidas e con-
vocadas também no Brasil pela força e impacto 
das redes digitais na cotidianidade, expressam 
uma variedade de formas, orientações de filia-
ções políticas, tipos de associativismos (e não as-
sociativismos, ou posicionamentos apartidários) 
dos envolvidos, que participam desses agrupa-
mentos clamando por uma ampla, múltipla e va-
riada gama de bandeiras diferentes, mostrando 
a diversidade e a polifonia que vêm marcando o 
ativismo emergente. 

Trata-se de um processo que vem ga-
nhando novos contornos e marcas, e dife-
rencia posturas mais à esquerda de posições 
mais conservadoras, como as dos batizados 
de “coxinhas”, ou de ativismo golpista, cujas 
mobilizações nas ruas a favor do impeachment 
da Presidenta Dilma Rousseff mostraram sua 
força em 2016. De modo similar e igualmente 
representativas, são citadas as mobilizações de 
defensores da democracia, que protestam con-
tra o golpe de estado em curso, constituídas 
por diferentes grupos de esquerda que o autor 
divide e classifica em autonomistas e socialis-
tas. Com um rigoroso e preciso levantamento 
de fontes, seu artigo oferece ao leitor relevan-
tes referências sobre outras pesquisas em cur-
so relacionadas ao tema tratado.

O leitor vai sendo suavemente introduzi-

do numa variação de tipos de ativismos acom-
panhados e registrados diretamente pelo autor, 
alguns deles nacionais e outros internacionais, 
entre os quais cabe destacar a importância que 
ele dá ao cicloativismo (de defesa do uso de bi-
cicletas), caracterizado por seu movimento de 
clara resistência e contraponto ao modelo cen-
trado no automóvel, nas cidades. Dentro dele, 
são mencionadas facções, como as do ciclismo 
feminista e transgênero, que exigem maior se-
gurança no uso e ocupação do espaço público 
para esses grupos mais discriminados. Outros 
ativismos destacados são os da mais recente 
ocupação pelo carnaval de rua em São Paulo, 
como tradicionalmente ocorre em cidades nor-
destinas, que estaria chegando e sinalizando 
para um novo tipo de ocupação e uso dos es-
paços públicos, ou o da Virada Cultural, uma 
ocupação artística de regiões centrais, entre 
outros que vão sendo citados. Muitos de seus 
exemplos aludem à tradicional questão sobre a 
tensão existente em novas disputas pelo uso e 
pela ocupação do espaço publico que ocorrem 
entre a tendência à sua privatização e a contra-
corrente de defesa da maior comunalização de 
ruas, avenidas, parques, e também dos “não lu-
gares”, como os shoppings centers, na defesa do 
direito à cidade e à vida cotidiana das pessoas 
nas cidades. Entre alguns dos aspectos elenca-
dos, o autor ressalta a importância de atentar 
para as “redes de articulações envolvidas” em 
relações com poderes públicos, entre outros. 

Em diálogo próximo com representantes 
do movimento do Ocupar Estelita no Recife, 
Frúgoli reflete, desde 2014, sobre o papel que 
cabe ao antropólogo que pensa sobre esses pro-
cessos e cuja observação participante tem um 
quê de engajamento e compromisso com esses 
modos de ativismo. Reflete ainda sobre o pa-
pel da proximidade ou da distância que seria 
própria do etnografar, o que nos leva a indagar 
se existe uma posição privilegiada e uma lupa 
especial para observar, pensar e refletir sobre 
esse tipo de ativismo.

Perelman aborda, em seu artigo Disputas 
en torno al uso del espacio público en Buenos 
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Aires, as opacas fronteiras existentes entre os 
pares legal e ilegal, legitimidade e ilegitimi-
dade, considerando atividades como as dos 
vendedores ambulantes e coletores de lixo que 
atuam em espaços públicos (especialmente 
em trens e ônibus no primeiro caso, e nas ruas 
de vizinhanças ricas, no segundo). Esse autor 
explora uma variedade muito rica de perspec-
tivas que vão desde o próprio modo como o 
espaço público é construído e disputado, pas-
sando pela trama de relações de poder envol-
vidas nesses encontros e interações de atores e 
territórios espaciais, até a detalhada descrição 
de uma ampla, variada e matizada quantidade 
de exemplos diferentes sobre os efeitos espe-
cíficos desses processos sobre a construção ou 
constituição das identidades, relações e espa-
ços analisados, ocupados e produzidos. Des-
taca exemplos de argumentos morais que são 
dirigidos a essas atividades por distintos atores 
(policiais, vizinhos, ou os sujeitos que as prati-
cam), clamando ora pela sua legitimidade, ora 
contestando-a, a depender de quem fala na de-
fesa ou no ataque: ou se trata de modos dignos 
de se ganhar a vida, uma modalidade de traba-
lho, ou se trata de atividades dúbias e ilegais, 
que ameaçam a segurança do meio ambiente 
ou de outros grupos da cidade. 

Esse autor também aborda as mudanças 
recentes das leis sobre o modo como se passou 
a estocar e a queimar o lixo na cidade de Bue-
nos Aires, produzindo transformações que afe-
tam o modo de coleta dos resíduos por catado-
res de lixo (ou os cirujas de Perelman), que, an-
tes, consistia na busca de resíduos em grandes 
lixões periféricos e passou a ser uma procura 
nos lixos de vizinhanças mais ricas de áreas 
centrais. Esse fenômeno vem produzindo uma 
reconfiguração nas relações e interações entre 
classes diferentes nesses espaços, gerando no-
vos conflitos e também, simpatias expressas 
na variedade de relações que Perelman vai et-
nograficamente desentranhando e elucidando. 
Novas dinâmicas e rotinas também resultarão 
desse processo, com o aparecimento de ativi-
dades, mercados e atores novos (alguns inter-

mediários), o que afetará o tipo de relação e 
interação no espaço público compartilhado, 
ora com maior tolerância, ora com maior en-
frentamento, conflitos e expulsão desses novos 
atores das ruas dessas zonas mais ricas, negan-
do-se a eles, em muitos dos casos, o simples 
direito de circular por essas regiões da cidade, 
como se fossem de grupos e classes perigosas.

De um modo articulado e crescente, a 
análise vai agregando outros níveis de comple-
xidade, marcando a diferenciação entre formas 
de trabalho formal e informal, no cruzamen-
to com os dois pares dicotômicos anteriores. 
Nessa direção, Perelman aponta como as for-
mas rituais de interagir e se mover no espaço 
público, assim como as negociações e jogos de 
poder diferenciados entre os distintos atores 
envolvidos, podem contribuir para a produção 
da própria seguridade social das pessoas da re-
gião, pois alguns desses atores operam como 
guardiões e controladores da ordem no espaço 
em que atuam. Diversos serão os fatores que le-
vam, por exemplo, ao modo pelo qual algumas 
práticas são aceitas e toleradas, mesmo consi-
deradas ilegais (atitude que varia a depender 
do ator que tolera ou rejeita), enquanto outras, 
mesmo informais e crescentemente aceitas e 
legitimadas, são mais fortemente reprimidas e 
perseguidas. Esse é o caso dos cirujas (catado-
res de lixos), quando comparados aos vende-
dores ambulantes em transportes públicos.

Outro aspecto que merece ser destacado 
nesse artigo são as tensões e modalidades de 
conflitos nessas situações e atividades, quando 
se leva em conta o enfrentamento e o relacio-
namento dessas atividades e dos sujeitos que 
as praticam com os policiais. Partindo da no-
ção de Pita (2012) sobre “territórios morais de 
controle”, Perelman se expressa sobre a cons-
trução de uma geografia moral que nos permita 
identificar e diferenciar como se constituem e 
quais são os lugares mais aceitos ou disputa-
dos em diferentes regiões da cidade. Através 
do entrelaçamento de diferentes temporalida-
des e espacialidades como as que foram ana-
lisadas em seu artigo, o autor vai elucidando 
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a complexidade dessas dinâmicas e processos, 
buscando dar maior visibilidade a alguns dos 
significados e dilemas que ficam opacos quan-
do não se usa essa lupa do olhar desde dentro 
e mais perto (Magnani, 2002) para esse mundo 
de relações, espaços e atores envolvidos.

O dossiê é concluído com o artigo de 
autoria de Fatima Cechetto, Jackeline Muniz 
e Rodrigo Monteiro, que, segundo as próprias 
palavras dos autores, visa a fornecer “pistas so-
bre as dinâmicas de inclusão ou exclusão, as 
funcionalidades dos dispositivos de controle 
e seus efeitos nas trajetórias e subjetividades 
daqueles que vivenciam mobilidades reversas 
na estratificação social.”

 O título “Basta tá do lado”. A constru-
ção social do envolvido com o crime revela o 
peso do estigma que jovens de favela carregam 
e precisam superar por morar em áreas sob tu-
tela extensiva e continuada de agentes estatais 
e grupos criminosos (Op. cit.).

Fundamentados em pesquisa empírica, 
observação participante e entrevistas com 15 
jovens que participaram de projetos sociais 
entre os anos de 2016 e 2017 em duas fave-
las cariocas – Complexo do Alemão (na Zona 
Norte, mais empobrecida) e Morro Falet (na 
Zona Central da cidade) –, os autores proble-
matizam teórica e discursivamente, com base 
no paradigma de pensamento foucaultiano, 
com distintos significados, fronteiras móveis, 
funções, usos e dilemas que vão sendo trazi-
dos a partir da variedade de nuances analisa-
das sobre a categoria “envolvido com”, quan-
do pensada na interação de jovens de favelas 
com agentes policiais. Mencionam-se, entre 
outras, por exemplo, as ideias do estar (esta-
do provisório), ficar (estado momentâneo) ou 
ser (estado permanente) do “envolvido com”, 
que podem ser pensadas como um paralelo da 
vulnerabilidade de todo jovem de favela. Ele 
pode estar envolvido com suspeitos, ou ficar 
envolvido com bandidos, ou ainda ser envolvi-
do de modo perene. O rendimento da categoria 
envolvido com – finamente discursiva e teóri-
ca, sofisticadamente explorada pelos autores 

a partir das narrativas coletadas em pesquisa 
empírica – conduziu à reflexão dos autores 
sobre seus usos e as manobras dos moradores 
de favela, através do tipo de posição que ocu-
pam como jovens pobres, muitos deles negros. 
Afirmam tratar-se de uma categoria que fabrica 
fronteiras móveis, desiguala desiguais e é usa-
da seletivamente para vigiar e punir juventu-
des de periferia. Entre suas funções está a de 
regular as identidades, rotulando como bandi-
dos e vulneráveis os jovens de periferia, nas 
engrenagens dos processos de controle social e 
vigilância, onde os criminosos comuns, e não 
os de colarinho branco, são mais aptos a “se-
rem matáveis” e vítimas desse tipo de controle 
discriminatório e humilhante.

Esse artigo é dividido em duas partes. 
Na primeira, com o subtítulo: Sorria você está 
sendo filmado: controles itinerantes, vigilâncias 
ampliadas e desconfianças recíprocas, parte-se 
de um relato mais etnográfico, destacando-se 
as dificuldades iniciais de chegar nesse tipo 
de campo: desde as reações de taxistas que 
se negam a chegar ao ponto final de destino 
no interior dessas duas favelas, até as diferen-
tes reações e experiências que vão ocorrendo 
nessa travessia. Nesse item “se problematiza o 
caráter multidimensional, itinerante e difuso 
dos controles e vigilâncias”, “as representa-
ções do medo sobre o território-favela” e “são 
escrutinadas as engrenagens que movimentam 
as dinâmicas de suspeição nas narrativas dos 
jovens favelados”. Como resultado da própria 
proximidade física, espacial e moral, assim 
como pelo tipo de sociabilidade característica 
das favelas, concluem que não há como não es-
tar, de algum modo, envolvido com a vida dos 
outros nesse ambiente. E todos, a partir do uso 
cauteloso e relativizado da categoria “depen-
de”, estão aptos e dispostos a “revelar sem se 
comprometer”, verdades compartilhadas so-
bre esses assuntos: dependendo de com quem, 
quem, sobre quem e quando se fale desses ou-
tros. Até a fiscalização das conversas através 
do WhatsApp parece estar passando a ser uma 
nova modalidade de vigilância sobre o que, com 
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quem e quando se fala nas listas desses jovens, 
por parte de traficantes e policiais. Afirmarão 
que a categoria envolvido com (no seu modo de 
estar, ficar ou ser) opera como formas de repro-
duzir cercas e pedágios sociais móveis, que são 
dispositivos itinerantes de incriminação.

Na segunda parte do artigo: “Sorria você 
está sendo envolvido: manobras de uma socia-
bilidade sob suspeita”, explora-se a noção do 
ser, estar ou ficar envolvido com o crime. Como 
essa engrenagem classificatória opera moral e 
socialmente, estigmatizando e tornando esses 
jovens ainda mais vulneráveis, trata-se de uma 
categoria acusatória a serviço da reprodução de 
controles estendidos de vigilâncias difusas. Ela 
não se restringe apenas a rotular indivíduos, 
mas incorpora também suas relações, num tipo 
de engrenagem que visa a criminalizar víncu-
los sociais, reciclando ideologias sobre “classes 
perigosas”, inventariando e reinventando posi-
ções. Citam-se, nesse item, as diversas forças 
repressoras e corporações policiais com suas 
diferentes funções, as quais são simplesmente 
confundidas por muitos ou tratadas como uma 
difusa unidade. Entre elas, são mencionadas a 
Polícia Militar da operação, a do choque, a do 
caveirão, a da ronda, a do forjado e a da UPP. 
Essa última é reconhecida como a “PM da de-
cepção”, já que nela se colocou a esperança de 
uma melhoria para a segurança nas favelas. Mas 
o que todos esses policiais compartilham é um 
modo generalizado de discriminar social, espa-
cial e racialmente jovens de periferias. Poder-
-se-ia dizer que é a partir dessa perspectiva que 
se privilegia o diálogo com teorias do desvio, do 
crime e da violência, as quais podem se consti-
tuir numa nova sociologia da policia, embasada 
em narrativas de entrevistados, como os desse 
artigo. E, para concluir, citamos o iluminado 
trecho final com o qual os autores concluem 
seu texto, indicando o tipo de análise pretendi-
do e alcançado por eles:

Os jovens seguem abrindo brechas nas variadas cer-

cas existentes por meio do lazer, da arte, da religião, 

da educação formal, da tecnologia e da inserção em 

projetos sociais. Constroem seus caminhos, sempre 

alertas para nem estar perto, nem longe demais do 

lado em que precisam ficar, numa gestão cotidiana 

de si que pondera as sujeições de uns e as tiranias 

de outros que estão à sua volta.

Recebido para publicação em 17 de outubro de 2017 
Aceito em 13 de dezembro de 2017 
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CULTURA, CONTEÚDO E CERCAMENTO DO SER HUMANO: 
herança intangível da UNESCO no novo milênio*

John F. Collins**

* Publicação original: “Culture, Content, and the Enclosu-
re of Human Being: UNESCO’s ‘Intangible’ Heritage in the 
New Millennium.” Radical History Review, Number 109 
(Winter): 121-135, 2011. Traduzido por Phillip Villane e 
revisado pelo proprio autor.
** Queens College & the Graduate Center – CUNY. 
Department of Anthropology, PH 314. 
65-30 Kissena Blvd. Flushing, NY 11367 – USA. john.
collins@qc.cuny.edu
1 A cidade do Salvador, capital do estado da Bahia, geral-
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Patrimônio, como “herança cultural da humanidade” é uma tecnologia social que transforma a cultura e, por 
conseguinte, as práticas íntimas e cotidianas das pessoas em uma espécie de propriedade. Como consequência 
da onda neoliberal, o patrimônio vem sendo configurado como um recurso particular ou comunitário de valor 
essencial, capaz de alimentar economias de conhecimento através das quais é possível mercantilizar a vida 
moral, rotineira e familiar do cidadão brasileiro. Neste texto, como extensão de abordagens antropológicas do pa-
trimônio, argumento que uma oscilação entre propriedades culturais alienáveis e inalienáveis construídas sobre 
rotinas cotidianas, ou o que tem sido considerado, na Bahia, como uma espécie de essência humana alienável 
e supervisada pela UNESCO, se baseia numa forma de cercamento. Isso significa que qualidades humanas são 
encurraladas e garimpadas por meio de regimes técnicos de tombamento histórico. Por conseguinte, esse argu-
mento segue a lógica da mercantilização desenfreada sob os auspícios do neoliberalismo. Também considera que 
o conceito de cercamento pode ser estendido desde análises de desapropriação de terras comuns até o marketing 
da imagem de um povo. Ao escolher essa abordagem, pretendo sugerir caminhos para pesquisas futuras sobre a 
produção global do valor e suas relações com as lutas contemporâneas por justiça social. 

Palavras-chave: Patrimônio. UNESCO. Centros históricos. Neoliberalismo. Mercantilização.

Em fins de abril de 2000, numa das ma-
nhãs chuvosas embora ensolaradas, típicas de 
Salvador (Bahia, Brasil), levei meu amigo Índio 
do centro histórico colonial, conhecido como 
Pelourinho, até o bairro periférico denominado 
Fazenda Grande do Retiro, para que ele visitasse 
seu irmão, Gaguinho. Índio, 26 anos de idade e 
ex-menino de rua, precisava da carona porque 
uma facada o deixara tetraplégico. Dificuldades 
de locomoção, problemas relacionados ao HIV 
e renda insuficiente implicavam dificuldades 
para que os irmãos se encontrassem frequen-
temente ou visitassem o Pelourinho, antiga 
zona de meretrício, tombado como patrimônio 
mundial da humanidade pela UNESCO, onde 
ambos contraíram AIDS.1 O rosto de Índio se 
iluminou quando a vizinhança começou a nos 

1

saudar à medida em que nos aproximávamos da 
casa de Gaguinho. Tão logo a cerveja começou a 
circular, ele disse: “Aqui estou, tombado na ca-
rona. Estou bonito, não é não? É por isso que o 
gringo cuida tão bem de mim”.

O comentário de Índio sobre sua “figura” 
– relativamente imóvel, porém cuidadosamente 
transportada – toma forma no que parece ser uma 
surpreendente invocação do termo “tombamen-
to”, que é usado para descrever as iniciativas da 
UNESCO para preservar a arquitetura colonial e 
a cultura local. As palavras de Índio constituem 
uma forma crescente e comum de referência 
à pessoa e à propriedade, entre os moradores e 
ex-moradores do Pelourinho, que têm enfrenta-
do uma reforma urbana destruidora, bem como 
à mercantilização das práticas afro-brasileiras no 

Devemos talvez dizer que formas emergentes de propriedades significam novas possibilidades de corporalidade 
ou de integração corporal em vidas que observadores constantemente dizem a si mesmos serem dispersadas.

Marilyn Strathern, Property, Substance and Effect

mente é celebrada como um sítio mítico de alma africa-
na no Brasil. Assim, aparece no pensamento nacionalista 
como o lugar apropriado para definir a tradição e localizar 
a negritude da “democracia racial”, ou a alegada reivin-
dicação redentora da hibridização portuguesa, africana e 
indígena, essencial da modernidade brasileira. O governo 
estadual da Bahia tem procurado reforçar essa narrativa 
contestada através de uma reconstrução do Pelourinho, 
centro da era colonial de Salvador, que serviu como a ca-
pital dos seus territórios brasileiros e foi o porto mais im-
portante do Atlântico Sul até finais de século XVIII.
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decorrer das “restaurações” protagonizadas pelo 
governo no Centro Histórico de Salvador. Des-
de 1992, essa reforma tem provocado um des-
locamento de cerca de quatro mil residentes e a 
apropriação de 600 edifícios coloniais. O projeto 
foca na restauração de construções em ruínas, na 
reeducação da população, majoritariamente afro-
-brasileira, a respeito de o que o Estado acredita 
ser a forma “apropriada” do comportamento afro-
-baiano, e a remoção da maioria dos moradores 
que não aderem a modelos dominantes e estatais 
de comportamento folclórico popular afro-baia-
no.2 Esse polimento abrangente das pessoas, das 
praticas cotidianas e das construções começou no 
final dos anos 1960, com iniciativas que visavam 
a transformar o Pelourinho em patrimônio cultu-
ral mundial reconhecido pela UNESCO. Desde 
o inicio dos anos 1990, o projeto de restaurar o 
centro colonial de Salvador tem misturado ações 
consolidadas nos anos 1960 e 1970 com uma re-
formulação particularmente baiana das políticas 
fomentadas pelo Banco Mundial e pelo Banco In-
teramericano de Desenvolvimento (BID) desde o 
final dos anos 1980. Isso tem levado a uma mistu-
ra de preocupações biopolíticas e multiculturais, 
voltadas para a identidade e para as minorias, 
com um cuidado especial direcionado às práti-
cas tradicionais e populares – apresentadas como 
cruciais para o desenvolvimento econômico.3

A restauração “moderna” do Pelourinho 
começou em 1967, com a fundação do Institu-

2 Ver John Collins, “But What if I Should Need to Defecate in 
Your Neighborhood, Madame?”: Empire, Redemption and the 
“Tradition of the Oppressed’ in a Brazilian Historical Center”.
3 O papel dos hábitos cotidianos dos cidadãos no desen-
volvimento capitalista deu origem a estudos perspicazes, 
incluindo Jean Comaroff e John Comaroff, Ethnicity, Inc 
(2009); Julia Elyachar, Markets of Dispossession: NGOs, Eco-
nomic Development, and the State in Cairo (2005); Michael 
Herzfeld, Evicted from Eternity: The Restructuring of Modern 
Rome (2009). Para as sugestões de agências de desenvolvi-
mento de políticas sobre práticas culturais na década de 
1990, ver Eduardo Rojas, Old Cities, New Assets: Preserving 
Latin America’s Urban Heritage (1998); e Ismail Seragel-
din, Culture and Development at the World Bank (1998). 
No entanto, a análise apresentada neste ensaio se afasta de 
tais tratamentos dos papéis do trabalho artesanal e cultu-
ral devido à minha afirmação de que o patrimônio cultural 
funciona como um idioma biopolítico, ou um meio de cui-
dados moralizantes e direcionados pelo Estado à vida bioló-
gica de uma população. Sobre biopoder, ver, especialmente, 
Michel Foucault, The History of Sexuality (1978); Ann Laura 
Stoler, Race and the Education of Desire: Foucault’s History 
of Sexuality and the Colonial Order of Things (1995).

to do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia 
(IPAC), introduzindo-se, assim, uma forma es-
pecial de administração patrimonial que, ini-
cialmente, antecipa muitas das técnicas ado-
tadas mais tarde no restante do mundo.4 De-
vido ao fato de os parâmetros de demarcação 
patrimonial adotados pela UNESCO distingui-
rem claramente entre natureza, cultura, mo-
numentos e criação folclórica, durante a maior 
parte da segunda metade do século XX, essa 
organização dividia seus registros referentes à 
patrimonialização entre patrimônio “cultural” 
e patrimônio “natural”. Ao longo das quatro 
últimas décadas, agentes culturais baianos, 
como o Prof. Vivaldo da Costa Lima, que diri-
giu IPAC durante três épocas distintas, inter-
pretaram essas categorias à luz de paradigmas 
brasileiros, cuja ênfase encorajava um engaja-
mento com práticas cotidianas em vez de vol-
tar-se para os monumentos. Ao mesmo tempo, 
abordaram raça, história, cultura e biologia de 
um modo distinto dos modelos adotados por 
seus pares europeus e norte-americanos.5 A 

4 Ao argumentar que o esquema de desenvolvimento cul-
tural do Pelourinho se baseia numa abordagem explicita-
mente higienista sobre uma população afro-brasileira, não 
simplesmente invoco Foucault, mas vinculo essa gestão 
biopolítica da cultura com a depuração das favelas, o trat-
amento das populações minoritárias e da classe trabalha-
dora e, assim, com aspirações a uma modernidade de es-
tilo europeu no planejamento urbano latino-americano. 
Entre as mais úteis, embora de maneira bastante diferente, 
discussões sobre essa tentativa de conciliar uma barbárie os-
tensiva associada à natureza latino-americana com a civili-
zação urbana no Brasil, estão em: Teresa Meade, “Civilizing” 
Rio: Reform and Resistance in a Brazilian City, 1889-1930 
(1997); e James Holston, The Modernist City: an Anthro-
pological Critique of Brasilia (1997). Esses estudos enfati-
zam até que ponto a manipulação de um ambiente pode 
alterar o caráter dos cidadãos durante suas próprias vidas, 
ao invés de apenas atingir o caráter das gerações futuras, 
e, assim, servir para combater uma natureza ou condição 
racial latino-americana, muitas vezes retratada no Brasil 
como fonte de atraso nacional.
5 A respeito de influências evolutivas lamarckianas sobre 
conceitos latino-americanos de evolução e degeneração 
cultural e sua relação com a terra e a paisagem, ver Nancy 
Leys Stepan, “The Hour of Eugenics”: Race, Gender, and 
Nation in Latin America (1991); John Collins, Revolt of the 
Saints: Memory and Redemption in the Twilight of Brazil-
ian Racial Democracy (2015). Simplificando, a influência 
de conceitos lamarckianos de evolução e degeneração na 
América Latina, especialmente antes da Segunda Guerra 
Mundial, significa que uma variedade de pensadores bra-
sileiros argumentou influentemente que o contato das pes-
soas com seus contextos ambientais e culturais altera seus 
próprios estados biológicos ou suas essências. Em outras 
palavras, e contrariamente aos modelos darwinianos de 
evolução que enfatizam a seleção natural, o meio social 
ou geográfico em que as pessoas tomam forma não é en-
tendido simplesmente como uma força em sua construção 



27

John F. Collins

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
1,

 n
. 8

2,
 p

. 2
5-

38
, J

an
./A

br
. 2

01
8

administração do Pelourinho parece, assim, 
um exemplo avant la lettre de esforços para 
produzir um “patrimônio intangível”, o mais 
novo registro patrimonial da UNESCO, que é 
constantemente apresentado como originário 
da Ásia. Para a UNESCO, esse patrimônio in-
tangível pode ser localizado 

na mente humana, sendo o corpo humano o prin-

cipal instrumento para sua promulgação, ou – li-

teralmente – materialização. O conhecimento e as 

habilidades são frequentemente compartilhados 

dentro de uma comunidade, e as manifestações do 

PCI (patrimônio cultural imaterial) são, muitas ve-

zes, realizadas coletivamente.6

Ao reconhecer que seu corpo mutilado 
e infeccionado pelo HIV deve receber cuida-
dos especializados, Índio mistura preocupa-
ções com a saúde e moralidade com as pra-
ticas culturais baianas, aspectos cruciais do 
tombamento que tornam sua pessoa valiosa e 
atrativa para os mais poderosos. Isso demos-
tra não simplesmente uma identificação erra-
da das fontes de valor, ou alguma fetichização 
das identidades dos moradores do Pelourinho, 
cujas práticas culturais se tornam proprieda-
des da nação e da humanidade. Pelo contra-
rio, revela explicitamente a importância de se 
analisar o que parece ser um salto, dentro da 
teoria da patrimonialização, para além da dis-
tinção entre a natureza e a cultura expressiva. 
Então, seria possível dizer que a criativa e dis-
torcida visão de Índio sobre a restauração do 
patrimônio cultural, do seu corpo ferido e do 
seu próprio ser demostra a existência de uma 
forma de propriedade transnacional, que faz 
com que quase tudo do campo histórico do ser 
humano possa ser construído como patrimô-
nio comunitário. Então, seria possível dizer 
que Índio relaciona, de modo criativo e parti-

cultural, mas como forma de moldar seu status biológico 
em um presente particular. Em Revolt of the Saints, argu-
mento que a restauração do Pelourinho, no final do século 
XX e começo do século XXI, participa de lógicas persisten-
temente semelhantes, segundo as quais os planejadores do 
patrimônio da Bahia concebem a restauração de edifícios 
e paisagens como forma de alterar o status ontológico de 
seus moradores. 
6 UNESCO, What Is Intangible Cultural Heritage?

cular, os moradores do Pelourinho à restaura-
ção do centro colonial, de seu corpo, e de seu 
próprio ser, constituindo-se, portanto, numa 
espécie de patrimônio humano vivo.7 

Índio é soropositivo e, assim, capaz de 
atrair a atenção de cientistas sociais e de autori-
dades de saúde pública, o que é essencial para a 
tentativa de o Estado satisfazer e objetivar seus 
hábitos como cultura e o ser do subalterno como 
objeto de atenção “renovadora.” Essa conjunção 
de patrimônio, higienismo e pessoa faz recordar 
o argumento e as lógicas de John Locke, de que 
o homem é dono de si mesmo. Porém, em vez de 
discutir como, nesse processo, o ser humano se 
mistura com seu trabalho, com a terra ou com 
objetos, Índio sugere que seu status, consagrado 
como patrimônio cultural por meio das técnicas 
que delimitam o patrimônio na Bahia, põe o seu 
corpo em algum tipo de afinidade com outros 
objetos.8 Esse entrelace de política, subjetivida-
de e propriedade motiva minha tentativa de en-
tender o modo como o patrimônio é concebido 
na Bahia atual: pode se revelar, notadamente, 
de maneiras iconoclastas em relação às formas 
de cercamento contidas em programas de de-
senvolvimento e concepções sobre formas de 
pertencimento comunitário.

A noção de patrimônio geralmente não 
envolve a privatização legal de terras públicas 
ou devolutas usadas pela comunidade, mas 
a nacionalização, para o suposto benefício de 
todos, de propriedades que, antes, eram priva-
das. Desse modo, Estados aplicam diretrizes da 
UNESCO ao transformarem propriedades pri-
vadas em bens públicos, muitas vezes para que 
sejam interpretados como representações das 
origens nacionais capazes de promover avanços 
econômicos disponíveis, em tese, para todos os 

7 Ver Anthony Vidler, The Architectural Uncanny: Essays in 
the Modern Unhomely (1994), sobre as sobreposições entre 
a arquitetura, e, especialmente, a arquitetura doméstica e 
as concepções de pessoa e subjetividade política no pens-
amento pós-Iluminismo. 
8 Para uma discussão dos cálculos complexos envolvidos 
em abordagens por parte de pessoas com AIDS visando a 
seus direitos humanos e ao tratamento, ver João Biehl, Will 
to Live: AIDS Therapies and the Politics of Survival (2007) e 
Rosilene Alencar, Pelos meandros da sujeição (1999).
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cidadãos.9 Todavia, tais tentativas de tornar a 
história e a cultura bens compartilháveis devem 
levar em consideração a existência de múltiplos 
regimes de propriedade. No Pelourinho, isso in-
clui bens urbanos comuns, formados a partir do 
final do século XIX, quando as elites baianas 
partiram para outras regiões da cidade e deixa-
ram seus sobrados e casarões em mãos de inqui-
linos, ordens religiosas, parentes mais pobres e 
serventes domésticos. Pessoas como Índio, por 
exemplo, usufruíam de direitos consuetudi-
nários sobre esses espaços, negligenciados até 
sua desapropriação, durante a ainda incabada 
restauração do bairro pós-1992. Tais apropria-
ções “públicas” de propriedades anteriormente 
privadas, em nome do desenvolvimento capita-
lista e da política democrática e da identidade 
regional, geraram não apenas as preocupações 
de ordem moral que Michael Foucault chama 
de “cuidado de si”, mas uma transformação 
social em que formas de cercamento particu-
larmente baianas deixaram os residentes mais 
pobres. Esses terrenos desapropriados em favor 
de uma suposta acessibilidade mais ampla são 
fundamentais para se compreender o cerca-
mento da vida cotidiana, o ser humano como 
objeto de tombamento e também o modo pelo 
qual o marketing da cultura e da história podem 
impactar os horizantes atuais de possibilidade 
políticas e governamentais contemporãneas.

A construção de um “patrimônio cultu-
ral” – uma designação que, em Salvador, envol-
ve a efetiva privatização de propriedades cole-
tivas – codifica hábitos outrora não percebidos 
como bens culturais e direciona recursos antes 
compartilhados para classes privilegiadas es-
pecíficas. Em outras palavras, esse patrimônio 
9 Um aspecto especialmente preocupante dessa tendência 
envolve a delimitação de parques ou reservas naturais em 
nome de um “bem comum” — muitas vezes com o patrocí-
nio do BID ou do Banco Mundial —, por meio da apro-
priação de terras que, nos termos do direito internacional 
e dos direitos humanos, pertencem ao povo indígena ou a 
quilombolas. Rainforest Warriors: Human Rights on Trial 
(2011), de Richard Price, é um relato etnográfico dessas in-
cômodas contradições. Ver também, de Jake Kosek, Under-
stories: The Political Life of Forests in Northern New Mexi-
co(2006), que argumenta contra uma concepção dicotômi-
ca da natureza e da cultura, acompanhando, nos EUA, os 
usos disputados e as reivindicações dos residentes locais, 
racialmente marcados, das terras comuns agora adminis-
tradas como uma posse do estado nacional.

não somente fomenta as memórias comunitárias 
ou, mais cinicamente, a retomada das constru-
ções coloniais baianas pelos descendentes de 
seus antigos donos. Em vez disso, configura-se 
como uma forma híbrida de confisco dos hábi-
tos populares alienados como “propriedades” 
humanas supervisionadas pela administração 
da UNESCO e pelo IPAC, o que é facilitado fi-
nanceiramente por instituições como o Banco 
Mundial e o BID. Isto quer dizer que a cons-
trução de um patrimônio baiano, brasileiro, e 
mundial, no Pelourinho, converte qualidades e 
disposições humanas em “propriedades”.

A compreensão da expansão do patrimô-
nio através da lógica de extensão da proprieda-
de – desde a terra que o monumento ocupa até 
os estados interiores e os hábitos privados da 
população afrodescendente – vai muito além da 
reivindicação de interesses específicos de classe 
ou intervenções estatais. À luz da recente pro-
posição da UNESCO, o “patrimônio intangível” 
constitui uma poderosa técnica e uma categoria 
dentro da gestão patrimonial que ressalta tenta-
tivas recentes, inspiradas pelo Banco Mundial 
e pelo BID, de tratar a “cultura como desenvol-
vimento”. As transformações dos regimes de 
propriedade em curso nos sítios patrimoniais 
apontam para uma mudança segundo a qual a 
vida cotidiana é definida como (e realizada em 
nome de) um suposto bem comum.10 Não se de-
vem considerar, portanto, declarações tais como 
a de Índio como meras reações instrumentais ao 
despejo. Ao contrário, elas apontam para uma 
mercantilização crescente de características 
que eram, e, de certo modo, ainda são, entendi-
das como propriedades humanas inalienáveis. 
Entretanto, em um mercado multicultural da 
diversidade humana, práticas tipicamente co-
dificadas na teoria social como íntimas, ou que 
estão além do alcance do Estado, podem, não 
obstante, se tornar recursos quase naturais, dis-
poníveis para a alienação e a exploração. Con-
tudo, como demonstra Índio, ao mobilizá-las 

10 A página do Patrimônio Cultural e Desenvolvimento 
Sustentável do Banco Mundial ilustra a configuração da 
cultura como um recurso econômico. Ver World Bank, 
Cultural Heritage and Sustainable Tourism.
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para ganhar uma carona à casa de seu irmão, 
esse modo de criar propriedades também pode 
deixar espaço de manobras para os atores su-
balternos individuais e os movimentos sociais. 

Este ensaio indaga e amplia análises an-
tropológicas recentes sobre o patrimônio cultu-
ral, através da observação de hábitos, saberes e 
práticas que, em 2003, a UNESCO categorizou 
como “patrimônio intangível”. Nesse contexto, 
eu procuro relacioná-los às desapropriacões, 
demarcações territoriais e lógicas de posse, bem 
como às condições ou possibilidades de lutas 
populares que têm envolvido os processos de 
cercamento, enfatizando os modos pelos quais 
foram acionadas quando os governos passaram 
a reclassificar terras privadas ou não completa-
mente regularizadas e certas práticas humanas 
como bens culturais de uma coletividade. Por 
isso, o objetivo deste ensaio é apresentar novas 
perspectivas de análise dos efeitos dos progra-
mas de patrimônio da UNESCO e das políticas 
culturais no Brasil, oferecendo caminhos para 
trabalhos etnográficos e históricos que docu-
mentem as mudanças na consciência política 
emergente dessas reconfigurações de proprieda-
de e comunidade, nos dias de hoje, em nome da 
preservação cultural. O conceito de cercamento, 
portanto, é uma ferramenta teórica capaz de des-
crever o modo pelo qual forças poderosas vêm 
conspirando para congelar a “cultura” como um 
bem compósito e alienável, um instrumento para 
o desenvolvimento do capitalismo tardio.

PATRIMONIALIZANDO O PASSADO: 
pobreza, poder e história do patri-
mônio

Patrimônio cultural pode ser entendido 
como um novo tipo de propriedade que nas-
ce através de livros de tombo e outras formas 
de catalogação nos arquivos estatais, as quais 
delimitam os supostos alicerces da identida-
de comunitária. Por conseguinte, patrimônio, 
conforme tal definição, tanto é uma tecnologia 
de suporte ao poder estatal quanto uma catego-

ria de propriedade que congrega uma plêiade 
de práticas, algumas das quais supostamente 
indexam uma humanidade global e comen-
surável, para se tornar domínio do Estado-na-
ção. Tais transformações incluem a vigilância 
e a recolocação da vida cotidiana, incluindo 
objetos materiais da cultura popular, por ins-
tituições legais, educacionais, higienistas e ar-
quivísticas. No contexto do multiculturalismo 
atual, no qual os ditos saberes e práticas não 
ocidentais são comumente tratados como espé-
cimes exóticos, esse planejamento patrimonial 
reflete epistemologias ocidentais específicas 
no que se refere a superfície e profundidade, 
ilusão e verdade, origens e fins, e subjetivida-
des motivadas pela tensão entre administração 
individual e coletiva, ou posse dos recursos.11 
Essa é a razão pela qual batalhas em torno do 
que é definido como patrimônio constituem 
disputas éticas: por ser uma forma de proprie-
dade tipicamente considerada como o legado 
de uma coletividade, o patrimônio ganha legi-
timidade através do modo pelo qual o Estado 
zela de suas tradições, o que requer cuidado e 
atenção em uma conjuntura histórica especí-
fica. Tais disputas delineiam o que é especial 
ou intrínseco para a política e as práticas que 
simbolicamente a definem. Este é um princi-
pio básico dos imaginários nacionalistas. En-
tretanto – e ainda mais importante – isso su-
gere que patrimônio é capaz de produzir uma 
substância e delinear um contorno, por meios 
estruturais legais e epistemológicos que trans-
formam relações sociais em objetos cheios de 
conteúdo, simbolicamente autocontemplados. 
Isso ajuda a explicar o surgimento bem como 
a importância de contar suas histórias em di-
álogo com noções de propriedade individual e 
11 Em Does Multiculturalism Menace? Governance, Cul-
tural Rights, and the Politics of Identity in Guatemala 
(2002), Charles Hale argumenta que uma fetichização da 
diversidade cultural ajuda a revelar exclusões mais bási-
cas, fomentadas, pelo menos em parte, através de tais 
celebrações. Para uma discussão sobre como as peças de 
interioridade e exterioridade que atribuo aqui ao multicul-
turalismo neoliberal funcionam, em termos de raça, ver 
John Collins, Revolt of the Saints: Memory and Redemption 
in the Twilight of Brazilian ‘Racial Democracy (2015) e Re-
cent Approaches in English to Brazilian Racial Ideologies: 
Ambiguity, Research Methods, and Semiotic Ideologies 
(2007). 
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coletiva, que vêm sendo alargadas e alteradas 
em relação à colonização capitalista da vida 
cotidiana através do suposto resgate, da recu-
peração e da gestão de bens culturais.

O antropólogo Richard Handler enfatiza 
que, em grande parte do aparato legal sobre pa-
trimônio, o termo cultura se refere a algo que 
a comunidade supostamente possui, em lugar 
de constituir um idioma simbólico, processu-
al e contextual, descritivo das interações hu-
manas. Nessa perspectiva, cultura não é algo 
realizado ou modificado por interlocutores 
específicos, mas algo sujeito à ser apropriado 
na esfera pública e financeiramente alienado. 
As observações de Handler não apenas abrem 
espaço para muitas críticas à aparente apro-
priação indevida, por parte da UNESCO, do 
conceito de cultura, bem como confirmam a 
importância da propriedade cultural nas polí-
ticas e as autobiografias implementadas pela 
instituição, no final do século XX.

De acordo com a UNESCO, uma preo-
cupação internacional com o patrimônio emer-
giu depois da Primeira Guerra Mundial, mas 
somente ganhou corpo definido após 1959, 
quando o Egito pediu ajuda para salvar sítios 
arqueológicos ameaçados pela construção da 
barragem de Aswan.12 Isso é representativo de 
muitos emaranhamentos patrimoniais da atu-
alidade, como, por exemplo, a água e os tesou-
ros culturais, que são emblemas nos debates 
atuais sobre a escassez, bem como geram dis-
putas sobre os méritos dos regimes de proprie-
dade individual versus propriedade coletiva. A 
mobilização da UNESCO em torno dos tesou-
ros egípcios, orientando-se na Convenção de 
Haia de 1954, segundo a qual “dano à proprie-
dade cultural pertencente a qualquer povo [...] 
significa dano ao patrimônio cultural de toda 
a humanidade”, empurrou a lei global de pro-
priedade para além de preocupações imedia-
tas sobre quem detém fisicamente um objeto, 
e aproximou-se da questão sobre quem teria 
acesso a ele. A tentativa de preservar o “patri-
mônio humano ameaçado” pode ser entendida 
12 UNESCO, World Heritage Information Kit (2008).

como precursora ou correlata das discussões 
levantadas pela ONU nos anos 1970 e 1980 
sobre a propriedade intelectual, especialmen-
te nas áreas de desenvolvimento farmacêutico 
e informática. No caso farmacêutico, a saúde 
foi considerada um direito humano. Por con-
seguinte, houve um imperativo ético de tornar 
disponíveis medicamentos de alto custo, que 
limitavam o exercício do direito à saúde por 
parte de grandes contingentes populacionais. 
Analogamente, a UNESCO buscou, na segunda 
metade do século XX, definir a cultura como 
um direito equivalente a concepções de saú-
de no pensamento ocidental, imaginada como 
algo profundo e dotado de coerência interna, 
considerando o ser humano como portador de 
qualidades interiorizadas. Não obstante – tal 
como nas disputas envolvendo proteção de pa-
tentes versus o direito à saúde –, isso redefiniu 
a posição da UNESCO quanto às questões re-
lativas à posse, separadas do possuidor físico, 
direcionando-as ao tema do acesso para um 
público internacional. A iniciativa se baseou 
em diretrizes que definem o valor ostensiva-
mente especial – ou extraordinário – de bens 
culturais populares e tradicionais, entidades 
que não são necessariamente materiais ou ar-
mazenáveis, e diferem muito das obras de arte, 
cuja apreensão ou destruição dominava os de-
bates anteriores. Como resultado, na segunda 
metade do século XX, a problemática do pa-
trimônio envolveu discussões sobre interiori-
dade humana, excepcionalidade e acesso a um 
universo de direitos, e responsabilidades com-
partilhadas e asseguradas, em parte, através de 
novas concepções de propriedade. 

Na perspectiva da UNESCO, espaços fí-
sicos e objetos culturais, cujos direitos de pro-
priedade individual podem vir a ser suspensos 
em benefício de sua vinculação à humanidade 
em geral, devem ser definidos por critérios téc-
nicos precisos, que permitam uma avaliação, 
e, quando se adequam às distinções sanciona-
das pelos especialistas, uma proteção legal e 
burocrática.13 Essa preservação, que se realiza 
13 Ana Lucia Meira aplica o conceito de distinção de Pierre 
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com a retirada de objetos e práticas do fluxo de 
mercadorias e da posse individual, depende da 
expertise que justifica sua retirada do cotidia-
no. A Convenção de 1972 para a Proteção do 
Patrimônio Mundial, Cultural e Natural per-
mitiu que os Estados-nação incluíssem essas 
“maravilhas” naturais ou artificiais encontra-
das em seus territórios na Lista de Patrimônio 
Mundial da UNESCO e apresentassem os cri-
térios de reconhecimento do que lhes dava tais 
qualidades excepcionais. A Convenção deixou 
claro que a UNESCO apenas recomendou, mas 
nunca exigiu, que Estados procurassem reco-
nhecimento para práticas e objetos reivindica-
dos como seus, ao tempo em que estabeleceu 
padrões para definir regimes de propriedade 
que pudessem proteger tais recursos. Desse 
modo, a Convenção de 1972 definiu “valor uni-
versal excepcional” a partir da separação entre 
patrimônio “natural” e patrimônio “cultural”, 
uma posição coerente com as distinções pós-
-iluministas entre natureza e sociedade, que 
tanto estimularam a epistemologia moderna.14

A separação entre natureza e cultura, 
que considera o trabalho como uma explica-
ção para a habilidade humana de transformar 
o natural em cultural, constitui uma base epis-
temológica de políticas governamentais fre-
quentemente contraditórias e de tradições da 
teoria social inspiradas por pensadores desde 
Locke até Karl Marx.  Entretanto, a UNESCO 
e os especialistas em patrimônio, em vários 
âmbitos nacionais, reconhecem, há décadas, 
a arbitrariedade das distinções entre natureza 
e cultura, bem como a especificidade, ou até 
a inaplicabilidade, dos conceitos europeus de 
propriedade para preservação cultural. Entre 
os dilemas dos planificadores, há a percep-
ção de que a natureza é eminentemente social 
e que, mesmo no chamado domínio cultural, 
uma catedral e uma dança constituem formas 
culturais bastante diferentes, que podem exi-

Bourdieu em relação ao de patrimônio cultural em O pas-
sado no futuro da cidade: políticas públicas e participações 
dos cidadãos na preservação do patrimônio cultural de 
Porto Alegre (2004).
14 Bruno Latour, We Have Never Been Modern (1993).

gir mecanismos de preservação igualmente 
distintos. Para conciliar tais contradições, o 
kit de instrumentos transnacionais disponíveis 
para a proteção da cultura sofreu modificações 
e adições. Entre as mais significativas, encon-
tra-se a Convenção de 2003 para a Salvaguarda 
do Patrimônio Cultural Imaterial, consequên-
cia dos debates na década de 1990 em torno 
de preocupações com o trabalho imaterial e as 
práticas difíceis de codificar com base nas dis-
cussões anteriores da convenção. A tentativa 
de a UNESCO subdividir a categoria de cultu-
ra, por exemplo, significou definir o patrimô-
nio imaterial como

práticas, representações, expressões, conhecimentos, 

habilidades – bem como os instrumentos, objetos, 

artefatos e espaços culturais associados a eles – que 

comunidades, grupos e, em alguns casos, indivíduos 

reconhecem como parte de seu patrimônio cultural 

[...] Transmitidos de geração a geração, são constante-

mente recriados pelas comunidades [...] E lhes forne-

cem um senso de identidade e continuidade.15

O patrimônio intangível constitui um 
modo de valorizar a humanidade e suas expres-
sões, ao atribuir à cultura um “caráter aberto e 
definir [...] [ seu status como] dominante ou 
não dominante, [...] não necessariamente liga-
do a territórios específicos ou [caracterizado 
pelo conhecimento] que uma pessoa pode ter 
[...] por pertencer a diferentes comunidades 
ou trocar de comunidades”.16 Essa afirmação 
atualiza o conceito de cultura da UNESCO, 
tornando-o menos estático em relação a seus 
atributos, e promove uma melhor aproxima-
ção holística de “saberes, habilidades [e] [...] 
espaços culturais associados a eles”, mesmo 
que a ênfase em proteger a intangibilidade te-
nha o efeito contraditório de usar as práticas 
populares para entrelaçar cidadãos e paisagens 
enquanto os tornam propriedade de toda a co-
letividade.

15 UNESCO, Convention for the Safeguarding of the Intan-
gible Cultural Heritage (2003).
16 UNESCO, What is Intangible Cultural Heritage? 
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PROPRIEDADE CULTURAL, AMBIVA-
LÊNCIA E POSSE: a antropologia esta-
dunidense e os estudos patrimoniais

Há muito, os Estados se deparam com 
contradições críticas relacionadas à gestão da 
propriedade coletiva. Uma vez que o patrimônio 
deve ser produzido, compartilhado e interpreta-
do, é aberto à elaboração através de sua formação 
e recepção, algo que é central nos estudos de Lisa 
Breglia sobre as orientações populares e institu-
cionais relativas a sítios patrimoniais vinculados 
a sítios arqueológicos Maias no México. Em Mo-
numental Ambivalence, Breglia enfatiza as con-
tradições inerentes a “projetos lógica e discursi-
vamente opostos de proteção ou preservação, por 
um lado, além da promoção e desenvolvimento 
[comumente seguidos de privatização] de patri-
mônios globais ou nacionais, por outro lado”.17 
Concentrando-se não na cultura material, mas 
nos usos do patrimônio, Breglia investiga ressig-
nificações populares de representações oficiais. 
Para fazer tanto, ela separa patrimônio de cultura 
material e argumenta que, no contexto neolibe-
ral, o Estado mexicano se encontra dividido en-
tre privatização e preservação. Não há dúvida de 
que um empirismo ingênuo, centrado na cultura 
material, concebe patrimônio como uma coleção 
de objetos, e falha em não reconhecer a diversi-
dade das formas como as pessoas empregam tais 
objetos na ação social. Além disso, hoje em dia, 
os estados enfrentam uma variedade de conflitos 
relacionados com o papel dos bens comuns. Por-
tanto, a separação na analise de Breglia, entre o 
discursivo e o material, o passado e o presente, 
ajuda a descrever um momento específico do co-
meço do século XXI. Não obstante, isso também 
pode seguir de modo demasiado fiel às lógicas 
que pretende revelar. 

A propriedade é uma relação social que 
organiza arenas aparentemente díspares de exis-
tência individual e de pertencimento coletivo. 
Dentre as esferas da vida social e filosófica que 
ela tendeu a apoiar durante a segunda metade 

17 Lisa Breglia, Monumental Ambivalence: The Politics of 
Heritage (2006).

do século XX – e que minha análise trata de ma-
neira historicamente específica, e não como algo 
dado – está a divisão do mundo entre o natural 
e o cultural, fatos e interpretações, objetos não 
humanos e sujeitos humanos, e o material e o 
imaterial. Entretanto, na base do patrimônio e de 
grande parte da teoria social, existe a suposição 
de que o trabalho media a natureza e a cultura 
através da tradução da primeira na última. Essa 
mediação depende, por sua vez, da própria dis-
tinção que tal mediação supostamente supera. 
Com a ascensão da cultura como um produto, 
essa tautologia – segundo a qual o trabalho hu-
mano concebe produtos sociais como elementos 
distintos dos cenários naturais que se tornaram 
aparentes – suscita intenso questionamento. Isso 
não significa que essa ascensão do patrimônio 
imaterial é um prelúdio para a refutação defini-
tiva da teoria do valor do trabalho de Karl Marx. 
Ao contrário, sugere que a cultura, mesmo que 
seja compreendida como uma relação dialógica 
entre interlocutores específicos, ou mesmo como 
um produto das massas, se tornou uma parte in-
tegral da produção do valor, de modo a salientar 
a importância de se seguir ainda mais as implica-
ções de sua separação ambivalente da natureza 
ou da biologia. Quando os atores, tanto subalter-
nos quanto os mais privilegiados, reconhecem o 
papel de uma cultura objetificada para produzir 
bases de pertencimento comunitário, compre-
endem-se novas facetas do processo pelo qual 
cercamento, território e humanidade são impli-
cados nos projetos atuais de patrimônio.

O patrimônio emulado em relações so-
ciais, que poderíamos denominar contradito-
riamente como “essências culturais”, liga os 
cidadãos ao território por meio da burocracia 
estatal, dotando-os de características quase na-
turais. Desse modo, as pessoas fazem um papel 
como aspectos de paisagens manipuladas pelo 
planejamento urbano e cultural. Tais paisagens 
e suas figuras humanas não operam apenas 
como um pano de fundo para a elaboração de 
narrativas nacionalistas. Ao contrário, consti-
tuem uma possessão coletiva da nação, cons-
truída como parte de seu patrimônio e como 
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uma propriedade material desses imaginários 
patrióticos. O patrimônio e seus objetos com-
põem, portanto, o coração das formas contem-
porâneas de cercamento promulgadas em luga-
res como o Pelourinho, um espaço anacrônico 
que reúne pessoas, na forma simbólica de an-
cestrais humanos ainda vivos, e paisagens res-
tauradas em um apertado e empacotado recurso 
folclórico e quase natural. Quer dizer que não 
só o território, mas também as pessoas e suas 
atividades cotidianas, passam por um tipo de 
cercamento, já que essas pessoas são atreladas 
à paisagem e se tornam seus elementos qua-
se naturais.  Como minha invocação de Locke 
pode sugerir, este artigo é, portanto, um relato 
da subjetividade humana, sendo uma proprie-
dade aberta ao cercamento imposto pelo capi-
talismo. Esclareço que esse argumento não é 
relativo à nossa época, ou baseado numa distin-
ção pura entre economias liberais e neoliberais. 
É, antes de tudo, uma afirmação sobre o modo 
pelo qual uma situação dinâmica e contempo-
rânea permite acompanhar processos em cur-
so que, agora, podem ser compreendidos sob 
novos pontos de vista. A tarefa principal não 
é identificar alguma ruptura através da qual 
o patrimônio se torna, agora, uma mercadoria 
inequivocamente alienável, mas, em vez disso, 
entender um conjunto de práticas móveis que 
produzem o “senso comum” da cultura popu-
lar – principalmente por sua mercantilização, 
como seria vista hoje – numa conjuntura histó-
rica particular. Eis uma das razões pelas quais 
o ponto de partida deste artigo é uma narrativa 
sobre os pontos de vista que surgem da visita 
de Índio a Fazenda Grande do Retiro, bairro da 
periferia de Salvador. A circulação de produtos 
alimentícios, especialmente de bebidas alcoó-
licas, é um meio durável de estabelecer laços 
de solidariedade através da troca e do consu-
mo de produtos simbólicos que materializam as 
conexões humanas.18 Similarmente, patrimônio 
é um idioma e um bem, através do qual a cele-

18 Ver, por exemplo, Pathways of Memory and Power: Ethno-
graphyand History among an Andean People (1998), de Tho-
mas Abercrombie, que explora o alinhamento do passado 
e do presente através da libação ritual.

bração, como um recurso aparente e durador, 
produz sentimento de pertencimento, processo 
questionado pela abordagem de Breglia ao lidar 
com as discordâncias inerentes aos meios com-
partilhados. Mesmo assim, como o patrimônio 
não é consumido da mesma maneira como a 
cerveja em Salvador é consumida, nem circula 
como um inhame ou um colar de conchas nas 
narrativas da antropologia clássica do Pacifico, 
ele é frequentemente abordado como parte de 
uma rede de presentes, ou de trocas recíprocas, 
que funciona de maneira diferente da troca de 
bens por dinheiro, com base no mercado. No kit 
de informações sobre o Patrimônio Cultural da 
UNESCO de junho de 2008, pode-se encontrar 
um capitulo chamado, “Patrimônio: um presen-
te do passado para o futuro”. Esse título sugere 
que esse patrimônio é inalienável e duradouro, 
devido a seu papel exercido em trocas recípro-
cas, um sistema econômico entendido na antro-
pologia como um meio  de manter o controle 
coletivo dos recursos, através de sua circulação 
entre parentes ou indivíduos que são transfor-
mados em membros da mesma comunidade 
através desse intercâmbio.19 Nesse contexto, 
podemos ver como a invocação de Índio sobre o 
patrimônio se manifesta, como exemplo das for-
mas iconoclastas de auto-objetivação desenvol-
vidas nos anos 90 pelos moradores do Pelouri-
nho, quando foram sujeitos à disciplina imple-
mentada pelo Estado, tendo como pressuposto 
a codificação de sua cultura como um bem que 
pode atrair verba estrangeira e nacional. O pa-
trimônio, para Índio, funciona como parte de 
uma economia de doação e de um sistema de 
mercadorias. E ambos servem como recursos 
práticos para seu autoconhecimento.20

19 As análises clássicas das economias baseadas na dádiva 
e seus papéis no estabelecimento da solidariedade social 
em torno de formas de reciprocidade em relação aos bens 
inalienáveis incluem Marcel Mauss, The Gift: The Form and 
Reason for Exchange in Archaic Societies, originalmente pub-
licado como “Essai Sur le Don: Forme et Raison de L’échange 
dans les Sociétés Archaïques”  L’année sociologique (1923-
24); e Bronislaw Malinowski, Argonauts of the Western 
Pacific: An Account of Native Enterprise and Adventure 
in the Archipelagoes of Melanesian New Guinea (1922).
20 Essa visão sobre a capacidade de o patrimônio montar 
sistemas econômicos baseados em doação e em merca-
dorias e, portanto, sobre seu papel na revelação de sua 
imbricação, em oposição a alguma separação essencial, é 
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CONCLUSÃO: uma questão de 
substância

O patrimônio cultural é um meio flexível 
que permite às pessoas transitarem entre dife-
rentes regimes de propriedade, no momento em 
que a privatização se apresenta como o fiel da 
balança. O patrimônio assume, em parte, esse 
papel porque pode envolver formas híbridas 
de propriedade comunal, em que objetos são 
preservados ao mesmo tempo em que são alie-
nados. Mas tal ambivalência não é apenas uma 
questão de montar regimes de propriedade, ou 
fornecer histórias alternativas dentro dos regi-
mes de propriedade estabelecidos. É, também, 
um meio de vislumbrar os limites desses regi-
mes, suas características distintivas e constru-
ções humanas alternativas às noções vigentes 
de propriedade e identidade. Por tudo isso, po-
demos observar que, como uma relação social, a 
propriedade é uma representação simbólica da 
pessoa e de um gênero humano, tal como  é de-
finida num momento geo-histórico específico.21

Arqueólogos contemporâneos vêm de-
monstrando um interesse na produção, circu-
lação e consumo de bens culturais, e, por con-
seguinte, sua salvaguarda e retorno. A literatura 
resultante enfatiza a reparação e a prevenção 
direcionadas aos tesouros da civilização. Não 
raro, perde-se de vista que propriedades são re-
lações capazes de refletir e condensar sistemas 
político-econômicos existentes, de modos que 
nivelam as tentativas de policiamento dos pró-
prios objetos.22 Tais dificuldades de delimitar a 

desenvolvida por Elizabeth Ferry em Not Ours Alone: Pat-
rimony, Value, and Collectivity in Contemporary Mexico 
(2005). Em resposta às formas como os trabalhadores tor-
nam a propriedade cooperativa simultaneamente alienável 
e inalienável, transformando-a, assim, em uma mercadoria 
e um recurso duradouro, Ferry argumenta que o patrimô-
nio permite que as pessoas oscilem entre um mercado e a 
preservação da propriedade coletiva e identidades associa-
das. Ver também Annette Weiner, Inalienable Possessions: 
the Paradox of Keeping-While-Giving (1988).
21A influência mútua da propriedade e da subjetividade 
é enfatizada na epígrafe deste ensaio, retirada de Marilyn 
Strathern, Property, Substance, and Effect: Anthropological 
Essays on Persons and Things (1999).
22 Alexander Bauer, New Ways of Thinking about Cultur-
al Property: A Critical Appraisal of the Antiquities Trade 
Debates (2008).

circulação e o uso surgem de fatores que osci-
lam desde a densidade das redes disponíveis no 
capitalismo até a transferência de obras de arte 
e a dificuldade de delimitar como objeto uma 
manifestação cultural. Em Who Owns Native 
Culture?, Michael Brown circula entre debates 
acerca de bens, e conclama um tratamento mais 
pragmático e dinâmico da cultura por parte 
de quem atua na esfera pública, já que a “lei 
existente esforça-se pela uniformidade e preci-
são”, ao invés da “ambiguidade requerida para 
nutrir a paz social”.23 Esse apoio à mediação da 
esfera pública, que aparenta ser justo e racio-
nal, relaciona-se a uma história mais longa de 
coprodução de propriedades e ideais de justiça 
e progresso, apenas rapidamente tratadas neste 
artigo.24 Isso evidencia algumas das razões pe-
las quais alguém pode conceber a cultura como 
uma propriedade mais equitativa, como modo 
de promover a justiça. A cultura, na perspecti-
va desenvolvida neste artigo e em relação aos 
contextos de sobrevivência no Pelourinho, não 
é uma panaceia que disfarça uma forma de pro-
priedade ao contrapor-se ao capitalismo; ao in-
vés disso, é uma reflexão e um elemento cons-
titutivo do capitalismo. Consequentemente, 
à ciência social crítica não cabe corrigir como 
a cultura ganha forma, mas, ao invés, buscar 
compreender como as práticas passam a ser re-
conhecidas como cultura de modo a produzir 
efeitos poderosos nas subjetividades políticas, 
nos movimentos de oposição e nas cosmologias.

Para abordar a maneira pela qual a pro-
priedade cultural, no México, serve de apoio 
para as múltiplas formas de cercamento tão 
constitutivas do capitalismo, Elizabeth Ferry 
evita tratar dos objetos patrimoniais. Em vez 
disso, olha o modo como a prata, “a substância 
patrimonial essencial [...] é distribuída, con-
sumida e valorizada marcadamente em dife-

23 Michael Brown, Who Owns Native Culture? (2003).
24 Property Rights and Historical Analysis: What Rights? 
What History? (2004), de Rosa Congost, é uma visão geral 
das abordagens da propriedade nas tradições históricas eu-
ropeias que ultrapassa a visão da propriedade como posse e 
leva em consideração a multiplicidade de possíveis relações 
contidas na – e, portanto, de direitos à – propriedade.
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rentes formas”.25 A questão mais importante, 
para Ferry, não é como atenuar ou aperfeiçoar 
as maneiras dominantes de usar a prata, em 
si. Em vez disso, ela investiga como a prata é 
configurada como substância de um tipo par-
ticular em relação às práticas humanas e ins-
tituições específicas. A prata ganha valor nos 
seus diversos contextos e usos, tal como ocor-
re com as práticas configuradas como cultura, 
que constituem essas tentativas de cercar o ser 
humano e suas qualidades como uma merca-
doria produzida em sítios, como uma mina 
mexicana, ou o centro brasileiro do tráfico 
atlântico de escravos, que apoiaram o surgi-
mento de um capitalismo frequentemente vis-
to incorretamente como originário da Europa. 
É nesse cenário que a cultura – ou pelo menos 
o argumento acerca da reificação das práticas 
populares na forma de “essência” humana – se 
torna ”boa para pensar” em conjunto a questão 
dos metais preciosos.

Porém, o que parece mais importante, 
conforme argumento neste artigo, não é o sta-
tus da cultura ou da prata como bens de valor, 
ou sua origem no capitalismo, mas, sim, os 
efeitos colaterais políticos das práticas que ra-
tificam a ideia de que a prata – ou alguma ou-
tra coisa que é considerada cultura – é, de fato, 
uma substância em si mesma.26 E, como indica 
o comentário de Índio sobre patrimônio, sua 
deficiência física e sua relação com a ciência 
social e com seus cientistas, os idiomas através 
dos quais os seres humanos imaginam o âmago 
da humanidade, configuraram a cultura como 
uma substância valiosa. Portanto, enquanto há 
pouca dúvida de que papéis sociais – como o 
de servo, senhor da terra e camponês – foram 
forjados através da gestão e do cercamento da 
propriedade da terra, em nações tais como In-
glaterra e México, a intervenção de Índio as-
sim como os programas da UNESCO de patri-
mônio intangível abrem a possibilidade para 

25 Elizabeth Ferry, Not Ours Alone, p. 20.
26 Essa ilusão de conteúdo ou de valor intrínseco está rel-
acionada ao mercado e suas abstrações. Portanto – como o 
fetichismo da mercadoria, em geral – ela desempenha um 
papel básico na ideologia.

que a propriedade e a noção de pessoa possam 
ser reconstruídas de novas maneiras nos dias 
de hoje. Isso acontece através da alienação de 
práticas cotidianas colocadas como indicado-
res de essências interiores que supostamente 
delimitam o humano.

Enquanto práticas cotidianas dos cida-
dãos se tornam o coração de uma cidadania 
construída, juntamente com modelos influen-
ciados pelo mercado, a cultura é transformada 
em algo quase natural – pelo menos no sentido 
modernista de “pano de fundo” – e, portanto, 
vulnerável ao cercamento. Bem entendido, 
não é nova a ideia de cultura como algo cons-
truído através da objetificação. O que aparenta 
ser novo – ou, mais precisamente, o que que-
ro enxergar mais nitidamente em relação aos 
processos de mudança política e econômica 
– é o fato de que, à medida que uma entida-
de instável chamada cultura atrai a atenção 
do Estado, ela se assemelha às preocupações 
anteriores como a privatização ou cercamento 
da terra como recurso produtivo. Em lugares 
como o Pelourinho, tentativas de acumulação 
focam não em abstrair trabalhos realizados no 
chão da fábrica industrial, no campo, ou mes-
mo na casa de um camponês. Em vez disso, 
hábitos cotidianos – desde há muito usados 
para individualizar nações modernas e reivin-
dicar soberania, tendo como base uma particu-
laridade étnica ou cultural – agora aparecem 
como um campo compartilhado, como uma  
propriedade humana passível de alienação.27 
27 Não argumento aqui que a atenção aos modos pelos quais 
o trabalho confere valor para entidades denominadas cultu-
ra ou natureza não seja fundamental para entender os mo-
dos pelos quais os estados supervisionam a vida cotidiana. 
Pelo contrário, minha análise se baseia na suspeita de que 
o gerenciamento burocrático do cotidiano é, por si mesmo, 
uma forma de trabalho. No entanto, no escopo deste texto, 
em vez de explorar o modo a partir do qual a gestão da cul-
tura é uma forma de trabalho ou, inversamente, um esforço 
para desbancar uma teoria do valor do trabalho, almejo dei-
xar em aberto espaços para outras análises mais detalhadas 
acerca das imbricações entre enredos de natureza, cultura, 
trabalho e terra. Minha abordagem se concentra nas técni-
cas específicas empregadas pelos estados que administram 
o trabalho burocrático de alienar aspectos da vida cotidiana 
não tipicamente interpretados como trabalho, mas como 
panos de fundo “naturais” para o social. Para obter pre-
ciosas informações sobre esse processo, ver especialmente 
Genese Sodikoff, The Low-Wage Conservationist: Biodiver-
sity and the Perversities of Value in Madagascar (2009); e 
Fernando Coronil, Towards a Critique of Globalcentrism: 
Speculations on Capitalism’s Nature (2000).
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No horizonte dos idealistas planificadores da 
UNESCO, esses acervos constituem a prova da 
existência de uma humanidade compartilha-
da, geral em seu alcance e particular em suas 
manifestações.28 Repensados pelo governo da 
Bahia, pelo BID e pelo Banco Mundial, no en-
tanto, eles aparentam ser uma substância, se-
melhante à terra, que precisa ser cercada, para 
então ser cooptada para o desenvolvimento, 
tanto econômico quanto social. Isso é impor-
tante, não como um tributo a uma era anterior, 
mas porque permite entender, com maior acui-
dade, a dinâmica das mudanças nos modos de 
acumulação de capital, as formas correlatas de 
subjetividade política, o conjunto das estraté-
gias disponíveis para quem queira procurar ou 
esculpir relações alternativas não à cultura, 
mas ao campo mais amplo das objetificações 
que transformam em fontes de exploração prá-
ticas que, geralmente, são consideradas como 
indicadores das essências mais profundas e 
delineadoras do ser humano.

Recebido para publicação em 08 de novembro de 2017
Aceito em 02 de janeiro de 2018
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CULTURE, CONTENU ET LA CLÔTURE DE 
L’ÊTRE HUMAIN: le patrimoine “immatériel” de 

l’UNESCO dans le nouveau millénaire

John F. Collins

Le patrimoine culturel est une technologie qui 
transforme les habitudes quotidiennes des gens, ou 
leur culture, en formes de propriété. Ainsi, à la suite 
du néolibéralisme, le patrimoine a été configuré 
comme une source de valeur essentielle aux 
schémas de développement qui mettent l’accent 
sur les économies du savoir. Dans cette revue et 
extension des approches anthropologiques au 
patrimoine, je soutiens qu’un vacillement entre les 
biens culturels aliénables et inaliénables construits 
autour des habitudes quotidiennes, ou ce qui a été 
interprété comme une sorte d’essence humaine 
supervisée par l’UNESCO, est aujourd’hui fondé 
sur une forme hybride de l’exploitation minière 
et de la clôture des qualités humaines. Je suis la 
logique d’une marchandisation rampante sous le 
néolibéralisme et considère comment la clôture 
peut s’étendre conceptuellement de l’analyse 
de la clôture des champs communautaires à la 
commercialisation d’un peuple. Mon objectif est de 
suggérer des pistes pour futures recherches sur la 
production mondiale de valeur et sa relation avec 
les luttes pour la justice sociale aujourd’hui.

Mots-clés: Patrimoine. UNESCO. Centres historiques. 
Néolibéralisme. Marchandisation.

CULTURE, CONTENT, AND THE ENCLOSURE OF 
HUMAN BEING: UNESCO’S “intangible” heritage 

in the new millennium

John F. Collins

Cultural heritage, or patrimony, is a technology that 
transforms people’s everyday habits, or culture, 
into forms of property. Thus in neoliberalism’s 
wake, patrimony has been configured as a source of 
value essential to development schemes that stress 
knowledge economies. In this review and extension 
of anthropological approaches to patrimony, I argue 
that a vacillation between alienable and inalienable 
cultural properties constructed around quotidian 
habits, or what has been construed as some sort of 
human essence supervised by UNESCO, has come to 
rest today on a hybrid form of mining and enclosure 
of human qualities. I follow the logic of a rampant 
commodification under neoliberalism and consider 
how enclosure may be extended conceptually from 
analyses of land to the marketing of a peoplehood. 
My goal in doing so is to suggest avenues for future 
research on the global production of value and its 
relationship to struggles for social justice today.

Key-words: Heritage. UNESCO. Historical Centres. 
Neoliberalism. Commodification.
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REQUALIFICAÇÃO URBANA E DESPEJOS EM 
CENTROS NOVO E ANTIGO DE SALVADOR1
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Salvador – Bahia – Brasil. mghita63@gmail.com
1 Artigo traduzido do inglês por Phillip Villani, original-
mente apresentado na sessão “Exploring and questioning 
the inner-city in Latin America: urban renewal, historic 
preservation, gentrification and segregation dynamics” no 
congresso de cinquenta anos da Associação de Estudos La-
tino-Americanos, Nova Iorque, 29 de maio, 2016. Dra. Hita 
agradece ao CNPq pelo apoio financeiro recebido para parti-
cipar dessa LASA. Versão sintética foi também apresentada 
no Congresso da UFBA 70 anos, em 2016, na Mesa Redonda 
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A cidade de Salvador replica o processo de “acumulação por espoliação”, característico de um urbanismo 
neoliberal em todo o mundo. Neste artigo, comparamos como atua a lógica da requalificação urbana em duas 
zonas da cidade. A primeira é uma grande e historicamente combativa favela localizada na região que tem 
se tornado o mais moderno “novo centro” da cidade. Nela, a chave dos problemas são os novos projetos de 
mobilidade urbana e a construção de condomínios para outras classes sociais. A segunda zona é o centro 
colonial da cidade, que experimenta uma nova fase de gentrificação. Ali, as políticas de patrimônio histórico 
se encontram com outras políticas, transformando os remanescentes espaços públicos da cidade neoliberal 
securitizada em zonas mais seguras para turistas e residentes mais ricos. Enfatizamos o valor de um entendi-
mento etnograficamente fundamentado para compreender o que essas mudanças significam para moradores 
pobres da cidade, assim como a complexidade, a heterogeneidade e a ambiguidade de suas diferentes reações.

Palavras-chave: Cidades. Pelourinho. Gentrificação. Despejos. Resistências. 

12CONTEXTO LOCAL, TENDÊNCIAS 
GLOBAIS

Atualmente, a cidade de Salvador está 
passando por um processo de requalificação 
e de desenvolvimento dos espaços públicos, 
bem conhecido por muitos turistas que visi-
tam a primeira capital colonial do Brasil, pro-
venientes do país e do resto do mundo. Essa 
renovação seguiu-se a um período em que as 
classes média e alta soteropolitanas protesta-
vam em função da decadência geral da cidade 

1	  

2

após a gestão de dois mandatos de João Henri-
que Carneiro (2005-2012) como prefeito. Seu 
sucessor, eleito em 2012 e reeleito em 2016, 
é neto do famoso cacique baiano, o ex-gover-
nador e senador Antônio Carlos Magalhães, 
popularmente conhecido como ACM. O con-
tentamento de Antônio Carlos Peixoto de Ma-
galhães Neto de ser publicamente conhecido 
simplesmente como ACM Neto reflete o fato 
de que seu avô ainda ocupa um lugar nos co-
rações de muitos baianos. Os apoiadores do 
velho ACM, no entanto, não incluíram mem-
bros de muitas das famílias, em sua maioria 
negras, despejadas de suas casas durante sua 
iniciativa de modernizar uma metrópole do sé-
culo vinte em rápida expansão, através de uma 
atualizada rede de transportes que vem sendo 
implantada desde as décadas de 70 e 80. Esse 

A Ivana Chastinet, in memoriam2

“Disputas Urbanas em Grandes Metrópoles: um balanço da 
situação na Argentina e Brasil” coordenada pela Dra. Hita. 
Dados etnográficos sobre o Bairro da Paz, aqui atualizados, 
têm sido já apresentados em outras publicações.
2 Ivana Chastinet, artista, performer, diretora teatral e ce-
nógrafa, a quem dedicamos este artigo, é especialmente 
reconhecida como lutadora e ativista em defesa do Centro 
Histórico de Salvador. Criadora do Movimento Bairro 2 de 
Julho e moradora resistente do assentamento Coração Vila 
de Maria, no Bairro 2 de Julho, morreu no dia 8 de Agosto 
de 2017, deixando um grande vazio nesse movimento e no 
coração dos seus incontáveis amigos e conhecidos.
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processo de requalificação urbana, iniciada 
por antecessores, culminou com a reforma do 
coração do Centro Histórico decadente, o Pe-
lourinho, declarado patrimônio mundial pela 
UNESCO em 1985.

A derrota do candidato de ACM para pre-
feito em 2004, com a vitória de João Henrique, 
refletiu o poder cada vez menor dessa máquina 
política, e o crescimento do Partido dos Traba-
lhadores (PT) na Bahia, nos anos vindouros. Ja-
cques Wagner ganhou o governo estadual para o 
PT em 2007, retendo-o por dois mandatos. Ape-
sar da retomada do município por ACM Neto 
e os Democratas (DEM) em 2012, nas eleições 
de 2014, um novo governador do PT, Rui Costa, 
nascido e criado em um bairro de classe traba-
lhadora da cidade, foi eleito por uma maioria 
confortável no primeiro turno. Assim, o PT, 
mediante o voto popular, retomou o controle 
político local, derrotando a rede de controle do 
Carlismo, estabelecida por meio do clientelis-
mo. Com sua força eleitoral em 2014, tanto no 
interior da Bahia quanto dentre os moradores 
urbanos pobres e a classe trabalhadora, a vitó-
ria do PT refletiu o peso da geração de novos 
empregos, muitos deles com carteira assinada, 
dos salários crescentes e da sensação, nesses 
anos, de maior avanço pessoal, pelo acesso 
maior a bens consumíveis, com a maior dispo-
nibilidade de crédito fácil. Esse quadro também 
é resultante dos efeitos positivos do programa 
Bolsa Família, do PT. Os governos estaduais 
desse Partido poderiam se vangloriar ainda dos 
ganhos conquistados em projetos populares de 
moradia e das melhorias no acesso a serviços 
médicos, alcançadas pelos menos favorecidos. 
Também poderia ser creditada a esses governos 
a promoção de uma política de transporte pú-
blico mais racional para a cidade de Salvador, 
baseada no desenvolvimento do novo sistema 
de metrô e de trens leves sobre trilhos (VLT). 

No entanto, o caso de Salvador mostra 
que o PT também foi cúmplice na promoção 
de um modelo de desenvolvimento urbano 
neoliberal. Embora, quanto a esse aspecto, te-
nha se espelhado em outros governos demo-

cráticos sociais do mundo inteiro em termos 
daquilo que ofereceu aos moradores pobres 
das áreas metropolitanas, o financiamento das 
campanhas eleitorais do PT por empresas imo-
biliárias e construtoras claramente lhe gerou 
certos compromissos.3

Poderia, entretanto, parecer irônico que 
o Brasil seja exemplo de um modelo de desen-
volvimento urbano neoliberal, dado o teor pro-
gressista de sua Constituição de 1988 e o fato 
de o direito à moradia ter sido levado conside-
ravelmente mais longe pelo Estatuto da Cidade 
de 2001 (Lei Federal 10.257). Nessa Lei, foram 
reconhecidas as funções sociais da proprieda-
de e foi posta a determinação de que os planos 
de desenvolvimento urbano deveriam conside-
rar a participação popular ampla e socialmente 
inclusiva. Ela reflete o espírito promovido pela 
Conferência das Nações Unidas Habitat-I e um 
padrão internacional adotado por legislações ur-
banas socialmente mais progressistas em todo o 
mundo. Porém, como urbanistas brasileiros en-
fatizaram (Maricato, 2013; Rolnik; Klink, 2011), 
há uma grande diferença entre o que esse Estatu-
to promete teoricamente e o que o governo (em 
todos os seus níveis) tem feito, na prática. A base 
dessa crítica foi ampliada quando ocorreram no-
vas experiências de despejos associados às pre-
parações do país para a Copa do Mundo e os Jo-
gos Olímpicos (Faulhaber; Azevedo, 2015; Serpa, 
2017). Mesmo quando “consultas” baseadas em 
“participação popular” foram promovidas – raras 
no caso baiano –, esses exercícios frequentemen-
te têm mostrado susceptibilidade à manipulação 
para legitimar decisões de planejamento urba-
no já tomadas. O que acontece, na prática, ten-
de a refletir uma lógica política de democracias 
eleitorais, em países de capitalismo neoliberal, 
3 Embora a construtora Camargo Correa também tenha sido 
um agente importante na reforma urbana de Salvador, a 
Odebrecht, fundada em 1944, e a OAS, fundada em 1976, 
são especialmente importantes, como empresas baianas 
que atingiram um alcance internacional. Elas deram mais 
financiamento para o PT do que para seus competidores, 
em lugares onde petistas eram os vencedores eventuais 
mais prováveis. Outras empresas imobiliárias também 
investiram em ONGs e projetos comunitários em bairros 
pobres, adjacentes a seus empreendimentos, em parte por 
motivos vinculados a relações públicas, mas também para 
facilitar a comunicação com lideranças comunitárias, e, 
em alguns casos, sua cooptação (Gledhill; Hita, 2014). 
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nas quais os principais perdedores, no padrão de 
desenvolvimento urbano vigente, não costumam 
possuir força suficiente para que seus interesses 
sejam contemplados. 

O poder político relacionado a interes-
ses de grandes empreendedoras imobiliárias e 
de grandes construtoras é uma consequência 
do modo como a desindustrialização e a subs-
tituição de empregos fabris pelos empregos no 
setor de serviços fizeram do desenvolvimento 
urbano uma base importante da acumulação 
do capital nas últimas décadas do século vinte. 
O financiamento do processo de acumulação 
também estimulou a especulação imobiliária, 
com o risco concomitante de estourar a bolha 
imobiliária, através do processo de construção 
de novas casas para as quais nenhum compra-
dor seria encontrado (Serpa, 2017). Tudo isso 
é particularmente preocupante no caso das 
cidades brasileiras, há muito tempo divididas 
entre o “setor formal” das áreas residenciais, 
ocupadas pelas famílias das classes média e 
alta, e o setor muito maior, em que a informa-
lidade ainda domina a ocupação da terra e a 
construção. E isso ocorreu apesar de o governo 
petista ter se esforçado em tentar ajudar cida-
dãos com uma renda mais baixa a entrar no 
mercado imobiliário formal (Maricato, 2003). 

Ao longo dos anos da administração de 
João Henrique Carneiro – durante a qual os 
motoristas de Salvador não precisavam aten-
tar para as câmeras fotográficas de controle de 
velocidade, mas, sim, deviam se concentrar 
para evitar os buracos nas ruas, uma vez que a 
Prefeitura não pagava as dívidas das empresas 
privadas contratadas para manutenção das refe-
ridas câmaras –, a cidade presenciou um boom 
de construção espetacular, até para os padrões 
típicos encontrados nas metrópoles brasileiras. 
Apesar de sua aclamada ineficiência, a admi-
nistração de Carneiro mostrou ser uma colabo-
radora efetiva do setor privado que atuava nesse 
processo de desenvolvimento urbano. Ela flexi-
bilizou a aplicação da regulamentação de cons-
trução e de controle ambiental, modificando a 
Lei de Ordenamento do Uso e da Ocupação do 

Solo (LOUOS) a tal ponto, que ficou mais fácil 
para capitalistas imobiliários explorarem loca-
lizações mais privilegiadas, antes protegidas 
por essas leis. Em teoria, leis municipais obri-
gavam as construtoras a compensarem o muni-
cípio por financiar projetos de moradia popular, 
quando elas obtinham concessões especiais, a 
fim de evitar restrições, como nas edificações 
de elevada altura em zonas próximas às praias 
da cidade. Novamente, aqui, políticos da cidade 
mostraram ser bem mais “flexíveis” na prática 
de emitir essas licenças. 

Muitos questionamentos foram levanta-
dos sobre a validade dos títulos de terra ob-
tidos por essas agências imobiliárias quando 
construíram em sítios de áreas verdes. A pro-
priedade de terras nas fronteiras da cidade em 
expansão costuma ser uma questão ambígua e 
amplamente disputada por diversos dos atores 
envolvidos. Até a segunda metade do século 
vinte, a maior parte das terras de Salvador per-
tencia ao município ou a corporações da Igreja 
Católica, que pouco se preocupavam com os 
interesses seculares privados, porque podiam 
alugar essa terra pública perpetuamente, rece-
bendo alugueis anuais fixos.

Um dos primeiros atos de ACM (avô), 
após ser nomeado pelos militares como prefei-
to de Salvador em 1967, foi a reedição da “Lei 
de Reforma Urbana”, que obrigava residentes 
a comprarem a terra alugada, com dinheiro ou 
por devolução de parte de seu arrendamento 
não pago à cidade em terras, e aquelas que o 
município queria manter (por atraso de alu-
guel ou por impostos não pagos). Dantas Neto 
(2006) argumenta, como o fazem também mui-
tos urbanistas, que o principal beneficiário 
dessas medidas legislativas de ACM foi o capi-
tal imobiliário. E que os principais perdedores 
foram as famílias afro-brasileiras pobres, que 
não possuíam um título legal das terras, ago-
ra municipais, pois tinham se estabelecido em 
terrenos que já eram objeto de interesses imo-
biliários para requalificação, em atendimento 
a demandas de moradores de classes sociais 
mais altas e a requisições do turismo.
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O boom imobiliário do século XXI, em 
Salvador, é visível tanto em áreas residenciais 
de luxo, bem estabelecidas, como em prédios 
de apartamentos modestos, construídos para 
beneficiários do programa Minha casa, minha 
vida. Porém sua manifestação mais visível se 
encontra nos pontos de entrada Norte da ci-
dade (vide Mapas 1 e 2). Ali, novos shoppings 
e condomínios residenciais são nitidamente 
associados a espaços que buscam oferecer aos 
soteropolitanos mais abastados uma “vivenda 
segura”, com toques de verde, apesar da cres-
cente destruição extensiva da Mata Atlântica 
que o desenvolvimento dessa região provocou. 
Localizada entre o aeroporto internacional e o 
Centro Administrativo da Bahia (CAB) – que 
ACM inaugurou em 1972, durante seu primei-
ro mandato de Governador –, essa zona norte 
já se tornou outro novo “centro”, o mais mo-
derno de uma cidade cada vez mais “poli(mul-
ti)nucleada” (Santos, 2013).

Mapa 1 – Cidade de Salvador (Bahia), com localização 
do Centro Histórico e do Bairro da Paz

Fonte: Elaborado pelos autores.

Esse segundo centro residencial e co-
mercial evoluiu muito mais depois da cons-
trução do Centro Administrativo da Bahia 

(CAB) na região do Iguatemi (ou zona de Ca-
maragibe, como é identificada por Vascon-
celos, 2016), nas proximidades de onde fora 
instalado o novo terminal da rodoviária inte-
restadual da cidade e o primeiro shopping da 
Bahia, inaugurado em 1975. O desenvolvimen-
to do Shopping Iguatemi (hoje rebatizado como 
Shopping da Bahia) e o crescimento dos bairros

Mapa 2 – Bairros da cidade de Salvador (Bahia)

Fonte: (Plano… [20--]).

vizinhos, de classe média alta, como Pituba, 
Itaigara, Candeal e Imbuí, são indicadores 
dessa onda de deslocamento das classes alta 
e média das zonas do centro antigo, habitadas 
no passado, para irem cada vez mais para a 
orla atlântica norte, longe da Cidade Alta e da 
Cidade Baixa originais, estabelecidas pelos 
portugueses ao estilo de Lisboa, na Salvador 
da era colonial. Contudo as elites da cidade já 
tinham abandonado os velhos casarões do an-
tigo centro histórico bem antes disso, duran-
te o século dezenove, quando se deslocaram 
para bairros então mais próximos aos de suas 
anteriores moradias, como os da Graça e do 
Corredor da Vitória, época em que Salvador, 
como metrópole, já tinha sido ultrapassada 
pelo Rio de Janeiro (Santos, 1959; Vasconce-
los, 2016).

Abandonado pelas elites, o Pelourinho, 
situado no Centro Histórico da Cidade Alta 
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de Salvador, foi deixado para moradores da 
classe trabalhadora (vide Mapa 3). Enquanto as 
mansões antigas desabavam, seus novos mora-
dores criaram suas casas dentro dessas ruínas, 
incluindo mulheres que descobriram uma vida 
de prostituição mais vantajosa do que se dedi-
carem ao serviço doméstico. Apesar de ter sido 
objeto do discurso estigmatizante dos funda-
dores da cidade, que publicamente lamenta-
ram decadência moral e a “ruína” dessa joia do 
patrimônio da cultura colonial, o antropólogo 
John Collins mostrou que a área de prostíbu-
los, com bares e bordeis, que surgiu no coração 
do Pelourinho, teve papel central na vida so-
cial e até política dos governantes e dos “bons 
homens de famílias” de Salvador, assim como 
de intelectuais e “boêmios” da cidade (Collins, 
2015). Mas, no final das contas, havia motivos 
políticos e econômicos mais fortes para se avan-
çar em direção ao que ACM descrevera como o 
processo de “devolver o Pelourinho à cidade”.

Mapa 3 - Cidade Alta e Cidade Baixa, com a área 
patrimonializada definida pela UNESCO, com o Centro 
Histórico marcado em contorno contínuo

 Fonte: (Plano… [20--]).

O início da requalificação do Centro 
Histórico teve de esperar até depois do tercei-
ro e último mandato de ACM como Governa-
dor, para começar sua “recuperação” em 1991, 
com o impulso dado pelo reconhecimento da 
UNESCO sobre a importância mundial do Pe-
lourinho como um complexo de arquitetura 
barroca, o que foi reforçado pelas infusões 
de dinheiro do Banco Internacional de De-
senvolvimento. A maioria dos residentes foi 
expulsa na operação dessa reconstrução.  Po-
rém, com o tempo, tornou-se mais claro que 
o projeto de reabilitação, em grande medida, 
deixara a área vazia de pessoas durante as 
noites, ou seja, tinha desvantagens, mesmo 
que fosse possível combinar a reconstrução 
do ambiente com a presença de novos mu-
seus, lojas, bares, restaurantes, ONGs, música 
e performances artísticas. Essas novas ofertas 
poderiam dar aos cidadãos brasileiros e aos 
turistas estrangeiros uma visão edificante das 
origens do Brasil, numa projetada e suposta 
união cultural e física de europeus, povos in-
dígenas e, acima de tudo, de ex-escravos afri-
canos, representados por seus descendentes, 
que constituem a parte mais significativa da 
população da Bahia. 

Nesse projeto de reconstruir um patri-
mônio cultural que dotaria a Bahia de uma 
identidade histórica privilegiada reside o prin-
cipal motivo político para a elite branca baiana 
desejar “restaurar o Pelourinho para a cidade” 
como um espaço onde orixás africanos pode-
riam ser celebrados lado a lado dos mosaicos 
portugueses e dos santos católicos. Por patro-
cinar publicamente o Candomblé, em vez de 
reprimir seu culto, e aumentar suas reivindica-
ções de vir a ser uma religião digna de respei-
to, ACM e sua geração de líderes conservado-
res não apenas construíram redes mais fortes 
de controle político populista, mas também 
reinventaram seu próprio valor como o de uma 
elite que iria dar para a Bahia uma identidade 
regional positiva, como um lugar fundacional 
da nação, e não como um espaço colonial iner-
te e decadente.
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Porém essa mesma elite viu o Pelouri-
nho como “espaço degenerado” e seus morado-
res como pessoas com modos de vida e hábitos 
“patológicos”. Como Collins (2015, p. 3) obser-
va, em 1992, a elite e os funcionários do Insti-
tuto do Patrimônio Artístico e Cultural (IPAC) 
do governo do Estado promoveram a “remoção 
ou reeducação […] dos moradores moralmente 
suspeitos”. Eles viviam em estruturas de cons-
truções históricas em decomposição, que pre-
cisavam ser restauradas para celebrar o caráter 
afro-brasileiro da Bahia de uma maneira acei-
tável às sensibilidades das elites brancas.

Essa biopolítica de higienização, defen-
dendo a necessidade de melhorias morais, e 
de formação para o trabalho, continua a do-
minar as intervenções do Estado na vida dos 
soteropolitanos pobres e negros ao longo da 
periferia urbana de Salvador. É importante não 
entender a noção de “periferia”, aqui, em sua 
acepção literal, relativa ao espaço. Devido à 
falta de moradias com preços acessíveis – além 
das formas específicas de posse de terra e de 
mercados de propriedade que caracteriza Sal-
vador –, pode-se afirmar que invasões de terra 
ocorreram em toda a cidade, muitas vezes em 
áreas ambientalmente problemáticas e nos in-
terstícios de áreas “nobres” e centrais da cida-
de, onde moram cidadãos mais abastados em 
condôminos verticais (Souza, 2001). Isso quer 
dizer que a noção de “periferia” deve ser pen-
sada como uma condição social, com a qual 
as pessoas poderiam buscar formas diversas de 
contestação, inclusive, pela afirmação do valor 
das identidades sociais racializadas e previa-
mente estigmatizadas, e por meio da própria 
politização de suas culturas populares. 

Em nossas pesquisas atuais, buscamos 
comparar e contrastar as experiências de mo-
radores do Centro Histórico de Salvador com 
as de residentes de uma grande comunidade 
formada por uma invasão de terras, num espa-
ço considerado, em outro momento da história 
da cidade, uma periferia espacial, conhecido 
hoje pelo nome de Bairro da Paz, localizado 
numa área economicamente estratégica em 

termos do desenvolvimento do mais novo 
“centro” da cidade ao norte, numa zona que 
era escassamente povoada e ainda coberta por 
grandes extensões da floresta atlântica quando 
os invasores começaram a ocupá-la, no final 
da década de 1970 e início da década de 1980.

À primeira vista, os casos e os contextos 
aqui comparados parecem e são, em muitos 
aspectos, radicalmente diferentes. As políticas 
de patrimônio, incluindo as de patrimônio cul-
tural intangível, permanecem centrais às revi-
ravoltas da reabilitação do Centro Histórico de 
Salvador, que agora está entrando numa reto-
mada de sua 7a etapa de gentrificação. Uma 
parte dessa política diz respeito às diferenças 
entre a cultura popular “vivenciada” pelos 
moradores originais do Pelourinho, a dos que 
foram chegando, ou obtiveram permissão para 
ficar após revitalização dos anos 90, e o tipo de 
cultura afro-brasileira “popular” que os órgãos 
do Estado buscaram promover como “patri-
mônio” depois dos despejos. As discrepâncias 
de interesses têm sido muitas e os processos 
de negociação complexos, já que era conve-
niente, para o Estado, promover o Candomblé, 
embora muitas famílias do Pelourinho, como 
as pessoas pobres em toda a cidade, prefiram 
se voltar para igrejas neopentecostais ao in-
vés de aderir às crenças da religião “africana” 
(Collins, 2015). No entanto, a política cultural 
do Estado, que também estava preocupada em 
tornar o Pelourinho atraente para jovens turis-
tas, provou ser perfeitamente capaz de associar 
estilos diversos, como o reggae, o hip-hop e o 
breakdancing, com aspectos claramente pro-
motores dos interesses de uma cultura “afro-
-baiana” atualizada e popular.

À primeira vista, patrimônio e políticas 
culturais pareceriam menos obviamente rele-
vantes para o nosso estudo de caso do Bairro 
da Paz. Porém cabe observar que a cultura po-
pular afro-baiana, manifestada nas formas de 
música, dança e performance art, é, de fato, 
central à política de resistência e de reivin-
dicações dessa comunidade (Hita, 2012). Ao 
falar sobre o Centro Histórico ou o Bairro da 



45

John Gledhill, Maria Gabriela Hita

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
1,

 n
. 8

2,
 p

. 3
9-

58
, J

an
./A

br
. 2

01
8

Paz, verificamos que, em ambos, a “cultura po-
pular”, hoje em dia, é obviamente um produto 
complexo, resultante de influências locais e 
transnacionais, que também recebe apoio fi-
nanceiro e promocional considerável por par-
te dos órgãos do governo. Juntamente com a 
exploração comercial, isso propicia práticas 
de acomodação e cooptação políticas. Mesmo 
quando é muito comum acontecer, isso não 
impede que a mesma cultura popular continue 
a se desenvolver como uma possibilidade e 
como lócus privilegiado de resistência de su-
balternos, o que pode, em diversos momentos, 
ir de encontro às construções oficiais mais hi-
gienizadas da identidade afro-baiana e da cul-
tura mercantilista, quando o contexto de per-
formance ou expressão é mais politizado. No 
caso do Centro Histórico, uma cultura popular 
não cooptada também tendeu a reafirmar-se 
de uma forma crítica, enquanto o restante dos 
residentes da zona, alguns dos quais ganham 
a vida como artistas e performers, enfrentam 
novas ameaças de despejo. 

Os dois estudos de caso aqui tratados 
ressaltam a centralidade do que David Harvey 
(2007) denomina “acumulação por espoliação”, 
no modelo atual e neoliberal de urbanismo em 
curso. Salvador exemplifica bem os processos 
de “limpeza social” das principais áreas de “re-
desenvolvimento”, ocupadas por pessoas mais 
pobres, e os modos pelos quais novas políticas 
de segurança pública para bairros pobres es-
pecíficos promovem a extensão de mercados 
capitalistas. Modelos gerais, entretanto, não 
ajudam a bem entender como determinadas 
populações, afetadas por tais projetos de “rede-
senvolvimento” urbano, reagirão, assim como 
os efeitos deles ou de suas dinâmicas evoluti-
vas de respostas em mais longo prazo, sejam 
elas de resistência, resignação ou algo interme-
diário entre esses dois polos opostos.

A diferenciação socioeconômica inter-
na, juntamente com outras formas de heteroge-
neidade social e religiosa desses dois lugares, 
pode influenciar o equilíbrio geral das respos-
tas das comunidades como um todo e, na me-

dida em que existem respostas divergentes de 
diferentes indivíduos e famílias, elas podem vir 
acompanhadas de conflitos internos substan-
ciais. Para entender as dinâmicas das comuni-
dades empobrecidas afetadas por esses proces-
sos e seus diferentes efeitos, é também preciso 
entender o modo como operam e o tipo de redes 
sociais mais amplas, políticas e de ONGs, nas 
quais esses moradores estão inseridos.  Harvey 
(2012) certamente está correto ao insistir que 
o famoso “significante vazio” de Henri Lefeb-
vre, no seu “direito à cidade”, deve ser enten-
dido como um “direito coletivo focado” e não 
como um direito individual. No entanto, a he-
terogeneidade social e a divergência dentro das 
próprias comunidades mais pobres enfatizam 
os formidáveis desafios políticos mais amplos 
existentes na própria definição e também na 
realização das formas de vida social urbana que 
podem ser mais ou menos satisfatórias para to-
dos em suas variadas diferenças de classe, ocu-
pação, educação, religião, cultura, identidade 
étnica e gênero. Essa é uma das lições que a 
etnografia nos ensina, como pretendemos de-
monstrar na discussão a seguir.  

BAIRRO DA PAZ: a cidade formal 
invadindo o espaço do informal

Em sua fase mais recente de moderni-
zação, Salvador, uma cidade que se aproxima 
rapidamente do bloqueio total de seu trânsito, 
está desenvolvendo novos sistemas de trans-
porte, combinando novas rodovias de cruza-
mentos com sistemas Bus Rapid Transit (BRT) 
e Veículos Leves sobre Trilhos (VLT), além de 
uma nova linha do metrô já existente, para co-
nectar parte do antigo centro ao aeroporto in-
ternacional, colocando suas pistas e estações 
no centro da rodovia principal, a Avenida Pa-
ralela. O Bairro da Paz está localizado no cru-
zamento entre essa via e a Avenida Orlando 
Gomes, transversal que liga a Paralela à Ave-
nida Octávio Mangabeira, que passa pela Orla 
Marítima (vide Mapa 1). Uma nova estação de 
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metrô estava sendo construída, a ser inaugu-
rada em setembro de 2017, o que significa que 
novas pistas e viadutos serão também cons-
truídos a partir desse novo entroncamento en-
tre as avenidas citadas. Essas obras implicaram 
a remoção de alguns moradores do Bairro da 
Paz, mas os novos sistemas de transporte não 
constituem o único aspecto da situação atual 
que preocupa alguns de seus atuais morado-
res, pois eles continuam preocupados com a 
segurança futura na posse de suas casas. 

Toda essa área do Bairro da Paz, onde vi-
vem aproximadamente 60.000 moradores, foi 
sendo recentemente desenvolvida pela chegada 
de novos condomínios destinados a grupos das 
classes médias e altas, o que cria outro tipo de 
tensão entre esse bairro e a cidade teoricamente 
“formal”, representada pelas vizinhanças mais 
ricas e os novos condomínios que o circundam. 
O Bairro da Paz era (e continua sendo) um lo-
cal significativo para traficantes de drogas (cujos 
clientes são adolescentes de áreas residenciais 
da classe média circundante), mas, provavel-
mente, foi a proximidade desconfortável de uma 
grande favela das casas de compradores de apar-
tamentos de classe média que motivou o governo 
estadual a nele instalar uma Base de Segurança 
Comunitária (BCS) – o equivalente baiano da 
Unidade de Polícia de Pacificação do Rio de Ja-
neiro (UPP) –, em setembro de 2012.

Embora o comandante da referida Base 
tenha feito esforços para chegar aos líderes da 
comunidade – participou de reuniões de orga-
nizações comunitárias e tentou atuar como in-
termediário honesto em muitos dos conflitos, 
buscando negociar soluções para problemas 
da comunidade com outras agências estaduais 
–, sua filosofia policial mostrou ser um tanto 
autoritária. As relações entre os policiais da 
Base e os residentes têm sido, muitas vezes, 
bastante tensas, como resultado não apenas do 
ressentimento e das queixas gerais da comuni-
dade sobre as práticas racistas e prepotentes – 
como a de parar e buscar agressivamente dro-
gas, de modo indiscriminado, entre os jovens 
da comunidade –, mas também como resulta-

do de alguns incidentes específicos muito sé-
rios que vêm replicando muitos daqueles que 
minaram a legitimidade das UPPs no Rio de 
Janeiro (Gledhill, 2015; Gledhill; Hita, 2014).

Além de receber uma Base Comunitária 
de Segurança, o Bairro da Paz foi escolhido pelo 
governo municipal de ACM Neto, em 2013, 
para a implementação de um projeto piloto 
do novo programa de regularização fundiária 
para regiões “periféricas” da cidade, o Progra-
ma Casa Legal. O relacionamento inicialmente 
conflituoso com os invasores da área, cuja re-
sistência determinada às tentativas municipais 
de despejo, nos anos 80, lhe atribuiu o nome 
original de “Malvinas”, foi resolvido depois 
que o município assumiu a propriedade da ter-
ra frente a seus donos privados originais (em 
troca de cancelamento de dívidas por impostos 
não pagos). De acordo com a lei municipal de 
Uso e Ocupação de Terras, em vigor na época, 
os residentes poderiam ter direito de ocupar 
a terra em que suas casas foram construídas, 
mas não teriam os títulos, pois as terras per-
maneceriam como propriedade pública inalie-
nável. Em um acordo posteriormente assinado 
(TAC) com o município, líderes da comunida-
de negociaram, para cerca de 2.000 famílias, 
o direito de permanecer em uma área central 
definida (poligonal) nesse assentamento. Foi 
prometida a entrega de títulos de propriedade 
de casas – mas não a posse do terrenos – ape-
nas para essas 2.000 famílias (Souza, 2000).

Entre os moradores, afirmava-se que 
cerca de 500 desses títulos podiam ter sido en-
tregues ao longo dos anos, antes de o Programa 
Casa Legal (PCL) chegar, embora seja difícil en-
contrar dados claros sobre essa questão. Além 
disso, apesar dos compromissos assumidos 
pelos líderes da comunidade, de tentar limitar 
o novo assentamento da área para além dessa 
poligonal, a comunidade continuou a crescer 
espetacularmente desde o final da década de 
1980 e, provavelmente, já conta com cerca de 
15 mil casas. Numa estimativa aproximada, 
assumindo uma média de quatro pessoas por 
casa, a população total pode ser estimada em 
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60 mil. Em contraste com outras grandes fave-
las de Salvador, como a do Nordeste de Ama-
ralina, localizada entre as áreas residenciais 
mais ricas, na fronteira com a Pituba, o Itaigara 
e o Rio Vermelho, cuja extensão era ampliada 
para cima, o Bairro da Paz expandiu-se quase 
apenas horizontalmente, já que nele ainda ha-
via bastante espaço desocupado em torno do 
polígono delimitado, antes da recente onda de 
construção de condomínios, e também porque 
seus residentes geralmente não precisaram es-
tender suas casas verticalmente, para além de 
dois andares, para acomodar novos membros 
de suas famílias. 

No final de julho de 2013, o prefeito 
ACM Neto visitou pessoalmente a comunida-
de para distribuir os primeiros dos 500 novos 
títulos a serem concedidos no âmbito do novo 
Programa Casa Legal. Um ano depois, “uma 
concessão de direitos de uso”, que tornaria a 
ocupação de casas segura (já se divulgava esse 
fato e viam-se placas indicando que as casas 
poderiam ser agora vendidas), foi ampliada 
para o total de 2.500 famílias, como foi noticia-
do em jornais. No entanto, como esse número 
é claramente inferior ao do total de casas fami-
liares instaladas no Bairro da Paz, o então líder 
da organização representativa mais inclusiva 
da comunidade, nesse momento, o seu Fórum 
Permanente de Entidades Sociais do Bairro da 
Paz (FPEBP), expressou preocupação com as 
implicações desse processo de regularização 
da ocupação da terra em uma área de especu-
lação imobiliária tão intensa. A gravidade des-
sa questão foi recentemente ressaltada para a 
já acuada e assustada comunidade, diante do 
assassinato de conhecido agente imobiliário, a 
mando de outro rival, com o qual disputava a 
legalidade da propriedade do mesmo terreno, 
em terras próximas ou dentro da esfera do que 
era considerado ser parte do bairro. 

Esse crime ocorreu em terras que a ví-
tima prometera doar à comunidade do Bairro 
da Paz para edificação de uma área coletiva de 
lazer, demandada há anos por suas lideranças. 
Também, por isso, moradores do BP suspei-

tam haver uma agenda oculta por trás desses 
interesses no uso da terra, chegando suas li-
deranças, inclusive, a denunciar, durante o 
segundo semestre de 2017, um novo projeto 
de privatização e venda de um terreno reivin-
dicado à Prefeitura pelo bairro, para constru-
ção de uma nova escola. Outra preocupação 
é a possibilidade de a Prefeitura vir a desejar 
expulsar outras famílias, alegando que suas 
casas foram construídas em zonas de alto ris-
co ambiental, como já vem acontecendo com 
aquelas instaladas na zona do Beira Rio, onde 
mais de 40 outras famílias foram notificadas a 
sair, em concordância com uma política já im-
plementada em outras áreas. Embora as casas 
sejam frequentemente construídas em lugares 
inseguros em Salvador e, por vezes, algumas 
delas tenham desmoronado com as chuvas in-
tensas, as soluções de engenharia civil, que tor-
nam os edifícios existentes seguros em regiões 
inclinadas, parecem ser aplicadas de forma um 
tanto quanto seletiva, nunca para dar maior se-
gurança aos mais pobres que moram em áreas 
de risco. Outra reclamação dos moradores diz 
respeito ao processo de regularização que esta-
va acontecendo na ausência das melhorias de 
infraestrutura urbana que a lei federal estipula 
como precedentes à entrega desse tipo de titu-
lação. Uma vez que até as principais ruas da 
comunidade sofreram inundações naquele ano, 
esse ponto de vista atraiu um apoio considerá-
vel de moradores em uma reunião comunitária 
em que o pároco endossou firmemente expres-
sões de dúvida e ansiedade frente às reais in-
tenções e às metas programadas pela Prefeitura.

No entanto, o processo de entrega da 
titulação de casas continuou avançando inde-
pendentemente do apoio de seus líderes. Em 
março de 2015, quando o prefeito ACM Neto 
visitou novamente a comunidade para entre-
gar mais 617 títulos pessoalmente, ele não só 
afirmou que o programa de titulação estava 
alcançando a meta prometida, como também 
anunciou novos trabalhos para lidar com defi-
ciências de drenagem e pavimentação de estra-
das (Correio da Bahia, 15 de março de 2015). 
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No entanto, de acordo com a informação dis-
tribuída entre os participantes do FPEBP por 
conselheiros de oposição, incluindo o verea-
dor Waldir Pires – responsável, como governa-
dor do estado, entre 1987 a 1989, pelo acordo 
original que levantou a ameaça de despejo da 
invasão das Malvinas –, essas, como outras 
promessas anteriores, não foram cumpridas. 
As melhorias prometidas, como a remodelação 
da clínica de saúde e a construção de uma área 
de esporte e lazer ao lado da Escola Nossa Se-
nhora da Paz, não foram realizadas ou, no caso 
do atual posto de saúde, apenas houve uma 
leve pintura nas paredes, o que não se explica, 
na visão de lideranças e de muitos moradores, 
diante da quantia indicada no orçamento ofi-
cialmente alocado ao projeto.

O FPEBP, criado em 2007, atua em pa-
ralelo com o Conselho de Moradores do Bair-
ro da Paz e procura agregar diferentes grupos 
políticos e religiosos e organizações culturais 
que ali atuam, além de fornecer espaços no-
vos para a organização popular e atuação de 
suas principais lideranças comunitárias (Gle-
dhill; Hita, 2014). Procura produzir seus pró-
prios diagnósticos (de baixo para cima) sobre as 
principais necessidades e problemas da comu-
nidade. Busca negociar suas demandas com as 
autoridades, convocando todos os moradores 
para audiências públicas, nas quais se solicita 
que funcionários públicos expliquem suas po-
líticas, respondam às queixas e ouçam o que 
moradores comuns pensam ser importante para 
atender a suas necessidades, apresentando, 
também, o modo de desenvolvimento local pre-
tendido. Organizam-se ainda eventos culturais 
e educacionais destinados a combater a “estig-
matização territorial” a que os membros da co-
munidade estão sujeitos (Wacquant, 2007).

O Bairro da Paz é, como a maioria dos 
grandes assentamentos irregulares no Brasil, 
um lugar socialmente heterogêneo, distinguin-
do-se de outros bairros pela elevada presença 
de diferentes igrejas e organizações culturais 
(Hita; Gledhill, 2010). Muitos moradores têm 
empregos fora da comunidade, e um número 

crescente está estudando em universidades, 
mas há também uma grande quantidade de 
atividades econômicas de pequena escala no 
interior do bairro, empresas familiares bem-su-
cedidas e cooperativas que receberam apoio do 
governo e da Petrobras, até antes da crise des-
sa empresa estatal. O fato de os residentes do 
Bairro da Paz terem de lutar duro para manter 
seu “direito à cidade” produziu uma comuni-
dade que, até hoje, é reconhecida por sua forte 
capacidade de organização e por também ter 
atraído várias ONGs, incluindo a Santa Casa de 
Misericórdia e, antes dela, a ONG Jesuíta “Cen-
tro de Estudos e Ação Social” (CEAS), que con-
tribuíram bastante e ainda o fazem para a pre-
paração de líderes comunitários – aqueles que 
possuem habilidades para saber enfrentar e dis-
cutir efetivamente com funcionários do Estado.

Outro aspecto diz respeito às relações 
entre criminosos e moradores, que têm sido 
complicadas. Houve um período em que os 
próprios criminosos assumiram a responsabi-
lidade pela resolução de litígios e pela redução 
de roubos e crimes sexuais dentro da comu-
nidade.4 Depois, estourou uma guerra de dro-
gas pelo controle do Bairro, a qual, juntamente 
com a violência anteriormente mencionada – 
associada aos promotores imobiliários, cujos 
seguranças, armados, às vezes ameaçaram al-
guns moradores –, produziu uma desativação 
temporária do FPEBP, antes de a Base chegar. 
A maioria dos líderes da comunidade expres-
sou pouco entusiasmo verbal pela instalação 
de uma BCS no bairro, embora, inicialmente, 
eles não tivessem capacidade de fazer nada, 
tampouco condição de impedir essa medida.

Essa desativação do FPEBP, naquele mo-
mento, pode ter sido uma resposta convenien-
te para enfrentar a inevitável chegada da Base, 
à qual não poderiam mais se opor. Seus líderes 
também tiveram a compreensão de que, com 
as eleições locais próximas, os conselheiros 
políticos do BP já mostravam sua ansiedade 

4 Esse regime foi baseado explicitamente no modelo do 
Primeiro Comando da Capital (PCC) de São Paulo (Feltran, 
2010).
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em poder se dedicar às campanhas políticas, 
preocupados que estavam em poder eleger 
alguma das lideranças populares e “autênti-
cas” da comunidade para o cargo de vereador. 
No entanto, até o final de 2012, a chegada da 
BCS provocou reações negativas em muitos 
dos moradores e o cronograma avançado de 
obras a serem realizadas pela Companhia de 
Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia 
(CONDER) e pela empresa privada OAS dei-
xou claro que algumas famílias que moravam 
no Bairro da Paz desde a década de 1980 per-
deriam suas casas como resultado da criação 
de novas pistas e ampliação das existentes, li-
gadas à construção da nova estação de metrô 
e à criação de novas linhas de BRT. Tudo isso 
e o anúncio do programa de regulação fundiá-
ria Casa Legal desencadearam um ciclo novo e 
frenético de atividades do FPEBP, que voltou a 
funcionar em 2013, depois de um ano parado.

Setenta e cinco famílias receberam no-
tificação para sair até o final de 2014, mas ou-
tras expulsões, além dessas, eram esperadas. 
O FPEBP tentou intermediar as relações entre 
as famílias, a OAS e a CONDER, não apenas 
para ajudar os moradores, mas para tentar tor-
nar mais transparente e aberto o processo de 
negociação entre os indivíduos afetados e os 
burocratas do governo estadual. O envolvi-
mento de líderes comunitários incentivou as 
partes expropriadoras a oferecerem programas 
compensatórios que beneficiariam os morado-
res que não seriam despejados, como a “con-
trapartida social” por conta da perda material 
e social que seria criada localmente por traba-
lhos de engenharia projetados para beneficiar 
uma população urbana mais ampla e os visi-
tantes da cidade.

De acordo com as entrevistas realizadas 
por nossa equipe com as famílias afetadas, as 
negociações com a CONDER e a OAS sobre os 
valores a serem recebidos em compensação 
pela perda de casas não foram, de fato, basea-
das em princípios gerais transparentes, mas 
em uma consideração caso a caso, definidas de 
modo individual. Um valor médio dessas inde-

nizações mencionadas foi em torno de 15.000 
reais (cerca de 4.000 dólares americanos no 
momento em que os pagamentos foram acor-
dados), dependendo do tamanho da casa e dos 
materiais de construção utilizados. Aparen-
temente, alguns estabelecimentos comerciais 
maiores receberam substancialmente mais, 
embora proprietários e moradores que sabiam 
mais sobre isso relutassem em querer especi-
ficar esses números. Os líderes comunitários 
não receberam informações claras sobre a 
escala de despejos futuros, mas foram convi-
dados a discutir o que pareceu ser um fluxo 
cada vez maior de projetos que estão sendo 
oferecidos à comunidade, de cima para baixo. 
Muitas dessas propostas não foram realmente 
de grande interesse para a população local, e a 
situação em que o FPEBP agora se encontrava 
era muito diferente do modo como ele costu-
mava operar e reagir nos processos de negocia-
ção anteriores, quando os membros da comu-
nidade identificavam necessidades, definiam 
as maneiras de atendê-las, debatiam e estabe-
leciam prioridades e, finalmente, as apresen-
tavam como demandas ao governo, através de 
reuniões públicas abertas, de baixo para cima, 
e não ao contrário, como começou a acontecer 
nessa nova fase.

No entanto, apesar das tentativas frustra-
das de organizar encontros com funcionários 
da CONDER e da OAS – muitos dos quais, fre-
quentemente, foram cancelados à última hora 
pelas autoridades –, cabe mencionar que mui-
tos dos líderes do Bairro da Paz estavam agora 
muito mais firmemente inseridos na maquina-
ria da política partidária, como conselheiros 
de vereadores e de outros políticos, embora 
nem sempre à esquerda do espectro político. 
Em vários casos, houve um forte envolvimento 
com o movimento negro. Mas também hou-
ve suficiente confiança em possibilidades de 
conseguir algo através de canais políticos ins-
titucionalizados para incentivar os líderes do 
Bairro da Paz a mudar o foco para ver quais as 
melhorias nos serviços e na infraestrutura que 
poderiam negociar para sua comunidade, como 
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compensação pelos despejos, para além de se 
concentrarem na defesa dos direitos e interes-
ses das famílias que realmente foram despeja-
das ou deslocadas para outras áreas da cidade.

Existe uma clara diferença entre a pos-
tura dos líderes do Bairro da Paz na conjuntura 
de 2015 e a que eles e o FPEBP adotaram em 
2010. Reagindo a reportagens dos jornais que 
mostravam como os planos da administração 
do prefeito anterior, João Henrique Carneiro, 
para a requalificação urbana e a regularização 
da posse da terra ameaçavam deslocamentos 
em grande escala de pessoas de comunidades 
mais pobres, e não apenas pobres, e preocupa-
das diretamente com as implicações dos pla-
nos para melhorar os sistemas de transporte 
público em preparação para a Copa do Mun-
do, as lideranças do Bairro da Paz submeteram 
funcionários públicos convidados, a um inter-
rogatório bastante agressivo, no que foi consi-
derada uma bem sucedida audiência pública 
convocada pelo FPEBP, da qual representantes 
de outras comunidades locais também partici-
param. Nessa conjuntura, o Bairro da Paz de-
sempenhou um papel central na união entre 
vários movimentos sociais e políticos preocu-
pados com a atual direção das próximas trans-
formações urbanas e o seu caráter socialmente 
excludente. Durante um par de meses, as reu-
niões do FPEBP estiveram cheias de políticos 
de esquerda e com presença de lideranças de 
outras comunidades. Algumas outras comu-
nidades tentaram adotar o modelo do Fórum 
das Entidades. Mas parece que, quando ficou 
claro que não havia plano algum para realizar 
uma remoção em grande escala de moradores 
do Bairro da Paz, os líderes se tranquilizaram e 
ficaram mais predispostos a partir para outras 
negociações mais pragmáticas.

Podemos dizer, em defesa desse pragma-
tismo, que parte dessas lideranças argumentava 
e também estava consciente de que nem todas 
as famílias a serem despejadas do Bairro da Paz 
eram constituídas de moradores de longa data 
nessa comunidade, que perdiam seu patrimô-
nio pessoal, e, por isso, nem todos tinham o 

mesmo direito de permanecer. Elas se mostra-
ram incomodadas com o fato de alguns pare-
cerem ter invadido a nova área a ser despejada 
depois das notificações, precisamente porque já 
sabiam que seriam removidos, no intento de ne-
gociar algum tipo de pequena indenização.

Caso semelhante é o do Centro Histórico, 
onde alguns moradores despejados aceitaram 
o pagamento de indenização e, em seguida, se 
realocaram em outro prédio em área diferen-
te, ainda não despejada. Dificilmente podemos 
nos surpreender quando pessoas, obrigadas a 
se precipitar, para abrir seu caminho no mun-
do, se negam a jogar as regras que os mais po-
derosos formularam para terceiros, e não as 
praticam. De fato, essa forma de “resistência 
dos mais fracos” é uma característica comum 
de pessoas classificadas como “vulneráveis”, 
naquilo que Loïc Wacquant chama de a “mão 
esquerda” intervencionista, biopolítica, do es-
tado neoliberal, cuja mão direita repressiva é 
a do policial e do regime prisional dedicado a 
“punir os pobres”, mantendo-os no seu devido 
lugar (Wacquant, 2009).

Tampouco podemos afirmar que os líde-
res, no Bairro da Paz, estejam se tornando sujei-
tos “dóceis”, de “governança neoliberal”. Quando 
as melhorias de infraestrutura prometidas e por 
eles exigidas não se materializam, eles não hesi-
tam em ocupar a Avenida Paralela para protestar, 
causando grande caos, com engarrafamentos que 
afetam várias zonas de toda a cidade, por ser essa 
via uma de suas principais artérias. Muitos deles 
são ativos na promoção e criação de novas opor-
tunidades educacionais para jovens da comu-
nidade (o que inclui o aumento do número dos 
que podem estudar na Universidade Federal e 
outras universidades privadas). A oferta escolar 
inadequada continua a provocar indignação em 
seus moradores e líderes. Eles são bastante céti-
cos sobre as táticas adotadas pela administração 
de ACM Neto e, em particular, sobre o real valor 
do projeto “Parque Social”, que foi apresentado 
como a principal “contrapartida social” para 
compensar os impactos negativos dos projetos 
de mobilidade urbana.
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O Parque Social se concentra em promo-
ver atividades de “empreendedorismo social” 
e capacitação de pessoas de baixa renda para 
“participar” na sociedade, algo que já existe e é 
promovido em demasia pelas ONGs e entidades 
que já atuam no bairro, o que lhes retira pos-
sibilidades de obtenção de recursos. O Parque 
é dirigido pela mãe do atual prefeito, a psicó-
loga Maria do Rosário Vianna de Magalhães. A 
maioria dos moradores sente que as melhorias 
em infraestrutura, ruas, espaços públicos e am-
bientes construídos, bem como em instalações 
de saúde pública e lazer, são mais importan-
tes e correspondem ao tipo de contrapartida, 
de fato, exigida por eles. Não desejam receber 
novos programas de treinamento de qualidade 
duvidosa e que não parecem atender às reais 
demandas de seus atuais moradores e lideran-
ças. Esse tipo de programa, imposto de cima, 
está, na maioria das vezes, pouco relacionado 
com as habilidades de trabalho e de subsistên-
cia que as pessoas realmente possuem. Além de 
partirem de enquadramentos estereotipados de 
raça e (ou) classe, não correspondendo às aspi-
rações de pessoas pobres para sair de condições 
de pobreza, ou lhes fornecer um suporte verda-
deiramente relevante para isso, são programas 
assistencialistas que mais beneficiam os em-
pregados nessas instituições do que atendem às 
necessidades de seus públicos-alvo.

Até agora, pelo menos aquelas propostas 
vistas como imposições vindas de cima  conti-
nuaram a ser criticadas e são alvos de resistên-
cias, pois são consideradas como falsas promes-
sas que continuam desafiando as combativas 
lideranças. O déficit orçamentário crescente do 
município torna improvável que seja alcançado 
muito mais em um futuro próximo, embora haja 
ainda margem para a discussão continuada so-
bre os tipos de investimentos que os moradores 
do bairro preferem. O tipo de análise aqui feito 
também se aplicaria ao caso do Centro Históri-
co, onde parece haver oportunidades, hoje, para 
se evitar a repetição de algumas das injustiças 
do passado, mas também existe uma probabili-
dade contínua de que os antigos moradores ain-

da existentes sejam removidos para tornar esses 
espaços disponíveis para outras classes sociais 
os habitarem. 

REFAZER, DE NOVO, O CENTRO 
HISTÓRICO DE SALVADOR 

O plano de ação elaborado em 1991 pelo 
IPAC para a “recuperação” do Centro Histórico 
de Salvador focalizou uma área central (vide 
Mapa 3) que continha o maior número de edi-
fícios coloniais e barrocos (Mourad, 2011). 
No esquema do IPAC, o interesse foi voltado 
para os edifícios. Neles, as pessoas acomoda-
ram suas residências em ruínas constituídas 
de casarões abandonados, que outrora foram 
mansões ocupadas por famílias da elite, que, 
no século XIX, se transportaram para distritos 
novos, como a Graça e a Vitória. E esses novos 
moradores do Centro Histórico foram tratados 
como uma ameaça para o patrimônio arqui-
tetônico, pelo que precisavam ser removidos 
(Collins, 2015). 

O projeto foi dividido em sete etapas, 
definidas pelo grupo de edifícios a serem res-
taurados e os novos usos atribuídos aos pré-
dios restaurados e aos espaços públicos a eles 
associados. O uso residencial de propriedades 
reconstruídas não foi previsto até a quarta eta-
pa. Embora tenha havido algum foco em ativi-
dades artísticas no planejamento para a segun-
da etapa, o turismo, as compras e a construção 
de hotéis foram mais proeminentes até a sexta 
etapa, o que incluiu mais projetos culturais “po-
pulares”, como uma “Praça Reggae”. A sétima 
etapa, programada para começar em 2002, foi 
definida em termos de “uso misto”, incluindo 
o uso residencial, embora outro grande parque 
de estacionamento para compradores e turistas 
também fizesse parte dessa reabilitação, plane-
jada para treze blocos (Mourad, 2011, p. 7).

Durante os estágios de requalificação, 
que foram realizados na década de 1990, ago-
ra mais notórios, milhares de moradores (por 
volta de 3.000) da zona central do Pelourinho 
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foram socados em caminhões e encaminha-
dos para a periferia urbana (Fazenda Coutos), 
com pequenos pagamentos de compensação, 
de modo que suas antigas casas pudessem ser, 
agora, transferidas para novos usos ou novos 
usuários (Bittencourt; Carneiro, 2015; Mon-
toya Uriarte, 2012). É importante reconhecer, 
como mostra Collins, que as “vítimas” desse 
despejo em massa não falharam inteiramente 
em “agência”, apesar de terem sido submeti-
dos a um aparelho estatal altamente coercitivo, 
cuja “mão esquerda”, constituída de profissio-
nais de saúde e trabalhadores sociais, os con-
siderava como degenerados que precisavam de 
ajuda e higienização. Enquanto isso, a “mão 
direita”, sob a forma de um batalhão da polícia 
militar, foi encarregada de assegurar que essas 
pessoas não resistissem ao despejo, ou tentas-
sem retornar às suas casas anteriores, processo 
que adquiriu reputação na cidade toda pelo in-
transigente uso da violência. Assim, eles não 
podiam desafiar com sucesso esse sistema, 
embora alguns deles conseguissem garantir 
melhores resultados pessoais manipulando 
(ou mesmo chantageando) funcionários, ou 
buscando o apoio de trabalhadores de ONGs.

Nem todos os despejados e indenizados 
deixaram a área imediatamente, embora a ex-
pulsão da grande maioria dos residentes origi-
nais do Pelourinho não pudesse ser adiada inde-
finidamente. Havia momentos em que aqueles 
que eram “educados” pelos serviços atenciosos 
ensinavam a seus superiores alguma lição séria. 
Essa situação talvez possa ser mais vividamente 
ilustrada com a narrativa etnográfica de Collins 
sobre o caso de uma mulher usuária de drogas, 
Topa. Na palestra de uma enfermeira sobre hi-
giene, cuja recomendação era a de evitar defe-
car na rua, educadamente ela lhe perguntou, 
irônica e hipoteticamente, o que aconteceria se, 
enquanto ela fosse praticar sua atividade ha-
bitual de procurar coisas úteis no lixo, na área 
onde essa especialista em saúde morasse, ela 
precisasse usar o banheiro e se batesse na sua 
porta para solicitar isso... (Collins, 2015, p. 285) 
— Sua empregada, por acaso, a deixaria entrar?

Uma atenção etnográfica mais cuida-
dosa sobre quem eram as pessoas despejadas, 
revela, de modo nada surpreendente, antes a 
heterogeneidade socioeconômica do que uma 
condição totalmente uniforme de abjeção. O 
caráter “boêmio” do lugar, imagem criada pela 
contínua intimidade de uma elite agora não 
mais residente e os habitantes locais dos bares 
e bordéis, parece ter atraído também alguns 
migrantes de classe baixa da periferia urbana, 
que estavam à procura de um ambiente que 
fosse social e moralmente menos constrange-
dor do que outros bairros “populares”, que per-
maneceram bastante conservadores em termos 
de questões como os da preferência sexual. 
Embora houvesse mais envolvidos em ativida-
des para além daquelas do trabalho sexual no 
Pelourinho antigo, também era esse um lugar 
que oferecia às mulheres os serviços sexuais 
como uma alternativa de melhor remuneração 
do que o serviço doméstico, mal pago e perce-
bido por muitas delas e por pessoas de baixa 
renda como difícil de distinguir  da escravidão.  

As expulsões em massa, na década de 
1990, provavelmente criaram uma impres-
são indelével em outros soteropolitanos que 
viviam do que eles percebiam como circuns-
tâncias precárias. Porém, no momento em que 
a sétima etapa do programa de reconstrução 
foi iniciada, o Estatuto da Cidade reforçou os 
princípios já consagrados na Constituição de 
1988 em relação ao direito social à habitação 
e criou-se a necessidade de consulta e parti-
cipação popular no processo de planejamento 
que a máquina carlista tinha tão obviamente 
ignorado durante os estágios anteriores. As 
autoridades da cidade e do governo do Esta-
do também agora tiveram de lidar com o apoio 
oferecido por ONGs mais radicais aos morado-
res das áreas urbanas sujeitas à requalificação.

No caso do Centro Histórico, foi forma-
da, em 2001, uma nova Associação de Mora-
dores e Amigos do Centro Histórico (AMACH), 
com o apoio do Centro de Estudos e Ação So-
cial (CEAS), de origem jesuítica, a mesma orga-
nização que já havia apoiado os moradores do 
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Bairro da Paz em suas lutas contra o despejo e, 
posteriormente, trabalhou com grupos juvenis 
e culturais naquela comunidade. Como resul-
tado de uma luta prolongada, a AMACH, final-
mente, em 2005, conseguiu um novo acordo 
formal, um Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC) assinado por representantes do Ministé-
rio Público da Justiça, do governo estadual e da 
CONDER (Bittencourt; Carneiro, 2015; Mon-
toya Uriarte, 2012). Isso garantiu o direito de 
103 famílias residentes (e que já eram 108 em 
2016) de permanecerem na área, prometendo 
uma nova prioridade para a participação da co-
munidade no planejamento das novas unidades 
residenciais a serem construídas e dos espaços 
públicos associados. No entanto, as declarações 
públicas da AMACH logo reclamaram que o 
IPAC e a CONDER não estavam levando a sé-
rio as consultas e a participação dos moradores 
nessa nova fase do projeto (Montoya Uriarte, 
2012). Passados 12 anos desse TAC, apenas 70% 
das famílias foram relocadas em casarões, em 
péssimas condições de habitação, segundo uma 
nova perícia realizada pela AMACH por peritos 
da Faculdade de Arquitetura da UFBA, em 2017 
(AMACH, 2017). 

Os moradores não tiveram oportunidade 
de opinar sobre o tamanho dos apartamentos e 
a configuração dos prédios reconstruídos onde 
iriam reorganizar sua vida familiar e social, 
após um período de deslocamento. O IPAC e 
a CONDER não só pareciam estar demasiada-
mente preocupados com as necessidades do 
parque de estacionamento planejado, como 
tampouco consultaram os moradores sobre o 
projeto de creche que eles propuseram insta-
lar, o que levou à rejeição definitiva de parte 
do projeto por parte da AMACH (Montoya 
Uriarte, 2012). Os planejadores e os arquite-
tos pareciam não ter noção alguma do impac-
to que seus projetos teriam sobre a vida das 
famílias afetadas e as relações delas com seus 
vizinhos. Para criar um lugar que as pessoas 
realmente desejam e possam habitar, é preciso 
recriar a sociabilidade de um espaço comum, 
um espaço que tenha vida própria, para além 

de transformá-los em espaços das compras e 
do consumo da cultura como espetáculo. Pior 
ainda: os planejadores não pareciam se impor-
tar muito com esse tipo de questão.

Muitos dos que conseguiram permanecer 
morando nas regiões próximas do Pelourinho, 
com frequência estavam envolvidos em ativida-
des musicais, artísticas e artesanais, ligados a 
um passado mais “boêmio” e, talvez por isso, 
foram percebidos pelas autoridades como por-
tadores de algum valor adicional para o lugar, 
em termos do interesse turístico, e como repre-
sentantes de “identidades afro-baianas”, na vi-
são oficial. Foi essa a parcela dos moradores que 
recebeu maiores incentivos para seu desenvol-
vimento, à medida que novos gêneros de músi-
ca negra e eventos de cultura popular se torna-
ram cada vez mais centrais nos anos seguintes 
para a promoção comercial e governamental da 
Bahia. Esse tipo de perfil também lhes permi-
tiu obter apoio e patrocínio de muitas ONGs 
que se localizavam e outras novas que foram 
se instalando no Centro Histórico restaurado. 
No entanto, a preferência oficial pelo despejo 
continuou a dominar os mais recentes esque-
mas de revitalização de outras áreas do Centro 
Histórico que estão além do seu centro, situado 
na região do Pelourinho, como as do Bairro 2 
de Julho, do Carmo, de Santo António além do 
Carmo, e do Pilar.

Serpa (2017) registra que os artesãos que 
trabalham em edifícios antigos, na área da La-
deira da Conceição, estão sendo pressionados 
a sair pela Secretaria Municipal de Urbanismo 
(SUCOM) e pelo Instituto Federal de Patrimô-
nio Histórico e Artístico (IPHAN), sem qual-
quer garantia de indenização ou realocação, 
mesmo que suas atividades artesanais, como 
a escultura e a pintura de ícones utilizados 
no Candomblé, constituam ainda uma parte 
indiscutível do Patrimônio Cultural Intangí-
vel da Bahia. Um grupo de artistas de teatro 
que ocupou a Vila Coração de Maria, no Bair-
ro do Dois de Julho, por quatro décadas, agora 
está ameaçado de despejo por uma Confraria 
da Igreja Católica (a Irmandade São Pedro dos 



54

REQUALIFICAÇÃO URBANA E DESPEJOS EM CENTROS ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
1,

 n
. 8

2,
 p

. 3
9-

58
, J

an
./A

br
. 2

01
8

Clérigos), que quer substituir suas casas pe-
las de um edifício novo, destinado a produzir 
novo parque de estacionamentos para essa re-
gião. Como foi observado por Serpa (2017) e 
Mourad, Figueiredo e Baltrusis (2014), esses 
exemplos são simplesmente a ponta de um ice-
berg em termos de projetos e planos atualmen-
te em cima da mesa dos planejadores.

Os artistas e intelectuais, que tendem a 
estar na vanguarda e na defesa desses espaços 
remanescentes de uma mistura social, em um 
ambiente que retém o charme de um patri-
mônio histórico vívido, conseguem continuar 
protestando, geralmente de maneira criativa e 
imaginativa. Mas esses protestos não impedem 
o avanço dos crescentes e agressivos proces-
sos de “gentrificação” decorrentes da criação 
de apartamentos de luxo em casas vendidas 
por moradores de classe baixa para as empre-
sas construtoras. Os especuladores agora ad-
quiriram os títulos de uma grande quantidade 
de propriedades decadentes, e prometem aos 
futuros e mais afluentes moradores o acesso 
a vistas espetaculares para a Baía de Todos os 
Santos (Mourad; Figueiredo; Baltrusis, 2014), 
nas proximidades dessa mesma região do Bair-
ro 2 de Julho, nomeado como o Cluster de San-
ta Tereza. Por sua vez, um dos problemas que 
decorrem de propriedades que ficam em um 
estado perigoso de deterioração, enquanto se 
aguarda a realização futura do seu total poten-
cial de desenvolvimento, é que as paredes e a 
alvenaria em colapso, muitas vezes, matam ou 
mutilam os transeuntes durante fortes chuvas. 
No entanto, seu valor futuro parece certo e 
seus donos conseguem se aproveitar da impu-
nidade quando as coisas não dão certo.

Embora o processo de expulsão das 
áreas do Centro Histórico que ainda aguardam 
a sua restauração possa não ser tão espetacular 
quanto os despejos em massa do Pelourinho da 
década de 1990 (até porque a grande maioria 
já foi expulsa anteriormente), um processo de 
“limpeza social” já se encontra novamente em 
andamento. O planejamento de baixo custo e 
as abordagens coercitivas para a remoção de 

atores sociais, cuja presença é incompatível 
com esses planos, continuam constituindo a 
regra, e não a exceção, na reconfiguração do 
espaço urbano de Salvador. Apesar de a ha-
bitação social ser incluída em alguns projetos 
patrocinados pela atual administração da ci-
dade, sua principal prioridade é maximizar os 
potenciais valores imobiliários e a gentrifica-
ção de suas áreas.

CONCLUSÃO

As intensas mobilizações ocorridas em 
2010 contra processos de requalificação urba-
na que pareciam ser um perigo real e presen-
te de despejos em massa, em diversas zonas 
da cidade,  não voltaram a se repetir com a 
mesma intensidade em Salvador, mesmo que 
tenham sido marcantes e significativas as 
manifestações de estudantes da cidade, que 
se juntaram aos protestos nacionais do Passe 
Livre em 2013, e as do pós-impeachment de 
Dilma Rousseff. Contudo não foram elas mo-
tivadas pela luta pelo direito à cidade. Tam-
pouco devem ser lidas como indicação do grau 
de satisfação das pessoas que habitam os es-
paços socialmente periféricos da cidade sobre 
o tipo de “direito à cidade” de que atualmente 
desfrutam. Estar preso em engarrafamentos é 
inconveniente para todos os soteropolitanos, 
mas apenas alguns deles podem evitar viajar 
nos ônibus que estão crescentemente sujeitos 
a assaltos e que frequentemente falham em for-
necer um serviço adequado aos mais pobres. A 
coleta inadequada de lixo bem como a falta de 
drenagem adequada e de saneamento adqui-
rem uma significância maior por aumentarem 
as chances de os soteropolitanos pobres virem 
a ser infectados por epidemias, como Chikun-
gunya, Dengue ou Zika. Grandes investimentos 
do governo da cidade nas sofisticadas zonas à 
beira-mar, do Rio Vermelho e da Barra, muito 
frequentadas pelos turistas, contrastam com o 
lento progresso das melhorias de infraestrutu-
ra prometidas na periferia urbana.
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Políticas que são coercitivamente pater-
nalistas, na melhor das hipóteses, violentas e 
racistas, na pior das hipóteses, servem para 
lembrar às pessoas que, por mais que traba-
lhem e por muito que se dediquem à família e 
à igreja, elas ainda continuarão sendo conside-
radas como uma “ameaça” por setores afluen-
tes da sociedade, numa cidade que é, cada 
vez mais, compreensivamente securitizada. É 
impossível viver em cidades brasileiras sem 
se dar conta,  diariamente, de suas desigual-
dades. Na cidade securitizada do capital imo-
biliário, as desigualdades estão cada vez mais 
ancoradas no próprio ambiente construído. 
Antes do século XIX, os patrões e os escravos 
do Pelourinho, pelo menos viviam nas mesmas 
casas, embora em pisos e em espaços domés-
ticos separados, encontrando-se na rua. Esse 
não parece ser mais o modelo incorporado no 
planejamento da vida do atual Centro Históri-
co “revitalizado”.

Contudo é importante perceber que a 
quantidade considerável de compras de ter-
renos e propriedades que o setor privado está 
realizando tem sido feita de modo discreto e 
que ainda não tem resultado em grandes pro-
jetos de requalificação urbana, ou na produção 
de novos mecanismos de mercado, que cos-
tumam ser acompanhados por medidas mais 
coercitivas. É crucial reconhecer também que 
esses processos de mercado estão acontecen-
do, inclusive, em mercados informais, já que 
também existem em “assentamentos irregula-
res”. Eles são igualmente constrangidos, em 
Salvador, pela frequência com que a terra ocu-
pada pertence ao município, mas as casas que 
receberam títulos de posse não são inaliená-
veis. O futuro de lugares como o Bairro da Paz 
poderia ser considerado como uma espécie de 
“gentrificação de baixo nível”, se for conside-
rada a base da remoção de moradores de áreas 
de risco ambiental e a tendência crescente a 
uma concentração de propriedade cada vez 
maior nas mãos de novos moradores com me-
lhores empregos e maiores rendimentos. Isso, 
de fato, é o que muitos dos seus atuais morado-

res já desejam para o maior desenvolvimento 
futuro do bairro.

A restauração de bairros antigos e sua 
ressignificação como patrimônio cultural nem 
sempre precisa ser um processo socialmente 
excludente: se, de um lado, os museus e os mo-
numentos não são apenas gratuitos para visitas, 
por outro, podem falar sobre interesses de to-
dos. E as atividades culturais têm um apelo po-
pular suficiente para atrair uma ampla audiên-
cia e, também, garantir a participação imediata 
de vários grupos distintos. Novas modalidades 
de “espaços públicos”, criadas por esse tipo de 
revitalização urbana, poderiam vir a se tornar 
espaços de encontro de diferenças, e não ape-
nas espaços de exclusão (Leite, 2006). Os turis-
tas também podem se tornar parte de tais en-
contros. Mas onde os distritos reconfigurados 
se tornam locais de moradia permanente para 
uma nova população, abastada e profissional, e 
as facilidades oferecidas são de luxo com fins 
lucrativos, mesmo que o acesso a tais espaços 
“gentrificados” não seja restrito fisicamente por 
guardas de segurança, a maioria dos serviços 
oferecidos é inacessível a pessoas abaixo das 
classes média e alta, impossibilitando ou cons-
trangendo sua circulação. 

O “problema urbano”, hoje em dia, resi-
de principalmente em saber se um número sig-
nificativo de cidadãos continuará a ser excluí-
do do gozo de uma vida urbana decente e, ain-
da, saber se a defesa dos privilégios das classes 
médias e altas produzirá ainda mais cidadãos 
excluídos, caso as forças e os grupos que se 
empenharam em derrubar Dilma Rousseff, 
em 2016, conseguirem implantar suas políti-
cas radicais de maior austeridade neoliberal. 
Dada a lógica vigente de padrões de desenvol-
vimento urbano, impulsionada pela acumula-
ção de capital imobiliário e pela especulação, 
há um perigo crescente de que novos despejos 
de cidadãos mais pobres sejam priorizados em 
lugar de se promover uma verdadeira reabili-
tação urbana, na qual uma real urbanização 
de assentamentos irregulares seja realmente 
executada, apesar das décadas de promessas 
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não cumpridas. O objetivo da política pública 
deveria ser o de eliminar “a periferia”, ao invés 
de movê-la para outro lugar, fora da vista e fora 
da mente dos mais abastados.

Mas a resistência efetiva à “acumulação 
por espoliação” exige solidariedade entre ato-
res socialmente diferenciados, cujos interesses 
imediatos podem não ser convergentes, como 
vimos no caso do Bairro da Paz, apesar do ní-
vel relativamente alto de organização comunal 
transversal que o caracteriza. Essa solidarieda-
de não se desenvolverá de forma totalmente 
espontânea e sem algum trabalho político para 
isso, mesmo que a crise aprofundada aumente 
o ressentimento subjacente à desigualdade so-
cial grosseira existente na sociedade brasileira. 
Mas é mais provável que ela se desenvolva se 
as pessoas se concentrarem sobre os proble-
mas em seu conjunto e estiverem dispostas a 
dialogar seriamente, em primeiro lugar, sobre 
o tipo de cidade que, mesmo que continue de-
sigual em termos do tipo de diversões que ofe-
rece a diferentes classes, poderia pelo menos 
ser feita de um modo muito mais satisfatório 
e democrático para todos; e, em segundo lu-
gar, caberia pensar como refazer essa cidade e 
mantê-la através de novos acordos políticos, 
administrativos e legais mais equitativos.

Recebido para publicação em 17 de outubro de 2017 
Aceito em  30 de novembro de 2017
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URBAN REQUALIFICATION AND EVICTIONS IN 
SALVADOR’S NEW AND OLD CITY CENTERS 

John Gledhill
Maria Gabriela Hita

The city of Salvador replicates the process of 
“accumulation by spoliation” characteristic of 
the neoliberal urbanism around the world. In 
this paper, we compare how the logic of urban 
requalification operates in two areas of the city. 
The first area is a large and historically combative 
favela located in the region that has become the 
latest “new Centre” of the city. In this region, the 
key issues are the new urban mobility projects and 
the construction of housing for other social classes. 
The second area is the colonial Center of the city, 
which is undergoing a new gentrification phase. 
There, the historical heritage policies meet other 
policies, transforming the remaining public spaces 
of the securitized neoliberal city into safer areas for 
tourists and wealthier residents. We emphasize the 
worth of an ethnographically-based understanding 
to comprehend the meaning of these changes to 
poor residents of the city, as well as the complexity, 
heterogeneity and ambiguity of their different 
reactions.

Keywords: Cities. Pelourinho. Gentrification. Evictions. 
Resistances.

REQUALIFICATION URBAINE ET EXPULSIONS 
DANS DES CENTRES, NOUVEAU ET ANCIEN, DE 

SALVADOR

John Gledhill
Maria Gabriela Hita

La ville de Salvador reproduit le processus 
“d’accumulation par spoliation”, caractéristique d’un 
urbanisme néolibéral à travers le monde. Nous faisons, 
dans cet article, la comparaison du fonctionnement 
de  la logique de requalification urbaine dans deux 
parties de la ville. La première est une grande 
favela historiquement combative située dans une 
région qui est devenue le plus moderne “nouveau 
centre-ville”. En son sein, les nouveaux projets de 
mobilité urbaine et la construction de copropriétés 
destinées à d’autres classes sociales sont la clé du 
problème. La deuxième partie est le centre historique 
colonial de la ville qui connaît une nouvelle phase 
de gentrification. Là, les politiques du patrimoine 
historique se voient confrontées à d’autres politiques 
qui transforment les espaces publics restants de la 
ville néolibérale titrisée en zones plus sûres pour les 
touristes et les résidents plus aisés. Nous insistons 
sur l’importance d’une compréhension fondée sur 
l’ethnographie pour saisir ce que ces changements 
signifient pour les habitants pauvres de la ville ainsi 
que la complexité, l’hétérogénéité et l’ambiguïté de 
leurs différentes réactions.

Mots-clés: Villes. Pelourinho. Gentrification. 
Expulsions. Résistances.
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REGIMES DE ORDENAÇÃO ESPACIAL NO BRASIL: 
a fusão de neoliberalismo, populismo de esquerda e visões 

modernistas na urbanização de favelas no Recife1
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Este artigo mostra como os regimes de ordenação espacial são produzidos pela junção de três forças: neo-
liberalismo, políticas de esquerda e visões modernistas. Ele focaliza o PROMETRÓPOLE, um programa de 
urbanização em Recife. Nesse programa, a dimensão neoliberal é manifesta na ideia de que o Estado, as 
empresas privadas e os cidadãos são responsáveis conjuntamente pela construção do espaço urbano. Além 
disso, espera-se que os beneficiários sejam cidadãos autônomos, assumindo a responsabilidade por seu 
novo ambiente. A dimensão política de esquerda promove, através de procedimentos participativos, o en-
volvimento dos moradores no projeto. A adoção de uma estética modernista exige que os moradores usem o 
espaço segundo os padrões da “civilização moderna”. No entanto, a pesquisa mostra que esse regime destoa 
dos modos de vida da população. Além disso, os procedimentos participativos fracassam na atribuição de 
qualquer influência real sobre os moradores. No final, os residentes reconstroem drasticamente seus novos 
conjuntos habitacionais, reapropriando-se do espaço urbano e contestando o regime que lhes foi imposto.

Palavras-chave: Urbanização de favelas. Espaço urbano. Participação. Neoliberalismo. Socialismo.

1INTRODUÇÃO: a fusão de três abor-
dagens na ordenação espacial urbana

Este artigo discute como, na cidade bra-
sileira do Recife, projetos de urbanização de fa-
velas são guiados por um regime de ordenação 
espacial que combina o neoliberalismo com o 
populismo de esquerda, enquanto se mantém 
enraizado em uma abordagem modernista para 
o planejamento da cidade. Sob a bandeira da 
democratização, o governo do Partido dos Tra-
balhadores (PT) defendia a participação popu-
lar, bem como a visão de que os pobres devem 

1

assumir a responsabilidade por suas próprias 
vidas e se comportar como bons cidadãos. Essa 
visão mais neoliberal da cidadania também 
vem à tona em programas de renovação ur-
bana. Como Caldeira e Holston (2005, p. 409) 
observam, democratização e neoliberalismo se 
entrelaçaram de maneira paradoxal na produ-
ção do espaço urbano no Brasil.

O termo neoliberalismo é frequen-
temente utilizado como uma conceituação 
abrangente das tendências atuais nos campos 
político, econômico e social, que se caracte-
riza pela importância atribuída aos mercados 
abertos, não regulamentados, com diminuição 
da intervenção estatal, privatização, recuo das 
instituições assistencialistas e social-coletivis-
tas e cortes nos serviços públicos. (Brenner; 
Theodore, 2002; Fuller; Geddes, 2008; Peck; 

neoliberalism, leftist populism and modernist aesthetics in 
slum upgrading in Recife”, originalmente publicado em in-
glês na revista Singapore Journal of Tropical Geography, 
Singapura, v. 33, n. 2, p. 157-170, 2012. Republicado em 
português com permissão de John Wiley & Sons, Inc.
Esta pesquisa foi financiada por uma concessão VIDI (nº 
452-05-365) de NWO, a Netherlands Organization for 
Scientific Research. Martijn Koster agradece ao ERC pelo 
auxílio à pesquisa (n. 679614). Agradecemos a Jan Bitoun, 
Edvânia Tôrres Aguiar Gomes e Mônica Valéria dos Santos 
Cabral por seu inestimável apoio e frutíferas discussões.
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Tickell, 2002). Juntamente com essa forma 
“conservadora” de neoliberalismo, alguns au-
tores argumentam que um “neoliberalismo 
estendido”, mais sutil, dominou desde os me-
ados dos anos 1990, caracterizado pela criação 
de regulamentos e instituições que apoiam o 
funcionamento do livre mercado e a participa-
ção dos agentes não governamentais em par-
cerias público–privadas (Aguirre; Eick; Reese, 
2006; Peck; Tickell, 2002).

Os projetos de urbanização de favelas no 
Recife certamente não seguem um modelo do 
neoliberalismo conservador. Pelo contrário, o 
PT – que era responsável pela gestão do municí-
pio do Recife e pelo governo federal – enfatiza-
va o papel assistencialista do Estado e reforçava 
várias formas de apoio financeiro, como o Bol-
sa Família, um programa de assistência social 
que prevê transferências diretas de dinheiro 
aos pobres. Na urbanização de favelas, a ide-
ologia neoliberal se manifesta na importância 
dada à participação, à instrução e ao apoio da 
população que está sendo reassentada. O pro-
jeto de melhoria de favelas, em nosso estudo, é 
um exemplo claro do chamado “neoliberalismo 
estendido”. Em consonância com as tendências 
neoliberais, o município do Recife solicitou 
propostas para as muitas tarefas de construção 
dentro do projeto. Depois de uma competição de 
licitação aberta, os contratos foram concedidos 
às empresas que fizeram as melhores ofertas. 
Curiosamente, o setor privado não só foi força-
do a competir mais intensamente para ganhar 
encomendas, mas também foi convidado a de-
senvolver programas sociais para a população 
reassentada. Esse é um novo campo de traba-
lho para a maioria das empresas de construção. 
Aqui, vemos um modo neoliberal de governo, 
no qual as empresas privadas são responsáveis 
por tarefas que, no passado, eram consideradas 
de responsabilidade do Estado.

Não é nosso objetivo, com este trabalho, 
lançar luz sobre um caso que ilustra o “raste-
jamento global do neoliberalismo como gover-
namentalidade totalizante” (Schwegler, 2008, 
p. 684), mas, sim, expor o “neoliberalismo real-

mente existente” (Brenner; Theodore, 2002, p. 
351), que se manifesta em um projeto de renova-
ção urbana particular e é sentido por parte dos 
pobres da cidade, que são seus “beneficiários”. 
As políticas neoliberais são sempre “definidas 
pelo legado herdado de quadros institucionais, 
regimes de políticas, práticas reguladoras e lu-
tas políticas” (Brenner; Theodore, 2002, p.) e, 
por isso, muitas vezes, levam a formas híbridas 
de neoliberalismo (Peck; Tickell, 2007). No caso 
do Recife, mostramos como noções neoliberais 
de responsabilidades públicas e privadas e ci-
dadania autônoma mesclaram-se com ideolo-
gias de esquerda, como a valorização da deci-
são participativa, e visões modernistas sobre o 
uso do espaço urbano. Juntas, elas formam um 
regime de ordenação espacial cujos efeitos são 
de longo alcance sobre a população das favelas.

A cidade do Recife possui um histórico 
de protestos coletivos contra o regime dita-
torial anterior (1964-1984). Após o retorno à 
democracia, poderes de esquerda se tornaram 
influentes no governo municipal. O Recife 
é conhecido pelas suas formas avançadas de 
participação popular e adoção do orçamento 
participativo na gestão municipal. Embora te-
nha sido apenas em 2002 que o PT venceu as 
eleições nacionais pela primeira vez, o partido 
já havia triunfado em Recife em 2000 e per-
maneceu no poder desde então. Curiosamen-
te, pode-se dizer que, sob a regência do PT, a 
cidadania adquiriu características neoliberais. 
Mais significativamente, a participação direta 
e individual dos cidadãos é preferida às formas 
mais coletivas de representação. O governo do 
PT, em Recife, argumentava que, além dos co-
mitês participativos constituídos pelo Estado, 
as organizações populares estavam desatuali-
zadas, pois cada cidadão pode, individualmen-
te, responsabilizar o Estado (ver, por exemplo, 
Etapas, 2003).2 Essa noção de cidadania faz 
com que seja um dever da população cuidar 
de si mesma e se comportar como “bons cida-
dãos” em relação ao Estado (Holston, 2008).

2 No Recife, as organizações populares têm um papel mar-
ginal no orçamento participativo.
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A dimensão final que determina os pro-
jetos de urbanização de favelas no Recife é a 
influência do “alto modernismo”, a aspiração 
de melhorar a condição humana através de 
“uma engenharia vasta e racional de todos os 
aspectos da vida social” (Scott, 1998, p. 88). 
Como Scott argumenta, são normalmente pro-
gressistas que chegaram ao poder com uma 
crítica global da sociedade existente, que se 
envolvem em grandes projetos modernistas 
para transformar os hábitos, o trabalho, os pa-
drões de vida e de conduta moral das pessoas 
(Scott, 1998). As casas novas e idênticas, as 
ruas asfaltadas e os cursos d’água canalizados 
transmitem a promessa de ordem e progresso, 
em contraste com habitações desorganizadas, 
situadas nas margens e ribanceiras de rios, que 
representam o atraso e a decadência. Como 
mostraremos, muitos moradores de favelas 
foram atraídos pela ideia de modernidade do 
projeto, que pode gerar fortes aspirações para 
um futuro melhor (Berman, 1982). No entanto, 
eles não gostaram da proibição de adaptar as 
casas às suas próprias necessidades.

Este artigo enfoca o Jacarezinho, a pri-
meira favela que foi demolida como parte do 
Programa PROMETRÓPOLE, um projeto de 
urbanização financiado pelo Banco Mundial 
que visava a melhorar a infraestrutura urbana 
e envolvia a demolição de barracos e o reassen-
tamento da população afetada. Os moradores 
do Jacarezinho receberam novas casas per-
to de onde viviam anteriormente. Contudo a 
concepção modernista do regime de relocação 
entrou em confronto com os meios de vida dos 
pobres. As novas casas eram muito pequenas, 
não permitiam a realização de suas atividades 
cotidianas e, em função do ambiente violento, 
não estavam bem protegidas.

Em resposta, a população começou a 
se reapropriar do espaço de acordo com suas 
necessidades e desejos. Os representantes do 
Programa viram esse processo como uma trai-
ção ao projeto e afirmavam que aquelas pes-
soas não estavam prontas para a civilização. 
Para ensinar os pobres a se tornarem cidadãos 

adequados, foi oferecido um treinamento às 
famílias reassentadas, que foram visitadas 
por agentes da assistência social. Aqui, ve-
mos como o liberalismo estendido “envolve 
políticas sociais de intervenção e iniciativas 
públicas e privadas que são paternalistas e pu-
nitivas”, pois buscam disciplinar, criminalizar 
e controlar os grupos sociais marginalizados 
(Aguirre; Eick; Reese, 2006, p. 2). Vemos o 
confronto entre o projeto oficial e seu funcio-
namento alterado pela população-alvo, como 
uma consequência da discrepância entre o 
regime do projeto de ordenação espacial, im-
plantado pelo neoliberalismo, pela ideologia 
de esquerda e pelo modernismo, de um lado, 
e, de outro, a lógica dos pobres da cidade, ten-
tando arduamente ganhar a vida diária.

O artigo é baseado em pesquisa etno-
gráfica realizada em diversos períodos, entre 
2003 e 2011.3 Faremos, inicialmente, uma bre-
ve introdução sobre o Recife e suas favelas, e 
forneceremos informações sobre o PROME-
TRÓPOLE e sua primeira área-alvo, a favela do 
Jacarezinho, localizada às margens do riacho 
do mesmo nome, no bairro de Campina do 
Barreto, nos limites com do bairro do Arru-
da. Depois, mostraremos como o projeto apre-
sentava um regime de ordenação espacial no 
qual as três dimensões apresentadas acima se 
fundiram. Finalmente, discutiremos os efei-
tos do projeto sobre as condições de vida dos 
habitantes da favela e como a população-alvo 
começou a se reapropriar do espaço público e 
privado, contra a lógica do projeto.

3 Sobre os autores dessa pesquisa: a primeira visitou a 
área durante vários meses a cada ano, desenvolvendo suas 
pesquisas etnográficas; o segundo, viveu na área duran-
te 18 meses e voltou várias vezes desde então; o terceiro, 
foi morador no bairro vizinho desde o nascimento e do 
bairro onde se encontra localizada a favela desde 1989, 
sendo essa comunidade objeto de estudo em suas pes-
quisas de especialização, mestrado e doutorado. Foram 
feitas observações e realizadas entrevistas com uma série 
de participantes, incluindo membros da população local, 
famílias reassentadas, pessoas à espera de uma nova casa, 
líderes comunitários, políticos, funcionários das empre-
sas de construção e representantes do projeto municipal, 
em diferentes níveis. Ao longo dos anos, participamos de 
diversas reuniões, bem como de assembleias de políticos 
e encontros locais de moradores de favelas. Além disso, 
coletamos e analisamos documentos políticos, diretrizes 
de projetos, desenhos, mapas, resultados de pesquisa e re-
cortes de jornais relacionados ao PROMETRÓPOLE.
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O CONTEXTO DA URBANIZAÇÃO DE 
FAVELAS NO RECIFE

A cidade do Recife é a capital do Estado 
de Pernambuco. Sua paisagem urbana apresenta 
bairros de classe média, modernos e altamente 
protegidos, situados ao lado de assentamentos 
carentes, conhecidos como favelas. O municí-
pio do Recife possui 1.472.202 habitantes (Ibge, 
2010). Entre 1939 e 1978, as casas de mais de 
metade de sua população estavam situadas em 
favelas (Sousa, 2003). Números mais recen-
tes mostram que 60% de sua população estão 
vivendo em assentamentos precários (Maia, 
1995), ocupando apenas 14% da área total da 
cidade (Souza, 2001). As favelas tendem a se lo-
calizar em morros ou na proximidade de cursos 
d’água, pântanos ou manguezais.

Um tipo característico de barraco no Re-
cife é a palafita: um barraco sobre estacas acima 
d’água. As palafitas são tidas como imagem de 
pobreza, e são marcadas por sentimentos de ver-
gonha. A população de classe média do Recife 
se sente envergonhada, pois os cartões postais 
de sua cidade ilustram as palafitas adjacentes 
às rodovias e seus arranha-céus. O projeto mu-
nicipal “Recife sem palafitas” deve garantir que 
os futuros cartões postais mostrem uma cidade 
moderna, sem esses símbolos de pobreza.

Não existe um acordo uniforme sobre a 
definição de uma favela. Várias definições são 
utilizadas por diferentes institutos e seus repre-
sentantes, e elas também não coincidem com 
as utilizadas pelos moradores dessas áreas. No 
Recife, a maioria dos moradores de favelas não 
gosta, dada a sua conotação pejorativa, do ter-
mo favela como um rótulo para sua comunida-
de. Para os políticos, apesar de suas diferenças 
internas, as características geralmente aceitas 
para as favelas incluem a ocupação ilegal de 
terras e habitações construídas pelos próprios 
moradores, com materiais baratos e reciclados. 
As favelas também carecem de infraestrutura 
básica, como água encanada, esgoto, drenagem 
e coleta de lixo, apesar de os habitantes usa-

rem ilegalmente água e eletricidade a partir do 
sistema oficial. Inicialmente, os barracos ten-
dem a ser construídos de madeira, plástico e 
papelão, e possuem pisos de terra. Numa fase 
posterior, podem ser aumentados e reforçados 
com tijolos, cimento, concreto e telhas. A di-
versidade de moradias de uma favela reflete a 
diferenciação socioeconômica de sua popula-
ção e a variedade temporal de sua ocupação.

Nas áreas mais pobres das favelas, en-
contram-se “os fatos brutais da pobreza, mar-
ginalização e morte social” (Scheper-Hughes; 
Bourgois, 2003, p. 15). A vida na favela é ca-
racterizada por muitos problemas: fome, po-
breza, doenças como HIV/AIDS, desemprego, 
prostituição, violência doméstica e violência 
relacionada ao tráfico de drogas (Alvito, 2001; 
Dalsgaard, 2004; Goldstein, 2003).

Para os que chegam primeiro, as favelas 
fornecem a única possibilidade de adquirir 
uma habitação na cidade: a terra é gratuita e 
não têm de pagar por serviços públicos. Após 
algum tempo, o terreno ocupado e os barracos 
adquirem um valor de mercado e podem ser 
vendidos ou alugados para os recém-chegados. 
A depender do ponto de vista, esses assenta-
mentos constituem “problemas” ou represen-
tam “soluções” (Perlman, 1976, p. 7). Para os 
pobres, os barracos são uma solução. No en-
tanto, viver em favelas perto de um rio traz 
aspectos problemáticos, como a ausência de 
drenagem e esgotos, e as inundações frequen-
tes que destroem os barracos e levam a graves 
riscos de saúde.

Desde sua primeira aparição na década 
de 1930, as favelas têm sido vistas como um 
problema incontrolável para os urbanistas (Cor-
reia, 1999; Perlman, 1976; Valladares, 2000). 
Algumas variedades de programas foram intro-
duzidas para resolver esse problema crescente. 
Para o governo e para as classes média e alta, é 
um incômodo que as favelas estejam geralmen-
te localizadas em áreas com alto valor econô-
mico e que essa “mancha de miséria” arruíne 
a imagem de modernidade. Com relação à in-
fraestrutura urbana, favelas construídas em rios 
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e outros cursos d’água dificultam a circulação 
da água e causam inundações. A falta de siste-
mas de esgoto e drenagem provoca riscos para 
a saúde não só para a população das favelas, 
mas para toda a cidade. Como último aspecto, 
as favelas são vistas como esconderijos para cri-
minosos e espaços para outras práticas, e como 
áreas perigosas para representantes do governo 
e para a polícia. Como tal, há muitas razões para 
o governo, além de “ajudar os pobres”, partici-
par de projetos que visem à modernização e à 
remoção de favelas.

O Recife viu inúmeros programas des-
tinados a erradicar as favelas e à construção 
de habitações públicas (ver Koster; Nuijten, 
2012). Juntamente com programas de remoção 
de favelas, inúmeras iniciativas e alternativas 
têm sido desenvolvidas para reconhecer os 
direitos dos moradores das favelas à terra que 
ocupam e melhorar a infraestrutura nos locais. 
Na década de 1980, áreas urbanas considera-
das ilegais foram alvos de intervenções do Es-
tado, relativas à prestação de serviços sociais 
e à legalização de propriedade. O objetivo era 
proteger essas áreas da especulação imobiliá-
ria. No Recife, isso foi realizado através de um 
sistema pioneiro de leis, o Plano de Regulari-
zação das Zonas Especiais de Interesse Social 
(PREZEIS), um produto conjunto do municí-
pio e de diversos movimentos sociais (Assies, 
1992; Fase; Cendhec; Urb, 1997; Souza, 2001, 
2004). Embora a legalização de áreas ocupadas 
irregularmente tenha sido muito prolongada, a 
remoção de favelas do Recife tem sido um pro-
cesso inexorável, a par da construção de con-
juntos habitacionais para os pobres.

O PROMETRÓPOLE é outro exemplo 
desse desenvolvimento. Trata-se de um pro-
grama de infraestrutura que cobre áreas de 
baixa renda na Região Metropolitana do Recife 
(World bank, 2003) e, como tal, é um projeto 
importante para a melhoria da infraestrutu-
ra física e social da cidade (Condepe-Fidem, 
2007). Ele prioriza áreas junto a canais, que 
podem ser caracterizadas pela pobreza e por 
um ambiente natural vulnerável. Juntamente 

com a melhoria dos sistemas de esgoto e dre-
nagem, os barracos situados nas margens dos 
rios e de outros cursos d’água foram removidos 
e a população transferida para novas unidades 
habitacionais. Dessa forma, o projeto visava, 
simultaneamente, a melhorar o controle da 
água, restaurar a qualidade do meio ambiente 
natural e reduzir a pobreza. O projeto foi im-
plementado por meio do governo do Estado de 
Pernambuco e dos municípios vizinhos do Re-
cife e Olinda, que, juntos, levantaram US$ 38 
milhões de fundos. O restante do trabalho foi 
financiado por um empréstimo de US$ 46 mi-
lhões do Banco Mundial (World bank, 2003). 
Após anos de negociações, os contratos foram 
assinados em abril de 2003, e as primeiras ca-
sas para os moradores da favela do Riacho do 
Jacarezinho foram  entregues em abril de 2008.

IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO E 
A CONFUSÃO ENTRE O PÚBLICO 
E O PRIVADO

O PROMETRÓPOLE começou em Jaca-
rezinho, uma favela construída ao longo de um 
pequeno riacho no limite da Comunidade Chão 
de Estrelas localizado na parte norte do Recife, 
perto da famosa cidade histórica de Olinda. O 
Jacarezinho, supostamente nomeado por causa 
de um filhote de jacaré que ali foi encontrado 
no passado, surgiu nos últimos trinta e cinco 
anos (Cabral, 2013). Devido à sua posição nas 
margens e no leito do córrego, a favela era pro-
pensa a inundações, como o eram também as 
estradas vicinais, em quase toda Comunidade 
Chão de Estrelas. Por muitos anos, as pessoas 
de Chão de Estrelas se queixavam às autorida-
des municipais sobre esse problema, exigindo 
a remoção dos barracos construídos no riacho. 
Devido a seu estado crítico em termos de pro-
blemas ambientais e de condições precárias de 
vida, a favela de Jacarezinho foi escolhida pela 
Prefeitura da Cidade do Recife, como plano pi-
loto do projeto PROMETRÓPOLE.

Esse projeto foi implementado através 
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de parceria público–privada, uma característi-
ca fundamental do neoliberalismo, defendida 
pelos “ganhos de eficiência e custo/benefício 
de envolver empresas privadas no planeja-
mento, execução, financiamento e manuten-
ção da infraestrutura e serviços para os po-
bres” (Riley; Fiori; Ramirez, 2001, p. 523). As 
empresas privadas concorreram nas licitações 
para a execução das obras de construção. Como 
o reassentamento das populações de favelas 
é uma questão politicamente muito sensível, 
muita atenção foi prestada ao lado social do 
projeto e ao envolvimento da população-alvo. 
Tal postura foi importante para evitar protestos, 
obstruções e violência. Essa “gestão social” foi 
vista como uma responsabilidade conjunta do 
governo e da empresa responsável pelas obras. 
Para a BAM, a construtora que ganhou o contra-
to para obras no Jacarezinho, engajar-se numa 
relação de cooperação com a população-alvo 
foi experiência completamente nova. A BAM 
era bem conhecida pela construção de estradas, 
mas não tinha experiência alguma com a remo-
ção de favelas. Eles criaram um departamento 
social, composto por quatro assistentes sociais, 
dirigidas por Claudia.4 A representante municipal 
foi Fernanda, chefe da divisão de participação do mu-
nicípio. Em estreita colaboração, Claudia e Fernanda 
organizaram formas de informar à população o cur-
so do projeto. Elas visitavam regularmente as casas, 
caminhavam pelo bairro, organizavam reuniões e 
atendiam a pessoas no escritório local temporário do 
PROMETRÓPOLE, perto do Jacarezinho.

Para a população, havia pouca distinção 
entre o Estado e a empresa privada. Seus re-
presentantes sempre apareciam um ao lado do 
outro. Foram incluídos representantes munici-
pais diretamente responsáveis pelo PROME-
TRÓPOLE e membros de outros departamen-
tos ou instituições envolvidos na execução do 
projeto de urbanização, agentes de consulto-
ria, arquitetos, assistentes sociais, empresários 
da BAM, políticos do PT e seus assistentes. 
Para os moradores da favela, a imagem de um 
grande “mutirão” público-privado foi reforça-
4 Todos os nomes são pseudônimos.

do pelo fato de que quase todos os envolvidos 
no projeto apoiavam os ideais políticos do PT e 
vestiam camisetas da mesma cor vermelha. A 
partir da postura da população, o “processo de 
hibridização entre os mercados e as sociedades” 
(Larner; Craig, 2005, p. 403) foi concluído.

Em março de 2007, a demolição da fave-
la começou e, depois de aproximadamente dez 
dias, 200 dos cerca de 500 barracos existentes 
no riacho foram demolidos. Após a remoção 
dos barracos, o projeto começou logo a cavar 
um imenso canal, ladeado por duas estradas 
pavimentadas, tornando impossível, dessa for-
ma, o retorno das pessoas para ocupar o leito 
do riacho. Eventualmente, todas as 500 casas 
situadas na proximidade do córrego deveriam 
ser demolidas. 240 famílias receberiam uma 
casa no conjunto habitacional novo, mas foram 
obrigadas a deixar a área e encontrar um aloja-
mento temporário para o ano situado entre a de-
molição de seus barracos e a conclusão das ca-
sas novas. Nesse período, eles receberam uma 
compensação financeira mensal (auxílio-mora-
dia) de R$ 151,00 (US$ 60), a fim de alugar um 
pequeno imóvel em outro local. Cerca de trin-
ta famílias receberam compensação financeira 
(indenização) em lugar da nova habitação, pois 
suas casas eram maiores e de melhor qualidade 
que as casas a serem construídas no projeto. As 
famílias restantes, por também possuírem casas 
maiores, aguardaram as novas casas ou sua pró-
pria casa remodelada. 

O novo conjunto habitacional está loca-
lizado a 500 metros do riacho do Jacarezinho 
e possui casas de dois pavimentos, em estilo 
dúplex, com os dormitórios na parte superior. 
Além dessas, há residências para idosos e por-
tadores de necessidades especiais com dormi-
tórios no térreo. O projeto PROMETRÓPOLE 
incluiu também a modernização da infraestru-
tura urbana na área envolvente: todo o bairro 
seria ligado a um sistema de esgoto e drena-
gem, o abastecimento de água para as casas se-
ria melhorado e todas as ruas asfaltadas.
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GOVERNO PARTICIPATIVO DE 
ESQUERDA E CIDADANIA NEOLI-
BERAL

O Recife é bem conhecido por seus pro-
cedimentos de Orçamento Participativo (OP), 
no qual a população toma parte em algumas 
decisões relativas a uma parte do orçamen-
to municipal. Após o término do período de 
ditadura, o Brasil seguiu a tendência política 
mundial de enfatizar a descentralização e a 
autonomia local, dando origem a programas 
baseados na comunidade. O novo município 
democrático do Recife introduziu o programa 
Prefeitura nos Bairros. A cidade foi dividida 
em seis áreas Político-Administrativas, e cada 
uma elegeu representantes para participar das 
decisões políticas. Na prática, esse procedi-
mento era “destinado a enfraquecer os ‘novos’ 
movimentos urbanos emergentes” que desafia-
vam a prefeitura recém-instalada por não ter 
feito jus às expectativas que as pessoas tinham 
quando “a esquerda” tomou o poder após o re-
gime militar (Assies, 1992, p. 173).

Em 2000, o PT assumiu o poder no mu-
nicípio do Recife. Em 2001, introduziu o OP 
(Cop, 2002), que é frequentemente associa-
do a Porto Alegre (Baiocchi, 2003), embora o 
OP do Recife seja atualmente um dos maiores 
programas participativos do Brasil que visam 
à melhoria de infraestrutura e construção da 
cidadania (Leal, 2003). Várias ONGs, que ti-
nham um papel semioficial no funcionamen-
to da abordagem pioneira do PREZEIS – logo 
ofuscado pelas ideias do OP –, agora estão 
ligadas ao processo do OP (Etapas, 2003; OP, 
2011; Teixeira et al., 2004). Grandes encontros 
são organizados em bairros carentes com a 
participação dos residentes na seleção de seus 
representantes locais (os delegados do OP) e 
das obras públicas e serviços sociais a serem 
executados no ano seguinte, em áreas como 
educação, saúde, esportes e lazer.

Central a essa abordagem participati-
va, argumentamos ser ela um entendimento 
neoliberal de cidadania, do qual o PT, como 

outros também têm apontado (Miguel, 2006), 
tem se aproximado nos últimos anos. Os cida-
dãos devem cooperar com os procedimentos 
oficiais de participação (Bitoun et al., 2002; 
Leite, 2007) e estabelecer um relacionamento 
individual com os órgãos estaduais. No PRO-
METRÓPOLE, isso se tornou manifesto na 
predominância da participação individual dos 
cidadãos sobre as formas mais coletivas que 
existiam no passado. Um manual de participa-
ção especial foi elaborado pelo Banco Mundial 
e pela prefeitura do Recife. Um dos requisitos 
estabelecidos no manual é a formação de no-
vos comitês locais de supervisão para acompa-
nhar a concepção e a implementação do proje-
to. Fernanda, a diretora representante do poder 
público municipal, orgulhosamente nos con-
tou: “O PROMETRÓPOLE introduziu uma nova 
forma de planejamento participativo, em que 
a população está envolvida desde a concepção 
do projeto”. Ela ressaltou que essa forma de 
participação, introduzida pelo PT, diferiu dos 
procedimentos anteriores, que deram muito 
poder aos líderes comunitários estabelecidos e 
a suas organizações de base. Os representan-
tes do PT viram essa abordagem antiga como 
não democrática e, em vez disso, aprovaram 
a participação mais direta da população local. 
Essa tendência “antiorganizacional” é típica do 
neoliberalismo (Weyland, 2003).

No entanto também se poderia ver essa 
tendência como uma estratégia deliberada do 
governo do PT para desestruturar líderes lo-
cais importantes e bem estabelecidos, muitos 
dos quais estavam ligados a outros partidos 
políticos (Koster, 2009; Nielsen, 2002). No en-
tanto, mesmo que o PT tenha tentado neutrali-
zar esses líderes locais influentes, vários deles 
foram eleitos para os novos comitês. Isso resul-
tou numa situação em que a Prefeitura tentou 
se aliar com alguns deles na comunidade, evi-
tando a interferência de outros mais exigentes. 
A atenção foi dada às queixas individuais, ao 
invés de dirigi-las às reivindicações coletivas. 
Um dos resultados disso foi um tratamento 
preferencial para aqueles que melhor pode-
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riam fazer ouvir sua voz nas reuniões, ou os 
que conseguiram estabelecer boas relações 
individuais com os representantes do projeto. 
Eles, muitas vezes, receberam tratamento pre-
ferencial, como aumento da compensação para 
o seu barraco demolido, ou uma casa melhor 
fora do projeto, ou uma localização melhorada 
na reconstrução. Em outras palavras, aqueles 
que agiram como cidadãos autônomos tiveram 
um tratamento melhor.

OS EFEITOS ENFRAQUECEDORES 
DA CIDADANIA PARTICIPATIVA

O discurso participativo empregado no 
PROMETRÓPOLE foi, muitas vezes, funda-
mental na ordenação dos moradores da fave-
la para terem calma, esperarem e cooperarem 
(Nuijten, 2003). Eles foram orientados a cola-
borar e a não protestar, pois essa última atitude 
só atrapalharia o processo. Nas reuniões, a Pre-
feitura e as empresas de construção vieram com 
planos claros e mostraram pouca possibilidade 
ou vontade de deixar seu trabalho ser influen-
ciado pela opinião da população. As plenárias 
públicas funcionaram, principalmente, como 
um espaço onde a população pode expor suas 
opiniões e expressar seus ressentimentos e sua 
irritação. O público, muitas vezes, expressou 
suas preocupações fundamentais, como a de 
que eles não queriam deixar seus barracos, ou 
seus vizinhos dos quais viveram próximos por 
muitos anos, ou esperar um ano para receber 
uma casa nova. No entanto, esses aspectos 
do projeto não estavam abertos à discussão. 
Os moradores das favelas se tornaram muito 
emotivos e, especialmente, no início do proje-
to, muitos exclamaram que nunca iriam deixar 
suas casas no riacho. Alguns líderes comunitá-
rios eram temidos por sua língua afiada e seu 
poder de influência sobre os moradores locais, 
e, na opinião dos representantes, pela possibi-
lidade de estragarem a atmosfera das reuniões.

Quando a tensão estava alta, o discurso 
participativo, muitas vezes, serviu para “facili-

tar”, pelo menos em certa medida, a situação. 
Um bom exemplo disso foi quando, durante 
uma reunião acalorada com duas centenas 
de pessoas presentes, uma representante do 
PROMETRÓPOLE, que era conhecida como 
uma fervorosa defensora da abordagem parti-
cipativa, tomou a palavra. Ela tinha o dom de 
envolver as pessoas com as palavras e silen-
ciar protestos, dando às pessoas a ideia de que 
elas estavam sendo ouvidas e levadas a sério. 
Ela conseguiu captar a atenção de todos com 
um discurso claro, sem termos técnicos e con-
ceitos abstratos. Na verdade, ela abordou os 
moradores da favela como se estivesse falando 
com crianças, começando com o esboço de um 
projeto fracassado e, teatralmente, perguntan-
do aos presentes: “É isto que você quer?”
Muitos na plateia responderam: “— Não!”
“Tudo bem” — continuou ela — “então nós 
precisamos fazer isso juntos, não é?”
“ — Precisamos!”

Após essa resposta, ela começou a enal-
tecer o elevado nível de participação das pes-
soas no projeto. Ela lembrou às pessoas de que 
as reuniões foram organizadas e as pesquisas 
realizadas a fim de ouvi-las. E argumentou: 
“Nós também viemos até vocês, batendo em 
suas portas, uma após outra, para falar com 
vocês, porque queríamos saber a sua opinião”.

A urbanista continuou seu discurso ex-
plicando que o Banco Mundial havia colocado 
muitas exigências participativas no projeto: 
“O Banco Mundial diz assim. Certo, eu quero 
dar-lhe um empréstimo, mas você deve provar 
que as comunidades querem este plano”. Ela 
terminou seu discurso com a pergunta: “Vocês 
me entenderam?” Quando não veio nenhuma 
resposta imediata positiva, ela acrescentou: 
“Mais ou menos, não é?” Esse tipo de discur-
so participativo foi um aspecto importante do 
PROMETRÓPOLE. Em outra ocasião, uma for-
ma diferente de manipulação foi utilizada pelo 
diretor municipal do projeto, que, muitas ve-
zes, esteve presente nessas reuniões. Quando 
a população discordou de parte do projeto, ele 
a colocou sob pressão, dizendo: “Certo. Se você 
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não concorda, então nada vai acontecer”.
Na maioria das vezes, representantes do 

governo estavam apenas buscando a aprovação 
oficial da população, da qual precisavam para 
passar à próxima etapa. Essa aprovação signi-
ficou a maioria das mãos levantadas durante a 
votação pública no final de uma reunião ple-
nária, num momento em que a maioria das 
pessoas já havia saído, a menos que lanches 
e refrigerantes fossem prometidos para depois. 
Apesar das críticas, muitas vezes fortes, no 
final, as pessoas sempre tendiam a colaborar 
com as propostas da Prefeitura. Também deve 
ser notado que uma grande parte da população 
nunca compareceu às reuniões.

A PROMESSA E A ESTÉTICA DA 
MODERNIDADE

Alguém poderia perguntar por que a po-
pulação demonstrou tão pouco interesse nos 
processos participativos, e por que as pessoas 
tendiam a colaborar com as propostas, mesmo 
que frequentemente discordassem delas. Há 
várias razões para isso. Primeiramente, a maio-
ria dos habitantes sentia que não havia manei-
ra alguma de poder influenciar o regime de 
ordenação espacial: as pessoas podiam falar, 
reclamar e protestar contra os planos, mas, no 
final, de uma forma ou outra, eles aconteciam 
de qualquer maneira. Então, para que frustrar 
o processo? Em segundo lugar, as famílias po-
bres gostaram do fato de serem consideradas 
no projeto e incluídas nos processos de desen-
volvimento, e de não terem sido desconside-
radas (Koster, 2009). Assim, acreditando que a 
remoção era inevitável, o que estava em jogo, 
para eles, era garantir a inclusão. Se tanto di-
nheiro ia ser gasto na área, não seria algo bom 
para eles serem incluídos nisso? Para as pes-
soas normalmente excluídas, as promessas de 
um futuro melhor são muito atraentes, mesmo 
que estejam cientes dos perigos possíveis en-
volvidos (Nuijten, 2004). Em terceiro lugar, as 
promessas da modernidade desempenharam 

um papel central no funcionamento do PRO-
METRÓPOLE. Imagens de novas casas e de 
ruas retas repercutiram como noções de pro-
gresso para os moradores das favelas. “A favela 
vai se transformar em uma cidade”, ouvimos 
frequentemente. E “uma cidade” significa um 
lugar com estradas pavimentadas e canais em 
linha reta, em que uma boa vida pode ser vivi-
da, um lugar “civilizado”.

Gostaríamos de ir mais longe e afir-
mar que a principal raison-d’être de projetos 
como o PROMETRÓPOLE reside nas atrações 
tremendamente poderosas da modernidade 
(Scott, 1998). Isso se manifesta em ambas as 
formas: discursivas, como um quadro para dar 
sentido, e não discursiva, como a derrubada de 
barracos e a construção de casas de concreto. 
Através de técnicas foucaultianas de gover-
no — procedimentos, instrumentos, táticas, 
tecnologias e discursos (Dean, 1999) – o pro-
grama se estabeleceu como uma manifestação 
da modernidade, como algo a se desejar. A or-
denação espacial moderna apresenta uma de-
terminada estética que alimenta as aspirações 
por progresso. Davis (2006, p. 98) afirma que a 
urbanização de favelas é realizada em nome do 
“progresso” e do “embelezamento”. Valladares 
(2000) mostra como as considerações estéticas 
estiveram na base dos programas de desenvol-
vimento urbano no Brasil (cf. Pow, 2009 sobre 
a China). Favelas são consideradas feias e de-
sorganizadas, não só pelas classes médias, mas 
também por seus próprios moradores. Esse 
Programa como  foi apresentado durante as 
reuniões, transformaria a favela em algo mo-
derno e bonito. Os moradores foram atraídos 
por essas promessas, que alimentavam o so-
nho de uma casa digna e própria.

A visão de estradas retas, canais e cais, 
além de casas limpas e de concreto foi ao en-
contro dos sentimentos suscetíveis da popu-
lação das favelas, gerando  fortes aspirações 
de um futuro melhor e de inclusão social com 
cidadania. Aqui, a renovação urbana moder-
na, como Berman (1982) argumenta, a par de 
suas forças destrutivas, também produz aspi-
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rações por melhoria. A consideração de Ber-
man (1982) sobre a construção da via expressa 
do Bronx, em Nova Iorque, onde viveu quando 
criança, revela isso. Para abrir espaço para a 
via expressa, muitos edifícios de apartamentos 
tiveram de ser demolidos. A ordenação espa-
cial moderna, fantasiada com o sonho ameri-
cano de progresso e beleza, tocou a “identifi-
cação com o progresso, com a renovação e a 
reforma” dos moradores do Bronx. O projeto 
“estava destruindo nosso mundo, mas [...] pa-
recia estar funcionando em nome de valores 
que nós mesmos abraçamos” (Berman, 1982, p. 
295). Na verdade, a modernidade produz con-
venções que também são encontradas entre as 
pessoas que sofrem por elas (Gibson-Graham; 
Ruccio, 2001). As convenções sobre o que é 
“bom e desenvolvido” segregam os moradores 
das favelas como “ruins, subdesenvolvidos e 
atrasados”. Elas foram também reproduzidas 
pelos próprios moradores da favela, cuja ex-
pectativa era de que o projeto piorasse tempo-
rariamente suas vidas, mas havia a perspectiva 
de “serem modernos” no futuro.

IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO: 
conflitos de ordenação espacial

A realidade, no entanto, acabou por ser 
diferente. Em 24 de abril de 2008, o novo pro-
jeto habitacional foi inaugurado oficialmente. 
As famílias receberam as novas casas gratui-
tamente, com a condição de não alugá-las ou 
vendê-las. A inauguração foi um acontecimen-
to político proeminente, com a participação do 
prefeito do Recife, o governador do Estado de 
Pernambuco, representantes do PROMETRÓ-
POLE e diversas outras autoridades A inaugu-
ração foi transmitida na televisão e, nos meses 
que se seguiram, as imagens do novo projeto 
habitacional foram regularmente utilizadas 
nas campanhas políticas do PT. No dia seguin-
te à inauguração, as famílias se mudaram para 
as novas casas. No entanto, logo ficou claro 
que grande parte de seus móveis não caberiam 

nelas. As casas eram pequenas: dois pavimen-
tos de 19 m2 cada, incluindo uma cozinha e 
um banheiro. Os barracos no riacho eram pri-
mitivos, mas eles eram, por vezes, bastante ex-
tensos, muito maiores do que as novas casas. 
As pessoas também ficaram irritadas com a fal-
ta de cercas e de grades nas janelas, as quais, 
a seu ver, eram necessárias para protegê-las da 
violência recorrente.

Havia outras razões para os habitantes 
estarem chateados com suas novas condições 
de habitação. O comportamento “civilizado” 
que se esperava colidiu com o estilo de vida 
de muitas famílias. No novo projeto habita-
cional, havia pouco ou nenhum espaço para 
guardar suas carroças, e as pessoas não esta-
vam autorizadas a recolher e separar o lixo 
para reciclagem, que era o principal meio de 
renda para muitas famílias. Além disso, as no-
vas casas não tinham quintais, por terem sido 
construídas com os fundos próximos uns dos 
outros, e nem oitões, ou paredes laterais, por 
serem conjugadas em ambos os lados. Isso foi 
problemático, porque quintais desempenham 
uma função importante para muitas ativida-
des domésticas e profissionais. A pecuária não 
era permitida no novo projeto habitacional, o 
que foi mais um problema para muitas famí-
lias. Assim, a ordenação espacial da nova área 
de habitação não correspondeu aos modos de 
vida dos moradores das favelas. Além disso, as 
casas eram inadequadas para famílias grandes. 
Ademais, antes, no Jacarezinho, eles aprovei-
tavam ilegalmente a água e a eletricidade, mas 
tinham agora de pagar, algo que os mais pobres 
não tinham condições de fazer.

Isso explica por que, como já ocorreu em 
projetos semelhantes, uma parte da população 
nunca se estabeleceu em suas novas casas, mas 
partiu para ir morar em outro lugar, ocupando 
outros locais da cidade. Essas pessoas alugaram 
ou venderam suas casas, transações formal-
mente proibidas. Correram boatos de que casas 
estavam sendo vendidas por R$ 3.000, embora 
seu valor estivesse estimado em R$ 23.000. Ou-
tras famílias imediatamente começaram a ven-
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der tudo que podiam remover da casa, desde a 
escada de metal até o banheiro e o lavatório.

As pessoas que permaneceram nas casas 
logo começaram a transformar a concepção do 
espaço urbano que lhes havia sido imposta. 
Elas personalizaram e demarcaram suas pró-
prias casas. Construíram muros altos e cercas 
como medidas de segurança para protegerem-
-se do meio altamente violento. Ampliaram 
suas casas e construíram alpendres quando 
tinha recursos para fazê-lo. Apropriaram-se de 
partes de calçadas e ruas, tiraram a maioria das 
árvores recém-plantadas e mudaram o plano 
da praça central.

Os burocratas do PROMETRÓPOLE fica-
ram horrorizados com o que viram quando da 
destruição de seu projeto. Eles visitaram fre-
quentemente a área e advertiram as pessoas de 
que não estavam autorizadas a modificar suas 
casas. Várias reuniões foram convocadas para 
informar sobre os procedimentos oficiais que 
tinham de ser seguidos para construções no-
vas e reconstruções na nova moradia. Isso não 
teve sucesso, e o conjunto habitacional novo 
logo parecia um canteiro de obras, com tijo-
los, concreto e montes de areia por toda parte, 
com todos construindo a partir de seu próprio 
gosto. Na opinião dos representantes do PRO-
METRÓPOLE, as intervenções feias, constru-
ídas pelos próprios habitantes, destruíam o 
modelo cuidadosamente projetado dos arqui-
tetos, transformando o local, de novo, em uma 
favela. A maioria desses representantes culpa 
os baixos valores morais e o atraso cultural dos 
moradores da favela pelos problemas com as 
novas moradias. O projeto incluiu a instrução 
da população sobre o uso “adequado” das ca-
sas novas e o cuidado com os espaços públicos, 
e também como um cidadão “adequado” deve 
lidar com seus vizinhos e cuidar das árvores 
e plantas do projeto. No entanto, com apenas 
algumas crianças e a presença de uma ou duas 
mulheres, o comparecimento a essas sessões 
de treinamento foi extremamente baixo. Os re-
presentantes do projeto ficaram horrorizados, 
porque, os moradores das favelas não se com-

portam como beneficiários agradecidos e não 
se adaptam às visões modernistas sobre o uso 
do espaço. Um deles, desesperadamente, ex-
clamou: “Eles não obedecem”. Em sua opinião, 
por arruinar a estética do projeto modernista, 
os moradores das favelas estão se recusando a 
se tornar cidadãos decentes.

No entanto, em nossa opinião, esse pro-
jeto tentou impor uma visão de ordenação es-
pacial “civilizada”, aquela em que “os outros 
subdesenvolvidos” são considerados impró-
prios para tal. Na realidade, as verdadeiras 
causas da pobreza e da exclusão não foram 
abordadas nesse projeto. A dúvida é como uma 
casa nova pode resolver os problemas de dis-
criminação, desemprego e violência relaciona-
da às drogas, que são as principais preocupa-
ções da população. Quando indagados sobre 
essas questões, os responsáveis locais aceita-
ram, imediatamente, que os problemas da de-
sigualdade social no Brasil são imensos, bem 
como a falta de oportunidades para os pobres, 
mas destacaram que o projeto PROMETRÓPO-
LE não visa a solucionar esses problemas. Eles  
entenderam muito bem por que algumas famí-
lias decidiram vender ou alugar sua nova casa, 
em vez de viver nela. Ao mesmo tempo, eles 
estavam desapontados com o fato de os pobres, 
ao se apropriarem do espaço de forma diferen-
te, não o fazerem da forma “apropriada”.

CONCLUSÕES: regimes de orde-
nação espacial e reapropriação do 
espaço urbano

Em todo o mundo, têm proliferado me-
canismos nacionais e internacionais envol-
vidos na urbanização e remoção de favelas, 
muitas vezes em nome dos pobres. Como o 
espaço é fundamental para a identidade e para 
os meios de vida das pessoas, a reconstrução 
espacial tem enormes implicações para a po-
pulação-alvo. Isso é especialmente verdadeiro, 
pois projetos habitacionais como esses afetam 
as pessoas em seus domínios mais privados. 



70

REGIMES DE ORDENAÇÃO ESPACIAL NO BRASIL ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
1,

 n
. 8

2,
 p

. 5
9-

73
, J

an
./A

br
. 2

01
8

Como todos os modelos incorporam valores, 
toda concepção espacial é, de alguma forma, 
política (Weber, 2010). Apesar disso, os pro-
jetos de urbanização de favelas minimizam a 
dimensão política de seu modelo e tendem a 
ignorar o uso do espaço pelos pobres e os pos-
síveis efeitos perturbadores das intervenções.

Neste artigo, discutimos o projeto de ur-
banização PROMETRÓPOLE, no Recife, Brasil, 
financiado pelo Banco Mundial. Nós mostra-
mos que esse projeto apresenta uma notável 
fusão de uma abordagem neoliberal, com a po-
lítica socialista do PT e uma concepção moder-
nista do espaço urbano. Introduz novas respon-
sabilidades público-privadas na urbanização de 
favelas, obrigando seus moradores a cuidarem 
de suas próprias vidas e dos arredores, a esta-
belecerem relações individuais com os órgãos 
governamentais sobre o tema da reorganização 
espacial, a se envolverem ativamente em pro-
cessos participativos e a usarem o espaço públi-
co e privado de acordo com pontos de vista de 
ordem e vida civilizada da classe média.

Essa fusão de ideais, como vimos, é mui-
to poderosa para fazer do espaço urbano um 
alvo de intervenção e imposição de conceitos 
disciplinares sobre a população. Os progra-
mas de urbanização de favelas como o PRO-
METRÓPOLE demarcam grupos de pessoas 
através da definição de zonas físicas de inter-
venção. Seja quem for que viva dentro dessas 
zonas, de repente é considerado como um “ob-
jeto de melhoria” e incorporado em programas 
disciplinares, destinados a criar uma ordem 
moderna e cidadãos “decentes”. Um objetivo 
emancipatório implícito de muitos projetos de 
urbanização de favelas é “civilizar” os pobres 
através da mudança do ambiente em que vi-
vem. No PROMETRÓPOLE, treinamento es-
pecial foi oferecido para a população reassen-
tada, exemplificando como a ordenação espa-
cial, através do planejamento urbano, envolve 
processos formativos que tentam criar sujeitos 
urbanos adequados (Rabinow, 2003).

Nosso estudo revelou uma incompatibi-
lidade clara entre os objetivos e procedimentos 

do projeto, por um lado, e as necessidades e os 
meios de vida da população, por outro. Poder-
-se-ia argumentar que tais projetos de urbaniza-
ção de favelas, em vez de olhar para aquilo de 
que os pobres precisam, exigem que eles se in-
tegrem à sociedade, sigam as normas da classe 
média sobre como se comportar e usar o espaço, 
mas sem os empregos, o dinheiro e sem outros 
requisitos para a manutenção desse estilo de 
vida. Eventualmente, como consequência, mui-
tas pessoas não têm outra opção a não ser deixar 
suas moradias novas e ir construir um barraco 
em outra área de terra desocupada. Dessa forma, 
os programas de urbanização de favelas tendem 
a causar diferenciação entre os pobres urbanos, 
expulsando os mais pobres (Davis, 2006).

O enfoque neoliberal do projeto sobre a 
autorrealização dos pobres, com a necessida-
de de que eles cuidem de suas próprias vidas, 
possui uma dimensão perversa, uma vez que 
essas pessoas pertencem ao segmento da hu-
manidade que é supérfluo à ordem política e 
econômica presente (Bauman, 2003). Os mora-
dores, que sempre foram marginalizados pelo 
funcionamento excludente das instituições 
oficiais, são agora “fortalecidos” por elas, com 
a responsabilidade de cuidar de si mesmos, 
mas sem receber qualquer meio de fazê-lo. En-
tão, se suas vidas não mudarem para melhor, 
eles são os culpados por isso.

Embora tenhamos sido inspirados por 
teorizações foucaultianas sobre dominação e 
hegemonia, também mostramos que houve as-
pectos menos deterministas da urbanização de 
favelas do que aberturas criadas para as prá-
ticas e as experiências vividas dos moradores 
(Koster; Vries, 2012). O artigo mostra como, 
apesar de o regime de ordenação espacial dei-
xar pouco espaço para manobra, a população 
mostrou inúmeras formas com as quais pode-
riam se reapropriar do espaço urbano de acor-
do com as suas próprias necessidades e desejos 
(Low, 1996) e “encontrar formas de representar 
seu próprio sentido de lugar” (Sheller, 2009, 
p. 199). Os representantes do projeto consi-
deraram essas formas “locais” de utilização 
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do espaço como uma contestação do projeto 
e uma forma de subversão dos “incivilizados” 
(Lefebvre, 1991). Baseando-se em noções de 
estratégia e tática de Michel de Certeau (1984), 
podemos dizer que, embora o espaço urbano 
seja moldado através da concepção e planos 
de “estratégias”, também é “reformulado” atra-
vés das “táticas”, muitas vezes clandestinas e 
oportunistas, dos moradores da favela. Através 
dessas “táticas”, eles lidam com a situação que 
enfrentam, contestando ou, pelo menos, evi-
tando as forças disciplinares das estratégias 
inerentes ao regime de renovação urbana (Low, 
1996). Isso, como já vimos, leva a um confronto 
entre diferentes lógicas de ordenação espacial, 
quando o mundo dos pobres urbanos encontra 
o mundo utópico dos urbanistas – quando as 
pessoas marginalizadas “encontram” o projeto 
modernista. O projeto PROMETRÓPOLE, no 
Jacarezinho, ilustra como a luta para ganhar e 
recuperar o controle sobre o espaço se tornou 
realmente um objeto central da luta política no 
mundo contemporâneo (Brenner, 2000).

Recebido para publicação em 06 de dezembro de 2017
Aceito em 31 de janeiro de 2018
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REGIMES OF SPATIAL ORDERING IN BRAZIL: 
neoliberalism, leftist populism and modernist aesthetics 

in slum upgrading in Recife

Monique Nuijten, Martijn Koster, Pieter de Vries
Augusto Antonio Campelo Cabral

This article shows how regimes of spatial ordering are 
produced by the entangling of neoliberalism, leftist 
populism and modernist visions. It focuses on Prometrópole, 
a slum upgrading project in Recife. In this project, the 
neoliberal dimension manifests in the idea that the state, 
private companies and citizens together are responsible 
for (re)constructing urban space, and that beneficiaries are 
autonomous citizens, taking responsibility for their new 
living environment. The leftist political dimension is seen 
in participatory procedures to involve the residents in the 
project. The modernist aesthetics informs the project design 
with the requirement to use the new space according to 
the standards of “modern civilization”. As our research 
shows, such a regime of spatial ordering clashes with the 
livelihoods of the residents. Furthermore, the participatory 
procedures fail to grant them any real influence in creating 
their environment. Consequently, these residents drastically 
reconstruct their estate, reappropriating the urban space and 
contesting the regime imposed upon them.

Key words: Favelas Urbanization. Urban Space. Participation. 
Neoliberalism. Socialism.

LES RÉGIMES D’ORDONNANCEMENT SPATIAL AU 
BRÉSIL: la fusion du Néolibéralisme, du populisme de 

gauche et des visions modernistes dans l’urbanisation des 
favelas à Recife

Monique Nuijten, Martijn Koster, Pieter de Vries
Augusto Antonio Campelo Cabral

Cet article montre comment, au Brésil, les régimes 
d’ordonnancement spatial sont produits par la jonction de 
trois forces: le néolibéralisme, la politique de gauche et les 
visions modernistes. Il se concentre sur le PROMÉTROPOLE, 
Programme d’Infrastructures dans les Aires à Faible Revenus 
de la Région Métropolitaine de Recife, programme financé par 
la Banque Mondiale. Dans ce projet, la dimension néolibérale 
est claire quant à l’idée que l’État, les entreprises privées et les 
citoyens sont conjointement responsables de la construction 
de l’espace urbain. En outre, on attend des bénéficiaires 
qu’ils se comportent comme des citoyens autonomes et qu’ils 
assument la responsabilité de leur nouvel environnement 
de vie. D’un autre côté, la dimension politique de la gauche 
nourrit l’idée que, grâce à des procédures participatives, le 
gouvernement devrait permettre à la population cible de 
prendre part au projet de sa conception à sa mise en œuvre. 
En échange on espère que les habitants maintiendront une 
relation de coopération avec le gouvernement. La troisième 
dimension consiste en l’adoption d’une esthétique moderniste 
- lignes droites, espaces ouverts et ordre visible - qui configure 
la conception du projet. L’exigence du gouvernement est 
que les habitants des favelas utilisent leurs maisons et 
leurs espaces publics selon les normes de la “civilisation 
moderne”. Cependant cette recherche montre que ce régime 
d’ordonnancement spatial entre en conflit avec les modes de 
vie de la population urbaine pauvre qui peut même voir sa 
qualité de vie se détériorer à cause de ce genre d’intervention. 
De plus, contrairement à ce qui est affirmé, les procédures 
participatives ne permettent pas à la population cible d’avoir 
une véritable influence. Au final, les résidents reconstruisent 
résolument les espaces privés et publics des nouveaux 
quartiers résidentiels, en  reprenant ainsi possession de cet 
espace urbain et en contestant le régime d’ordonnancement 
spatial qui leur est imposé.

Mots-clés: Urbanisation des Favelas. Espace Urbain. 
Participation. Néolibéralisme. Socialisme.
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ATIVISMOS URBANOS EM SÃO PAULO1
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Este artigo apresenta um balanço das ocupações plurais de espaços públicos de São Paulo, sobretudo na-
queles em que ativistas (ou correlatos) têm lutado pela ampliação de direitos à cidade e seus equipamentos 
públicos. Tais ocupações se realizam por meio de redes de coletivos que envolvem estudantes, artistas, 
arquitetos, associações e vários outros agentes. Adota-se um enfoque voltado para a compreensão de certa 
genealogia de tais fenômenos – dos quais as jornadas de junho de 2013 representam uma referência in-
dispensável –, bem como para a identificação dos principais desafios etnográficos para uma abordagem 
antropológica. 

Palavras-chave: Etnografia. Antropologia da cidade. Ativismos. Práticas espaciais.

1INTRODUÇÃO

A cena contemporânea nos coloca frente 
a um período em que, indubitavelmente, a ci-
dade e seus espaços públicos têm sido alvos de 
múltiplas apropriações e ocupações, o que tem 
suscitado diversos debates sobre uma espécie 
de expansão das relações dos habitantes com 
o contexto urbano, suas ruas e equipamentos.

Novas indagações sobre os significados 
do espaço público e de sua dimensão coletiva 
emergem e nos demandam aprofundamentos. 
Uma referência recorrente passa por David 
Harvey, que retoma, crítica e contemporane-
amente, o tema do direito à cidade, cunhado 
por Henri Lefebvre (1969), por meio do enfo-
que nas dimensões recentes da crise do capi-
talismo, suas repercussões na reestruturação 
da vida urbana das grandes metrópoles e os 

* Universidade de São Paulo. Faculdade de Filosofia, Le-
tras e Ciências Humanas. Departamento de Antropologia.
Av. Prof. Luciano Gualberto, 315, 1° andar, sala 1061, Ci-
dade Universitária. Cep: 05508-010. São Paulo – São Paulo 
– Brasil. Caixa Postal 72042. hfrugoli@uol.com.br
1 Tema já apresentado, entre 2015 e 2016, na UFBA, UnB, 
UFSCar, USP, Universidade de Leiden (Holanda) e CPF-
-SESC-SP; agradecimentos a todos os integrantes do Grupo 
de Estudos de Antropologia da Cidade (GEAC-USP), que coor-
deno desde 2005, inscrito como grupo de pesquisa no CNPq.

novos aspectos de natureza política que ocor-
rem numa escala global (Harvey, 2012). Mais 
que um tema, essas questões têm constituído 
uma agenda que desperta crescente interesse 
e prolifera em muitos âmbitos voltados para 
a compreensão de um gradiente de sentidos, 
bem como para as possibilidades de ação.

O conceito clássico de espaço público, 
que, em princípio, informa as novas emergên-
cias de direitos à cidade, é assinalado por uma 
significativa polissemia (Paquot, 2009), por 
abranger múltiplos fenômenos, que vão da pro-
dução da opinião pública aos usos cotidianos 
das ruas (Jacobs, [1961] 2003),2 além do tipo 
de espaço público que decorre de uma série de 
interações (Frúgoli Junior, 2007; Joseph, [1998] 
2005). Isso exige, portanto, uma circunscrição 
teórica prévia mais precisa, tendo em vista o 
escopo do presente artigo.

Como se verá adiante, uma referência 
básica passa pelas rupturas decorrentes das 
jornadas de junho de 2013, que “revelaram o 
descompasso entre o governo, o sistema políti-
co e as ruas”, bem como “confirmaram o espaço 

2 Para uma narrativa detalhada sobre o ativismo urbano de 
Jane Jacobs, ver Kanigel (2016).
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público como o lugar privilegiado de partici-
pação direta do cidadão” (Schwarcz; Starling, 
2015, p. 506). Temos, nessas duas passagens, 
significados sobre as ruas que transitam entre 
certo clamor popular e usos de determinados 
espaços para manifestações dessas deman-
das políticas. Mas a isso se pode acrescentar 
o próprio uso das ruas como prática espacial 
e política em si mesma (Certeau, [1994] 2012; 
Frehse, 2009), além das demandas pela am-
pliação de espaços públicos para diversos usos 
(cotidianos ou extracotidianos).

Na antropologia, um balanço abrangen-
te de Sherry Ortner (2016) indica a emergência 
considerável, nos últimos anos, de abordagens 
situadas no campo da crítica, da resistência 
(pensada num sentido ampliado)3 e do ativis-
mo, com enfoque nas práticas de enfrentamento 
da crise ligada ao chamado neoliberalismo, algo 
delineado na análise já citada de Harvey (2012). 
Dentre os desafios etnográficos, cabe uma aten-
ção especial ao modo como os próprios ativistas 
– agentes com foco especial nesse texto – fazem 
a cidade (Agier, 2017, p. 424-425), produzem 
seus mundos sociais (Velho, 1999) e teorizam 
sobre suas práticas, cujos léxicos, ainda que 
aparentemente próximos àqueles dos pesqui-
sadores, revelam potencialmente diferenças a 
serem evidenciadas e analisadas.4

Em São Paulo, o tema do ativismo tem 
sido tratado notadamente na área do urbanis-
mo, tanto através de estudos ou ensaios5 quan-
to por parte dos próprios ativistas,6 embora 
ainda faltem abordagens mais estruturadas nas 

3 Isso envolveria etnografia crítica, novas etnografias sobre 
o capitalismo (incluindo perspectivas sobre políticas eco-
nômicas alternativas) e estudos etnográficos de movimen-
tos sociais, englobando a questão da participação ativa do 
próprio antropólogo (Ortner, 2016, p. 65-66). 
4 Refiro-me, nesse último caso, aos comentários perti-
nentes de Mariana Cavalcanti a respeito, quando de sua 
participação como debatedora de uma das sessões do GT 
“Urbanidades possíveis nos múltiplos usos da rua” (coor-
denado por Cristina Patriota de Moura e por mim, durante 
o 41° Encontro Anual da ANPOCS, Caxambu, out./2017).
5 Apenas para um quadro introdutório, ver Wisnik (Folha 
de S. Paulo, p. 4-5, 15 nov.2015), Rolnik et al. (2014), Rol-
nik (20 abr. 2015) e Guerra (maio/2015).
6 Ver, como exemplo, Sobral (O Estado de São Paulo, p. E5, 
30 ago. 2015) e Carrapatoso (mar. 2016). 

ciências humanas7 ou, mais precisamente, na 
antropologia. Apesar de muitas práticas polí-
ticas serem alvos, há tempo, de investigações 
antropológicas,8 pode-se dizer que o tema do 
ativismo urbano, por ser relativamente recen-
te, ainda carece de estudos mais sistemáticos.

A dimensão eminentemente espacial de 
várias intervenções promovidas por tais coleti-
vos implica pensar numa relação incontorná-
vel dos agentes entre si e deles com o espa-
ço urbano (espaços públicos e equipamentos 
urbanos), ou seja, recorrer à ideia consolidada 
pela antropologia urbana de que a cidade não é 
um pano de fundo ou local neutro onde se dão 
tais ações, mas um contexto dinâmico com o 
qual os agentes efetivamente dialogam.9

Isso também implica, evidentemente, 
pensar nos desafios da realização da pesquisa 
etnográfica, ou, em outras palavras, fazer etno-
grafias urbanas ligadas à capacidade de inte-
ragir com os sujeitos pesquisados com algum 
grau de observação participante para obter um 
conhecimento sobre tais fenômenos, dosando 
proximidade e distanciamento.10

O que seria, nessa perspectiva, o ati-
vismo urbano, ou o que seriam os coletivos 
responsáveis pelas ações ligadas a ele? Essa 
questão remete, como já foi dito, à própria 
necessidade de circunscrever o ativismo nas 
especificidades e características que o diferen-
ciam de outras práticas do passado, bem como 
de outras que se dão no próprio presente.11 Há 

7 Exceção feita a estudos como o de Mesquita (2008), na 
área da História, além dos que serão mencionados adiante.
8 Se pensarmos na área da antropologia urbana, podem-
-se mencionar todos aqueles estudos decorrentes das li-
nhas de investigação abertas por Cardoso ([1986] 2011) ou 
Durham ([1986] 2004); para um panorama mais abrangen-
te, ver Eckert (2010).
9 Sem esgotar o tema, ver Arantes (2000), Magnani (2002) 
e Frúgoli Junior (2009).
10 Ver, a respeito, Simmel ([1903] 2005), Joseph ([1998] 
2005), Frúgoli Junior (2007) e Magnani (2009).
11 Em seminário no GEAC-USP, em 2015, Julia Di Giovan-
ni estabeleceu uma diferença pertinente entre militância 
– prática articulada a partidos, movimentos, com uma de-
terminada hierarquia organizativa etc. – e ativismo – termo 
que antes praticamente não havia no Brasil, que se refere a 
ações mais diretas, que se dão, sobretudo, nas ruas, e que 
remetem a quadros não hierarquizados; para uma aborda-
gem da autora, ver Di Giovanni (2015a).
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termos (ligados a práticas) usados nesses ati-
vismos – como a expressão “ocupações”12– que 
integram um léxico já presente há tempos, em 
outros agrupamentos, como os sem-teto (Pater-
niani, 2016),13 cabendo averiguar, então, quais 
seriam suas marcas distintivas.

AS JORNADAS DE JUNHO DE 2013

A própria genealogia do tema deste ar-
tigo já traz desafios substanciais e, por ora, as 
jornadas de junho do 2013 serão consideradas 
como uma espécie de marco referencial no 
contexto brasileiro, a partir do qual um núme-
ro crescente de coletivos e agrupamentos ati-
vistas tem ocupado espaços públicos em várias 
cidades brasileiras, ainda que, como veremos 
adiante, tal evento não englobe o rol de práti-
cas existentes, nem suas especificidades.

Isso também nos remete, num breve re-
cuo temporal (Di Giovanni, 2015b),14 a deter-
minados eventos globais situados entre 2010 e 
2011 (Gohn, 2014) que, de certo modo, infor-
mam e inspiram as referidas jornadas – como a 
“Primavera Árabe” (na Praça Tahrir, no Cairo, 
ou na Praça Mohamed Bouazizi, em Túnis), os 
“Indignados” (inicialmente em Madrid), ou o 
“Occupy Wall Street” (em Nova York) –, a par-
tir dos quais se podem enfatizar certas peculia-
ridades brasileiras.15

12 Para exemplificar, e longe de esgotar o tema, ver Sen-
ra, R. “Grupo de 120 artistas invade casarão abandona-
do na Rua da Consolação”. Folha de S. Paulo, S. Paulo, 
21 fev. 2014, http://www1.folha.uol.com.br/saopau-
lo/2014/02/1415444-grupo-de-120-artistas-invade-casa-
rao-abandonado-na-rua-da-consolacao.shtml, Acesso em: 
4 ago.2016; Mekari, D. “Mesclando arte, cultura e resis-
tência, Casa Amarela se estabelece como ‘quilombo urba-
no’ no centro de São Paulo”. Portal Aprendiz, São Paulo, 
2 fev. 2016, http://portal.aprendiz.uol.com.br/2016/02/02/
mesclando-arte-cultura-e-resistencia-casa-amarela-se-es-
tabelece-como-quilombo-urbano-centro-de-sp/.
13 Para uma abordagem recente sobre os sem-teto na área 
central de São Paulo.
14 Um recuo maior nos levaria aos encontros do Fórum 
Social Mundial (Porto Alegre, 2001-2005), que não serão 
aqui tratados.
15 Sobre essa época, fala-se muito do Occupy Wall Street 
por causa da visibilidade global de Nova York, mas, al-
guns meses antes, os “Indignados” na Espanha já tinham 
uma atuação assinalável, ligada, no caso, à crise europeia, 
à falta de empregos e de perspectivas, sobretudo para a 
juventude, permeada pela contestação ao capitalismo (ver, 

Figura 1 – Ocupação da Praça do Rossio (Lisboa) em 
maio de 2011, ligada às manifestações da época na Es-
panha e com a participação de ativistas espanhóis 

Foto: Frúgoli Junior.

Nesse sentido, as chamadas jornadas de 
junho de 2013 constituiriam uma espécie de 
“divisor de águas” quanto às formas de ma-
nifestação política nas cidades brasileiras,16 
sobre as quais a abordagem antropológica de 
Damo e Oliven (2014) é esclarecedora quanto 
às principais marcas constitutivas. Constata-
-se, ali, uma ampla conjunção de fatores, liga-
da, inicialmente, à atuação de coletivos juve-
nis (tanto em São Paulo, quanto em Porto Ale-
gre) basicamente contra o aumento do preço 
dos ônibus, ligada, assim, aos direitos básicos 
de mobilidade urbana, com destaque para o 
Movimento Passe Livre (MPL).17

Posteriormente, esse movimento se ex-
pandiu para diversas cidades. Pode-se dizer 
que 17 de junho de 2013 foi o dia em que as 
manifestações se tornaram nacionais. Em São 
Paulo, quatro dias antes, houve uma repressão 
bastante violenta da Polícia Militar ao protes-

a respeito, Gohn (2014) e Rolnik et al. (2014)). Eu esta-
va em Lisboa na época (2011) e acompanhei, por algum 
tempo, a ocupação do Rossio, ligada, de algum modo, a 
tal movimento, que durou semanas (sobre os reflexos dos 
Indignados em Portugal, ver Raposo, 2014).
16 Sem esgotar as múltiplas abordagens a respeito, ver o 
destaque a respeito das possíveis rupturas históricas em 
Lilia Schwarcz e Heloisa Starling (2015, p. 505-506 e ima-
gem 137) e no ensaio de Boris Fausto (2014, p. 173-180); 
sobre o período 2013-2014, ver Berenice Bento (2016, p. 
159-178).
17 O Movimento Passe Livre, contrário ao aumento da ta-
rifa dos transportes metropolitanos, tem sido alvo de um 
conjunto de abordagens (ver Judensnaider et al., 2013; No-
vaes e Alvim, 2014; Rolnik et al., 2014; Hamburger, 2016); 
sobre as ações em Porto Alegre, ver Muhale (2014), e em 
Brasília, ver Saraiva (2017).
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to organizado pelo MPL (Judensnaider et al., 
2013, p. 83-103). Isso ensejou uma manifesta-
ção com cerca de 100 mil participantes, que 
começou no Largo da Batata, em Pinheiros, e 
tomou diferentes direções. De acordo com Es-
ther Hamburger (2016), parte dessa multidão 
caminhou deliberadamente para a Ponte Es-
taiada – obra de engenharia dispendiosa, situ-
ada na área sudoeste de São Paulo, com diver-
sos edifícios corporativos – que compõe a cena 
de fundo de vários noticiários da Rede Globo 
sediada em São Paulo, ressaltando-se um as-
pecto performático ligado à busca deliberada 
de visibilidade na grande mídia.

Sem traçar aqui uma cronologia exaus-
tiva dos acontecimentos, o fato é que tal dinâ-
mica se expandiu por diversas metrópoles18, 
com múltiplos participantes, em que uma das 
bandeiras era o protesto contra os gastos públi-
cos com a Copa do Mundo no Brasil no ano se-
guinte (2014), embora não se limitasse a isso.

No estudo já mencionado de Damo e 
Oliven (2014), destacam-se vários aspectos, 
como uma maior horizontalidade de decisões 
e a agilidade das convocações, incluindo o 
uso ampliado das redes sociais. Além disso, 
salienta-se o dinamismo das movimentações 
por diversos espaços urbanos (ruas, parques 
e praças, com forte efeito performático), em 
comparação às ações durante as “Diretas Já” 
(1984) ou “Fora Collor” (1992), em que todos 
se dirigiam a um comício num lugar central, 
com proeminente papel de sindicatos, parti-
dos, entidades de classe e movimentos sociais 
– dentro da lógica da democracia representati-
va, com certa captura da polifonia das massas 
pela performance dos líderes. As jornadas de 
junho, por sua vez, teriam uma origem mais 
18 No mesmo dia, uma forte manifestação tomou os arre-
dores do Congresso Nacional em Brasília, e outra cercou a 
Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, o que culminou 
numa invasão do edifício. Para Patrick Arley e Rudá Ricci 
(2014), o ativismo em Belo Horizonte tem conexões com 
a contracultura e o anarquismo, embora tenha resultado 
em uma “Assembleia Popular Horizontal”, que, entretanto, 
não atingiu seus objetivos. Segundo Bruno Cava (2014), no 
Rio de Janeiro, os protestos pautaram-se principalmente 
por ações contra o governo do estado e a câmara muni-
cipal; depois de 2013, é importante enfatizar a conexão 
entre os ativistas e as greves dos professores das escolas 
públicas.

imediata, ligada a movimentos sobre mobilida-
de urbana, com uma diversificação posterior 
radical, maior resistência à tradução, negocia-
ção e ressemantização políticas, além de forte 
enfrentamento do aparato policial, culminan-
do na radicalização encarnada pelos black blo-
cs.19 Acrescentem-se a elas certo aspecto tea-
tralizado, uma crescente individualização (dos 
ativistas aos “coxinhas”, na fase mais polimor-
fa e polifônica), e certa celebração do indivi-
dualismo, com crescentes desavenças entre os 
próprios participantes (Damo; Oliven, 2014, p. 
172-176).

De acordo com Gohn (2014, p. 7-8), entre 
junho e agosto de 2013, ocorreram manifesta-
ções em 483 cidades (com destaque para São 
Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Hori-
zonte e Brasília), com cerca de 1 milhão de pes-
soas nas ruas em 20 de junho. Mas tal aumen-
to de escala foi também acompanhado, como 
já foi frisado, por certa fragmentação entre os 
próprios participantes, como atestavam várias 
imagens das manifestações da época, em que 
proliferavam cartazes, que embora pudessem 
ser enquadrados em determinados eixos reivin-
dicativos, apontavam para direções múltiplas, 
bem como para filiações políticas divergentes.20

Angela Alonso (2017), num balanço 
recente quanto aos desdobramentos das jor-
nadas de junho, destaca, quanto a estilos de 
ativismo (correspondentes a repertórios de 
confronto), a existência de três agrupamentos: 
dois campos no âmbito da esquerda, “autono-

19 Sobre as performances dos black blocs, ver Vergara 
(2015). Para Dupuis-Déri ([2007] 2014), tais agentes, sur-
gidos na Alemanha dos anos 1980, devem ser entendidos, 
sobretudo, como uma tática, sem programas ou membros 
permanentes, orientados para práticas radicais e perfor-
máticas contra o capitalismo e a polícia. De acordo com 
Solano e Manso (2014), muitos black blocs brasileiros 
enfatizam origens operárias como motivação para engaja-
mento; mas, de acordo com Pablo Ortellado (apud Mena, 
F. “Por baixo dos panos”. Folha de S. Paulo, 21 fev. 2016, 
p. 3, Ilustríssima), eles provêm, principalmente, de classes 
médias (funcionários públicos, bancários ou graduandos).
20 Ver por exemplo, a foto expressiva de Yasuyochi Chi-
ba (em Recife) em Trezzi, H. e Bublitz, J. Radicais põem 
democracia à prova durante protestos pelo Brasil. ZH No-
tícias, http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/noticia/2013/06/
radicais-poem-democracia-a-prova-durante-protestos-pe-
lo-brasil-4178296.html. Acesso em: 20 jul. 2017.
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mistas” e “socialistas”21 – com ações voltadas 
para a ampliação de direitos sociais, cuja vi-
sibilidade decresceu no período pós-2013 
– e “patriotas” (à direita), agregando liberais, 
críticos ao Estado e políticos, menos visíveis 
em 2013, mas que lideraram a oposição ao se-
gundo governo de Dilma Rousseff e ao PT em 
2015-2016, com ações nas ruas até o impeach-
ment ou golpe (em agosto de 2016).

Nas sendas abertas pela última análise, 
pode-se reconhecer que, durante diversas ma-
nifestações pelo impeachment, a ocupação de 
espaços públicos realmente deixou de ser uma 
agenda monopolizada pela esquerda,22 com o 
predomínio do verde e amarelo nas indumentá-
rias e um conjunto de slogans e representações 
antes ausentes nas ruas, num fenômeno a ser 
aprofundado em seus significados e alcances.

Mas cabe ainda dizer que os eventos po-
líticos ligados à grave crise brasileira em anda-
mento, mais precisamente os episódios ligados 
ao processo de impeachment da presidente da 
república e seus desdobramentos, ensejaram 
uma série de novas práticas ativistas de con-
testação ao que foi entendido, majoritariamen-
te, como uma modalidade de golpe de estado. 
Voltaram-se para o enfrentamento de uma re-
configuração política conservadora, assinalada 
pela supressão de uma série de direitos sociais, 
cujo rol de ações também merece abordagens 
mais sistemáticas: “Uma das grandes novida-
des é a existência de novos clamores em favor 
dos direitos civis, os ‘direitos à diferença’, evo-
cados por uma série de movimentos sociais, 
como o movimento negro, o movimento LGBT, 
o movimento quilombola, o movimento femi-
nista, entre tantos outros” (Schwarcz; Starling, 
2015, p. 506).23

21 “A apregoada ‘novidade’ de 2013 veio do uso do repertório 
autonomista, de movimentos por justiça global, que repagi-
nou símbolos e slogans anarquistas” (Alonso, 2017, p. 49).
22 Aspecto, aliás, ressaltado por Pedro Arantes em debate 
promovido em parceria do GEAC-USP com o Centro de 
Pesquisa e Formação-SESC-SP, em set./2016 (ver http://
centrodepesquisaeformacao.sescsp.org.br/atividade/ati-
vismos-e-cidade-dialogos-entre-coletivos-e-universidade. 
Acesso em: 20 jul. 2017).
23 Experimentos etnográficos a respeito de um conjunto 
diversificado de manifestações em São Paulo contra o gol-

Tal cenário ficou evidente durante a Vi-
rada Cultural de 2016 em São Paulo (evento 
cultural anual de 24 horas),24 realizada durante 
o processo de impeachment ou golpe, que se 
tornou um espaço explícito de resistência po-
lítica, uma espécie de termômetro da pulsão 
das ruas naquela conjuntura específica, tanto 
nas apresentações, como nas manifestações do 
público ali presente.

Figura 2 - Virada Cultural em São Paulo, 2016: protestos 
durante apresentação do Sarau da Cooperifa e também 
por parte do público  

Fotos: Frúgoli Junior. 

pe podem ser acessados em Nascimento e Olivar (2016); 
sobre o período, ver também Gohn (2017).
24 Para uma entrevista concedida ao periódico eletrônico 
Nexo sobre a Virada Cultural de 2017, ver https://www.
nexojornal.com.br/entrevista/2017/05/20/Como-a-Virada-
-Cultural-revela-a-cidade-a-seus-habitantes-segundo-este-
-antrop%C3%B3logo, Acesso em: 21 jul. 2017.
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Mas fechemos essa parte com uma inda-
gação etnográfica: se, do ponto de vista políti-
co, tais ações se tornam imprescindíveis, como 
pesquisar tal tema quando nos tornamos, de 
certo modo e crescentemente, ativistas? Como 
desenvolver uma escuta àqueles dos quais po-
demos discordar significativamente, por diver-
sas razões?

DESAFIOS PARA UMA PESQUISA 
ANTROPOLÓGICA SOBRE ATIVIS-
MO URBANO EM SÃO PAULO

Pode-se dizer que outra forma de aproxi-
mação significativa com o tema dos ativismos 
urbanos veio da sala da aula nos últimos anos, 
ao ministrar disciplinas da graduação. Em di-
versas ocasiões, fui procurado por discentes 
interessados em pesquisar o tema, isso quando 
não eram eles mesmos participantes de algum 
coletivo. Ao mesmo tempo, tem sido possível 
constatar o aumento de matérias da mídia so-
bre o assunto, tanto sobre ações de coletivos 
em diversos espaços25 como sobre a intensifi-
cação do uso de espaços públicos destinados 
usualmente apenas a pedestres,26 sem falar de 
uma série práticas festivas nas ruas, antes ine-
xistentes ou reduzidas.27 Pode-se também men-

25 Sem exaurir os temas, ver: Rossi, M. “São Paulo quer se 
apropriar de si mesma”, El País Brasil, https://brasil.elpais.
com/brasil/2014/12/13/politica/1418479186_366653.html, 
Acesso em: 21 jul. 2017; Wisnik, G. “Largo da Batata: sem 
desertos na cidade”. Folha de S. Paulo, S. Paulo, 12 abr. 
2015, p. 2 (Ilustríssima); Folha de S. Paulo. “São Paulo pre-
cisa do parque Augusta?”. Lopes, M. A. R. “Não: Augusta 
periferia”; Pelbart, P. P. “Sim: Laboratório libertário”. Folha 
de S. Paulo, S. Paulo, 7/3/2015, p. A3; Seta, I.; Azevedo, V. 
“O papel das minas”. Folha de S. Paulo, S. Paulo, 29 maio e 
4 jun.2016, p. 20-27; Gragnani, J. “Jardineiros da cidade”. 
Folha de S. Paulo, S. Paulo, 23 jan. 2016, p. B8.
26 No mesmo espírito da nota anterior, ver: Machado, L. 
“Áreas sob viadutos terão lojas e oficinas culturais”. Folha 
de S. Paulo, S. Paulo, 24 set. 2014, p. C5; Moura, D. “Co-
letivo de poetas e bandas de rua levam jazz à periferia”. 
Folha de S. Paulo, S. Paulo, 8 out. 2014, p. E8; Monteiro, A. 
“Minhocão será fechado aos carros todo sábado à tarde”. 
Folha de S. Paulo, S. Paulo, 6 jul. 2015, http://www1.fo-
lha.uol.com.br/cotidiano/2015/07/1652407-minhocao-se-
ra-fechado-aos-carros-todos-os-sabados.shtml, acesso em 
4/8/2016; Folha de S. Paulo, “Haddad ignora Promotoria e 
decide fechar Paulista”. S. Paulo, 16  out. 2015, p. B6.
27 Ver: Senra, R. “Túnel embaixo da Praça Roosevelt 
vira pista de dança na madrugada”. Folha de S. Pau-
lo, S. Paulo, 4 fev. 2014, http://www1.folha.uol.com.br/
saopaulo/2014/02/1407371-tunel-debaixo-da-praca-roo-

cionar, sem aprofundamento, o tema referente 
à recente implantação de ciclovias, ciclofaixas 
e ciclorrotas em São Paulo, decorrente de rei-
vindicações de longo prazo, num processo que 
envolve lutas e negociações – em parte ligadas 
ao cicloativismo, num claro enfrentamento ao 
modelo de transporte centrado no automóvel 
– e que, certamente, se insere na temática da 
utilização ampliada dos espaços públicos.28 
Mesmo o carnaval de rua de São Paulo, prática 
mais recorrente nos últimos anos (ao contrá-
rio da forte tradição em muitas cidades brasi-
leiras) pode também ser, em parte, entendido 
dentro dessa retomada mais ampla das ruas.29

Pode-se dizer, de forma sintética, reto-
mando aqui aspectos da introdução, que di-
versas ações de coletivos em São Paulo, nos 
últimos, anos referem-se, sobretudo, aos direi-
tos na vida cotidiana da cidade. Temos, aqui, 
certa inflexão no enfoque, pois se trata de prá-
ticas não apenas relacionadas a protestos, mas 
também com o propósito de obter mudanças 
concretas nos usos regulares dos espaços pú-
blicos. Várias dessas ações norteiam-se pela 
crítica a um modelo urbano baseado na prima-
zia do uso do automóvel, o que leva, como já 
foi dito, à busca de áreas privadas ou avenidas 
que sejam abertas a pedestres e renomeadas, 
pontual ou definitivamente, de “parques”. Rei-

sevelt-vira-pista-de-danca-na-madrugada.shtml, aces-
so em 4 ago. 2014; Senra, R. “Prefeitura regulariza uso 
de túnel na Rua Augusta para festas”. Folha de S. Paulo, 
S. Paulo, 14 mar. 2014, http://www1.folha.uol.com.br/
saopaulo/2014/03/1425618-prefeitura-regulariza-uso-
-de-tunel-na-rua-augusta-para-festas.shtml, acesso em 4 
ago.2016 (sobre o “Buraco da Minhoca”, ver a pesquisa de 
Braga, 2014); Martí, S. “Noites sem teto”. Folha de S. Paulo, 
S. Paulo, 23 nov.2014, p. E1.
28 Ver, sobre prioridade às ciclovias na gestão Haddad 
(2013-2016), Alonso et al. (2015) e Fior et al. (2016); para 
uma reflexão antropológica sobre o uso ampliado da bici-
cleta, ver Augé (2010).
29 “Este Carnaval paulistano é uma manifestação sem ban-
deira. Nem a música nem a dança parecem essenciais; 
alguns usam fantasiais, mas é uma realidade pedestre, 
em mais de um sentido, o que se encontra” (Coelho, M. 
“Carnaval à paulistana”. Folha de S. Paulo, S. Paulo, 22 
fev.2017, p. C6); ver também: Folha de S. Paulo, “Blocos 
reúnem 200 mil nas ruas de SP”. S. Paulo, 8 fev. 2015, p. 
C9; Bonduki, N. “O Carnaval nas ruas de São Paulo”. Folha 
de S. Paulo, S. Paulo, 7 fev. 2016, p. A3; Mello, D. “Carna-
val de rua em São Paulo confirmou anseio de ocupação 
dos espaços públicos”. Agência Brasil, 18 fev. 2016, http://
agenciabrasil.ebc.com.br/cultura/noticia/2016-02/cresci-
mento-do-carnaval-de-rua-marca-mudanca-de-comporta-
mento-em-sao-paulo, Acesso em 21 jul. 2017.
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vindica-se mais espaço para bicicletas através 
de ações do “cicloativismo”, bem como se de-
manda a promoção de festas, festivais e deba-
tes em áreas públicas e a melhoria de determi-
nados espaços públicos.

Figura 3 - Celebração Hare Krishna no “Parque Minho-
cão” num domingo de tarde (2016) 

 Foto: Frúgoli Junior. 

Tendo em vista tudo que já foi exposto, 
e valendo-me da expressão cunhada por Mar-
shall Berman sobre a necessidade incessante 
de se “ler os sinais nas ruas” (Berman, [1984] 
2001, p. 191), trata-se, basicamente, de lançar 
um olhar etnográfico sobre o tema do ativismo 
urbano, dada a potencialidade que representa 
para enfoques renovados e aprofundados so-
bre a vida citadina e a dimensão do conflito, 
inseparável do espaço público.

O enfoque se volta, sobretudo, para os 
agrupamentos (Herzfeld 2014)30 que se organi-
zam sob a forma de coletivos, para ações com 
certa continuidade, em determinados espaços 

30 Sobre as aproximações e os distanciamentos entre os 
conceitos de grupos e agrupamentos.

públicos da metrópole. Isso leva à circunscri-
ção de diversos aspectos: as principais redes 
de relação envolvidas – incluindo as articu-
lações entre os agentes de vários coletivos; as 
concepções de direitos (e de cidade) referen-
ciais; as táticas praticadas para os fins preten-
didos; o tipo de intervenção realizada e suas 
linguagens específicas; o alcance dos usos de 
tecnologias de comunicação; a trajetória socio-
cultural dos principais organizadores; o exame 
das novas concepções de liderança num con-
texto de forte horizontalidade, o que não im-
plica evidentemente uma completa des-hierar-
quização; o alcance e os limites das polifonias 
pretendidas em tais práticas; as complexas re-
lações com o poder público, em suas distintas 
instâncias e planos decisórios; as articulações 
de tais práticas com conjunturas políticas mais 
abrangentes – períodos em que as reivindica-
ções aumentam exponencialmente, com o ris-
co de fragmentações que também as tornam 
bastante difusas. 

A própria expressão ativismo (ou ati-
vista) precisa ser examinada quanto ao seu al-
cance num plano êmico – e, por conseguinte, 
com o levantamento de outras autoconstruções 
identitárias –, o que reforça o exame cuidadoso 
da heterogeneidade e diversidade constitutivas 
do contexto em questão. Um aspecto a ser le-
vado em conta diz respeito a um conjunto de 
ações nas quais haja intervenções regulares nos 
espaços da cidade, sem que os próprios agentes 
se entendam, necessariamente, como ativistas.

Um espaço de trocas sobre tais questões 
tem sido o Grupo de Estudos de Antropologia 
da Cidade (GEAC-USP), que tem incorporado 
o tema do ativismo urbano, sob a forma de se-
minários e debates,31 além de contar com in-
31 Em 2014, tivemos, na USP, a mesa “Ativismos urbanos 
do ponto de vista antropológico”, com integrantes do GEAC 
(com exceção de M. Machini): Daniel Caldeira (PPGAS-
-USP) abordou sua pesquisa na região do Largo da Batata; 
Gabriela Leal (PPGAS-USP) apresentou seu projeto “Vozes 
do Minhocão” – cf. http://www.apraca.cc/vozes-do-mi-
nhoco/(acesso em 21 jul. 2017); Heloíse Fruchi (Ciências 
Sociais-USP) discutiu cicloativismo sob uma perspectiva 
feminista; Mariana Machini (ligada ao Núcleo de Antropo-
logia Urbana, NAU, PPGAS-USP) apresentou sua pesquisa 
sobre as hortas urbanas em São Paulo; Maurício Alcântara 
(Ciências Sociais, USP, ex-orientando de iniciação científi-
ca) relatou sua investigação sobre a confluência de ativis-
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tegrantes que se dedicam, direta ou indireta-
mente, à investigação sobre o tema. Em dois 
eventos de 2016, foi possível introduzir e apro-
fundar questões aqui delineadas.32

No primeiro deles, contamos com a par-
ticipação33 de uma integrante do Movimento 
Ocupar Estelita (MOE), do Recife, que cons-
titui, há anos, uma referência incontornável 
no campo do ativismo urbano, seja pela luta 
contra a construção de diversas torres residen-
ciais numa importante área pública, o que le-
varia à privatização do Cais Estelita, seja por 
aglutinar, por meio da ocupação do espaço e 
das atividades culturais ali articuladas, uma 
confluência expressiva de agentes, em diálo-
go com diversos tópicos até aqui trabalhados.34 
Nessa ocasião, Larissa K. Montanhas, de 19 
anos, afirmou, dentre outros aspectos, que o 
movimento tornara possível sua autoidentifi-
cação como mulher negra e pobre, tornando-
-se uma pessoa na sociedade, com direitos e 
planos profissionais. Ligada ao conjunto mais 
recente de ativistas do MOE, também frisou a 
crítica ao alcance dos partidos: “Quem é do PT 
não é do Estelita; nem de outros partidos”. São 
aspectos surpreendentes, na medida em que 
esperávamos que o MOE designasse alguém li-
gado mais diretamente às questões urbanas en-
volvidas, embora se deva reconhecer o desgas-
te dos alinhamentos com o PT e com a questão 
partidária mais ampla nos últimos anos.

Num debate com ativistas em outro 
evento já citado, novas falas deram profundi-
dade aos temas até aqui tratados. Foi o caso de 

mos no Centro Cultural São Paulo; por fim, houve comen-
tários de Bianca Chizzolini (ex-orientanda de mestrado).
32 Refiro-me ao já citado evento “Ativismos e cidade: di-
álogos entre coletivos e universidade” (set./2016), numa 
parceria com o CPF-SESC-SP, e ao Curso de Atualização da 
USP intitulado “Antropologia da cidade: ativismos, táticas, 
insurgências” (set./ dez. 2016).
33 Designada pelo próprio movimento.
34 Como consta na página Movimento#OcupeEstelita, 
“Desejamos uma cidade mais inclusiva, que respeite pe-
destres, ciclistas, usuári@s de transporte público, ambu-
lantes, pessoas sem-teto, quem sofreu remoção pela Copa 
2014, morador@s de áreas de baixa renda, mulheres, 
homens, LGBTs e dissidentes, crianças, adolescentes, e 
outros grupos sociais estigmatizados na sociedade” (ver 
https://www.facebook.com/pg/MovimentoOcupeEstelita/
about/?ref=page_internal, Acesso em: 18 jul. 2017).

Marcio Black, cientista político, produtor cul-
tural e integrante do Coletivo Sistema Negro.35 
Nascido numa favela de Osasco (SP), graduou-
-se em Ciências Sociais na PUC-SP e depois 
concluiu o mestrado. Durante essa trajetó-
ria, veio a elaborar as especificidades de sua 
condição de negro e de classe média, e parte 
dessas elaborações se relacionam com sua ati-
vidade de organização de festas de rua,36 em 
que aprendeu a se relacionar com uma série de 
agentes – representantes do poder público, re-
sidentes, moradores de rua, ambulantes – que 
tornam a rua um espaço de e em disputa. Mais 
recentemente, veio a participar, durante a ges-
tão Haddad, da organização de eventos públi-
cos de massa, como a “Virada Cultural”, ou o 
carnaval de rua, encarados por ele como uma 
tarefa política e estratégica de grande comple-
xidade, dada a necessidade de mediação de 
múltiplos interesses em conflito.

Sinteticamente, sua fala complexifi-
ca uma questão recorrente nos debates sobre 
ativismos em São Paulo, que, em geral, opõe 
ações em áreas mais centrais e equipadas por 
parte de coletivos de classe média, com for-
mação universitária, que, conscientemente ou 
não, promoveriam uma espécie de “gentrifica-
ção” dos espaços públicos, enquanto que, nas 
áreas mais periféricas, tratar-se-ia de lutar por 
direitos ligados principalmente à vulnerabili-
dade de classe ou à identidade étnica.37

Para encerrar essa parte, relativa a falas 
que inspiram novas problematizações, pode-se 

35 Para mais detalhes, ver: https://pt-br.facebook.com/siste-
manegrodesom011/. Acesso em: 18 jul. 2017.
36 Envolvido com tal atividade desde 2008, ele acompa-
nhou inclusive a mudança no léxico, da festa à ocupação.
37 De fato, a primeira parte de um evento de 2015 – “Ati-
vismos na cidade, fricções entre o público e o privado”, 
organizado por Guilherme Wisnik e Tiago Carrapatoso no 
Centro Universitário Maria Antônia – abriu a palavra ape-
nas para a plateia, com uma perspectiva dialógica polifô-
nica que revelou um conjunto heterogêneo de interesses, 
agendas e questões; apesar da abrangência do dissenso 
entre os participantes, ligado, em boa parte, à própria dis-
puta pela legitimidade das práticas, ressaltou-se certa po-
laridade entre agrupamentos envolvidos com urbanismo 
ou estética, voltados ao uso cotidiano de espaços públicos 
(mais escolarizados e ligados às classes médias) e aqueles 
oriundos de áreas periféricas, mais vulneráveis e orienta-
dos para questões raciais ou de gênero (aspecto ressaltado 
por Wisnik, Folha de S. Paulo, p. 4-5 ,15 nov. 2015). 
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também mencionar, ainda no mesmo evento, a 
fala de Talita Noguchi, cuja trajetória pessoal 
levou-a do ciclismo (prática cotidiana de mais 
de uma década) ao cicloativismo feminista; ela 
ressaltou, com relação à necessidade de expan-
são das ciclovias paulistanas, tanto o cuidado 
de se evitarem práticas higienistas, que desalo-
jem a população de rua, quanto a necessidade 
da proteção e segurança de ciclistas mulheres 
ou transgêneros. Nesse sentido, além da in-
fraestrutura, seria importante uma reforma es-
trutural do próprio patriarcado. Outro dado sig-
nificativo é que ela é uma das sócias do Las Ma-
grelas,38 mistura de bar e bicicletaria, empreen-
dimento que envolve ativismo e co-working,39 
com a realização de palestras, workshops e ofici-
nas, o que complexifica certa relação dada entre 
ativismo e anticapitalismo, já que, mesmo num 
formato peculiar, tal iniciativa constituiria uma 
espécie de empreendimento.40

Na direção da conclusão deste artigo, 
outro desafio etnográfico diz respeito às va-
riações conjunturais pelas quais os contextos 
analisados podem passar, quanto aos papéis 
desempenhados pelas gestões municipais. 
No caso paulistano, isso pode ser claramen-
te exemplificado por certo contraste entre as 
gestões de Fernando Haddad (PT, 2013-2016) e 
João Doria Jr. (PSDB, 2017 em diante). 

Numa comparação esquemática e en-
xuta, a primeira poderia ser caracterizada por 
priorizar a mobilidade urbana, o transporte 
público e a criação de ciclovias, bem como a 
criação de um programa para usuários de cra-
ck, com base na redução de danos. Embora 
Haddad tenha tido conflitos com as manifes-
tantes das jornadas de junho – para ele, elas 
estiveram mais relacionadas com demandas da 

38 Ver detalhes em http://projetodraft.com/las-magrelas/ e 
http://canela.cc/talita-noguchi-las-magrelas/ (Acesso em: 
21 jul. 2017).
39 Perspectiva que envolveria maior autonomia profissio-
nal e maior inserção em redes, o que não será aqui objeto 
de problematização.
40 Tema a ser aprofundado nas sendas do doutorado de 
Gleicy M. da Silva (2017), que aborda o empreendedoris-
mo produzido por jovens negros no âmbito da Feira Preta 
de São Paulo, assinalada por cruzamentos entre lazer, ce-
lebração, consumo e engajamento.

direita do que com as de esquerda –, houve, 
posteriormente, atendimento de reivindica-
ções políticas de vários coletivos de ativistas 
(Alonso et al., 2015; Fior et al., 2016). Já quanto 
ao atual prefeito, pode-se sublinhar a ênfase em 
si mesmo como um administrador (ao invés de 
político); sua prioridade se volta para o setor 
privado e a consequente busca de privatização 
de estádios, parques, bibliotecas e até mesmo 
de cemitérios públicos. Mantém um conflito 
explícito com vários coletivos, como aqueles 
ligados ao grafite, cujas obras sofreram diver-
sos apagamentos, além da criminalização de 
praticantes41 e de uma série de ações públicas 
marcadas pela espetacularização. Pode-se reco-
nhecer que as conjunturas (não apenas locais, 
mas nacionais) de ambos os períodos apontam 
para configurações muito distintas quanto aos 
impactos nos contextos pesquisáveis.

Como já foi dito, um dos principais de-
safios dessa pesquisa passa pela articulação 
entre a necessidade de uma leitura muito pre-
cisa de nossa situação política – assinalada por 
uma crise sem precedentes e uma sistemática 
perda de direitos – e de engajamentos, o que, 
praticamente, interpela cada um de nós como 
potenciais ativistas.

Num momento em que na própria uni-
versidade somos chamados a múltiplas fren-
tes de ação, não custa lembrar, com base em 
Daniel Cefaï (2010), que a própria etnografia 
– seja com agentes vulneráveis, seja com aque-
les que enfrentam opressões – acarreta expe-
riências impactantes, que podem inspirar no-
vas soluções para problemas de ordem ética e 
política, sem falar que isso leva potencialmen-
te à transformação de nós mesmos. Estamos, 
portanto, falando de um engajamento que não 
pode faltar: o engajamento etnográfico.

Recebido para publicação em 17 de outubro de 2017 
Aceito em 26 de novembro de 2017

41 Aspectos que vêm sendo levantados pela pesquisa de 
mestrado em andamento de Gabriela Leal (PPGAS-USP).
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URBAN ACTIVISM IN SÃO PAULO

Hector Frúgoli Jr.

This paper presents a summary of the diverse 
occupations of public spaces in São Paulo, 
especially those in which activists (or similar) have 
been fighting for the expansion of rights to the city 
and its public facilities. These occupations are 
carried out by networks of collectives comprising 
students, artists, architects, associations and 
many other agents. A focus has been adopted on 
the understanding of a certain genealogy of these 
phenomena – of which the days of June 2013 
represent an indispensable reference – as well 
as on the identification of the main ethnographic 
challenges to the anthropological approach. 

Keywords: Ethnography. Anthropology of the city.
Activism. Spatial practices.

ACTIVISMES URBAINS À SAO PAULO

Heitor Frúgoli Jr.

Cet article présente un bilan des occupations 
plurielles dans les espaces publics de São Paulo, 
surtout de ceux où les militants (ou apparentés) se 
sont battus pour l’expansion des droits à la ville et 
à ses équipements publics. Ce genre d’occupations 
se fait  par des réseaux de collectifs comprenant 
des étudiants, des artistes, des architectes, des 
associations et divers autres agents. L’accent est 
mis sur la compréhension d’une certaine généalogie 
de tels phénomènes – où les journées de Juin 2013 
sont une référence indispensable – ainsi que sur 
l’identification des principaux défis ethnographiques 
pour une approche anthropologique.

Mots-clés: Ethnographie. Anthropologie de la ville. 
Activismes. Pratiques spatiales.
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DISPUTAS EN TORNO AL USO DEL ESPACIO PÚBLICO 
EN BUENOS AIRES
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En este trabajo, me interesa centrar en la producción y pugna en torno a la ilegalidad de vendedores ambulantes y recolec-
tores informales de basura. Abordar las actividades a partir de los ilegalismos, y ellos en relación a la desigualdad social, 
permite comprender los modos en que los sujetos legítimos se construyen en el espacio público. Ello permite repensar los 
procesos de legalidad o ilegalidad como algo dado, mostrando los juegos de poder existentes alrededor de actividades, pero 
sobre todo de sujetos legítimos. También permite comprender el entramado de relaciones sociales que no pueden enten-
derse como formas legales o ilegales estáticas. Atender a las dinámicas y a las acciones, el modo en que son presentadas, 
justificadas, nos da pistas sobre el modo en que ciertas actividades y ciertos grupos sociales luchan por el uso del espacio 
público y por acceder a la reproducción social en un sentido amplio, como formas dignas y legítimas de ganarse la vida.

Palabras claves: Buenos Aires. Recolectores de residuos. Venta ambulante. Ilegalismos. Disputas urbanas.

* Universidad de Buenos Aires (UBA). Consejo Nacional 
de Investigaciones Científicas y Técnicas (CONICET). Ins-
tituto Gino Germani. 
Uriburu 950, 6º piso of. 16. (1114).Buenos Aires – Argenti-
na. mdperelman@conicet.gov.ar

INTRODUCCIÓN

El espacio público es, para grandes sec-
tores de la población, un componente central 
de la reproducción de la vida. En un mismo 
espacio, no todas las personas ni todas las 
actividades tienen la misma aceptación. Más 
aún, no todo trabajo callejero – por llamar de 
forma genérica a los modos de ganarse la vida 
en la que el uso del espacio público es central 
– suele visibilizarse socialmente como tal. An-
tes bien, existen pugnas por el uso del espacio 
público, que pueden incluir desde el transitar 
al habitar. 

En otros trabajos me he centrado en la 
producción de la desigualdad a partir de las 
temporalidades espaciales (Perelman, 2017) 
y de los modos en que los espacios morales 
contribuyen a diferentes formas de estar en la 
ciudad (Perelman, 2011a).  En este trabajo, me 

interesa centrar en la producción y pugna en 
torno a la ilegalidad de vendedores ambulan-
tes y recolectores informales de residuos.1 

Renoldi (2015, p. 419-420), retomando a 
Foucault, refiere a ilegalismos para dar cuenta de 

la combinación de acciones, objetos y decisiones 

que permiten esquivar el orden punitivo a partir de 

estrategias que no necesariamente están por fuera 

del dominio de los instrumentos legales. Pero, for-

zando un poco esta primera idea, podemos pensar 

los ilegalismos como las prácticas que crean cierta 

autonomía en la tirantez explícita con los bienes ju-

rídicos tutelados por la ley. 

Los ilegalismos, continúa, “disputan di-
ferentes órdenes, que pueden no responder a 
los modelos defendidos por el Estado de de-
recho y, sin embargo, se sostienen en las tra-
mas de la administración estatal, aunque no 
siempre exista la conciencia de que tales prác-

1 En Brasil, se los conoce como catadores de lixo. La acti-
vidad de recolección ha recibido diferentes nombres en 
Buenos Aires: cirujeo, cartoneros urbanos, recuperadores 
de residuos. Si bien no concuerdo con la diferenciación 
entre formal e informal, utilizaré esta categoría para dife-
renciarlos de los empleados de las empresas contratadas 
para realizar la recolección de residuos.

DISPUTAS SOBRE O USO DO ESPAÇO PÚBLICO EM BUENOS AIRES

Neste trabalho, meu interesse é focalizar a produção e a luta em torno da ilegalidade de vendedores ambulantes e 
coletores informais de lixo. Abordar as atividades a partir das ilegalidades e tais ilegalidades em relação à desigual-
dade social permite compreender o modo como os sujeitos legítimos se constroem no espaço público. Isso permite 
repensar os processos de legalidade ou ilegalidade como algo dado, mostrando os jogos de poder existentes em 
torno de atividades, mas, sobretudo, de sujeitos legítimos. Também permite compreender a teia de relações sociais 
que não podem ser entendidas como formais legais ou ilegais estáticas. Atender às dinâmicas e às ações, o modo 
como são apresentadas nos dá pistas sobre o modo como certas atividades e certos grupos sociais lutam pelo uso do 
espaço público e para ter acesso à reprodução em sentido amplo, com formas dignas e legítimas de ganhar a vida.  

Palavras-chave: Buenos Aires. Coletores de resíduos. Venda ambulante. Ilegalidades. Disputas urbanas.
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ticas son punibles (pues pasan como favores, 
cuando alguien que debería reprimir facilita 
ciertas iniciativas, o simplemente como em-
prendimientos rentables)” (Renoldi, 2015, p. 
419-420). De esta forma, pensar en términos de 
ilegalismos para estos casos permite compren-
der el modo en que se regulan formas de vivir 
y de hacer uso de la ciudad. Centrarse en las 
relaciones entre lo legal y lo ilegal permite com-
prender una parte importante- aunque no toda 
- del modo en que se regulan estas actividades.

Los ilegalismos pueden producir inse-
guridad en los modos de ganarse la vida. Telles 
(2012, p. 29) ha marcado “essa ampla circula-
ção de bens, produtos e populações que tran-
sitam nesses mercados depende, em grande 
medida, dos agenciamentos políticos que se 
fazem justamente nas dobras do legal-ilegal, 
formal-informal” y que no pueden compren-
derse sin tener en cuenta los juegos de poder. 
Todo ello nos habla de 

um mundo urbano alterado e redefinido por formas 

contemporâneas de produção e circulação de rique-

zas, que ativam os circuitos da chamada economia 

informal, que mobilizam as várias figuras do traba-

lho precário e se processam nas fronteiras incertas 

do formal e informal, legal e ilegal, também o ilícito 

(Telles, 2012, p. 27).

Si bien existen diferentes combinaciones 
de “legalidades e ilegalidades”, no todas las ac-
tividades suelen ser apreciadas a uno de los dos 
polos imaginarios. Digo apreciadas porque exis-
ten diferentes formas de construir lo ilegal o, 
su reverso, lo legal. Ello está basado no sólo en 
fundamentos legales. Los argumentos morales 
y (o) políticos son piezas claves en la construc-
ción de estas formas de vida precarias.

Así, no todo el uso del espacio públi-
co está sujeto a cuestionamiento. Ahora bien, 
para un gran grupo de personas los (intentos 
de) negación de formas de ganarse la vida en 
el espacio público operan de diversas mane-
ras. Más aún, algunas formas de estar, de vivir, 
de acceder a la reproducción social son ilega-
lizadas por las prácticas policiales y de otros 
actores, como lo demuestra Pita (2012b) para 

el caso de los vendedores ambulantes senega-
leses en Buenos Aires. A la inversa, el uso del 
espacio público ilegal – como el que realizan 
cientos de comercios en la ciudad para promo-
cionar productos, estacionar vehículos, insta-
lar mesas, etc. – puede pasar desapercibido.

Cuando las relaciones se establecen 
como formas rituales de interacción (Cefaï, 
2011; Feltran, 2016; Goffman, 1970; Perelman, 
2010), las negociaciones se realizan de forma 
cotidiana. Pero, al mismo tiempo, plantean 
una forma específica de relación que contri-
buye a la inseguridad social de las personas. 
La inseguridad puede pensarse como una for-
ma de gobierno, y también como un modo de 
diferenciar prácticas económicas (de L’Estoile, 
2017). Algunas prácticas económicas – aun 
siendo “ilegales” – son permitidas. Otras prác-
ticas económicas – aun siendo legales – son 
perseguidas. Las prácticas que no son vistas 
como tal generan inseguridad social en tanto 
son (o pueden ser) perseguidas. 

 Así, los ilegalismos generan y mantie-
nen relaciones sociales específicas que, en al-
gunos casos, producen una legalidad precaria 
(Pires, 2017). También producen fuertes rela-
ciones de afinidad entre esas mismas personas. 
Los ilegalismos contribuyen a la apropiación 
desigual de bienes (Reygadas, 2008). Esto me 
lleva a no partir de una diferenciación tajan-
te entre prácticas legales e ilegales. O prefijar 
actores, unos actuando dentro de la legalidad 
y otros fuera de ella. Me parece más fructífe-
ro, en todo caso, mostrar los usos del derecho 
en un sentido amplio. Ello posibilita mostrar 
la hechura de la producción de ilegalidades 
como campo de disputa en el que las relacio-
nes sociales construyen – argumentativamente 
y prácticamente – a los sujetos en ilegales.

El discurso y la construcción de la le-
galidad aparecen como un argumento moral 
central en los modos de usar la ciudad y de las 
prácticas de obtención de dinero. Ellos, como 
ha desarrollado Telles (2012), es necesario ana-
lizarlo en el marco de un juego de poder. 

Una mirada que cruce la desigualdad, 
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los ilegalismos y las prácticas económicas (en-
tendiendo los procesos de trabajo como parte 
de ellas) contribuirá a comprender los proce-
sos de complejos de diferenciación social y de-
sigualdad urbana en la actualidad. 

Resulta difícil cuantificar la cantidad 
de personas que se ganan la vida vendiendo 
en el espacio público o recolectando residu-
os. Como han notado los investigadores que 
se dedican al tema, el crecimiento de ambas 
tareas ha sido notable. Ello ha sido producto 
de diferentes procesos. Las actividades re-
quieren un importante grado de conocimiento 
y de relaciones entre los actores, así como la 
realización de las tareas implica elecciones y 
evaluaciones morales encargadas en marcos 
de experiencia, expectativas y formas de ver el 
mundo (de L’Estoile, 2014; Narotzky, Besnier, 
2014; Perelman, 2011a). No es “entrar y salir” 
como, en algunos casos, suele decirse. Como 
desarrollaré, los ilegalismos son formas de re-
laciones sociales. Son ellas producto de dispu-
tas y negociaciones cotidianas constituidas en 
argumentos morales. En el apartado siguiente, 
referiré a la recolección informal de residuos 
para luego centrarme en la venta ambulante. 

RECOLECCIÓN INFORMAL EN 
BUENOS AIRES

El crecimiento de la recolección infor-
mal de residuos comenzó con la crisis de tra-
bajo, crecimiento de la pobreza y el aumento 
del precio de los materiales reutilizables a co-
mienzo de siglo XXI. La presencia de personas 
dedicadas a la recolección informal se hizo 
evidente con la crisis de 2001 o, para ser más 
preciso, con los resultados de la aplicación de 
políticas neoliberales a partir de la última dic-
tadura cívico-militar (1976-1983) y desarro-
lladas durante la década de 1990 con los go-
biernos de Menem (1989-1999) y de De la Rúa 
(1999-2001). A ello debe agregarse la política 
de residuos implementada en la ciudad, que 
contribuyó y posibilitó la recolección informal 

de forma masiva (Paiva; Perelman, 2008). 
El actual modo de recolección tiene 

su origen en 1977, cuando la dictadura cívi-
co-militar cambió el sistema de incineración 
domiciliaria y de depósito en basurales a cie-
lo abierto (conocidos como “las Quemas”) por 
el de enterramientos en rellenos sanitarios. A 
partir de entonces, la recolección formal se ha 
realizado – con ciertas modulaciones como la 
aparición de contenedores en la vía pública – 
“puerta a puerta”, de domingo a viernes, en 
el horario nocturno. Esto implicó una radical 
transformación de los comportamientos en el 
mercado informal de residuos. Hasta los tiem-
pos de La Quema y la incineración, la basura 
debía buscarse en los márgenes de la ciudad. 
En la actualidad, en cambio, es en los barrios 
céntricos donde se recolecta. Más aún, es en 
los barrios con mayor densidad de población 
de clase media y alta en donde las basuras son 
“de mejor calidad” y más abundantes, provo-
cando una mayor presencia de cartoneros.

La nueva localización de los residuos 
implicó el florecimiento de una serie de es-
tablecimientos de compra y venta apostados 
en lugares estratégicos, como las adyacencias 
de las estaciones de ferrocarriles (medio de 
transporte utilizado por una gran cantidad de 
cirujas para trasladarse desde sus hogares en el 
conurbano bonaerense y los barrios céntricos 
de la ciudad). Asimismo, promovió la genera-
ción de relaciones con los vecinos. Es innega-
ble que, dentro del circuito de la recolección 
de materiales recuperables, los objetos y las 
personas cruzan las fronteras de lo legal y lo 
ilegal de diferentes formas. Y también pasan 
por diferentes regímenes de legitimidad. Los 
cartoneros venden lo recolectado a los depó-
sitos que, a su vez, venden a otros comercios, 
hasta que el producto llegue a fábricas que los 
reutilizan. En este proceso, “las cosas” pasan 
de la recolección informal, luego son vendidas 
sin pagar impuestos (otras son cosas robadas), 
hasta llegar a la industria que produce bienes 
que son reintroducidos en el mercado formal. 
Se trata de diferentes tipos de informalidades e 
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ilegalidades. La permisibilidad en los circuitos 
(y de los circuitos) depende de los juegos de 
poder. Este transitar por las calles en busca de 
residuos ha generado tanto “tolerancia” como 
conflictos entre vecinos y cartoneros a los que 
referiré más adelante. 

Volviendo al comienzo del trabajo de 
campo en 2002, la actividad estaba prohibida. 
Entre varios cambios en el sistema de recolec-
ción, una ordenanza de 1977 declaraba que, 
una vez puestos en las veredas, los residuos 
eran propiedad de la empresa recolectora.

Tanto fue así que el actual presidente de 
la Nación, Mauricio Macri, y por entonces can-
didato a Jefe de Gobierno de la Ciudad de Bue-
nos Aires, declaró, en 2002, que a los cartoneros 
había que llevárselos presos por estar robando 
la basura.2 La ilegalidad de la recolección in-
formal era esgrimida por el entonces candidato 
como un argumento legal. Durante ese mismo 
año, el legislador porteño Eduardo Valdés pidió 
la declaración de inconstitucionalidad de la or-
denanza bajo argumentos en torno a que se es-
taba negando el derecho al trabajo. Según el le-
gislador, en un contexto de crisis, los cartoneros 
no salían a robar, sino a “crear trabajo”. Aquí, el 
argumento era tanto legal como moral. Según 
el legislador, las ordenanzas 33581 y 39874 ve-
daban “a los recolectores informales, conocidos 
socialmente como cartoneros, valerse del ma-
terial recuperable de las bolsas de basura sus-
ceptible de ser reciclada, como fuente impor-
tante de ingresos para este sector excluido del 
sistema formal de trabajo” (Audiencia, 2002) y 
colisionarían con el derecho a trabajar (art.14 
y 14 bis, CN, art. 6 del Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
art. 23 de la Declaración Universal de Derechos 
Humanos, art. 14 de la Declaración Americana 
de los Derechos y Deberes del Hombre y arts. 
17 y 43 de la CCBA).3

2 “A los recolectores informales de basura los vamos a sa-
car de la calle”, La Nación 27 de agosto de 2002 Reportaje 
a Mauricio Macri. (Rey, 2002).
3 La audiencia pública se desarrolló el 11 de noviembre de 
2002. Ver expediente nº 1542/02 “Valdés Eduardo Félix c/ 
GCBA s/ acción declarativa de inconstitucionalidad”.

El Fiscal General de la ciudad, en la au-
diencia en contra de este argumento, esgrimía 
uno moral: la prohibición del cirujeo4 no podía 
ir en contra del derecho constitucional al tra-
bajo simplemente porque, para el fiscal, el ci-
rujeo no era un trabajo. (Ver Perelman (2011a). 

Las repercusiones del argumento legal 
de Macri generaron fuertes reacciones de dife-
rentes actores. Si bien no existió un consenso 
general sobre la “legalidad” de la actividad, se 
cuestionó fuertemente la idea de que los carto-
neros no robaban basura: ¿Quién podía “robar” 
algo que no tenía (supuestamente) valor y que 
era desechado? El argumento sobre el trabajo 
de los cartoneros, en cambio, fue puesto en el 
centro de la escena, no como un argumento le-
gal, sino como uno moral: no toda actividad 
era digna de ser hecha para ganarse la vida. 
No cualquier tarea podía ser llamada trabajo. 
Simultáneamente, la “ilegalidad” de los carto-
neros fue construida tanto por la policía como 
por un importante número de vecinos de los 
barrios en los que recolectaban. 

Uno de los primeros espacios institucio-
nales en los que hice trabajo de campo duran-
te 2002 y 2003 fue la Mesa de Diálogo en la 
Secretaría de Medio Ambiente de la ciudad. 
Ella funcionaba como un espacio articulador 
entre los referentes de grupos cartoneros y el 
Gobierno de la ciudad. Uno de los problemas 
principales que surgía semanalmente era las 
dificultades que tenían para recolectar: “Sólo 
queremos que nos dejen trabajar en paz”, solía 
yo escuchar. 

El dejar trabajar en paz era diferente 
según los grupos. Los carreros – las personas 
que se dedicaban a la recolección en carretas 
tirados por carros a caballo – reclamaban que 
los dejen circular en paz. La tracción a sangre5 
estaba prohibida en la ciudad y, cuando no les 
negaban la entrada a la ciudad – cuestión rela-
4 Durante varias décadas, se conocía como cirujeo a la ac-
tividad de recolectar informalmente residuos de la basura. 
Luego de la crisis de 2001, se fueron generalizado otras 
formas de nominar la tarea, en especial como cartonero.
5 La tracción a sangre refiere a los vehículos sin motor, 
diferentes a la bicicleta, en los que se incluye a los carros 
tirados por caballos.
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tivamente sencilla de controlar en la zona sur, 
donde la ciudad está dividida de la provincia 
por un río – muchos recolectores eran dete-
nidos e incluso los caballos confiscados. Esto 
fue particularmente problemático para los ca-
rreros –cartoneros que realizaban su actividad 
con carros tirados por caballos – que venían 
desarrollando la actividad desde hacía varios 
años, o incluso décadas, sin persecuciones. Si 
hasta ese entonces un modo de circular prohi-
bido era permitido, la masividad de cartoneros 
en la ciudad hizo que los carreros empiecen a 
ser perseguidos. Con la masificación, se modi-
ficó la estabilidad de las relaciones en la reco-
lección en su conjunto. 

Para los cartoneros que recolectaban a 
pie, en cambio, existía otra construcción de 
ilegalidad. Si bien – como dije – la recolección 
de residuos en las aceras estaba prohibida, la 
mayor parte de las detenciones no referían a 
ello, sino a la aplicación de figuras de los edic-
tos policiales como las de vagancia o merodeo 
(que refiere a la actividad caminar por las in-
mediaciones de algún lugar con el supuesto fin 
de robar algo). Podría resultar extraña la ape-
lación a esas figuras laxas. Lo que me llamaba 
la atención era que los edictos policiales ha-
bían sido derogados en 1998. En la ciudad de 
Buenos Aires, hasta su derogación en 1996, los 
edictos policiales fueron una serie de figuras 
que describían con escasa precisión y castiga-
ban con rigor tanto el desorden moral o políti-
co (Tiscornia, 2008).6 Es, entonces, el derecho 

6 Los edictos eran atribuciones de los jefes de policía (lo 
que daba cierta autonomía – avalada por el poder legis-
lativo y judicial – a la política). La construcción de la 
peligrosidad a partir del análisis del poder de policía es 
importante en tanto, como dice Tiscornia (2008), “el po-
der de policía, hijo de la ilustración y del estado moderno 
– como bien lo señalara Foucault (1990) – es una forma 
de racionalidad, cuyo proceso de expansión en el campo 
social se imbrica en relaciones de poder locales, reconoci-
bles en cada estado, nación o provincia, y en sus historias 
particulares. Como racionalidad, trasciende la institución 
policía, pero, al mismo tiempo, se encarna en ella, en sus 
prácticas, reglamentos e ideología. Así, en Argentina, los 
sistemas contravencionales – provinciales y federal –  y las 
figuras afines, han concurrido en la creación progresiva 
de una especie particular de ‘derecho de policía’. En su 
origen, este poder administrativo coactivo es una técni-
ca de gobierno. Como tal, prefiere, antes que el uso de la 
fuerza explícito, obligar al encauzamiento de conductas, 
‘domesticar’ las relaciones entre los hombres, ‘civilizar’ las 
costumbres públicas y privadas.” (Tiscornia, 2008, p. 4-5).

de policía (Pita, 2012b; Tiscornia, 2008) el que 
transforma el accionar de los cartoneros, aun-
que mas no sea momentáneamente, en ilega-
les. La persecución continuó una vez derogada 
la prohibición de recolección.7 

Ahora, como bien lo ha marcado Pita, es 
importante 

mostrar que, antes que indagar en la legalidad o ile-

galidad de ciertas prácticas […] de describir y anali-

zar por una parte, los modos en que la gestión poli-

cial opera la administración de grupos de población, 

[…] que implica la puesta en juego de regulaciones 

de lo más diversas en las que los procedimientos 

formales y legales son unos de tantos, siendo estos 

incluso en ocasiones, elementos de/en una negocia-

ción informal. Y por la otra, de dar cuenta de que 

esas formas de administración y regulación son las 

que hacen posible la configuración de espacios, ‘te-

rritorios’ que hemos dado en llamar territorios so-

ciales y morales de control (Pita, 2012a, p. 185-186, 

grifo da autora). 

Estos territorios sociales y morales de 
poder dan cuenta de la construcción de un 
“otro” en el espacio público, y permiten un 
uso diferencial y problemático de la ciudad. 
Los cartoneros no pasan desapercibidos en la 
ciudad.  La persecución de la policía estaba di-
rigida a la actividad en sí, pero, sobre todo, a 
las personas que la realizaban. Eran personas 
que estaban “fuera de lugar”.

Esta intervención policial también se 
configuraba a partir de las relaciones con otros 
actores. Ello terminaba configurando una ilega-
lidad legal. De hecho, tanto el accionar policial 
como el de los otros actores iba configurando 
una defensa moral del espacio ante personas 
que no debían estar allí. Esta nueva geografía 
moral de la basura ha ido constituyendo luga-
res aceptados y otros impugnados para vecinos 
y cartoneros. 

Analizando el caso de la ciudad de Bue-
nos Aires, Whitson (2011) ha marcado que la 
geografía de la basura permite ver relaciones 
de poder, la construcción de identidades y sen-
7 Los debates en torno al código de convivencia urbano dan 
cuenta de este accionar policial y de cierto sentido (común) 
en torno a la construcción y control de las poblaciones “pe-
ligrosas” (ver, por ejemplo, Boy, 2017; Tiscornia, 2004).
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tidos. La presencia de cartoneros recolectando 
en los barrios porteños de clase media profun-
dizó la idea de que la basura (y ciertos acto-
res sociales asociados a ella) pertenece a “otro 
lado”. Los cartoneros buscan adecuarse a esos 
espacios morales en los que son vistos como 
extranjeros (Cosacov; Perelman, 2015; Perel-
man, 2010). Son las prácticas de afinidad con 
los vecinos los que van configurando formas 
de negación del uso del espacio no sólo denun-
ciando sino también negando dar residuos con 
los que puedan sobrevivir. (Perelman, 2011b). 

Muchos vecinos se quejaban de la mera 
presencia de los cartoneros y los culpaban de 
un presunto crecimiento de robos en el barrio. 
“Los cartoneros van mirando los autos, cuando 
ven la oportunidad te roban el estéreo”, “hacen 
de campana para los chorros”, “vienen a robar”, 
“lo que llevan en los carros es robado”, fueron 
algunas de las frases que hemos escuchado 
frecuentemente de algunos vecinos del barrio 
cuando hablaban de los cartoneros. Otros los 
acusaban de la creciente suciedad en las calles: 
“rompen las bolsas, dejan todo tirado, nos les 
importa nada”, suele escucharse por las noches 
o las mañanas. “Son sucios, esparcen mugre por 
todas partes ¡Mirá como está la vereda! Esto es 
un desastre” se quejaban otros. También los ca-
rros eran tema de disputa.8

Ahora bien, la idea de la geografía de la 
basura, como organizadora de relaciones socia-
les en donde es la basura el vector organizador, 
no permite ver las otras dinámicas presentes. 
Una lectura que cruce las diferentes formas 
de negación y negociación y que permite com-
prender que los territorios morales van más 
allá de la basura. No quiero decir, con ello, que 
la recolección no se pueda transformar en un 
argumento moral de negociación. De hecho, 
tiene un poder central. Sin embargo, la aplica-
ción de los edictos aun derogados en vez de la 
apelación de la ordenanza (entonces vigente) 

8 Las prácticas que se generaron no pueden ser vistas sólo a 
partir del conflicto. Muchos vecinos comenzaron a separar 
residuos, buscaban ayudar a los cartoneros. Otros se sen-
tían más seguros ante la presencia nocturna de los recolec-
tores a los que comenzaron a conocer de forma personal. 

y la persecución luego de ser ésta derogada, 
puede mostrarnos otras explicaciones. Por un 
lado, esa autonomía del poder de policía que 
reproduce formas y conductas instituidas. Por 
el otro, y por esa misma razón, iguala (constru-
ye) a los cartoneros a la par de otros grupos so-
ciales “peligrosos” a partir de la construcción 
de territorios sociales y morales de control 
policial (Pita, 2012b). También las relaciones 
políticas y de poder, los negocios atrás de la 
basura están presentes. Por una parte, en la 
discusión pública, varios actores veían a la ba-
sura como un elemento sin valor alguno, como 
un simple deshecho. Por otra parte, otros ac-
tores sociales (como las empresas encargadas 
de la recolección) pugnaban por defender un 
negocio millonario.

En las acciones de los vecinos, de la 
policía, de recolectores y otros actores, existe 
un posicionamiento moral en torno a la acti-
vidad y a la presencia de los cartoneros. Todo 
ello terminó configurando la construcción del 
espacio de trabajo de los cartoneros como un 
espacio desigual. 

Son los argumentos y los posicionamien-
tos morales (en los que la legalidad e ilegalidad 
navegan) los que terminan construyendo el 
centro de las disputas por el uso del espacio pú-
blico. Van configurando formas de acceder, per-
manecer y transitar por él. Se van sedimentan-
do sobre formas presentes de acceder al terri-
torio. Así, se van configurando temporalidades 
de la desigualdad espacial. O sea, las propias 
dinámicas y temporalidades de la espacialidad 
se van entrelazando con nuevos procesos. 

Como he desarrollado en otro lugar 
(Perelman, 2010), los cartoneros no logran el 
derecho al anonimato que sí gozan los vecinos 
o transeúntes. Más bien todo lo contrario. Esos 
reconocimientos no sólo son inescondibles 
sino que son necesarios para la recepción de la 
basura y la generación de relaciones estables. 
Ello implica la visibilización ante la policía y 
los vecinos que generan rechazos y, a la vez, 
posibilita la generación de relaciones estables 
y predictibilidad del cirujeo en tanto modo de 
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vida. Esto es: la visibilización produce recha-
zos al tiempo que reconocimientos para poder 
acceder a residuos y otros elementos que los 
vecinos quieren desechar. Más aún, con el 
paso del tiempo, esa visibilización fue exigida 
por la legislación. 

Los recolectores buscan instalarse tam-
bién ya sea como legales o como legítimos. Uno 
de los modos en que los recolectores buscan 
contrarrestar el discurso represivo o expulsivo 
es el de posicionarse de dos maneras. Por un 
lado, en contraposición con otras formas “ile-
gales” de vida, que, a su vez, serían también 
– para los recolectores – ilegítimas como el 
robo. Por otro lado, se configuran como perso-
nas con utilidad social: no son sólo cartoneros, 
sino también recuperadores de materiales reci-
clables que cuidan el medio ambiente. 

He de marcar aquí una fuerte diferencia 
entre los vendedores y los recolectores. Como 
desarrollaré a continuación, mientras que la 
venta ambulante como problema público se 
inscribió en la línea de la ilegalidad, la reco-
lección informal fue constituida en relación al 
cuidado del medio ambiente. Así, los sucesi-
vos gobiernos fomentaron la organización de 
cooperativas de trabajo que funcionaron tanto 
como una forma de mejorar las muy precarias 
condiciones de vida de los recolectores, así 
como de condenarlas a ellas. Y digo condenar-
las porque, a diferencia del caso de los vende-
dores, el cirujeo ha sido, para muchos, un ca-
mino no buscado que se ha ido naturalizando. 

LA VENTA AMBULANTE 

Si, en el caso de la recolección informal, 
el proceso ha sido buscar la “laboralización” y 
legalización de la actividad, desde hace tiem-
po algunos grupos han instalado la cuestión de 
venta callejera como un problema público liga-
do a la “ilegalidad”. La Cámara Argentina de Co-
mercio (CAC), por ejemplo, realiza regularmen-
te “informes de venta ilegal a nivel nacional”, 
confeccionando un “índice” en el que “mide” 

la cantidad de puestos “ilegales” en las calles. 
Algo similar realiza la Cámara Argentina de Me-
diana Empresa (CAME), quien también agencia 
en contra de “saladitas”, “puestos en saladitas” 
y “manteros”.9 Con la asunción de Mauricio 
Macri como presidente de la Nación, la perse-
cución de los vendedores creció notablemente. 
Así, durante el 2016 y en los primeros días del 
2017, la Ciudad de Buenos Aires fue objeto de 
desalojos masivos de personas dedicadas a la 
venta callejera en la ciudad.10 

Si los cartoneros fueron apareciendo 
como parte de una crisis de trabajo, el caso 
de los vendedores ambulantes no remite sola-
mente a ello. No se debe a los altos costos del 
empleo formal y no son sólo producto de la cri-
sis del trabajo de comienzo de siglo. De hecho, 
el crecimiento de la venta ambulante se dio 
con el crecimiento del empleo y del consumo. 
Y, en parte, porque el crecimiento económi-
co vivido durante los gobiernos kirchneristas 
(2003-2015) fomentó el consumo masivo. 

Visto en su conjunto, la venta ambulante 
no ha tenido el mismo nivel de persecución. Mi 
interés ha estado puesto en grupos de vendedo-
res que han tenido otra forma de inscribirse en 
el espacio público urbano. Me refiero a los que 
venden en los trenes y en los ómnibus, donde 
la convivencia entre actores ha sido menos pro-
blemática que en la venta callejera. 

Al igual que en el caso del cirujeo, los 
vendedores, sabiendo de las posibles perse-
cuciones, generan relaciones en busca de ge-
nerar formas de estabilidad. Así como en el 
caso de la recolección informal, los productos 
pasan por diferentes manos y “status”. Algu-

9 La idea de saladita hace alusión a La Salada, que es un 
complejo ferial ubicado en el conurbano de la ciudad, en 
el Partido de Lomas de Zamora. Se ha referido a él como el 
“mercado ilegal más grande de América Latina”. El predio 
donde funciona tiene alrededor de 20 hectáreas, se comer-
cializan diferentes productos; la de manteros, por su parte, 
refiere al modo en que se establece el espacio de venta y 
colocan los productos sobre la acera, en una manta o paño. 
10 Las políticas del gobierno nacional de Macri han gene-
rado nuevas incertidumbres en el trabajo callejero. Los 
terribles y brutales desalojos desarrollados en 2016 y 2017 
han generado trastrocamientos e incertidumbres que se-
rán necesarios indagar. Ellos han mostrado – a diferencia 
de lo descripto aquí – los límites a ciertas negociaciones y 
modos de acceder a la ciudad.
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nos salen de grandes fábricas del mercado for-
mal, van a comercios mayoristas, donde los 
vendedores compran para luego vender “infor-
malmente”. Otros son productos piratas y pa-
san por diferentes fases de “ilegalidad”. 

En el caso de los que ofrecen productos 
en la vía pública, los comerciantes de loca-
les se han quejado de una competencia des-
leal. También ha sido cuestionado el uso del 
espacio público para la venta de productos. 
Los que venden en los trenes están sujetos a 
otras relaciones y a otros discursos (y a otras 
disputas), aun cuando los productos ofrecidos 
puedan ser los mismos. Con esto quiero decir 
que no son las cosas ni las personas en sí las 
que dan cuenta de la legalidad o ilegalidad de 
la venta ambulante, sino las relaciones que se 
establecen y el modo en que se constituyen las 
actividades en tanto problema público. 

Las diferentes formas de venta implican 
distintos tipos de arreglos con la policía, rela-
ciones con otros vendedores, con los comer-
ciantes o con los compradores.11 También los 
juegos de poder aquí son centrales, como lo 
documenta Pita (2012a, 2012b) en torno a la 
venta callejera. 

Una tarde, mientras caminaba por un 
andén de una concurrida estación de trenes de 
la zona sur de la ciudad con un vendedor, dos 
policías, en bicicleta, frenaron en un puesto 
de diarios. La cara de Juan, el vendedor, decía 
todo. ¿Qué hacían esos policías a quién él no 
conocía? Luego me confesó que, cuando apare-
cen policías, tiene miedo de que vengan a pe-
dir dinero o que no los dejen trabajar. Si bien 
en la actualidad los vendedores de los trenes 
raramente han estado expuestos a la persecu-
ción, la venta, como una forma de ilegalismo, 
contribuye a este derecho precario al que se 
refiere Pires (2017). Juan es un busca, un ven-
dedor ambulante del grupo de personas que se 
jacta de no arreglar con la policía.12 Muchos 

11 Sobre los arreglos y las coimas, ver Pires (2010).
12 La distinción entre un busca y otros vendedores se pro-
duce a partir de una serie de prácticas y valores morales 
que hacen de la venta ambulante un modo de vida. Busca 
proviene de busca vidas. Muchos de estos vendedores co-

buscas saben que la posibilidad de que aparez-
ca la policía y confisque sus cosas es real. En 
otros tiempos, han vivido fuertes momentos de 
persecución. Ello repercute en formas organi-
zativas y en la construcción de lealtades con 
otros actores (Perelman, 2013). Al igual que en 
el caso de la recolección, las relaciones perso-
nales son centrales. 

A diferencia de la calle, los que se dedi-
can a ofrecer no “compiten” con otros vende-
dores que se legitiman a partir de la legalidad. 
En las estaciones, existen vendedores que per-
tenecen a negocios concesionados, como los 
vendedores de alimentos. Ante ellos, los ven-
dedores ambulantes tienen una relación am-
bivalente. Se consideran diferentes. No existe 
lealtad ante ellos. En cambio, sí existen obli-
gaciones para con los otros vendedores ambu-
lantes con los que negocian los espacios, los 
productos y el precio a vender.  

Las relaciones exceden a los vendedo-
res, que son parte de una configuración social 
en las que otros actores (los guardas, el perso-
nal de seguridad, los pasajeros) son parte.

Son los propios vendedores – entre 
los que se mantienen las lealtades – los que 
se construyen como personal que mantiene 
la seguridad en los trenes. Durante el trabajo 
de campo, varias veces escuché hablar a los 
vendedores ambulantes sobre el rol social que 
cumplen, tanto en la venta como en el modo 
en que “limpian” la línea de tren. “Acá no hay 
chorros, nosotros nos encargamos que no haya 
pungas. Si vemos a alguno, lo sacamos a pa-
tadas”. No todos los vendedores se dedican a 
“limpiar”, como algunos me decían. La espa-
cialidad de la venta, las formas de organiza-
ción y de relaciones entre los actores hacen po-
sible esta forma de regulación de la actividad. 

Estando en una actividad que es permi-
tida, aunque la legalidad suele disputarse, los 
vendedores se construyen como parte del con-
trol del espacio. Ello genera, sin embargo, un 

mienzan todos los días solo con el dinero necesario para 
comprar mercadería para la venta. Los vendedores reivin-
dican la falta de ataduras y la libertada de la tarea, el no 
“arreglar” con la policía (ver Perelman 2013).
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efecto contradictorio. Para los vendedores, es 
una forma de reivindicar su lugar en la línea 
a partir de la construcción de una superiori-
dad moral en relación a otros vendedores. Los 
vendedores, a partir de “limpiar” y controlar 
que nadie robe o se comporte indebidamente, 
logran constituirse como moralmente superio-
res a otros vendedores que sólo se dedican a 
ofrecer productos en la línea y, más aún, a los 
que se ganan la vida siendo carteristas.13

Para ello, deben buscar formas de “ce-
rrar” el espacio. Y ello los vuelve a poner en un 
status de ilegalidad ante la mirada de otros. Una 
tarde, charlando con un vendedor ambulante, 
me habló de la existencia de mafias. Pero, a di-
ferencia de la mirada de los medios de comuni-
cación y de algunos usuarios,14 no era para refe-
rirse a las presentes en Buenos Aires, sino a las 
de la costa atlántica bonaerense, donde muchos 
de los vendedores van a hacer “temporada” de 
verano en las playas. Para él, las mafias eran 
las que cobraban a los vendedores para poder 
trabajar, las que, si uno no pagaba, no dejaban 
vender sus productos. Las mafias, me contaba, 
cobran un precio diferencial por la exclusividad 
para ofrecer un producto. 

Son la generación de relaciones persona-
les necesarias para la fijación de precios, diferen-
ciar horarios y zonas de venta, dividir productos 
a vender, etc. que tiene efectos en la noción mis-
ma de legitimidad hacia fuera, que es transfor-
mada discursivamente en ilegalidad (como ma-
fias). Nuevamente no es del todo importante si 
las relaciones son legales o ilegales en sí mismas, 
sino en el ámbito discursivo donde se inscriben. 
Como es sabido, las palabras tienen fuerza, el 
decir algo tiene una capacidad performativa que 
lo inscribe en una arena específica de discusión: 
hablar de mafias inscribe las prácticas organiza-
tivas en el ámbito de lo ilícito. 

13 Carterista hace alusión al robo de billeteras de los bol-
sillos o de bolsos o carteras sin que el robado se dé cuenta. 
14 Es sintomático de ello una experiencia reciente. Una es-
tudiante de periodismo en 2015 me contactó al leer mi 
trabajo sobre venta ambulante. Quería hacer un trabajo pe-
riodístico. Si bien me dijo que le había gustado mi trabajo, 
decía que “debía haber algo más” y que quería denunciar 
las mafias.  

En la venta ambulante, estos pasos por 
las fronteras porosas y la transitividad de per-
sonas entre lo legal e ilegal, como plantea Telles 
(2009), son constantes. Y si bien las personas no 
suelen tener problemas en hacerlo, tienen efec-
tos cotidianos en el modo en que se producen 
las interacciones y se constituyen sentidos que 
luego son reapropiados para interactuar.

Appadurai (2015) ha distinguido entre 
la circulación de las formas y las formas de 
circulación. Las formas darían cuenta de una 
“familia de fenómenos que incluyen estilos, 
técnicas o géneros que pueden estar habitados 
por voces, contenidos, mensajes y materiales 
específicos”. (Appadurai, 2015, p. 96). Appa-
durai está pensando en ciertos discursos y for-
mas “globales”, como la nación, la novela, pero 
también la idea de violencia. Las formas de cir-
culación, por su parte, refieren a los circuitos, 
las velocidades y las escalas en que las cosas, 
las personas, las palabras se mueven. Pense-
mos en la legalidad como forma y el modo en 
que ella circula. Pensemos, entonces, también, 
en que esa forma, al circular los discursos, las 
cosas y las personas, puede cambiar de status 
y de forma. Las formas circulan y se instalan 
de manera diferencial según quién las realiza 
y los entramados y luchas de poder existentes. 
Así, la venta ambulante en trenes tiene una 
configuración diferente a la de la venta en la 
calle, lo que posibilita las formas de trabajo, 
así como otros discursos entre lo que es lícito 
y lo que no lo es. Mientras la venta en las calles 
es configurada como ilegal, la que se realiza en 
trenes es configurada como informal. Atender 
a los juegos de poder permite apreciar los usos 
diferenciales de la legalidad,15 la ilegalidad y 
la legitimidad e ilegitimidad de las prácticas. 
Procesos que están constantemente en nego-
ciación y tensión, pero también producen for-
mas de relación y creación del lazo social asi-

15 El trabajo de María Pita sobre los vendedores ambu-
lantes senegaleses en Buenos Aires es iluminador en ese 
sentido. En ese caso, la nacionalidad de los vendedores es 
central en la construcción de territorios sociales y morales 
de control policial que “falam de uma distribuição desi-
gual da legalidade e dos direitos”. (Pita, 2012b, p. 132).
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métrico16 que produce desigualdad social.

A MODO DE CIERRE

Pensar en ilegalismos exige, de alguna 
forma, centrarse en el plano relacional e inte-
raccional.17 Abordar la venta ambulante y la 
recolección informal de residuos a partir de 
los ilegalismos, y ellos en relación a la desi-
gualdad social, permite comprender los modos 
en que los sujetos legítimos se construyen en 
el espacio público. Ello permite correr el eje 
de los procesos de legalidad o ilegalidad como 
algo dado, mostrando los juegos de poder exis-
tentes alrededor de actividades, pero, sobre 
todo, de sujetos legítimos. También permite 
comprender el entramado de relaciones so-
ciales que no pueden entenderse como formas 
legales o ilegales estáticas. Y, mucho menos, 
como formas privadas de moral (amorales) o 
de “mala moral” (inmorales). Antes bien, estas 
relaciones son re enmarcadas en un sentido 
ordinario de lo que es correcto y justo. Estas 
acciones se reconstruyen a partir de una per-
cepción moral ordenada a partir de situaciones 
concretas mientras son ellas vividas y practi-
cadas (Cefaï; Gardella, 2011).

Este texto buscó contribuir en la com-
prensión de la producción de la desigualdad 
a partir de indagar en las fronteras porosas 
que existen entre lo legal e ilegal, legitimo e 
ilegitimo, que son resultado de disputas sobre 
el espacio público. A su vez, estas disputas 
se van sedimentando en argumentos morales 
espacializados y generando nuevas disputas e 
ilegalismos. Se van constituyendo tolerancias 
e intolerancias, legitimidades e ilegitimidades. 

A su vez, el escrito buscó contribuir a 

16 Si bien los procesos son diferentes y la asimetría cau-
sada por los procesos de intervención – como formas de 
control y gestión del espacio público – así como los proce-
dimientos “institucionales” son muy distintos, Esta idea es 
retomada del estudio del servicio de emergencia social de 
Paris, descripto por Cefaï, Gardella (2011). 
17 Para una crítica sobre el modo en que se piensa la desi-
gualdad meramente como estructura, interacción o indivi-
dualismo ver Reygadas  (2004).

comprender las diferentes dinámicas que se 
producen en la disputa por el uso del espacio 
público y de la negociación que se genera coti-
dianamente más allá de los actos de negación 
extrema, de desalojo o de expulsión.18 Atender 
a las dinámicas y a las acciones, el modo en 
que son presentadas, justificadas, nos da pis-
tas sobre el modo en que ciertas actividades y 
ciertos grupos sociales pugnan por el uso del 
espacio público y por acceder a la reproducci-
ón social en un sentido amplio, como formas 
dignas y legítimas de ganarse la vida.

Como dije, la recolección informal y la 
venta ambulante, en la ciudad, adquieren dis-
tintas formas e incluyen a diferentes grupos 
sociales. Los procesos descriptos contribuyen 
a los procesos de diferenciación social. Como 
desarrollé, la producción de (i)legalismos per-
mite dar cuenta del modo en que una misma 
actividad puede o no ser perseguida o estar 
sujeta a intervención más allá de su legalidad, 
ya que ella está en juego. También mostré que 
los argumentos sobre la legalidad o ilegalidad 
se activan en función de juegos morales y de 
evaluaciones morales sobre lo que es lícito ha-
cer y lo que no lo es. Pero estas relaciones y 
estos juegos de poder contribuyen a la cons-
trucción de la precariedad social en la que el 
uso del espacio urbano puede y tiene que ser 
justificado y que demarca cuáles son los cuer-
pos y prácticas apropiadas para cada territorio. 

Recebido para publicação em 17 de outubro de 2017
Aceito em 21 de novembro de 2017
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CONFLITS SUR L’UTILISATION DE L’ESPACE 
PUBLIC A BUENOS AIRES

Mariano D. Perelman

Cet article centre son intérêt dans la production 
et le conflit autour de l’illégalité des collecteurs 
informels de déchets et vendeurs ambulants. 
Enquêter les activités à partir de ses illégalismes 
en relation avec l’inégalité sociale permet une 
compréhension des modes dans lesquels des 
sujets légitimes se construisent eux-mêmes dans 
l’espace public. Ainsi, nous pouvons réfléchir sur 
les procès de légalité ou d’illégalité comme quelque 
chose qui n’est pas donnée, en montrant les jeux 
de pouvoir autour des activités. Cela permet aussi 
comprendre le réseau des liens sociales qui ne 
peut pas être compris comme des formes légales ou 
illégales extatiques. Focaliser l’attention dans les 
dynamiques et les actions, dans les façons qu’elles 
sont présentées, justifiées, nous donne des éléments 
pour mieux comprendre les modes dans lesquels 
certaines activités et certains groupes sociaux 
luttent pour l’utilisation de l’espace publique et 
pour avoir accès à la reproduction sociale comme 
forme digne et légitime de gagner leurs vies.  

Mots-clés: Buenos Aires. Collecteurs informels de 
déchets. Vendeurs ambulants. Illégalismes. Conflits 
urbains. Espace public.

STRUGGLES OVER THE USE OF PUBLIC SPACE 
IN BUENOS AIRES 

Mariano D. Perelman

In this article I focus on production and struggles 
around the illegality of street vendors and informal 
garbage collectors. Addressing activities from 
illegalism and the relation to social inequality allow 
us to understand the ways in which legitimate 
subjects are constructed in public space. This 
position allows thinking legality or illegality as a 
processes instead of something given and showing 
the existing power struggles around activities. It 
also allows understanding the network of social 
relationships that cannot be understood as static 
legal or illegal forms. Attending to dynamics and 
actions, and the way in which they are presented 
and justified, gives us clues of the way in which 
certain activities and certain social groups fight 
for the use of public space and for accessing social 
reproduction in a broad sense: as worthy and 
legitimate ways of make a living.

Key-words: Buenos Aires. Garbage collectors. 
Ambulant vending. Illegalisms. Urban struggles. 
Public space
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“BASTA TÁ DO LADO” – a construção social 
do envolvido com o crime1
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Adotou-se o critério de ordem alfabética para a apresentação 
dos autores em função da equivalência de suas contribuições.
2 Adota-se, nessa expressão, o itálico, como uma forma de dis-
tinguir a categoria e seus modos de uso.

Partindo do trabalho etnográfico e entrevistas grupais com jovens de duas favelas cariocas, o artigo pro-
blematiza a categoria envolvido-com (retirada da linguagem cotidiana) o crime e suas serventias, como um 
dispositivo de controle social itinerante que fabrica fronteiras móveis que desigualam os desiguais. Isso 
evidencia como essa noção tem sido mobilizada na distribuição seletiva de vigilância e de punição das 
juventudes da periferia. Discutem-se suas funcionalidades na regulação das trajetórias e percursos identi-
tários, evidenciando a trama de rotulações que põe em operação deslizamentos de sentido entre as noções 
de “bandido” e “vulnerável”. Analisa-se o acionamento de moralidades que justificam a gerência de si dos 
favelados. Revela uma ambição de tutela policial maximizada pelo apetite de criminalização não só dos 
indivíduos, mas também de seus vínculos sociais. 

Palavras-chave: Envolvimento. Juventudes. Controle social. Vigilância. Vulnerabilidade social.

1INTRODUÇÃO

Este texto surgiu da inquietação dos au-
tores acerca do uso, cada vez mais dissemina-
do, da expressão envolvido-com,2 ou envolvi-
mento, como um expediente de fabricação de 
nexos causais, percebidos como comprome-
tedores, entre as pessoas e suas interações. É 
instigante o rendimento dessas categorias nas 
práticas discursivas de controle, vigilância e 

1

2

correção. Suas serventias ganham relevo como 
uma nova forma de rotulação criminal, sobre-
tudo quando acionadas para situar as juventu-
des pobres do Rio de Janeiro. Tomou-se como 
rumo analítico a compreensão das diferentes 
dimensões de uma acusação presente no coti-
diano dos jovens de favela: a do envolvimen-
to-com-o-crime, focalizando o plano estrutural 
em que se manifesta, bem como os espaços e 
as relações que o afetam e contaminam. 

A categoria envolvido-com tem sido acio-
nada em contextos atravessados por sociabilida-
des alimentadas por desconfiança e suspeição 
recíprocas. Esse é o caso do mundo da política 
e do chamado “submundo do crime”. No dis-
curso popular, um e outro mundo produziriam 
os “bandidos” de colarinho-branco e os bandi-
dos comuns. Contudo, esses últimos, uma vez 
reconhecidos como totalmente envolvidos-com 
a criminalidade, seriam os “matáveis”. Seriam 
proprietários de vidas desqualificadas (Agam-
ben, 2002) ou de vidas desperdiçadas que dis-
pensariam reabilitação (Baumann, 2005). A 
insígnia de envolvido-com mobiliza vigilâncias 
difusas e controles estendidos sobre e entre os 
grupos sociais, em especial os subalternizados. 
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Sua instrumentalidade cobre uma vasta área de 
classificação, rompendo com uma visão onto-
lógica do desvio e seu modo de subjetivação. 
Comporta intensidade e flexibilidade em sua 
aplicação aos indivíduos, de forma a crimina-
lizar toda interação, interina ou duradoura, em 
qualquer dimensão da vida social.

As manobras de sentido e os efeitos des-
se modo suspeitoso de classificar foram obje-
tos de pesquisa etnográfica realizada em duas 
favelas cariocas, o Complexo do Alemão e o 
Morro do Falet, entre 2016 e 2017. As ativida-
des de pesquisa envolveram conversas infor-
mais e entrevistas grupais com 15 jovens de 
ambos os sexos e cores, visitas por eles guia-
das às comunidades, participação em festas e 
em seus momentos de lazer. As idas ao campo 
foram mediadas por líderes comunitários que 
serviram como uma ponte até os jovens, parti-
cipantes ou não de projetos sociais.

As localidades pesquisadas apresentam 
distinções face às hierarquias de prestígio e de 
acesso à infraestrutura urbana na cidade do Rio 
de Janeiro. A divisão em Zona Sul e Zona Norte3 
serve como uma referência para os deslocamen-
tos físicos e simbólicos dos sujeitos pela cidade. 
O Complexo do Alemão, conjunto de favelas 
localizado na Zona Norte, é populoso e menos 
aparelhado em termos urbanísticos e sociais.4 
O morro do Falet, situado em uma região cen-
tral, é menos povoado e próximo a bairros com 
maior acesso a equipamentos sociais de turismo 
e lazer.5 Um ponto de contato entre essas loca-
lidades seria o fato de terem sido implantadas, 
entre 2011 e 2012, as UPP (Unidades de Policia 
Pacificadora),6 cujos dramas e tramas foram re-

3 No Rio de Janeiro associa-se: Zona Sul com riqueza e 
Zona Norte com pobreza.
4 O Complexo do Alemão tem cerca de 70 mil habitantes 
e é formado por mais de 15 localidades. <http://riocomo-
vamos.org.br/indicadores-regionalizados/regiao/comple-
xo-alemao/>. 
5 O morro da Falet integra um complexo que inclui favelas 
de vários bairros do centro da cidade. <http://www.upprj.
com/index.php/localizacao/localizacao-interna/Coroa%20
%7C%20Fallet%20%7C%20Fogueteiro>. 
6 Segundo a Polícia Militar, 38 UPPs foram instaladas, co-
brindo 264 territórios com cerca de 1,5 milhão de pessoas. 
<http://www.upprj.com/index.php/o_que_e_upp>.

memorados nos encontros.
O artigo está estruturado em duas par-

tes. A primeira – Sorria, você está sendo vigia-
do: controles itinerantes, vigilâncias ampliadas 
e desconfianças recíprocas na favela – se inicia 
com um relato etnográfico sobre a chegada ao 
campo. A partir desse percurso, problemati-
za-se o caráter multidimensional, itinerante e 
difuso dos controles e das vigilâncias, pondo 
em evidência a constituição horizontal e ver-
tical de cercas, bem como as manobras reali-
zadas pelos sujeitos para reafirmar ou romper 
suas fronteiras. Revelam-se políticas de senti-
do orientadas pelas representações do medo, 
que alimentam a memória social relacionada 
com o território-favela. São colocadas sob es-
crutínio as engrenagens que movimentam as 
dinâmicas de suspeição nas narrativas sobre 
os favelados. Na segunda parte – Sorria, você 
está sendo envolvido: manobras de uma socia-
bilidade sob suspeita –, o eixo fundamental é a 
economia política do ser, ficar ou estar envol-
vido. Descreve-se a dinâmica da produção de 
controles estendidos e de vigilâncias difusas 
que a acusação de envolvido-com circunscre-
ve. Desvela-se o funcionamento de sua engre-
nagem classificatória como empreendimento 
moral, anunciando seus meios de funciona-
mento e seus modos de manejo das finalidades 
que lhe conferem serventias.

SORRIA, VOCÊ ESTÁ SENDO VI-
GIADO: controles itinerantes, vigi-
lâncias ampliadas e desconfianças 
recíprocas 

Final de tarde. Uma missão: “tirar fave-
la”.7 Um desafio: corrida com obstáculos. Uma 
disposição: ouvir recusas do aplicativo Uber e 
de taxistas. Um alerta: “Cuidado! Esse destino 
está em uma área com maior risco de crime”.8 

7 Tirar e medir favela se referem à circulação na favela e 
são usados por moradores, traficantes e policiais.
8 A identificação de áreas de risco pelo aplicativo de nave-
gação Waze teve início nas Olimpíadas, em 2016. 
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Uma novidade: navegadores para dispositivos 
móveis previnem o usuário quanto a “pôr sua 
vida em risco, entrando errado na comunida-
de”. Uma justificativa: “o aplicativo está man-
dando não subir não”. Uma frustração: mais 
uma corrida cancelada! Na quarta tentativa, 
entre dedos cruzados e mensagens trocadas no 
WhatsApp sobre a dificuldade de chegar, ocorre 
o aceite do motorista do 99 Taxi: “É perigoso, 
mas te levo lá”. Partiu Santa Teresa. Partiu Falet. 

Comunidade adentro, inaugura-se um 
silêncio pontuado pelos PM (policiais milita-
res) com fuzis na divisa do morro e entremeado 
por falas monossilábicas. Percurso acima, sob 
tensão: será que vai dar para entrar e sair? O 
que vem pela frente? Confronto armado? Bala 
perdida? Blitz policial? Barreira do tráfico? A 
reputação partilhada sobre o território-favela 
revela-se por meio de imagens negativas que 
tomam a mente de imediato e de modo díspar. 
Cliques sucessivos de uma memória social que 
se faz desiludida para melhor servir à gestão 
pragmática do desengano (Muniz; Mello, 2015; 
Nora, 1993; Pollak, 1989). Um efeito de cálculo 
para manejar com um presente em desencan-
to, percebido como se estivesse sob ataque do 
imprevisto. Um presente refém da provisorie-
dade, que emerge da violência vista “por quem 
não é daqui” como subterrânea e latente, e que 
se acredita sedimentar o chão da favela. Vio-
lência concebida como ontológica e atávica, 
identificada desde seu embrião, lá na socia-
bilidade dos jovens subalternos, no DNA das 
comunidades populares, tão ao agrado de uma 
sociologia evolucionária, de senso comum.9 
“Isso aí não tem conserto”, dizia o rap do mo-
torista que seguia ritmado pelo apontar com o 
queixo os sinais dos perigos na paisagem peri-
férica. “Toda favela é assim”: a chapa esquenta 
de uma hora para outra, fazendo o morro tre-
mer com abalos de sua gente incontida e com 
as cismas dos seus donos ressabiados. “Aqui 
não dá para vacilar”, advertia o motorista acio-
nando o passado vivido, plantado de fora e 

9 A essas visões contrapõem-se Silva (2004), Zaluar (1985) 
e Misse (2011).

situado ao longe, através de lembranças anun-
ciadas em formato de lead de jornal: “Corpo de 
motorista do Uber foi encontrado na favela”; 
“Guerra de facções deixou 8 mortos aqui”; “Tu-
rista italiano foi assassinado deste lado ao en-
trar por engano”. Chamadas de capa saltavam 
em fila da sua boca e faziam um coreográfico 
looping de ameaças por sobre nossas cabeças. 
Repetições, em voz gutural e solene, empres-
tavam dramaticidade aos enunciados. E lhes 
conferiam um estatuto de verdade, repercussi-
va e trágica, tão bastante de si que não se dei-
xaria relativizar pelos fatos e contextos que lhe 
deram causa. Uma aflição em ritmo crescente 
transbordava a cada ruela virada, reverberan-
do a convicção de que o GPS “joga você, sem 
querer, lá dentro da favela”. Mas, como se tra-
tava de querer estar no Falet, toda atenção se 
voltou  para achar o “Instituto”10 o mais rápido 
possível e encerrar  a corrida da agonia. 

Chegamos sãos e salvos ao local de en-
contro com os jovens. Resultado provável, 
porém menos rendoso à economia política da 
insegurança, fundamentada na disseminação 
de ameaças difusas, que serve a propagação 
de ondas de agravamento do temor (Muniz; 
Mello, 2015; Taussig, 1993). Esse modo reper-
cutido de se constituir um discurso de verda-
de põe em operação a conversão da chance 
objetiva de vitimização em perigo simbólico 
que retroalimenta o medo e propaga ameaças 
difusas. Um dado evento é revestido por ca-
madas de notícias que, constituídas por uma 
contabilidade de juízos morais tomados como 
universais, encobrem o cálculo probabilístico 
do risco e vaticinam a magnitude do perigo 
enunciado. Isso se dá pela repetição de sín-
teses conclusivas apartadas das evidências e 
dos contextos que as fundamentam. A cadeia 
de causalidade, construída por motivos pesso-
ais e provas particulares, é estrategicamente 
omitida, restando, na superfície do discurso, 
o encadeamento de convicções narradas como 

10 Instituto Nando é Vida, no Falet, desenvolvia o projeto 
social no qual os entrevistados participavam. Em feverei-
ro de 2017 suas atividades foram encerradas por falta de 
recursos. 
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a realidade mais concreta. Revela-se uma en-
grenagem de ocultações do alcance explicativo 
das associações enviesadas efetuadas entre fa-
vela, juventude pobre e violência.

Nas falas de boas vindas, os respon-
sáveis pelos projetos sociais explicitam que 
aguardavam preocupados a chegada dos pro-
fessores. “Já estava preparado para descer e 
pegar vocês lá embaixo”, esclarece um deles. 
Momento ritual de empatia pela vivência par-
tilhada de percalços comuns: 

imagine o que é a gente passar por isto todo dia! Eles 

falam que não dá para levar nem pegar. Não importa 

se é uma idosa, um morador carregando compra. O 

jeito é dar o endereço lá debaixo e subir de carona, 

de van ou de moto-taxi.

Uma lição dolorosamente aprendida pe-
los moradores de favela: para fazer uso do di-
reito de ir e vir, é fundamental saber manobrar, 
desde cedo, com os dispositivos internaliza-
dos de discriminação socioespacial (Goffman, 
1988; Wacquant, 2001). Ao longo dos cami-
nhos da mobilidade social, muitos são os pe-
dágios montados para conferir os passaportes 
sociais dos moradores de favela em seus deslo-
camentos físicos e simbólicos pela cidade. 

Pegar um táxi, a gente faz várias tentativas antes de 

pegar o taxi. É na quarta ou quinta. E agora o Uber 

também não quer subir, tanto para pegar a gente 

aqui como para levar para outro lugar. Só lá embai-

xo (Rapaz do Falet).

Diversas são as cercas itinerantes er-
guidas para garantir locomoções reversas que 
ambicionam mandar os indivíduos de volta ao 
final da fila da ascensão social (Hita; Gledhill, 
2010). Várias são as fronteiras nômades cons-
tituídas para produzir controle do movimento 
e da circulação, lugar, por excelência, de pro-
dução de segurança (Foucault, 2008). São para-
das móveis situadas mais aquém das entradas 
e saídas da comunidade, postadas mais além 
das expectativas de acesso aos bens urbanos e 
de ascensão social de seus integrantes.11 Para 

11 Sobre as formas de apropriação do espaço urbano, ver 
Magnani (1998), Frúgoli (2006), Agier (2011) e Augé (2012). 

experimentar a cidade e expandir horizontes, 
é preciso aprender a escapulir dos aparatos de 
controle que inscrevem (re)destinações no cor-
po e na alma dos indivíduos da favela, assim 
como introduzem cláusulas de barreira para a 
mobilidade social e cláusuras na memória de 
grupo. Evidencia-se o rendimento dessas má-
quinas de dar flagrantes, que descobrem quem 
estaria fora do seu lugar, e plantam estratage-
mas para confirmar, recobrindo esse mesmo 
lugar estigmatizado como verdadeiro. 

Eu passei uma situação com um amigo, quando a 

gente ia para praia, porque eles posam de riquinhos, 

são todos playboys, e eu estava lá com eles e aí eles 

foram parados, aí mostrou a identidade e (a polícia) 

olhou: Pode ir, pode ir! Eu fiquei parada assim: “Ah, 

se fosse no morro, ia tomar muita [...] (Moça do Falet).

Vigiar para produzir controle sobre as 
mudanças de status quo e as tentativas reali-
zadas pelos jovens de favela. Vigiar para de-
tectar jogos de aparência (Bourdieu, 2007), 
desmascarar e devolver ao lugar social de ori-
gem aqueles que conseguem saltar por sobre 
as cercas andarilhas da polícia e de outros me-
canismos de vigilância, correção e contenção 
seletivas (Foucault, 1999). 

Vamos fazer uma comparação, que se um dos envol-

vidos na investigação da Lava Jato for surpreendido 

com bandido, vai dizer que não é nada demais, sim-

plesmente um encontro para tomar um café e nada 

acontecerá. Mas se o mesmo acontecer com algum 

deles ou qualquer outro morador de comunidade, 

o desenrolar será bem diferente, provavelmente ter-

minando na cadeia (Moça do Complexo do Alemão).

Outra lição importante para os entre-
vistados é saber lidar com um ambiente atra-
vessado por desconfianças recíprocas e por 
suspeições maximizadas. Na comunidade, há 
uma multiplicação dos olhos que tudo veem, 
de cabeças que de todos sabem e de línguas 
autorizadas a falar muito, mas de alguns pou-
cos mortais. 

As idas ao Alemão e ao Falet aconteceram 
em alto verão. Um calor intenso e sem tréguas 
podia ser sentido. Não havia muitas pessoas ca-
minhando pelas ruas, becos e vielas próximos 
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ao trajeto que fizemos para chegar aos pontos 
de encontro. E não há nada de extraordinário 
ou de exótico nisso. Nunca esteve em cartaz, no 
mundo real, aquela imagem folclórica de fave-
la animada, com gente pobre e feliz, colocando 
seus costumes em exibição para passantes e tu-
ristas (Freire-Medeiros, 2009). 

As almas residentes no Rio de Janeiro, 
familiarizadas com temperaturas elevadas, ad-
quirem a prática de procurar sombra e água 
fresca na rua, no trabalho ou em casa. Porém 
o peso do ar sobre nossas cabeças, especial-
mente no Alemão, parecia muito maior do que 
o barômetro seria capaz de medir. A pressão 
da atmosfera era de outra natureza: um estado 
de vigília entre os que por lá vivem e circu-
lam. O céu é sentido como um teto de chumbo 
rebaixado. E o chão parecia se levantar com 
erupções de um subterrâneo de práticas ile-
gais e clandestinas. Negócios mais ou menos 
tolerados pelos guardiões da Pena e da Espada 
do Estado, mais ou menos visíveis aos olhos 
da sociedade. E que chegam à superfície como 
um magma composto de traição, vingança, 
acertos de conta, alianças, patrocínio de even-
tos, promoção de festejos, agrados e outros 
“fechamentos”,12 Um clima de ressaca física 
e moral sinalizava que, de véspera, ocorrera, 
como de hábito, a combinação da fúria de uma 
provocação armada com o som de uma festa, 
ao pulsar do “batidão” do funk. Tudo junto e 
misturado nos relatos do dia seguinte: gente 
disposta a guerrear, gente marcada para mor-
rer, gente querendo só curtir, coisas de matar, 
coisas de beber, coisas de comer, coisas para 
dançar, coisas para resenhar. Diz um jovem do 
Falet: “Aqui é um lugar que pode estar o tiro-
teio que for que a gente se sente seguro”. 

Poucos se arriscavam ao sol e ao receio 
para “medir favela” de lá para cá e de cá para 
lá. Seguindo o nosso destino, avistam-se si-
lhuetas deslizando em slow motion por trás das 
cortinas, vultos passando em fragmentos pelos 
vidros canelados dos basculantes. Um sistema 

12 Termo usado por jovens, que designa aliança, acordo en-
tre partes ou reconhecimento de parceria.

de alarme com olhos mágicos detecta: “Gente 
de fora subindo”. Percebe-se a presença disper-
sa de vigilantes ocultos em estado de atenção. 
Portas, janelas e cortinas cerradas apontam 
para a primeira linha de manutenção do ar re-
frigerado, um alívio de primeira necessidade 
propiciado, em boa medida, pelo gato de luz.13 
Portas, janelas e cortinas entreabertas, somen-
te um pouco ou de quando em vez, indicam 
a primeira linha de defesa da privacidade, da 
reserva dos dados pessoais e da vida privada, 
ali em situação continuada de escassez. 

No interior das favelas, a habilidade de 
um mortal para gerenciar sua exposição e o 
acesso dos outros à informação sobre si pode 
corresponder à delicada arte de autopolicia-
mento. Para muitos, o simples estender do bra-
ço em uma janela ou na laje pode alcançar o 
interior da casa do vizinho. Com uma curta mi-
rada, desinteressada, enquadra-se a intimidade 
alheia no sofá da sala ou na cama de casal. Pare-
ce ser preciso se esforçar bastante para não ficar 
sabendo o que acontece ao lado e ao redor. Do 
contrário, acaba-se como plateia diária da vida 
cotidiana da vizinhança, tornando-se, de algum 
modo, afetado, enredado e, por fim, envolvido-
-com, querendo ou não, com o que acontece na 
favela para dentro. E isso vai das desavenças 
domésticas, passando pelo que acontece nas 
festas e comemorações, chegando até os movi-
mentos do tráfico e às operações da polícia. 

Se o ar parece denso, o espaço parece 
condensado, mais estreito e sob o alcance de 
um olhar estrito. Um convite à curiosidade bis-
bilhoteira e à gerência da vida pessoal de ante-
mão devassada. Como não estar envolvido-com? 
A possibilidade de exposição continuada do 
que se passa “porta para dentro” e “para fora” 
aponta uma invasão em 360o, um avançar sobre 
os limites do outro em 3D, no estilo do Progra-
ma Big Brother. Porém, com uma problemática 
questão: morador de favela se faz observável 
sem seu consentimento. A autorização para 
sentir em conjunto a sua vida privada lhe é im-

13 O bypass ou furto de energia se espalhou pela cidade. 
Nas favelas, há o apoio do tráfico ou da milícia. 
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posta por constrangimentos, como as formas de 
ocupação urbana e de dominação ali existentes. 

Como não se ver envolvido? Assiste-se 
a uma teatralidade elevada ao seu exagero, até 
naquelas atitudes mais simples, de pouca im-
portância. Tem-se a impressão de que o recurso 
à encenação exasperada de si mesmo (Foucault, 
1988), acionado pelos moradores de favela, ser-
ve como uma escaramuça na administração dos 
conflitos diante de um expectador-censor à es-
preita de um vacilo. Qualquer vacilo que sirva 
como alegação moral para aplicar alguma puni-
ção por apenas “ser cria da comunidade”. Essa 
encenação aprisiona as expectativas de quem 
vigia ao estereótipo desenhado, produzindo al-
guma distância protetora entre a personagem 
querida como mais verdadeira e a encenação de 
seu papel como menos real. 

Nas favelas visitadas, não se tem como 
experimentar plenamente, com tão curta dis-
tância física e moral, o anonimato cosmopolita 
no espaço público e a discrição polida no es-
paço privado. Ambos creditados ao comporta-
mento civilizado vindo de fora (Elias, 1994). 
Entre um e outro, tem-se uma mistura do que 
é privado e do que é comum. Sua manobra é 
particularizada, caso a caso, segundo um có-
digo de conduta que dá conta do que deve ser 
segredado e do que se pode explicitar. Na fave-
la, tudo se viu ou ouviu dizer. Mas as frases so-
bre o que se sabe são estrategicamente ditas de 
maneira a revelar sem se comprometer. Cami-
nha-se na corda bamba das circunstâncias, do 
que é contingente, por meio do uso cauteloso 
e relativizado da categoria “depende”. Depen-
de do que se fala, para quem se fala, de quem 
se fala, do lugar de onde se fala, do momento 
para se falar. Enfim, “tudo tem um depende”, 
um calcular milimétrico e exaustivo, para na-
vegar na circunstância e tentar seguir à risca o 
traçado fugaz das cercas – e podem ser várias 
– que circunscrevem os limites do que pode 
ser conversado. 

Observa-se o acionamento de retóricas 
defensivas, constituídas sob um clima de ame-
aças estendidas que estão no ar, vindas de toda 

parte como rumores e disseminadas por toda 
gente como boatos (Elias; Scotson, 2000). Can-
saço e ironia misturam-se ao ter de depor, mais 
uma vez e de novo, sobre as mesmas questões 
para os mesmos interrogadores, os PMs da pro-
ximidade indesejada por eles próprios e pelos 
moradores da favela (Muniz; Mello, 2015). 

Eu ia de moto e aí veio a viatura e parou na minha 

frente e já veio atrás de mim, apontando a arma e 

falando encosta aí, tá vindo da onde? Tá indo pra 

onde? Estou indo para casa agora e ele: “Ah tá” e 

olhou na minha cara (Rapaz do Falet).

A batalha de palavras entre interrogado 
(favelado) e interrogador (polícia) constitui-se 
como uma gincana discursiva, cínica e arris-
cada, em que o sujeito perseguido liberta-se 
de sua situação de caça, matando as charadas 
sobre sua perseguição. Nela se espera que os 
suspeitos de sempre – “freios de camburão” – 
reproduzam pantomimas indicando subservi-
ência ou formas de deferência que reiterem o 
lugar autoritário de autoridade e respostas en-
saiadas do tipo bypass para o mesmo repertório 
batido de perguntas. Está indo para onde? Está 
vindo de onde? Está fazendo o que aqui? O que 
você tem aí na mochila? Quem é o chefe do 
tráfico? Jogo de abordagens para marcar e fazer 
não esquecer quem tem o mando, quem está 
no controle da situação. Aprende-se a ter um 
cuidado com a palavra. Um cuidado para se 
preservar protegendo, mesmo que a contragos-
to, os autores da ação de censura ou da caçada 
à palavra autorizada (Bourdieu, 2008). Quem 
são? Os governantes dos silêncios de fala que 
exercem o recurso da coerção armada sobre 
a linguagem das palavras e dos corpos, uma 
manobra tática para reafirmar seu domínio e 
que contam com olheiros vindos de dentro de 
comunidades populares. Poder de ordenação 
sobre o que pode ser dito pelo poder das armas 
que dobram as línguas e silenciam condutas. 
“Disseram aí que foram eles”. Eles quem? PM 
ou bandido? Frases com sujeitos ocultos e in-
determinados buscam afastar o risco iminente 
de se ver confundido com um delator. Mas po-
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dem trazer para mais perto a acusação, sempre 
presente, de ser envolvido-com o crime. Daí 
frases sob censura, “papos retos” que mais pa-
recem acrobacias linguísticas, da “arte de falar 
e não dizer”.

– P. Esses que morreram eram moradores?

– R. Todos moradores. Foi no mesmo dia, mas não 

foi no mesmo momento.

– P. Qual foi a explicação que eles deram?

– R. Não tem explicação.

– P. Porque eles morreram?

– R Porque eles quiseram matar.

– P. Eles poderiam ser chamados de “envolvidos”?

– R. Alguns poderiam ser chamados de “envolvi-

dos”, agora não posso te afirmar. Tinha um que eu 

tenho certeza que não era, era moto-táxi. (Conversa 

com Rapaz do Falet).

O largo uso feito das reticências e das 
referências de duplo sentido tanto sinaliza que 
se tem algo escondido por detrás da fala, quan-
to indica que o falante pode “ter algo a escon-
der”. O ato de fala, em si mesmo, é um ato sob 
vigilância. Nesse cenário, em que se apresen-
tam proximidades apriorísticas com pessoas, 
situações e lugares, e, até bem pouco tempo, a 
proximidade forçada da UPP, negocia-se diante 
de intimidades impostas: saber demais da vida 
na favela é sinal de perigo, saber de menos 
também. Em uma realidade vivida em estado 
presente de atenção, saber corresponderia a 
esconder, esconder corresponderia a dever sa-
tisfação à autoridade da vez: o policial, o mili-
ciano ou o traficante. Quem esconde envolvi-
do é, e quem se vê envolvido está em fuga da 
verdade de quem exerce soberania territorial 
ou de quem impõe a lei e a ordem.

Na favela Big Brother, todos observam e 
são observados de cima, de baixo, de lado e ao 
redor. Todo mundo precisa vigiar quem vigia. 
Um mundo em estado de alerta, conformado 
por testemunhas oculares, em que se viven-
ciam relações nuas sob os holofotes das ferra-
mentas de controle social. Com seus bastido-
res crus escancarados, sem lugar de descanso 
com olhos fechados, os moradores de favela 
colocam-se à flor de sua pele. Principalmente 

diante das variadas formas sofridas de assédio 
para contar uma verdade, constituir uma pro-
va, no limite, contra o seu próprio lugar social 
e seu próprio mundo. A desconfortável posi-
ção de testemunha tem esse rendimento como 
fonte ambulante e ambígua de informação a 
ser extorquida (Amorim; Kant de Lima; Men-
des, 2005; Foucault, 2008). Uma serventia que 
traz consigo a possibilidade, calculada como 
uma acusação iminente, de ser taxado como 
delator da palavra maldita que não devia ter 
sido falada, sob qualquer custo. Testemunha 
e X9 (alcaguete) são dois lados de um mesmo 
lugar de risco ali latente: aquele de se ver e ser 
reconhecido como envolvido-com alguém, com 
alguma situação, com alguma coisa. 

Ser um jovem de favela é saber ver para 
não ser visto, é conhecer bem para não ser re-
conhecido. Resistir para sobreviver, diante do 
medo de sobrar frente ao medo de morrer (No-
vaes, 2006). Isso significa conseguir atravessar 
as camadas de vigilância (Baumann, 2014) que 
se sobrepõem e geram um efeito cumulativo 
de controle. Não se trata apenas dos controles 
verticais exercidos pela polícia ou pelo crime 
e que vivificam relações assimétricas de po-
der. Mas de outros deles, aqueles exercidos 
horizontalmente, entre os próprios moradores, 
visitantes, prestadores de serviço, etc. Uma as-
similação da autovigilância para dentro, para 
consigo mesmo e entre pares. Engrenagens la-
titudinais e longitudinais expandem os apeti-
tes de controle que se contradizem e potencia-
lizam a constituição de espaços de convivên-
cia atravessados por suspeições mútuas. 

O morador fala por trás do bandidinho. Bandido 

mesmo não é falado.

O Envolvido é cria da comunidade. Ele se envolve, 

mas a gente não discrimina.

Envolvido? Tá do lado, tá no meio, tá perto, parou 

para falar e o X9 tirou uma foto, tá envolvido. Aqui 

é visto e lá fora é mais visto.

Aqui a gente sabe quem é envolvido ou não. O X9 

foi lá em casa, me filmou. Ele não é porra nenhuma. 

(Rapazes e moças do Complexo do Alemão).
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Os deslocamentos dentro e fora da fave-
la são marcados pela experimentação de uma 
ameaça ampliada com total cobertura em 4G. 
Sobressaltos, suor frio, coração acelerado pon-
tuam o medo de acontecer preso em uma cerca 
ou impossibilitado de conseguir dela escapar. 
Sensações de claustrofobia e de agorafobia 
misturam-se numa realidade exposta à sobre-
vigilância internalizada entre iguais. Favelas 
em um regime político de ordem continuada 
de exceção (Agamben, 2015). 

Os círculos de confiança entre os jovens 
de favela parecem estar mais estreitos a ponto 
de poderem passar despercebidos pelas po-
rosidades, atalhos abertos nas cercas também 
construídas por seu próprio mundo. Restritos 
aos microespaços das relações familiares e das 
poucas amizades construídas pela participação 
nos projetos sociais, eles ampliam sua relação 
com o mundo e seu próprio mundo pelas re-
des sociais (Monteiro, 2011). Eles são parte dos 
“nativos digitais” ou da “geração smartphone”. 
Conectados com o que acontece dentro e fora 
da comunidade, eles “têm o mundo na palma 
da mão”, tal como nas propagandas das tecnolo-
gias móveis. Eles têm os olhares de seus perfis, 
vídeos, fotos, mensagens, gravações de voz a seu 
favor. Como testemunhas de seu próprio mun-
do, tornam-se realidades reveladas de sua exis-
tência transfronteira. Eles têm seus registros em 
nuvens contra si. Repertório de materialidades, 
indícios de suas trajetórias, que se fazem provas 
de suas itinerâncias, pertencimentos e adesões, 
e que podem vir a ser trazidas como evidências 
de algum “envolvimento”. 

Meu irmão, que é trabalhador e honesto, está pas-

sando na rua próximo ao bandido; caso meu irmão 

o cumprimente e passar a polícia ou algum “X9” ti-

rar foto e mandar para as autoridades, meu irmão já 

será considerado bandido também (Rapaz do Com-

plexo do Alemão).

A tríade de direitos que ambicionam 
circunscrever a privacidade no mundo virtu-
al não se realiza no asfalto e muito menos nas 
favelas. Direitos de não ser violado, de não ser 
registrado e de não ser reconhecido ou ter seus 

registros pessoais publicados subordinam-
-se às exigências políticas por cada vez mais 
controle e às demandas morais cada vez mais 
discriminatórias por proteção. Falet e Alemão 
com seus selfies: Sorriam, vocês estão sendo 
vigiados!

SORRIA, VOCE ESTÁ SENDO 
ENVOLVIDO. MANOBRAS DE UMA 
SOCIABILIDADE SOB SUSPEITA

Você tem medo do quê? Medo do filmi-
nho enquanto passava perto “da boca”, ou de 
uma guarnição da PM. Medo da gravação de 
voz enquanto dava um cumprimento forçado 
ao pessoal do movimento, ou respondia a uma 
indagação do policial. Medo da foto enquanto 
fumava um baseado ou zoava no caminho do 
baile funk. Muitos medos, vários receios para 
se ocupar em um tempo de conexões virtuais 
e de vigilância líquida (Baumann, 2014). “Ima-
gine se isso viralizar na internet ou cair no 
smartphone errado?” E “se for parar nas mãos 
armadas dos donos do morro, dos PM ou dos 
X9?” Como manter-se conectado e não deixar 
rastros de si? Experimenta-se o receio do re-
gistro, da memória, do momento único eterni-
zado como “prova” contra um, contra alguns 
ou vários deles, os jovens de favela, no Rio de 
Janeiro. Fiscalizar as conversas no WhatsApp 
tem aparecido como a mais nova modalidade 
de vigilância dos “meninos” do tráfico que in-
vadem e dos “homens” da polícia que ocupam. 
Entre invasões e ocupações, reproduz-se o pe-
dágio a ser pago: deixa-me ver, está falando o 
que e com quem aí? É parte do exercício de 
conviver na comunidade, viver com alguma 
dose de desconfiança em relação a quem é de 
fora, mas também com quem é de dentro. Isso 
corresponde a uma gestão cotidiana e diferen-
ciada de riscos cuja principal chave interpreta-
tiva é o medo de ser identificado como envol-
vido-com o crime. 

Envolvido: um modo de estar, ficar ou 
ser? Uma forma de (re)produzir cercas e pe-
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dágios sociais móveis. Funciona como um 
dispositivo itinerante de incriminação. Prome-
te, no imediato de seu acionamento, oferecer 
conforto emocional e proteção moral àqueles 
situados como estabelecidos (Becker, 2008), ao 
definir uma linha de justificação causal entre 
o passado, o presente e o futuro dos sujeitos 
apreendidos em sua rede classificatória. Esta 
é uma categoria acusatória a serviço da produ-
ção de controles estendidos e de vigilâncias di-
fusas, cuja virtude primeira é ir cada vez mais 
além, em sua disposição classificatória: envol-
vido pode ser um efeito passageiro, um estado, 
uma etapa, uma condição, um destino. E pode 
muito mais, já que busca avançar da intenção 
expressa e consciente até o desejo implícito e 
inconsciente dos indivíduos sob incriminação. 
Caminha-se de uma reação natural do instinto 
até a manifestação cultural da vontade, ofere-
cendo matizes que se encaixem em cada situ-
ação em que a categoria é acionada. Por isso, 
se ouve dizer que o “meio onde vivem” faz 
dos jovens pobres “bandidos natos”, ou vulne-
ráveis com um suscetível “pé na criminalida-
de”. Em defesa da sociedade, o que importa é 
apreender, isto é, aprender a saber aprisionar 
os indivíduos aqui e ali, em seus próprios mo-
vimentos, deslocando-os, fazendo-os circular 
por entre confinamentos provisórios e sob os 
radares situacionais de controle social. 

A categoria envolvido-com opera como 
uma válvula distribuidora de sentidos nego-
ciados, cuja eficácia simbólica está em ade-
quar-se a cada situação vivida, de acordo com 
cada sujeito, conforme cada situação e segun-
do cada lugar. Sua elasticidade e flexibilidade 
permitem identificar traços específicos e reco-
nhecer padrões comuns entre indivíduos, suas 
interações, intenções e trajetos. Revela uma 
engrenagem dinâmica transversal a todos os 
segmentos sociais, que se adequa às moralida-
des de produção de controle e de justiça, desde 
as que apoiam sua persecução em provas téc-
nicas até as que emprestam materialidade aos 
seus juízos morais. É uma expressão, cujo ren-
dimento classificatório é tão persuasivo que 

caiu no gosto do senso comum. Envolvido-com 
tem sido acionada, nos diversos ambientes e 
contextos sociais, para antecipar o julgamen-
to de políticos e empresários relacionados aos 
escândalos de corrupção, e para orientar as es-
tratégias de comunicação social da Policia Fe-
deral, da Justiça e da Corte Suprema.14 É tam-
bém acionada para predizer e justificar o juízo 
final desejado para as personagens cotidianas 
relatadas nos casos de criminalidade violenta   
noticiados nas mídias e redes sociais. É, ainda, 
mobilizada para antever o tipo de sanção es-
perada para as personagens de novelas, séries, 
etc. que, de algum modo, romperam com a ex-
pectativa social pretendida como hegemônica. 

É suficiente conjecturar sobre a possibi-
lidade de alguma interação para que se possa 
constituir uma convicção sobre a existência de 
algum envolvimento, cujo sinal negativo apon-
ta, quando por menos, para um risco passível 
de salvação e, quando por muito, para uma 
ameaça a ser eliminada. Vai-se da imposição 
corretiva ao extermínio. Onde exista alguma 
intriga, picuinha ou divergência, pode-se fa-
zer aparecer quem está envolvido com quem 
ou com alguma coisa. Envolvido-com traz um 
lastro de verdade percebida como mais ver-
dadeira, uma vez que essa categoria não se 
restringe a rotular indivíduos, mas incorpora, 
sobretudo, suas relações. A engrenagem do 
envolvimento tem como ambição criminalizar 
os vínculos sociais e, com eles, as expectativas 
da sociabilidade e os interesses nos modos de 
convivência social. É por isso que esse dispo-
sitivo se faz tão preditivo, trazendo consigo a 
satisfação, por vezes vingativa e despeitada, de 
uma certeza acreditada, convicta. No extremo 
de sua capacidade operativa, revela-se uma ar-
madilha: tem-se que todos nós estaremos ou 
seremos, em algum momento, envolvidos. Se 
viver em sociedade é interagir, e se interagir 
é envolver-se, então conviver em sociedade é 
estar envolvido. Sorria, você está sendo envol-

14 A Lei 12.850/2013, que normatiza a “colaboração pre-
miada”, ajudou na consolidação da ideia de envolvimen-
tos que levariam à necessidade de ampliar os mecanismos 
de controle, correção e punição.
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vido em uma narrativa que ambiciona acertar 
sempre, porque se funda num truísmo cuja 
engenhosidade está em colocar-se a serviço do 
controle e da vigilância. 

Tal como elucidado por Macedo (2015), 
a tradução normativa de uma agenda pública 
corresponde à construção de um consenso téc-
nico-político que não só reduz a problemática 
ao que é conveniente ao status quo do mundo 
legal, como também retrata uma defasagem 
temporal em relação à produção acadêmi-
ca sobre a questão positivada em lei. Não foi 
diferente com as recentes mudanças na nos-
sa legislação penal que, segundo a autora, se 
apoiam na criminologia da “defesa social”, há 
muito já refutada pela reflexão crítica do direi-
to penal e pelas perspectivas contemporâneas 
das ciências sociais. Uma mudança foi a alte-
ração do Art. 288 do Código Penal Brasileiro, 
proposta pela lei 12.850 de 2013. Substituiu-se 
“quadrilha ou bando” por “associação crimino-
sa”, com a seguinte redação:

Associação criminosa

Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, 

para o fim específico de cometer crimes:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos

Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se 

a associação é armada ou se houver a participação 

de criança ou adolescente (Brasil, 2013, grifo nosso).

A nova tipificação criminal é mais 
abrangente, já que a noção de associação não 
se limita a caracterização de um grupo com um 
propósito comum. Diz respeito a toda forma de 
união, aproximação, colaboração, conexão, li-
gação, enfim, a todo tipo de relação. Por sua 
vez, essa relação é também mais inclusiva, po-
dendo ser ocasional ou constante, episódica ou 
continuada. Sua dimensão restritiva estaria na 
intenção criminosa, sendo essa finalidade o as-
pecto que fundamenta a seletividade do olhar 
dos mecanismos de controle e vigilância. Qua-
lificar uma interação como criminosa depende 
do arbítrio de quem define, de seu poder de 
nomear diante do campo de ameaças, descon-
fianças e suspeições em que se encontra inscri-
to. A fronteira com o que possa ser reconheci-

do como uma arbitrariedade é tênue, e tende a 
deslocar-se conforme as barganhas do sentido 
de autoridade e das formas de seu exercício. 
Em termos instrumentais, o substituto prag-
mático do tipo penal “associação criminosa”, 
no presente das práticas policiais, é o “envol-
vimento”, que varia quanto à sua natureza e 
grau para também ser abrangente. Pode-se di-
zer que a construção social do envolvido é um 
empreendimento moral da lei equacionada, no 
asfalto e na favela, ponderado pelas distintas 
razões que nos atravessam: as razões etárias, 
de cor, de gênero, de classe, de renda, e as que 
mais servirem para desigualar os desiguais. 

Cada vez mais onipresente nas repre-
sentações sobre as causas e consequências das 
“violências” e da “criminalidade”, o constructo 
envolvimento explora as ambiguidades, o “lusco-
-fusco” das interações e dos marcadores sociais, 
produzindo, simultaneamente, enquadramentos 
fugidios e estanques. Pode ser compreendido 
como um novo modo de rotulação que recicla as 
ideologias sobre as classes perigosas (Chalhoub, 
1996) e parcela da juventude pobre. Estar ou 
ser envolvido pode aparecer como um momen-
to passageiro ou uma identidade substantiva, 
permitindo a proliferação de gradações que vi-
vificam estereótipos e preconceitos conforme o 
sujeito e a situação. Põe em circulação desliza-
mentos entre os estados provisórios (“estar en-
volvido”), momentâneos (“ficar envolvido”) ou 
permanentes (“ser envolvido”). São movimen-
tos que transitam pelas noções de “vulnerável”, 
“suspeito” e “bandido”, que são manejadas a 
cada próximo encontro com a polícia.15

Inventariar e reinventar posições na 
cena interativa é o modo pelo qual os jovens 
de favela, com radar ligado, manobram os sig-
nificados da categoria envolvido-com, dentro 
e fora de seus locais de moradia. Essa toma-
da de posição pode ser sintetizada como uma 

15 Na perspectiva da sujeição criminal elaborada por Mis-
se (2011), há um agravamento progressivo do processo de 
subjetivação do crime que engendra, em cada época, um 
tipo social: já foi o malandro, o marginal, o vagabundo, 
agora o bandido-traficante. Esses tipos se afastam da cate-
goria envolvido-com, pois ela não corresponde a um tipo 
social, mas a um tipo de interação social.
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economia política do envolvimento, um modo 
operativo transversal e manifesto em situações 
diversas, que circunscreve um conjunto de tá-
ticas de como se manter a salvo de acusações, 
seja pelo excesso de proximidade ou de distân-
cia das cercas que os envolvem. De que lado 
eles estão? De que lado não estar agora? Tem-se 
uma averiguação rotineira de credenciais, uma 
lista exaustiva de autoverificação. No trajeto 
entre casa, trabalho e casa, no uso do trans-
porte alternativo, na procura por emprego, na 
volta da escola, no recôndito das interações 
afetivo-sexuais, é sempre preciso apresentar-se 
e representar-se como não-envolvido. O que 
pode ajudar a aliviar a condição de morador de 
favela, quando abordado pela PM? Portar uma 
bíblia? Trajar uma camisa de projeto social? 
Usar roupas e acessórios modestos, que não 
destoem da condição de pobre honesto? Ter o 
corpo e a cor de pele “certos”? Tudo isso na 
esperança de ser capaz de manejar a constante 
suspeição que paira sobre suas cabeças. 

Salta das línguas dos jovens entrevista-
dos do Falet e do Alemão, em tons de revolta, 
humor, resignação e deboche, uma espécie de 
manual de como se livrar da imagem de envol-
vido diante da polícia, percebida por eles como 
a principal guardiã das entradas e saídas da es-
tratificação social. Esse tutorial é apresentado 
pelo que se deve evitar, ou não se deve fazer, ou 
portar. Um código de etiqueta a revelar as boas 
maneiras esperadas de quem já traz a desvan-
tagem social da origem favelada e não branca. 

São algumas recomendações para rapa-
zes e moças, especialmente para jovens pretos 
e mestiços. Vestimentas de funkeiro, rapper 
ou Mc, assim como cabelos com cortes ou-
sados, dread ou descoloridos, soam provoca-
tivos. Adereços com cores chamativas (tênis, 
esmaltes, batons, óculos espelhados), bijute-
rias e joias são lidos como afrontosos. Objetos 
pessoais “de grife” podem ser interpretados 
como abuso, uma intenção ostentatória. Nessa 
mesma lógica, correntes e pulseiras de ouro, 
smartphones de marca de prestígio e vesti-
mentas esportivas famosas podem ser vistos 

como “produto de roubo” e, por derivação, 
como materialidades do envolvimento com o 
crime. A mesma preocupação as moças e os 
rapazes de favela devem ter com os bens de 
consumo de suas casas. A “linha branca” ou 
básica dos eletrodomésticos, com aparência de 
nova, também pode ser um indício de “presen-
te do tráfico”, assim como carnes de primeira, 
laticínios e cerveja mais cara na geladeira po-
dem indicar algum “serviço prestado” ao cri-
me. Moças muito arrumadas podem ser vistas 
como “mulheres de bandidos”. Rapazes com 
expressões corporais expansivas e linguagem 
carregada com gírias podem ser vistos como 
olheiros do tráfico. Já a “pinta de maconheiro” 
deve ser um distintivo reservado para gente 
de fora, para as moças e rapazes da Zona Sul 
ou do asfalto. Por último, a cartilha informal 
dos bons modos recitada pelos jovens revela 
a necessidade de cuidados extras com objetos 
que são vistos pela polícia como “disfarces 
usados por marginais”. São eles: carteiras de 
trabalho e de estudante, bíblia e camisetas de 
projeto. Ao levar ao pé da letra as dicas aqui 
ilustradas, pode-se constatar que todos os in-
gredientes simbólicos que informam rupturas 
estéticas, valorativas e comportamentais e que 
configuram os lugares sociais das juventudes 
são objetos de vigília e ortopedia moral. A exu-
berância, a extravagância e a deriva próprias 
da experimentação juvenil seriam vistas como 
ameaçadoras ao projeto civilizatório idealiza-
do para as comunidades populares. Parece que 
lá, na favela, não se pode ser jovem, mas tão 
somente um trabalhador pobre e esforçado.

As formas encontradas pelos jovens para 
contornar os confinamentos que se apresen-
tam em seus trajetos não os muniram de uma 
blindagem socioeconômica que lhes permi-
tisse ignorar essas cercas e ultrapassá-las sem 
correr ou colocar em risco parentes e amigos. 
A autonomia para transpor as aporias do ser 
ou estar envolvido mostra-se relativa. E aí, faz 
o que então? A saída é “ficar dentro de casa?” – 
indaga um dos jovens entrevistados. O empre-
endimento tem sido o de forjar aberturas para 
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a experimentação de formas de sociabilidade 
juvenil, inscritas em um mundo cosmopolita 
e globalizado, por meio das quais as imagens 
convencionais associadas a ser um ou uma jo-
vem de periferia sejam superadas. 

Uma das estratégias fundamentais para 
os jovens de favela em fuga da alcunha de 
envolvido-com é tentar abrir uma fenda nas 
malhas do controle policial. É a polícia que, a 
cada abordagem, a cada tomada de território, 
reforça sua posição de fiscal das regras do seu 
próprio jogo e do jogo de sustentação do status 
quo. É a polícia que, mais imediatamente, faz 
saber, faz lembrar que há pedágios a serem pa-
gos para entrar, permanecer ou sair dos mun-
dos sociais. Diga-me onde anda, com quem 
fala e o que faz, e te ditarei quem és! Essa ale-
goria sintetiza a percepção que os jovens do 
Falet e do Alemão têm do tipo de controle que 
a polícia exerce sobre eles. O poder (delegado) 
de polícia é vivido ali, na expectativa de sua 
presença, na sua chegada e na forma concreta 
de sua ação, como o poder (autonomizado) do 
policial que “barra” (interpela) para averigua-
ção, os mesmos jovens de sempre. 

Falar da polícia é falar, com muita mágoa 
e algum humor cáustico, dos constantes levan-
tes de muros e de como ultrapassá-los, abrindo 
pequenas brechas, com menor dano possível. 
Os PM, ou simplesmente “eles”, aparecem na 
linguagem dos jovens como a cerca das cercas 
que “surgem do nada”, em todo e em qualquer 
lugar, para fazer o trabalho deles: atemorizar 
a favela, tratando todo mundo como bandido, 
sem distinção. 

Os PM já têm o conceito de que os moradores das 

comunidades do complexo são bandidos e “mulher 

é piranha”. Este estigma não se limita as UPPs. To-

dos os policiais do Rio de Janeiro enxergam os mo-

radores de comunidade como bandidos (Rapaz do 

Complexo do Alemão).

Um tom acalorado de denúncia contra 
os maus usos e abusos policiais tomou conta 
da conversa com os jovens entrevistados. Eram 
momentos-catarse, que funcionavam como 
testemunhos-verdade e serviam como contra-

ponto às tentativas de fuga do contato com a 
polícia. E ela, na sua “doutrina tático-operacio-
nal” e na realidade sensível de suas práticas, 
corresponde a muitas polícias em uma só PM. 
Para os jovens, tem-se, na favela, a oferta de 
um cardápio exclusivo de meios desmedidos 
de força. Não há interesse de fazer policia-
mento ostensivo, mas apenas uma “repressão 
amadora e mal intencionada”. Tem-se a PM da 
operação policial, a PM do choque, a PM do 
“caveirão”, a PM da ronda, a PM do forjado, a 
PM da UPP. Essa última é também reconhecida 
como a “PM da decepção”, porque a ela se cre-
ditava a esperança na mudança para melhor da 
atuação policial nas favelas.

Ainda que os jovens entrevistados reco-
nheçam níveis diferenciados de violência, físi-
ca e simbólica nas atuações das várias PM nas 
favelas, eles identificam um ponto em comum 
entre elas que seria a discriminação socioespa-
cial e o preconceito racial. Uma caracterização 
das PM que se aproxima da imagem criada por 
Caetano Veloso na música Haiti. Quase pre-
tos e quase brancos, dando porrada em quase 
brancos e quase pretos que, de tão pobres, são 
vistos e tratados todos como pretos. 

Sofremos preconceito por sermos de comunidade. 

As formas de se expressar sejam na forma de se 

vestir falar também influenciam na discriminação 

(Moça do Falet).

A “sociologia da polícia” construída pe-
los entrevistados lança mão de noções saídas 
das teorias sociais do desvio, do crime e da vio-
lência. Ao tratarem do modus operandi das PM, 
eles acionam uma lista recorrente de expressões 
como estigma, rotulação, etiqueta, estereótipo, 
discriminação. Uma apropriação simbólica tan-
to das representações que se fazem presentes 
nos discursos que ambicionam hegemonia de 
sentido, quanto das categorias que se preten-
dem analíticas na narrativa crítica das ciências 
sociais. Revela-se uma política de sentido que 
se beneficia da reflexividade para transformar 
o que se inaugura como uma retórica de acu-
sação em uma tática discursiva de defesa. Um 
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expediente de tomada de assalto por dentro da 
linguagem, como agradaria a Foucault (1998), 
revelando resistência onde há poder. Uma es-
tratégia de manipulação da identidade dete-
riorada, como compreenderia Goffman (1998), 
demonstrando a existência do poder dos fracos. 

A incorporação e o uso de alegorias que 
apontam para práticas discriminatórias, exclu-
dentes e desiguais correspondem a um apren-
dizado realizado pelos jovens quando de sua 
inserção no mundo dos projetos sociais. Esse 
léxico está na linguagem autorizada, falada e 
escrita, dos operadores sociais. É parte da tex-
tualidade das políticas sociais e da contextua-
lização de seus conteúdos voltados para a fave-
la. São palavras-ação que emprestam visibili-
dade a causas, registram processos de luta e de 
construção de legitimidade para o seu ingresso 
na agenda pública. Constituem uma forma de 
socialização política no manejo das rotulações. 

As experiências com a rotulação de en-
volvido-com emergem em um interjogo que 
estabelece alianças de ocasião entre jovens e 
os conduz a ter de elaborar uma cartografia 
dos lados para poder transitar pelas cancelas 
da PM e dos traficantes. Ela se traduz em di-
versas manobras realizadas pelos territórios 
físicos e simbólicos na busca da adequada 
distância para dentro. Entre os moradores da 
favela, revela-se o cálculo estratégico sobre os 
modos de fazer ver ao outro a sua inscrição. 
Esses procedimentos de regulação e remaneja-
mento operados pelos jovens exigem sagacida-
de para negociar brechas, diante da percepção 
de uma acusação latente de colaboração com 
um inimigo da vez, polícia, milícia ou a facção: 
olhou? Cumprimentou? Xnovou (delatou)! 

Qualquer que seja o lado, o envolvido-
-com também pode ser “o cara que não cola-
bora”, que nada ou pouco tem a informar. Um 
manejador dos indícios, um “abusado” que 
escapole das cercas. Do lado de lá da ordem 
pública da PM das operações policiais, quem 
passa perto do crime do lado dele está. Do 
lado de cá das ordens do “tráfico”, quem pas-
sa muito longe do movimento, com algum dos 

seus inimigos está. O controle armado da PM 
e do tráfico, por meios distintos, partilha de 
uma mesma lógica: produzir envolvimentos 
que promovam alianças, mesmo forçadas, que 
possam contribuir para a estabilização de seu 
poder no território-favela.

A cartografia dos lados para onde olhar 
(ou não) e se mover (ou não) implica  trafegar 
em várias direções, da maior ou menor proxi-
midade. Envolve tensões entre esses polos e di-
lemas nas escolhas do tipo de distanciamento 
possível a ser representado diante de um con-
texto de ameaças latentes e da violência como 
um horizonte. Isso é mais perceptível quando 
os entrevistados aludem às redes de convivên-
cia na favela e, por sua vez, aos princípios de 
amizade que, em certas circunstâncias, são de-
votados aos chamados “bandidos”, nas localida-
des onde ocorre o crime-negócio (Zaluar, 2004).

O sentido da amizade como sinal de pro-
ximidade é realçado e possibilita a coreogra-
fia de práticas performáticas que encenam, in 
acto, lealdades possíveis em uma arena de vi-
gilâncias horizontalizadas: saudações longas, 
toques em partes do corpo, olhares confirma-
dores, sorrisos abertos, acenos manuais. Tais 
indícios, estampados no corpo, se prestam ao 
reconhecimento público da existência de uma 
ligação privada. Nasceram no mesmo lugar, 
se conhecem desde crianças, estudaram jun-
tos, são alegações que justificam as expressões 
obrigatórias das deferências e que apontam 
para a ambiguidade das engrenagens do envol-
vimento e a produção de aparente continuida-
de de vínculos precariamente constituídos. A 
franquia ocupacional exercida pelo poder ar-
mado possibilita a redefinição da identidade 
de “bandido”, forçando o acionamento de uma 
conexão horizontal situada antes do ingresso 
na vida do crime. A horizontalidade, assim for-
jada, releva a interdependência desigual que 
se dilui na obrigação de reconhecer e de retri-
buir a gentileza de uma congratulação.

Estava no baile e vi um amigo de infância que es-

tava com a bazuca. Eleveio me cumprimentar. Eu 

não vou parar de falar com as pessoas por estarem 
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na bandidagem. Se alguém da bandidagem falar co-

migo e eu não responder, vão achar que eu estou em 

acordo com a polícia ou com outra facção (Rapaz do 

Complexo do Alemão).

Pela figuração da amizade abre-se uma 
cadeia de trocas e um cortejo de amabilidades 
que convivem com a contínua cobrança de 
pedágios e demandas por filiações e adensa-
mentos. A adesão às regras de lealdade não é 
“cega”, mas manobrada face à eterna suspei-
ção mobilizadora dos distintos graus de envol-
vimento. Daí uma gestão de si para que os de 
fora saibam de que lado os que são de dentro 
estão ou precisam ficar. “Nem precisa estar do 
lado” para ser alvo de vereditos acusatórios 
amplificados pelos mecanismos de controle 
a céu aberto, sempre atentos aos “fechamen-
tos” com os inimigos, seja a polícia ou os do 
bando rival. A simples insinuação de traição, 
ou a identificação de uma “mudança de lado”, 
calibra a tensão para a destruição segundo os 
códigos ditados pelos aliados. “Ah, eles têm as 
leis deles”. É uma sentença conformada que 
está na boca de muitos moradores das favelas 
sobre o tribunal do tráfico (Dias, 2012; Feltran, 
2016; Vital, 2015). Ser amigo dos amigos da 
“facção” é deixar à mostra as lealdades pri-
márias, dar provas constantes da probidade a 
quem está próximo, ampliando seu capital de 
proteção para dentro, mesmo que provisório, 
face aos desafios que enfrentam: medo de mor-
rer, medo de sobrar!16

A categoria envolvido-com traz consigo 
uma engenhosidade cuja eficácia se distingue 
da categoria classe perigosa. Sua modernidade 
está na manifestação gerencial de um individu-
alismo de mercado. Através dela se consegue o 
que nem Cesare Lombroso imaginava em sua 
ambição de classificar o tipo criminoso: pôr no 
banco dos réus a própria interação social. Por 
meio da noção envolvido-com ambiciona-se 
criminalizar os indivíduos e sua transitividade 
entre realidades sociais. 

Se, por um lado, envolvido-com aparece 

16 Sobre estilos de masculinidade e seus dispositivos invi-
síveis, ver: Cecchetto (2004).

como novidade na narrativa contemporânea 
de controle do crime, por outro lado, não há 
novidade alguma na associação histórica de 
discursos criminológicos entre juventudes po-
bres e crime. Tem-se uma associação perversa, 
instantânea, há muito internalizada, entre jo-
vem de favela e “crime organizado”. Um olhar 
político que conjuga evolução com salvação, 
identificando uma gênese comum, embrioná-
ria: ambos têm a mesma origem, seja na sua 
“natureza humana”, seja do lugar de onde se 
é natural. Ontologias a serviço do controle. In-
sinua-se uma moralidade específica que busca 
dar conta da trajetória desviante, suas causas 
e efeitos. O que serve para justificar distintas 
formas de intervenção corretiva, seja pela in-
clusão tutelada de alguns, seja pela exclusão 
deliberada de outros matáveis, seja pela indife-
rença diante dos muitos que não “fizeram por 
merecer” o projeto social salvador ou a morte 
redentora. 

Ao examinar as representações que hoje 
se oferecem à questão do envolvimento dos jo-
vens com o crime, revela-se um confronto com 
outro processo de rotulação que orienta e jus-
tifica políticas e projetos sociais cujo foco são 
indivíduos nos quais se “cola” o adjetivo “vul-
neráveis” a uma vida criminosa. O termo em si 
(como “envolvido”) também contém um juízo 
de que existe um grau maior de exposição a 
riscos e perigos que atinge determinadas pes-
soas e grupos frente a outros. Evoca a mesma 
conotação negativa, ainda que menos orien-
tada para uma perspectiva individualizante, 
aliviando sua carga moral. Assim, o candidato 
ideal dos projetos sociais – um recurso profi-
lático à criminalidade (ainda que implícito) – 
não deve “ser envolvido” com ações crimina-
lizáveis. Mas, é desejável que o candidato seja 
classificado como em “situação de vulnerabili-
dade” ao envolvimento, para justificar as ini-
ciativas construídas para sua inclusão. É como 
se o atributo envolvido-com remetesse a uma 
questão individual e a vulnerabilidade reco-
nhecesse o caráter estrutural do desvio ou do 
comportamento desviante. Não é à toa que os 
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projetos sociais acionam a gramática da escas-
sez de oportunidades de trabalho e renda para 
a juventude pobre. Não é à toa que os elegíveis 
para os projetos sociais vão precisar mostrar 
merecimento, convertendo-se em uma vítima 
empreendedora de seu resgate social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Maio de 2017. Dois meses antes, um ví-
deo circulou no WhatsApp, mostrando a exe-
cução de dois rapazes perto de uma escola 
municipal na Zona Norte do Rio.17 Deitados no 
chão, um deles ainda tentou se levantar antes 
de ser alvejado mortalmente pelo policial. O 
ato surpreendeu e embaralhou as vozes dos 
vizinhos que filmavam a cena de uma janela 
indiscreta. Quanto pior a experiência do real, 
maiores as possibilidades de edição e disse-
minação virtuais. O cenário era de mais um 
confronto entre PMs e suspeitos, que já tinha 
produzido uma vítima naquela manhã: Maria 
Eduarda, 13 anos, baleada dentro da mesma 
escola enquanto corria dos tiros. A morte da 
adolescente causou revolta na internet, por tra-
tar-se de “um inocente”. As mortes dos jovens 
nem tanto. Seus marcadores sociais podiam 
indicar algum “envolvimento com o crime”. 
Na dúvida, se “marginais” ou não, os discur-
sos temerosos mantêm-se leais à engrenagem 
do envolvido-com. Trazem à cena da lingua-
gem conjecturas sobre um passado idealizado 
(“eles foram envolvidos”), um presente amea-
çado (eles podiam estar se envolvendo) ou um 
futuro determinado (eles serão envolvidos). Os 
PMs flagrados foram presos e respondem por 
homicídio qualificado. Dois rapazes e uma me-
nina, agora “só na estatística”, elevam o núme-
ro de mortes por intervenção policial.18 

As mortes foram vistas como “covardia”, 
mas não por todos e nem por muito tempo. 
“Estar na guerra contra o crime” é viver excep-

17 Ver: Soares (2017).
18 Sobre mortes violentas de cidadãos e policiais ver (Anu-
ário brasileiro de segurança pública, 2016).

cionalidades como rotina e se convencer da 
necessidade de um governo continuado de ex-
ceção para os outros de nós, lá longe nas “áreas 
conflagradas”, ali nas “comunidades de risco”, 
nos territórios-favela. 

Os rapazes mortos mobilizaram falas 
condenatórias sobre suas identidades. A po-
tência da reverberação é sentida pela ausência 
de outros adjetivos negativos sobre sua condi-
ção já suficiente de “bandidos”. Uma acusação 
totalizadora que funciona como chancela para 
a execução extrajudicial consentida, dada de 
forma explícita e informalmente. Como terapia 
para os “irrecuperáveis”, seria imperioso me-
nos uma polícia ostensiva e mais uma polícia 
ostentatória de seu poder beligerante.

Duas vidas, dor de alguns próximos e 
muitos likes de desconhecidos. As práticas de 
limpeza social fazem parte do jogo publicitá-
rio e plebiscitário das opiniões instantâneas 
em rede, estimuladas a sair do armário pelo 
agravamento intencional do temor. Elas são 
vistas como mais produtivas diante da “es-
calada da violência”. Seriam mais eficazes já 
que são aplicáveis no calor dos acontecimen-
tos e produtoras de justiça rápida, ainda que 
vingativa. Seriam mais econômicas, já que se 
acredita que reduziriam, pela eliminação dos 
inabilitados, os gastos futuros com o social, a 
segurança, a justiça, a prisão, etc. 

É no contexto de desconfianças recí-
procas e persecução diversificada de envolvi-
mentos que prosperam apoios à violência es-
tatal. Tal performance dá satisfação moral aos 
adeptos da senda punitiva. Serve como alívio 
imediato do assédio moral que eles acreditam 
viver ao se verem “forçados a conviver” com 
a alteridade: sorria, você não será uma vítima 
das razões de segurança se não for enquadrado 
como envolvido-com. Sorria no canto da boca, 
pois não há garantias de onde as cancelas an-
darilhas que separam os “cidadãos de bem” 
dos zé-ninguém vão estar, e se há vaga para 
mais um.

O rendimento da expressão envolvido-
-com despertou nossa reflexão sobre os seus 
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usos e as manobras dos moradores de favela. 
Esses manejos põem em relevo questões sobre 
a juventude pobre, seus modos de inserção na 
cidade e seus distintos mundos. Fornecem pis-
tas sobre as dinâmicas de inclusão ou exclusão, 
as funcionalidades dos dispositivos de contro-
le e seus efeitos nas trajetórias e subjetividades 
daqueles que vivenciam mobilidades reversas 
na estratificação social. O acionamento da ca-
tegoria acusatória envolvido-com faz aparecer 
um saber prático que calcula como manejar 
com as diversas cercas, negociando com os 
agentes de controle as brechas para fuga dos 
medos de sobrar e de morrer. Uma acusação 
como força motriz a movimentar uma econo-
mia psíquica e política entre os jovens de fave-
la. Um achado contido na expressão repetida 
por todos os jovens entrevistados e que deu 
origem ao título desse artigo: “Basta estar do 
lado”, para se tornar um envolvido-com. Essa 
expressão basta para apontar o peso do estig-
ma que os jovens de favela carregam e preci-
sam superar por morarem em áreas sob tutela 
extensiva e continuada de agentes estatais e 
grupos criminosos.

Os jovens seguem abrindo brechas nas 
variadas cercas existentes por meio do lazer, 
da arte, da religião, da tecnologia e da inserção 
em projetos sociais. Constroem seus caminhos 
sempre alertas, para nem estar perto nem lon-
ge demais do lado que precisam ficar, numa 
gestão cotidiana de si que pondera as sujeições 
de uns e as tiranias de outros que estão à sua 
volta.

Recebido para publicação em 17 de outubro de 2017
Aceito em 28 de novembro de 2017
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“BASTA TÁ DO LADO”. THE SOCIAL 
CONSTRUCTION OF THOSE INVOLVED IN 

CRIME

Fátima Regina Cecchetto
Jacqueline de Oliveira Muniz
Rodrigo de Araujo Monteiro

Based on the ethnographic work and group 
interviews with young people from two Rio de 
Janeiro favelas, this article problematizes the 
category ‘involved-with (taken from the everyday 
language) crime and its services’, as a fluid social 
control device that creates moving borders which 
serve to “unequalize” the unequal. This shows how 
this notion has been mobilized in the selective 
distribution of surveillance and punishment 
of youths in the suburbs. Its functionalities are 
discussed in the regulation of trajectories and 
identity paths, highlighting a profiling web that 
ends up blurring the meaning between the notions 
of “criminal” and “vulnerable.” The activation of 
moralities that justify the self-management of the 
favela inhabitants is analyzed. It reveals an ambition 
of police custody maximized by the appetite for 
criminalization not only of individuals, but also of 
their social relations.

Keywords: Involvement. Youths. Social control. 
Surveillance. Social vulnerability.

“IL SUFFIT D’ETRE A COTE.” LA 
CONSTRUCTION SOCIALE DE CELUI MELE AU 

CRIME

Fátima Regina Cecchetto
Jacqueline de Oliveira Muniz
Rodrigo de Araujo Monteiro

En se basant sur les travaux ethnographiques et 
les interviews de groupe avec des jeunes de deux 
favelas de Rio de Janeiro, l’article pose le problème 
de la catégorie mêlé au (extrait du langage courant) 
crime et à ses services , en tant que dispositif de 
contrôle social itinérant qui édifie des frontières 
mobiles qui inégalent les inégaux. Cela montre 
bien comment cette notion a été mobilisée dans 
la distribution sélective de la vigilance et de la 
punition des jeunes de la périphérie. L’article  
présente ses fonctionnalités dans la régulation des 
trajectoires et des parcours identitaires en mettant 
en évidence  toute une série d’étiquetages qui 
entrainent des glissements de sens entre les notions 
de “bandit” et de “vulnérable”. Il analyse la mise 
en place de moralités qui justifient la gestion des 
habitants des favelas par eux-mêmes. Il révèle une 
ambition de tutelle policière maximisée par l’appétit 
de criminalisation, non seulement des individus 
mais aussi de leurs liens sociaux.

Mots-clés: Implication. Jeunesses. Contrôle social. 
Surveillance. Vulnérabilité sociale.
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JOVENS NA POLÍTICA NA ATUALIDADE – 
uma nova cultura de participação

Maria da Glória Gohn*
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* Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP. Depar-
tamento de Educação.
Cidade Universitária Zeferino Vaz. Campinas – São Paulo 
– Brasil. mgohn@uol.com.br

O artigo aborda a participação de jovens em ações coletivas como protagonistas na esfera pública, pondo 
em destaque, também, algumas políticas públicas que têm tratado de questões de seu cotidiano, como as 
reformas na área da educação. Indaga-se sobre lugar dos jovens nessas políticas, a partir das ocupações em 
escolas públicas no período. A meta final é analisar o impacto da ação desses jovens na sociedade e nas 
políticas públicas, destacando a cultura política criada (ou ressignificada) e a renovação operada na ques-
tão da participação dos jovens a partir do uso das redes midiáticas. A base de dados advém de pesquisa 
realizada em sites da Internet, em redes de jovens, e dados da mídia impressa em São Paulo, entre 2013 e 
2017. Autores do referencial teórico utilizado são Charles Tilly, Doug MacAdam, S. Tarrow, e Klaus Eder. 
Outros marcos interpretativos foram encontrados em autores de teorias renovadas do socialismo libertário, 
defensores de teorias autonomistas, culturalistas e da resistência civil.

Palavras-chave: Jovens. Ativismo digital. Participação lutas pela educação. Políticas públicas e jovens.

APRESENTAÇÃO

Pesquisas realizadas no início dos anos 
de 2010 apontaram que 80% dos jovens re-
sidentes no Cone Sul viviam no Brasil, que 
concentrava 50% dos jovens da América Lati-
na. Essa cifra correspondia a 34 milhões de jo-
vens, dentre os quais, 50,5% homens e 52,9% 
negros. Destacam-se ainda os seguintes dados: 
28,2 milhões (83%) moravam na zona urbana 
e 5,9 milhões (17%) na zona rural; 20 milhões 
viviam em famílias com renda per capita de até 
um salário mínimo; 1,3 milhões de jovens eram 
analfabetos, dentre os quais 900 mil negros (Ro-
ggero, 2012). Na atualidade esses índices se am-
pliaram, acrescidos pelo fato de que o número 
de desempregados é maior entre os jovens. A 
crise não os afeta apenas do ponto de vista eco-
nômico, mas também no âmbito político-cul-
tural. Recessão, corrupção e violência formam 
um caldo que destrói a confiança e a esperan-
ça no futuro. Entre os jovens com escolaridade 

alta e que já atuam como profissionais no mer-
cado de trabalho, ao final de 2015, pesquisa da 
Consultoria Deloitte Brasil (2015) registrou que 
48% desses jovens estavam preocupados com 
a estabilidade nos empregos, deixando de lado 
o modus operandi dessa geração, então deno-
minada como Y, imbuída ou capturada pela ló-
gica da racionalidade neoliberal, que, desde a 
década de 1990, tinha a mudança, a busca de 
inovações, e o empreendedorismo como para-
digmas de vida. Ou seja, a conjuntura econômi-
ca da década de 2010 afeta os jovens de todas 
as camadas sociais e abriu espaço para que eles 
olhassem para a política, para os partidos e para 
o comportamento dos políticos, que passam a 
ser rejeitados e criticados. 

Destacamos, neste artigo, uma das faces 
do modo de ser do jovem na atualidade: sua par-
ticipação sociopolítica e cultural em coletivos, 
movimentos sociais ou órgãos públicos como 
os Conselhos. O interesse pelos jovens decorre 
da constatação de sua participação majoritária 
nas manifestações de protesto que vêm ocor-
rendo em espaços públicos no Brasil, desde 
2013. O artigo objetiva apresentar um estudo 
sobre o papel dos jovens na cena pública brasi-
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leira a partir de 2013, destacando suas práticas 
em dois cenários: nas manifestações nas ruas 
e nas ocupações em escolas públicas da edu-
cação básica, como estudantes. A escolha des-
ses cenários decorre da importância e visibili-
dade das ações juvenis, as quais, partindo de 
demandas localizadas (mobilidade urbana em 
junho de 2013 e contra as reformas na educa-
ção, em 2015 e 2016). Em 2013, os jovens sou-
beram sensibilizar e mobilizar outras camadas 
da população, que saíram às ruas para apoiar 
suas demandas (contra o aumento das tarifas 
de transporte). Rapidamente, as manifestações 
ampliaram o repertório de reivindicações para 
outros pontos e áreas, gerando questionamen-
tos sobre políticas públicas, modos de gestão 
e políticos vigentes. O artigo apresenta os va-
lores e os princípios que fundamentaram suas 
práticas, assim como as matrizes discursivas 
daqueles jovens, representados especialmente 
pelo Movimento Passe Livre (MPL), com perfil 
mais “autonomista”. Os desdobramentos das 
ações de 2013, a partir de 2014, levou ao surgi-
mento de outras correntes politico-ideológicas 
de organização dos jovens, de cunho liberal ou 
conservador, tais como o Vem Pra Rua (VPR) 
e o Movimento Brasil Livre (MBL), analisados 
neste artigo. Nas lutas no campo da educação 
básica, especialmente das escolas públicas, a 
partir de 2015, o artigo foca as demandas, prá-
ticas e princípios dos estudantes, e suas rela-
ções com os jovens participantes de 2013.

Nossa hipótese é a de que há elementos 
comuns que articulam as práticas dos jovens 
nos cenários selecionados. Primeiramente, 
destacam-se os direitos (Dahl, 2001). Quer seja 
para obtê-los, no caso da mobilidade urbana e 
da educação, quer seja para alterá-los, ou até 
suprimi-los (caso do MBL), o que está em pau-
ta são os direitos. Em segundo lugar, os direi-
tos em pauta são direitos modernos, onde se 
destaca uma cultura política (Eder, 1992) que 
os inspira e que é construída no processo. Essa 
cultura alicerça-se em pressupostos advindos 
de concepções do moderno, e não da moder-
nidade. O moderno, aqui, é visto por meio das 

pautas que rementem às ações e modos de ser 
e estar dos indivíduos na sociedade, tais como 
as pautas de gênero, raça, religião, autonomia, 
liberdades civis e públicas etc. Os jovens de-
mandam “igualdade não somente nas condi-
ções de vida e oportunidades, mas também, 
de participação e liberdade” (Scalon, 2013, 
p.184). As pautas da modernização, advindas 
dos anos de 1940, a partir da segunda era Var-
gas, focalizam o desenvolvimento do país, a 
economia, os índices quantitativos da produ-
ção industrial e outras; valorizam a ideia de 
progresso, visto como a substituição do modo 
de viver cotidiano segundo tradições, pelo 
modo de vida focado no consumo.

As fontes de dados deste artigo advêm 
de veículos da mídia, especialmente a escrita 
e a On-line (Jornais Folha de São Paulo e Es-
tado de São Paulo), sites das redes sociais de 
movimentos, coletivos e organizações sociais 
de jovens, além de pesquisas realizadas por 
institutos de estudos sobre opinião pública, 
como o Ibope ou laboratórios universitários de 
acompanhamento da mídia. Todo material se-
lecionado está catalogado em arquivos de da-
dos próprios, organizados desde 2013. 

O desenvolvimento deste artigo tem três 
momentos. Inicialmente, problematiza o que 
entendemos por jovens na atualidade e o poder 
das redes e mídias sociais nas suas atuais formas 
coletivas de ação; em seguida, apresentam-se as 
performances e valores dos jovens nas manifes-
tações nas ruas de 2013 a 2017 no Brasil. Finali-
za-se com a análise da luta dos jovens estudantes 
no campo da educação básica, formal.

JOVENS E JUVENTUDE – concei-
tos, estudos e políticas públicas 

Partimos de conceitos já desenvolvidos 
em publicação anterior sobre os jovens e aqui 
reproduzimos um dos trechos básicos: 

O conceito de juventude, associado à condição de 

ser jovem, aparece na literatura sociológica sob 

dois eixos articulatórios de questões, problemas e 



119

Maria da Glória Gohn

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
1,

 n
. 8

2,
 p

. 1
17

-1
33

, J
an

./A
br

. 2
01

8

características. O primeiro é decorrente do perten-

cimento a uma dada faixa etária (onde também não 

há consenso), com ênfase em aspectos geracionais 

de uma determinada fase de vida. O segundo destaca 

aspectos socioeconômicos e culturais determinados 

pela situação de classe social. Alguns autores afir-

mam que se deve falar no plural, juventudes, porque 

há múltiplas diferenças. Sposito (2003) constrói ou-

tras dimensões para a categoria jovem, tais como con-

dição juvenil e situação juvenil. Essas categorias refe-

rem-se ao modo como a sociedade constitui e atribui 

significados à juventude em determinadas estruturas 

sociais, históricas e culturais, dentro de escalas e hie-

rarquias sociais (Gohn, 2013b, p. 205-206). 

Na atualidade, os jovens e a juventude 
continuam a desafiar teóricos e teorias em suas 
análises. Autores como Dayrell (2009), Abra-
mo (2005), Scalon (2013), Carrano (1999), Di-
ógenes (2004) e Spósito (2009), entre outros, 
também têm se dedicado ao estudo dos jovens 
no Brasil, particularmente no campo da edu-
cação formal. Em todos esses autores, quer se 
destaquem os atributos positivos da juventu-
de, associados à inovação e à criatividade, por-
tadores de mudança social, quer se destaquem 
os atributos negativos, associados a problemas 
“da idade” ou as condições de vulnerabilidade 
socioeconômica (galeras da periferia), há cer-
to modelo ideal de comportamento do “ser jo-
vem”. São raros os estudos a exemplo de (Sca-
lon, 2013) que focam as práticas e os compor-
tamentos dos jovens segundo uma lógica mais 
societal, de reinvenção da cultura política 
existente, de criação de relações que apontam 
perspectivas para a mudança e transformação 
social, adentrando o campo de novos diretos 
sociais, políticos e culturais; ou, ao contrário, 
nas práticas e discursos que negam direitos 
já conquistados e postulam a volta a contex-
tos que enfraquecem a democracia. Os jovens 
também já foram analisados sob a ótica dos 
efeitos da superproteção, ou como os “mauri-
cinhos”, que, em passado remoto, também já 
foram denominados de “juventude transvia-
da”, imortalizada em filme protagonizado por 
James Dean.

Os jovens, na atualidade, também po-

dem ser estudados em seus vários papéis so-
ciais: estudantes e produtores de arte em ga-
leras, blogs, redes sociais etc. Essas práticas e 
comportamentos levam, tanto em 1968 como 
na atualidade, à temática dos coletivos e dos 
movimentos sociais. O mundo globalizado 
vive, hoje, novo ciclo de protestos com con-
testações políticas (Tilly; Tarrow, 2007), simi-
lares aos da década 1960, embora com outros 
temas, outras formas de mobilização, e distin-
tas conjunturas políticas e econômicas. Mas os 
impactos e efeitos na sociedade e nos governos 
só os vemos similares naquela década.

O uso da internet é um dos principais 
elementos de diferenciação, pois, de um lado, 
ela tem revolucionado a forma de a sociedade 
civil se comunicar, e, de outro, a forma de os 
indivíduos interagirem. Ela propicia o acesso à 
informação, antes monopólio de grupos e ins-
tituições ou acessível apenas a poucos. Mas a 
seleção, focalização e decodificação dessa infor-
mação é feita não apenas pelos indivíduos iso-
lados: há uma pluralidade de atores e agentes 
disputando a interpretação e o significado dos 
fatos e dados. É aqui que entram as redes so-
ciais, os coletivos e os movimentos sociais com 
grande poder de formação da opinião pública. 
Eles não apenas decodificam, mas também co-
dificam os problemas e conflitos a partir de te-
máticas em torno das quais se articulam.

O poder das redes vai além da mobiliza-
ção. Elas impactam no caráter da ação coletiva 
desenvolvida. A Internet tem alterado a forma-
ção, a articulação e a atuação dos movimentos 
sociais, gerando impactos e resultados diferen-
tes na sociedade e nos próprios movimentos, 
segundo áreas territoriais, com impacto maior 
nas regiões urbanas, dadas as dificuldades de 
acessibilidade nas zonas rurais. Mas apenas a 
localização geográfica não explica porque mui-
tos movimentos rurais têm as sedes de suas or-
ganizações no urbano. Daí entra outro fator – a 
forma de organização. 

Aqui, podem-se observar dois ângulos 
de abordagem sobre os jovens: de um lado, a 
partir da sociedade e, de outro lado, a partir do 
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poder público. Na sociedade civil, destacam-se 
os movimentos, os coletivos e as organizações 
consideradas movimentalistas. Os movimen-
tos clássicos, de luta pela terra, por moradia, 
ou os sindicatos, contam pouco com a partici-
pação dos jovens e, usualmente, se organizam 
de forma tradicional, no rural ou no urbano. 
Eles têm concepções e estruturas organizacio-
nais mais centralizadas, focalizadas em líderes 
ou lideranças. Eles também se articulam em 
redes e usam internet, mas o ambiente virtual 
é apenas uma ferramenta de apoio e não um 
vetor ou veículo básico de comunicação e in-
teração. As articulações são mais dirigidas, 
fechadas, são mais homogêneas, entre pares. 
Internamente, organizam-se via departamen-
tos ou setores (jovens, mulheres ou temáticas 
e problemas), mas dentro de uma linha com 
cultura organizacional homogênea. Agregam-
-se em identidades fixas, não se reinventam. 
Suas bases de apoio têm força midiática, mas 
desempenham um papel mais figurativo em 
termos das relações internas de poder, no in-
terior do movimento. Desenvolvem formas de 
solidariedade interna, mas realizam poucas 
transformações na forma centralizada de ope-
rar seus repertórios e de se relacionar com os 
jovens, com outros movimentos, com a socie-
dade, ou com governos. 

Na atualidade, há outras formas de ação 
coletiva com participação dos jovens, com o 
uso intenso da internet, que fogem comple-
tamente do padrão que acabamos de descre-
ver. São os coletivos de jovens. Os coletivos, 
ao contrário de movimentos ou outras formas 
mais tradicionais, são agrupamentos fluidos, 
fragmentados, horizontais, e muitos têm a au-
tonomia e a horizontalidade como valores e 
princípios básicos. Coletivos autodenominam-
-se como ativistas e não militantes de organi-
zações. Vivem experiências e experimentações 
que podem ser tópicas ou mais permanentes, 
fragmentadas, ou mais articuladas.

Um coletivo poderá desenvolver prá-
ticas contestatórias ou não, dependendo de 
seu perfil e das estruturas relacionais existen-

tes entre os jovens. Eles contestam e renovam 
práticas e valores estabelecidos por meio de 
sua cultura. Na atualidade, os jovens aderem 
mais aos coletivos do que aos  movimentos so-
ciais, por não se identificarem com sua forma 
nem com seus métodos de ação, os quais re-
pudiam. Os coletivos criam novas dinâmicas 
da ação coletiva, mas discursiva, estratégica e 
de confronto de ideias e valores (Snow; Ben-
ford, 2000). Há grande influência de ideários 
anarquistas e libertários entre os coletivos, es-
pecialmente no campo da cultura. Um coletivo 
pode se transformar em movimento social, ou 
autodenominar-se movimento, ou articular-se 
a um conjunto de outros coletivos que configu-
ram um movimento social. Ou, ainda, podem 
negar a forma de movimento social por consi-
derá-la presa aos modelos tradicionais de fazer 
política. Mas há, também, coletivos que se jun-
tam ou dão apoio a determinados movimentos, 
que se estruturam de forma mais livre, como o 
Movimento Passe Livre, analisado neste texto.

A denominação “organizações movi-
mentalistas” constitui uma terminologia que 
criamos (Gohn, 2017a) para caracterizar gru-
pos de jovens que se aglutinam ao redor de 
alguns líderes ou formadores de opinião, os 
quais elaboram um plano de atividades e o 
executam sob a ótica de uma corporação. 
Como exemplo, citamos o “Vem Pra Rua”, que 
teve importância capital na convocação e reali-
zação das megamanifestações de rua no Brasil, 
em 2015 e 2016. Seus fundamentos são de ins-
piração liberal, e tais organizações buscam in-
fluenciar a opinião pública via a defesa de al-
guns lemas e bandeiras, como o ataque contra 
a corrupção. Apresentam-se como portadoras 
da renovação no campo das práticas políticas, 
contando com apoio de grupos empresariais, 
e criam ou apoiam entidades voltadas para o 
que denomina “empoderamento dos jovens” 
por meio de cursos ou de atividades no campo 
de Terceiro Setor. Ainda como exemplo, pode-
-se citar a entidade “Agora”, que tem o apoio do 
apresentador de televisão Luciano Huck. Essas 
entidades contam com apoio também no cam-
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po espiritual, tais como o de Sri Prem Baba, 
um brasileiro que se tornou líder humanitário 
e mestre espiritual em Rishikesh, na Índia, de-
dicado à meditação e à prática da yoga. Foi o 
primeiro brasileiro a dirigir um Ashram na Ín-
dia. Em 2013, ele fundou o instituto Awaken 
Love e criou o que denomina como um “movi-
mento global” com o intuito de orientar as re-
lações humanas e a prosperidade (ver: https://
www.sriprembaba.org/en/biography/). 

Para completar a caracterização da atua-
ção pública dos jovens, temos de citar as esferas 
públicas ligadas ao poder público. Observa-se 
que, na primeira década deste século, inúmeros 
programas e projetos de inclusão social foram 
formulados e implementados por órgãos go-
vernamentais, dirigidos a grupos em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica. Dentre 
eles, incluem-se o Bolsa Família, as políticas 
de aumento do salário mínimo e as inúmeras 
conferências nacionais temáticas em áreas do 
serviço público que resultaram em novas políti-
cas sociais. Um grande sistema de participação 
institucionalizado foi instituído com conselhos, 
câmaras, fóruns, conferências nacionais etc., 
com representantes do governo e da sociedade 
civil. Mas alguns pontos básicos estavam pre-
sentes de modo insuficiente no foco principal 
dessas políticas, como os jovens (de qualquer 
classe social), as camadas médias da população 
e as formas de participação social online, com 
uso das novas tecnologias, que não eram usuais 
(com exceção de alguns programas e políticas 
públicas, como o Orçamento Participativo, em 
alguns setores e cidades). 

Na realidade as autoridades governa-
mentais tiveram (e têm) dificuldade de dialo-
gar com os jovens porque, na primeira década 
do novo século,  optaram pelas formas insti-
tucionalizadas de participação civil, dadas por 
conselhos, câmaras e grandes conferências 
nacionais em políticas específicas dirigidas 
a mulheres, juventude, afrodescendentes ou 
áreas temáticas como alimentação etc. Muitos 
representantes da sociedade civil organizada 
que atuam nessas estruturas institucionaliza-

das advêm dos movimentos, a partir da onda 
de novos movimentos sociais que sacudiu o 
país ao final dos anos de 1970 e 1980 e parte 
dos 90. Para eles a cidadania é uma vida po-
lítica atrelada ao Estado à medida que seria 
ele o responsável pela construção de práticas 
institucionalizadas dentro das estruturas esta-
tais ou nos níveis intermediários, o chamado 
público não estatal. Entretanto a máquina bu-
rocrática estatal e muitos gestores públicos, e 
mesmo os representantes institucionais civis, 
não acompanharam as mudanças operadas 
no campo social, especialmente as novas for-
mas de sociabilidade e comunicação geradas 
pelas redes e mídias sociais. Não se sintoni-
zaram com os jovens ou não perceberam que 
eles, em sua grande maioria, saíram às ruas em 
manifestações, como em 2013, mas não têm o 
estado ou o poder público estatal como meta 
de participação, porque seus referenciais so-
bre a cidadania são outros, especialmente os 
autonomistas, em que a cidadania é civil, ci-
dadã, não institucionalizada. Ela é construída 
a partir da experiência e não da participação 
em modelos organizados, pautados pelos ór-
gãos públicos. A cultura política que eles têm 
e reconstroem cotidianamente advém de práti-
cas experimentais e não de códigos ou progra-
mas oficiais. Estamos de acordo com Falchetti 
(2017) quando afirma: 

... uma hipótese a ser desenvolvida é a de que o au-

tonomismo se vincula a uma reinvenção da ação co-

letiva, em que os formatos são mais fluídos. Ou seja, 

importam menos as estruturas fixadas e mais as 

experiências criadoras, de modo que os movimen-

tos estariam existindo mais na construção coletiva 

que circula por meio dos atores e práticas, do que 

nas organizações que formalizam. Portanto, é uma 

concepção de ação coletiva no sentido mais literal 

de movimento, como um fluxo de ideias, causas, 

práticas, experiências e agentes. Esse talvez seja o 

sentido da emergência cada vez mais comum de 

‘coletivos’ em lugar dos ‘movimentos sociais’ estru-

turados, uma mudança fortalecida e muito evidente 

desde junho de 2013, especialmente dentro da te-

mática urbana (Falchetti, 2017, p 18).

Com isso, concluímos o primeiro tópi-
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co deste artigo, constatando que a grande re-
volução operada na forma de comunicação 
entre os indivíduos jovens – com o desenvol-
vimento e o consumo das novas tecnologias, 
especialmente a internet e o uso dos aparelhos 
móveis, geradores de grande potencial de mo-
bilização da sociedade civil – criou novas for-
mas de sociabilidade na sociedade civil, longe 
das estruturas estatais institucionalizadas. Por 
isso, em junho de 2013, quando grupos de jo-
vens atraíram multidões às ruas, por meio da 
convocação em mídias sociais, o poder públi-
co foi um dos grandes ausentes, pois também 
se surpreendeu com a irrupção dos protestos. 
Criou-se um clima político em que não havia 
mediadores entre os manifestantes e os pode-
res constituídos, ou seja, não havia interlocu-
tores. O diálogo não fluía, pois apenas a polícia 
se fez presente nos atos de violência contra os 
manifestantes. Portanto, entender e dialogar 
com os jovens pode ser uma das variáveis im-
portantes, capaz de explicar por que, raramen-
te, os jovens participam de políticas públicas. 
Mas há variáveis mais fortes, decorrentes de 
filosofias e princípios de vida, como veremos 
a seguir. 

JOVENS NAS RUAS A PARTIR DE 
JUNHO DE 2013 NO BRASIL

O segundo momento deste artigo se ini-
cia com a análise das manifestações de junho 
de 2013. No Brasil, elas fazem parte de novas 
formas de associativismo urbano entre jovens 
escolarizados, com origem predominante em 
camadas médias, conectados por redes digi-
tais. Pesquisas indicam que a maioria deles é 
organizada horizontalmente, atuando em cole-
tivos ou novíssimos movimentos sociais. São 
críticos das formas tradicionais da política, tal 
como se apresentam na atualidade, especial-
mente por meio de partidos e sindicatos. Al-
guns pregam a autonomia em relação àquelas 
formas e negam a política partidária, mas não 
o Estado e a Política com P maiúsculo (Alon-

so, 2017; Bucci, 2016; Gohn, 2014; Ortellado, 
2013; Singer, 2013; Solano, 2014;).

As manifestações de junho de 2013, or-
ganizadas a partir da convocação de grupos de 
jovens, atribuíram novos significados às lutas 
sociais. Antes de junho 2013, pesquisas já in-
dicavam o protagonismo dos jovens nas redes 
sociais. Pesquisa do Datafolha, realizada em 
junho de 2013, constatou que, nas manifesta-
ções em São Paulo, a maioria dos participan-
tes tinha diploma universitário (77%) e menos 
de 25 anos (53%). Pesquisa nacional realizada 
pelo IBOPE, no mesmo período, corrobora o 
perfil acima delineado: a idade predominan-
te estava na faixa de 14 a 24 anos (43%). En-
tre 14 e 29 anos de idade, a soma sobe para 
63% do total (IBOPE, Pesquisa Manifestantes, 
20/06/2013), o que configura um novo ciclo no 
campo das mobilizações da sociedade civil no 
Brasil. Elas afetaram o campo da política e a 
correlação das forças político-partidárias foi 
tensionada. A democracia ampliou-se e abri-
gou grupos e movimentos com outros repertó-
rios, outras linguagens e performances diferen-
tes das usuais nas ruas até então, onde se ob-
servava a hegemonia de movimentos clássicos 
(liderados por sindicatos e movimentos po-
pulares de lutas pela terra e por moradia), ou 
bandeiras dos “novos” movimentos advindos 
da década de 1980 (com demanda identitárias 
de gênero, raça, sexo, faixa etária, ou deman-
das ambientalistas). Novíssimos movimentos 
sociais ganharam os holofotes da mídia em 
junho de 2013, com demandas e propostas na 
área da mobilidade urbana que ultrapassavam 
o local e remetiam para outras formas de gestão 
da coisa pública. Grupos de jovens, inspirados 
por ideais dos autonomistas, entram em cena, 
na figura do Movimento Passe Livre (MPL).

Falchetti destaca o papel do autonomis-
mo nos movimentos de 2013. Diz ela:

Ideologicamente, o autonomismo se localiza dentro 

da tradição libertária, abrangendo pensadores e mi-

litantes que refletem e aderem à autonomia como 

princípio-chave de organização e ação política. É 

possível identificar determinados elementos anar-
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quistas e marxistas no ativismo autonomista, por 

vezes, misturando fontes e referências dos diferen-

tes campos teóricos. Muitos movimentos contêm 

membros das distintas orientações, como é o caso 

do próprio MPL. Internamente ele é composto por 

um pequeno grupo de militantes de um amplo es-

pectro social que congrega punks, feministas, pro-

fessores, artistas, estudantes, trabalhadores e de-

sempregados, em sua maioria, jovens, usuários do 

transporte. Há uma rotatividade relativa dentro do 

movimento, o que envolve uma variação grande no 

perfil dos manifestantes, de modo que a identidade 

está mais na partilha dos princípios organizativos e 

de ação (Falchetti, 2017, p. 12).

Alonso e Mische (2016) também registram 
mudanças no perfil e no referencial ideológico 
dos jovens ativistas na atualidade. Dizem: 

... o ‘campo de ação autonomista’ incorporou de-

mandas de orientação do ‘campo socialista’, mas re-

jeitou suas formas de organização, aproximando-se 

de elementos presentes nos protestos internacionais 

recentes. Podemos notar que, dentre as característi-

cas observadas, alguns elementos remetem às formas 

de organização anarquistas, contrárias à hierarquia, à 

centralização do poder, à representação e a lideran-

ças, daí o horizontalismo, a independência política e 

a ação direta, sem lutar pela tomada do poder. Outras 

características são recentes e estão presentes em ou-

tras mobilizações globais: a relação simbiótica com a 

internet e a mídia social; a capacidade e rapidez das 

mobilizações; a heterogeneidade dos participantes, a 

maioria desvinculada de organizações; o caráter arte-

sanal dos cartazes; uma alta participação de jovens; 

e a tomada das ruas e ocupação dos espaços urbanos 

(Alonso; Mische, 2016, p. 5).

Os movimentos sociais dos jovens au-
tonomistas da década de 2010 são herdeiros 
dos movimentos antiglobalização dos anos de 
1990-2000. Na realidade, seus antecessores de-
vem ser buscados na década de 1960. Maio de 
68, na França, foi uma expressão desses grupos 
e ideais, assim como a Internacional Situacio-
nista de Guy Debord (1995). No Brasil, dado 
contexto do regime militar vigente, o que en-
trou para a história como marcante foi mais a 
luta política dos estudantes contra a ditadura, 
mas não se pode esquecer o movimento da 
contracultura do período, que extrapolou o 
campo artístico. Também no final dos anos de 

1970 e 1980, os autonomistas estiveram atuan-
tes, por exemplo, com a revista Desvios, e nos 
trabalhos de Eder Sader (1988). Na atualida-
de, eles reúnem minorias que se organizam de 
forma transnacional, com pautas que contêm 
certo “espírito global” e podem ser acionadas 
em qualquer lugar do mundo. Muitos deles se 
inspiram em ideias libertárias, advindas do 
revival de algumas formas renovadas do anar-
quismo, no século XXI (Day, 2005).

Grande parte desses grupos nega a estrutura hierár-

quica dos movimentos tradicionais e os modelos de 

representação que culminam em líderes capazes de 

negociar com Estado e de serem capturados pelos 

interesses do poder institucional.[..] Horizontali-

dade, autogestão, ausência de lideranças ou de in-

telectuais orgânicos, autonomia, transversalidade 

temática, foco na ampliação de liberdades e ampla 

utilização das redes sociais digitais são algumas das 

novidades mais evidentes... (Augusto; Rosa; Resen-

de, 2016, p. 21, 26).

Pode-se dizer que junho de 2013 levou 
a transformações político-culturais no sentido 
de criar novos valores e pontos de vista nos jo-
vens participantes e na sociedade em geral. Um 
dos grandes legados foi a legitimação do pro-
testo social nas ruas como forma de busca por 
mudanças conjunturais. Foram protestos que 
negaram a política partidária, a forma como ela 
é praticada no país, embora os participantes 
não se definissem como apolíticos. Foi planta-
da e difundida, para a sociedade, especialmen-
te pela mídia, a semente da não política como 
um valor, e uma nova representação da cultura 
política formou-se a partir desse valor. Obser-
varmos que, a partir de 2014, portanto em curto 
prazo, as transformações de 2013 geraram no-
vos enunciados e novos grupos surgiram, intro-
duzindo novidades na performance dos protes-
tos, com outros focos e alvos em suas ações, tra-
balhando o repertório da não política contra a 
corrupção, focados em determinados políticos e 
partidos. Grupos conservadores, reacionários e 
neoliberais, denominados “patriotas” por Alon-
so (2017), ganharam espaço nas convocações 
via redes sociais para atos de protestos nas ruas.
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Portanto, há profundas diferenças en-
tre os jovens que iniciaram as primeiras con-
vocações para as manifestações em junho de 
2013, e outros grupos de jovens que, a partir 
de 2014, criaram outros tipos de mobilizações 
e outros repertórios, focados no plano políti-
co do governo federal, no processo que levou 
ao impeachment de Dilma Rousseff. Os novos 
grupos eu os denomino de organizações movi-
mentalistas, porque são ativistas basicamente 
virtuais, que convocam manifestações em de-
terminados momentos em função de interesses 
de pautas construídas com foco no poder po-
lítico central do país. Mas temos de nos lem-
brar de que foram esses grupos que levaram 
milhões de cidadãos brasileiros às ruas, nas 
maiores manifestações já registradas na his-
tória do país (Gohn, 2017a). Eles cresceram e 
se multiplicaram. Criaram associações e reali-
zaram encontros e congressos, a exemplo do 
MBL. Alguns líderes entraram para a política 
partidária, foram eleitos para cargos públicos 
e disputam cargos nas eleições de 2018. A 
maioria desses grupos tem pautas liberais ou 
conservadoras, critica a atuação do estado na 
economia e apoiam lutas com repertórios de 
retirada de direitos, especialmente direitos so-
ciais modernos, que dizem respeito ao corpo, 
à sexualidade, à religião etc. Tais grupos têm 
pautas liberais e focam suas críticas na corrup-
ção, na necessidade de mudanças no estado, 
no governo, apoiando as operações jurídicas 
em andamento, como a Operação Lava a Jato. 
Com isso, conquistam a opinião pública por 
conta do momento político vigente desde 2014.

Na onda de manifestações majoritárias 
de jovens ocorridas no Brasil entre 2013 e 2017, 
destacam-se, ainda, as formas aglutinadas em 
“coletivos”, tais como o “Ocupa Estelita”, no 
Recife. Dentre aqueles que se identificam com 
a forma “movimento social”, o Levante Popular 
da Juventude, atuante em vários estados brasilei-
ros, especialmente no Rio Grande do Sul, é um 
bom exemplo. Ocupa Estelita e Levante Popular 
da Juventude têm perfil sociopolítico diferente e 
até oposto. O primeiro é alinhado com propos-

tas autonomistas, e o segundo segue na trilha 
dos movimentos político partidarizados. O ano 
de 2016 notabilizou-se também pelas práticas 
de “escrachos” – ações-relâmpago realizadas por 
grupos de jovens autonomistas, em locais de vi-
sibilidade ou de residência de políticos.

Após 2013 os coletivos e os movimentos 
autonomistas continuaram a realizar encon-
tros e a se concentrar-se em repertórios inspi-
rados em utopias, como a mobilidade urbana 
livre, escolas livres etc. Em 2017, a repressão 
sobre algumas lideranças dos autonomistas ou 
processos judiciais fizeram com que recuas-
sem ou concentrassem esforços na luta contra 
o Projeto Escola Sem Partido. Nessa conjuntu-
ra, indaga-se: e o MPL, que lhe ocorreu após 
junho de 2013? Ele não desapareceu, mas per-
deu o protagonismo. Houve divisões internas, 
dissidências, e o Movimento mudou sua es-
tratégia de ação, voltando-se para a periferia e 
não mais apenas para as ruas centrais da cida-
de. O MPL apoiou manifestações contra a Copa 
em 2014, e realizou atos pontuais em janeiro 
de 2015, 2016 e 2017. Em janeiro de 2018, vol-
tou a protagonizou vários atos de destaque no 
centro de São Paulo, contra o novo aumento da 
tarifa de ônibus. Para nós, os principais lega-
dos do MPL são seus elementos estruturantes, 
a saber: a forma de organização em coletivos 
horizontais, com ação direta, flexíveis, sem ter 
as amarras hierárquicas de uma associação for-
mal; o primado da cultura como eixo organiza-
dor de suas demandas, lastreada numa utopia, 
num ideal, o passe livre para todos; uma pos-
tura apartidária (não antipartidária ou apolíti-
ca); e o caráter educativo não formal que suas 
práticas geram. Tudo isso são elementos que 
fundamentam o campo dos “autonomistas”, 
dentro do novo ciclo de protesto político brasi-
leiro de 2013 a 2017.

Em síntese: um breve olhar sobre os 
movimentos dos jovens a partir de junho de 
2013 leva-nos a observar: há múltiplos proces-
sos de subjetivação na construção dos sujeitos 
em ação – os acontecimentos no calor da hora 
provocam reações que geram novas frentes da 



125

Maria da Glória Gohn

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
1,

 n
. 8

2,
 p

. 1
17

-1
33

, J
an

./A
br

. 2
01

8

ação coletiva. A composição dessas frentes é 
complexa, diversificada, com múltiplos atores, 
propostas e concepções sobre a política, a so-
ciedade e o governo. As emoções dos indivídu-
os e dos coletivos ganham destaque nos protes-
tos políticos e podem assumir papel ativo da 
construção do social. Muitos dos que protesta-
ram negaram a política partidária atual. Con-
tudo não basta focar nos indivíduos, nas orga-
nizações e nos eventos de protesto, como bem 
disse Diani (2003). É preciso observar também 
a multiplicidade de laços entre os diferentes 
atores, episódios ocorridos na conjuntura so-
ciopolítica e cultural paralelos aos eventos que 
poderão lhes dar sentido e direção. A plurali-
dade de indivíduos, grupos e organizações pre-
sentes nas manifestações com predominância 
dos jovens deve ser analisada pelas redes de 
compartilhamento de crenças e pertencimen-
tos, pelas interações informais e pelas identida-
des coletivas que vão construindo. Os conflitos 
político-culturais dos manifestantes, especial-
mente no caso dos jovens, na atualidade, devem 
ser lidos com chaves analíticas diferentes das 
que foram utilizadas para analisar os denomina-
dos novos movimentos sociais identitários nas 
décadas de 1980 a 2000. Esses últimos atuavam 
inspirados por ideais de emancipação e direi-
tos coletivos básicos. Os atuais também focam 
direitos, mas organizam-se de forma diferente. 
Autonomia não é estar de “costas para o esta-
do”, como foram denominadas muitas ações po-
pulares na década de 1970-1980, apoiadas pelo 
setor progressista do clero cristão. Autonomia, 
na atualidade, para uma grande parcela dos 
jovens, como os que participam no MPL, é ter 
autodeterminação, longe de grupos partidários, 
sindicais ou religiosos.

OS JOVENS ESTUDANTES E AS 
LUTAS PELA EDUCAÇÃO

No cenário dos protestos dos jovens no 
Brasil, registra-se, a partir de 2013, a irrupção 
de um novo ciclo de protestos, em que se des-

taca  a área da educação, pela ação de estudan-
tes da escola pública em cidades do Estado de 
São Paulo, em Curitiba, Goiânia, Rio de Janei-
ro, Porto Alegre etc. O estudo desses protes-
tos nos leva diretamente ao terceiro e último 
momento deste artigo, a exemplificação de 
um ponto central do texto: o impacto da ação 
desses jovens na sociedade e nas políticas pú-
blicas destacando a cultura política criada (ou 
ressignificada) e a renovação operada na ques-
tão da participação dos jovens a partir do uso 
das redes midiáticas.

Um dado novo entrou em pauta nas lu-
tas por direitos dos jovens, no campo da edu-
cação, ao demandarem não apenas o acesso às 
escolas, ou “mais educação”, como no passado, 
mas demandarem educação com qualidade, 
para além dos discursos e retóricas dos planos 
e promessas de políticos e dirigentes. Na diver-
sidade de demandas focalizadas, observam-se 
redes temáticas lutando por mudanças sociais 
no combate às desigualdades sociais e claman-
do por políticas públicas; educação de jovens e 
adultos; multiculturalismo e mudanças cultu-
rais; juventude e educação; educação no cam-
po; educação popular; movimentos negros; 
movimentos indígenas; inclusão digital etc. 

É importante lembrar que a relação en-
tre movimento social e educação é antiga e 
ocorre de várias formas: a partir das ações prá-
ticas de movimentos e grupos sociais em con-
tato com instituições educacionais; no próprio 
movimento social, dado o caráter educativo 
de suas ações na sociedade; e no interior dos 
movimentos, pelas aprendizagens adquiridas 
pelos participantes e pelos projetos socioedu-
cativos formulados e desenvolvidos pelos pró-
prios movimentos, a exemplo do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra (MST). A novi-
dade deste século é a proliferação de coletivos 
autônomos, dentro de unidades educacionais, 
organizados ao redor de múltiplas causas ou 
atividades operativas. O maior número se en-
contra nas universidades, e sobre isso há pou-
cas pesquisas ainda.

Afirmamos, acima, que as recentes mo-
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bilizações de jovens nas ruas, especialmente a 
partir de junho de 2013 (Gohn, 2014), e as lutas 
e movimentos pela educação, ocorridos no âm-
bito das escolas de ensino médio, na rede públi-
ca de ensino básico e do ensino técnico, juntas, 
configuram um novo ciclo político de protestos 
no Brasil. No campo da educação formal, a no-
vidade que o novo ciclo apresenta é o setor da 
área educacional onde se localiza: mobilizações 
e ocupações de “secundaristas” (termo ainda 
utilizado, originário do passado, dos antigos gi-
násios que sucediam às escolas primárias, mas 
que envolviam também os cursos que davam 
sequência ao ginásio, que eram o clássico, o 
científico, o normal e o comercial ou técnico). A 
principal entidade dessa categoria de estudan-
tes ainda utiliza o termo secundarista: a UBES 
(União Brasileira dos Estudantes Secundaris-
tas). Certamente não é a primeira vez, na histó-
ria política brasileira, que os secundaristas de-
marcam lugares na cena pública, a exemplo das 
décadas de 1950 e de 1960. A configuração or-
ganizacional trouxe algumas inovações na atual 
forma do protesto dos estudantes, com ocupa-
ções das escolas e manifestações nas ruas com 
performances tópicas e específicas (por exem-
plo, o “seat down”: sentarem-se em cadeiras e 
carteiras escolares em cruzamentos de avenidas 
de grande trânsito e visibilidade). Observa-se 
uma ampliação do repertório de demandas dos 
jovens secundaristas em relação aos jovens nas 
ruas em junho de 2013, os quais priorizavam a 
mobilidade urbana. Charles Tilly (1986) descre-
ve as mudanças no repertório da ação social da 
seguinte forma: 

Toda população tem um repertório limitado de 

ações coletivas: formas distintas de agir coletiva-

mente em relação a interesses partilhados. No nosso 

tempo, por exemplo, a maior parte das pessoas sabe 

como participar de uma campanha eleitoral, como 

integrar-se a um grupo de interesses, organizar um 

abaixo-assinado, fazer uma greve ou uma reunião 

ou montar uma rede de influências. Essas varieda-

des da ação constituem um repertório [...] as pesso-

as conhecem as regras gerais da ação relativamente 

bem e variam suas formas de acordo com o objetivo 

almejado (Tilly, 1986, apud Avritzer, p. 10). 

Em 2016 e 2017, houve movimentos de 
estudantes contra as reformas no ensino médio, 
contra as ETECs (Escolas de Ensino Técnico) 
paulistas, contra o projeto “Escola Sem Partido”, 
contra retirada de conteúdos sobre a questão 
de gênero no currículo escolar, contra PEC 241 
(PEC 55 Senado) etc. (vide Campos, Medeiros e 
Ribeiro, 2016; Cattani, 2017;). No novo ciclo de 
mobilizações pela educação, tanto no caso das 
ocupações de escolas públicas em 2015, como 
no caso das ETECs em 2016, uma característica 
de junho de 2013 se repete: a falta de mediadores 
e a ausência de lideranças, ainda que haja uma 
organização e uma divisão interna de tarefas, em 
que apenas alguns estudantes têm a atribuição 
de se comunicar com a imprensa, dar entrevistas 
etc. O elemento comum é o fato de ser um movi-
mento autonomista, tema já tratado no segundo 
momento deste artigo. Os movimentos autono-
mistas devem ser incluídos entre os novíssimos 
movimentos, pela forma de agir, pelas inovações 
que trazem e pelo uso intensivo das redes sociais 
para toda organização, embora os princípios ide-
ológicos sejam antigos. Registre-se também que 
os estudantes tiveram como fonte de inspiração o 
movimento pela educação ocorrido anos atrás no 
Chile, tanto na chamada “Revolta dos Pinguins”, 
da década de 2000, assim como nas ocupações 
que vêm ocorrendo na década de 2010, no Chile 
e na Argentina. Cartilhas e matérias sobre como 
fazer e como organizar uma ocupação foram os 
meios para difundir aqueles ideais. Certamente 
que se devem considerar as diferenças de con-
texto, entre Brasil e Chile.

A seguir, para exemplificar, destacam-se 
as ocupações de escolas públicas, ocorridas 
em 2015 e 2016 em várias partes do país, es-
pecialmente no Estado de São Paulo, contra a 
reforma do ensino médio e contra a PEC 55.

LUTAS PELA EDUCAÇÃO EM SÃO 
PAULO – 2015-2016

O repertório das demandas, no caso de 
São Paulo em 2015, focou em um item: contra 
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o plano de reorganização das escolas estaduais 
paulistas, que levaria, entre outras consequên-
cias, ao fechamento de inúmeras unidades. Na 
ocasião, a situação de tensão social criada pe-
los estudantes, com a paralisação ou ocupação 
de quase 200 escolas, levou o governo do Esta-
do de São Paulo a recuar. A resistência contra a 
reforma do ensino paulista gerou o “Movimen-
to não fechem minha escola”. 

Pode-se datar o início dos conflitos em 
outubro de 2015, quando o então Secretário 
Estadual da Educação anunciou um projeto 
que abrangia:

162 municípios, 1.464 escolas das 5.147 unidades 

existentes, passariam pelo processo [da reforma], 

somadas a 1.443 unidades que já mantinham seg-

mento único, 2.197 passariam a atender a alunos ex-

clusivamente de um ciclo de ensino. Delas, 832 des-

tinadas aos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º 

ao 5º ano), 566 para os anos finais do Fundamental 

(6º ao 9º ano) e 799 para o Ensino Médio. Com isso, 

seria necessária a transferência de 311.000 estudan-

tes. Estimava-se que 74 mil professores sofreriam 

algum tipo de mudança. [...] 94 prédios ficariam 

ociosos por conta da transferência automática dos 

estudantes. De forma que 94 escolas seriam fecha-

das. No entanto, declarou que 66 destas construções 

serão utilizadas para outras atividades da pasta (Sil-

va, 2016 p. 110 e 120).

O projeto de reestruturação sofreu forte 
resistência dos estudantes secundaristas, que 
promoveram um grande movimento de ocupa-
ção em mais de 200 escolas durante cerca de 
60 dias. Segundo Paes e Pipano:

A primeira escola a reagir ao “plano desorganiza-

dor”, como foi chamado pelos estudantes, foi a Es-

cola Estadual Diadema, no ABC paulista, no dia 9 de 

novembro, cerca de um mês e meio após as primei-

ras declarações da Secretaria. No dia seguinte, a Es-

cola Fernão Dias, em Pinheiros, Zona Oeste de São 

Paulo, foi tomada pelos estudantes tornando se uma 

espécie de “escola-modelo”. Nos próximos dias, as 

ocupações passariam a se capilarizar de maneira 

não ordenada, e extremamente rápida, por todo o es-

tado. Norteados pela palavra de ordem “Não fechem 

nossa escola!”, os estudantes ocuparam as unida-

des de ensino trancando portões, vigiando janelas 

e acessos, encastelando-se nas unidades e fazendo 

uma defesa radical pela sobrevivência do espaço es-

colar, agora em disputa (Paes; Pipano, 2017, p. 11).

A resistência dos estudantes, no en-
tanto, transbordou a contestação ao plano de 
reorganização e colocou em evidência outros 
temas relacionados às escolas públicas no Es-
tado. A pauta estudantil foi sendo ampliada no 
processo, com denúncias referentes à falta de 
relações democráticas na escola, à precarieda-
de das escolas e à falta de professores. Aulas 
livres e debates nas escolas ocupadas, durante 
o período da ocupação, inseriram temas como: 
relações de gênero, racismo e homofobia, en-
tre outros. O movimento fez emergir questões 
e temas não abarcados pelo modelo gerencial 
proposto pela secretaria. 

Desvinculados de partidos políticos, sindicatos ou 

mesmo de associações estudantis historicamente 

constituídas, como a UNE, as ‘escolas em luta’ ga-

nharam a adesão e o apoio dos pais, de uma grande 

maioria de professores e diretores, assim como de 

várias camadas da sociedade civil. Em poucas sema-

nas, um mapa disponibilizado no Google, alimenta-

do voluntariamente em tempo real, sem ‘donos’ ou 

chancelas, descrevia a situação das escolas ocupa-

das, com listas de itens de alimentação, limpeza e 

higiene, além de pedidos de solidariedade e apoio. 

Um formulário na web circulava entre advogados 

e professores que poderiam prestar seus serviços, 

sem honorários, auxiliando os estudantes com os 

processos jurídicos e ministrando aulas para garan-

tir a manutenção do cotidiano de ensino. Imagens 

transbordavam das páginas do Facebook a partir de 

vídeos caseiros produzidos através de seus tablets 

e smartphones, precariamente editados ou imedia-

tamente divulgados pelo Youtube como estratégias 

de proteção e combate. Páginas como ‘O Mal-Edu-

cado’, ‘Território Livre’ e ‘Não fechem minha esco-

la’ tratavam de noticiar o que a mídia hegemônica 

insistia em ignorar, embora a pregnância do evento 

já guiasse a agenda setting de todo o país (Paes; Pi-

pano, 2017, p.11-12).

Durante o período das ocupações, inú-
meras vezes houve confronto ou cerceamento 
da polícia aos estudantes, incluindo prisões. 
O impacto dos atos e manifestações dos estu-
dantes na mídia, na sociedade (comunidade de 
pais, associações educacionais e movimentos 
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sociais da área da educação tais como Cenpec, 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 
Todos Pela Educação, MTST etc.) e no governo 
estadual foi grande. O Ministério Público Esta-
dual posicionou-se no sentido de recomendar 
ao governo o encerramento da reorganização, 
por entender que ela visava à economia de re-
cursos e não à melhoria da qualidade do en-
sino e da aprendizagem. Os embates tiveram 
também momentos de tensão, quando pontos e 
contrapontos se chocaram frente a ordens jurí-
dicas. Assim, um oficial de justiça se pronun-
ciou durante a desocupação de uma escola:

“É uma decisão do juiz que tem que ser cumprida. 

Decisão de juiz a gente não contesta. O juiz manda 

em todos nós”. [...] “Nós estamos querendo resolver 

a situação de uma forma pacífica. A manifestação 

de vocês é assegurada constitucionalmente, só que o 

juiz diz assim: nos termos da constituição, o direito 

de ir e vir é legítimo. O direito meu termina onde 

começa o direito seu”. […]. Enquanto a oficial de 

justiça tentava explicitar a situação informando que 

eles deveriam deixar a escola, desocupando-a ime-

diatamente, em conformidade com o que prega a lei, 

os estudantes respondem com palavras de ordem – 

“Onde estão os nossos direitos?” Curioso aqui pen-

sar que os estudantes, ao reivindicarem a presença 

do conselho tutelar ou mesmo de seus direitos en-

quanto menores, restituem o Estado e suas formas 

de “assujeitamento” (Paes; Pipano, 2017, p. 19-20).

A situação de tensão social criada pelos 
estudantes com a paralisação e ocupação de 
quase 200 escolas levou o governo do Estado de 
São Paulo a recuar. Em 04/12/2015, por meio o 
Decreto 61.692, revogou-se o Decreto 61.672, e 
o Governador Geraldo Alckmin anunciou que 
o processo de reorganização das escolas para 
2016 estava adiado. A reforma foi, portanto, 
suspensa, e o decreto que transferia funcioná-
rios foi revogado em 05/12/2015. O secretário 
estadual da educação foi trocado E, por fim, 
em 08/12/2015, a Resolução SE 56 revogou a 
Resolução SE54/2015 da Secretaria Estadual 
de Educação do ESP (Silva, 2016). 

Segundo Piolli, o Plano de Reorganiza-
ção foi adiado em razão da resistência estudan-
til e da intervenção do Ministério Público e da 

Defensoria Pública do Estado (Piolli; Pereira; 
Mesko, 2016, p 24).

A resistência contra a reforma do ensi-
no paulista gerou outro movimento social em 
2016, o “Movimento não fechem minha esco-
la”, que se notabilizou também pelas práticas 
de “Escrachos” em locais de visibilidade ou 
perto da residência de políticos. 

Um grande campo de pesquisa está se 
abrindo a partir das lutas pela educação dos se-
cundaristas no Brasil e em outros países. Trata-
-se da análise do papel das correntes anarquis-
tas e autonomistas junto aos jovens estudantes 
e a revalorização da participação social fora de 
instituições estatais ou estruturas formais.

Além dos fundamentos teóricos e ide-
ológicos inspiradores dos secundaristas, será 
importante também realizar, em futuro breve, 
uma agenda de estudos comparativos, tanto 
no próprio país, como com países da Améri-
ca Latina, especialmente Chile e Argentina. É 
importante registrar que as cartilhas do movi-
mento secundarista chileno serviram de mo-
delo e inspiração aos secundaristas brasileiros 
(traduzida para o português por um membro 
do coletivo ‘Mal-Educado’, grupo de apoio ao 
MPL). Há uma grande diferença, entretanto, 
nos processos históricos. Lá, no Chile, as ocu-
pações de escolas foram anteriores à crise polí-
tica e econômica; no Brasil, foi concomitante.

Vale ver o registro de algumas avaliações 
sobre o movimento dos estudantes no Chile, 
em estudos recentes, lembrando que eles fo-
ram anteriores e inspiraram muitos dos estu-
dantes brasileiros:  

… el movimiento estudiantil ha emergido como el 

actor central de un conjunto de movimientos popu-

lares que demandan cambios sustantivos a un régi-

men político y económico heredado de la dictadura. 

La irrupción de la protesta estudiantil ha tenido 

importante repercusión internacional, no obstante 

su incidencia en materia de transformaciones socio-

políticas profundas es todavía limitada (Von Bülow; 

Bidegain, 2015).

Ainda no campo da educação, não po-
demos nos esquecer dos protestos e atos de re-
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sistência contra o Projeto Escola Sem Partido, 
que conta com o apoio do Movimento Brasil 
Livre (MBL). Pagni, Carvalho e Gallo (2016) 
apresentam excelente análise dos alvos e ques-
tionamentos do Projeto ao afirmar:

... o programa  Escola Sem Partido  ignora um dos 

princípios primordiais da educação liberal ainda 

em vigor, que não pode ser acusado de “esquerda”. 

Filósofos liberais como John Dewey e Hannah Aren-

dt viram a educação escolar como um lugar não so-

mente de transmissão da cultura para as crianças e 

jovens, de ingresso às tradições e ao mundo, com 

toda pluralidade que o caracteriza, como também 

de renovação cultural e dos sentidos da comunida-

de em que vivem com vistas a promover o cresci-

mento e o confronto com as gerações mais velhas 

[...] Mais importante de que o valor dado ao conhe-

cimento científico e à tecnologia por ambas as con-

cepções em foco, o que concorre efetivamente para 

a formação dos atores dessa instituição é o aprendi-

zado do pensar reflexivo (Dewey) e a capacidade de 

julgar (Arendt). Elas se aproximam, assim, de uma 

noção de crítica inauguradora da modernidade, 

desde Immanuel Kant, que não se restringe à trans-

missão do saber e à circulação da informação das 

escolas atuais, mas compreende atitudes capazes 

de se problematizar a tradição e de criar outras for-

mas de existência. São essas atitudes, denominadas 

de crítica, responsáveis por emancipar os homens, 

por liberá-los das formas de governo instituídas e 

de criarem outras capazes de promover o progres-

so da sociedade, ou, de não querer ser governado 

dessa forma – para usar uma expressão Michel Fou-

cault – que parece ser o principal alvo dos questio-

namentos da Escola Sem Partido (Pagni; Carvalho; 

Gallo, 2016, p.1-2).

CONCLUSÕES: desafios para en-
tender os jovens neste novo milênio 

Este artigo apresentou um cenário novo 
de atuação dos jovens no Brasil, via análise de 
manifestações de protestos nas ruas e protestos 
na área da educação. Observamos que as ações 
coletivas são múltiplas e diversificadas, partin-
do de grupos de jovens pertencentes a diferen-
tes camadas sociais com ideologias e princípios 
filosóficos também diversificados, quando não 

opostos. Vários grupos são coletivos que se orga-
nizam de forma transnacional, com pautas que 
se repetem em vários outros países e que podem 
ser acionadas em qualquer lugar do mundo. 
Muitos deles se inspiram em ideias libertárias, 
advindas do revival de algumas formas do anar-
quismo, no século XX, revistas no século XXI 
(Day, 2005). Junto com a ascensão ou o retorno 
das pautas libertárias dos autonomistas, temos 
também o surgimento de organizações movi-
mentalistas de jovens de perfil liberal ou con-
servador. Todos esses grupos protagonizaram a 
organização dos protestos nas ruas brasileiras 
entre 2013 e 2018, com repertórios de pautas, 
demandas e práticas diferenciadas. Diferencia-
das também são “as culturas políticas” que ou 
ajudam a construir ou alicerçam, no sentido 
dado por Klaus Eder (1992), a coexistência de 
culturas políticas num mesmo tempo histórico, 
com visões e valores diferentes.

Observamos que as lutas e movimentos 
pela educação são antigos, mas, às vezes, mos-
tram-se invisíveis perante a sociedade mais 
geral e só recentemente ganharam visibilidade 
na mídia. Todos os movimentos sociais sem-
pre têm um caráter educativo. Usualmente, os 
sindicatos dos professores e o movimento dos 
estudantes são os protagonistas que entram em 
cena com maior frequência. Mas lutas e de-
mandas pela educação não se resumem ao ter-
ritório das escolas, seus estudantes e profissio-
nais. Lutas pela educação dizem respeito a toda 
sociedade, e ao poder público, certamente. 

A educação, de um modo geral, e a es-
cola, de forma específica, têm sido lembradas 
como possibilidades de espaço civilizatório 
numa era de violência, medo e descrença. A 
escola pode ser polo de formação de cidadãos 
ativos a partir de interações compartilhadas en-
tre a escola e a comunidade civil organizada. As 
lutas pela educação podem ser o alicerce des-
sa nova história. A premissa fundamental que 
defendemos, há alguns anos, é que a participa-
ção da sociedade civil nas lutas pela educação 
não é para substituir o Estado, mas para que ele 
cumpra seu dever: propiciar educação de e com 
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QUALIDADE para todos. E essa é a pauta dos 
jovens na atualidade: educação com qualidade.

Os atuais movimentos na área da educa-
ção devem ser analisados sob a ótica das mu-
danças operadas no conjunto de outros movi-
mentos sociais contemporâneos, pois eles são 
diferentes dos movimentos operários, assim 
como diferem dos movimentos populares dos 
anos 80 e 90 do século passado, que lutaram 
por condições de vida, especialmente no meio 
urbano. Lutavam pela emancipação, inspi-
rados por teorias emancipatórias que tinham 
como meta o acesso aos diretos para todos, 
dentro de uma sociedade que crescia e se mo-
dernizava, onde o progresso material era, mui-
tas vezes, confundido com progresso social.

 A onda dos “novos movimentos so-
ciais”, iniciada no século passado –organizada 
em torno de questões de gênero, etnia, faixa 
etária, ou questões ambientais, etc. –, ampliou-
-se e, hoje, essas questões também adentra-
ram as escolas com as  temáticas de gênero, 
etnia, nacionalidade, religiões, portadores de 
necessidades especiais, meio ambiente, qua-
lidade de vida, segurança pública, paz, direi-
tos humanos, direitos culturais, etc. Mas essa 
ampliação se deu sob a inspiração de outros 
paradigmas: a do moderno, da emancipação 
do indivíduo e não mais do grupo. Autonomia 
para autodefinir a que grupo sexual pertence, 
por exemplo. E esse tipo de repertório leva não 
apenas a demandas por novas políticas públi-
cas. Leva também a lutas e tensões entre os 
grupos e movimentos organizados da socieda-
de, portadores de referências político-ideológi-
cas distintas. Não podemos nos esquecer: os 
movimentos sociais, em si, são fontes e agên-
cias de produção de saberes.

Olhando para o futuro, detectamos a im-
portância de ampliar os estudos sobre as redes 
de mídias sociais e a cultura digital para enten-
der a cultura política e a nova cidadania dos 
jovens, assim como as possibilidades de uma 
democracia digital – aquela que tenta dialogar 
com a geração digital e que poderá combinar 
outras formas de democracia, especialmente 

a representativa, com a democracia direta via 
on-line. É preciso atentar para o futuro da de-
mocracia e os novos tipos de cultura política 
que estão sendo construídos, e para suas pos-
sibilidades de desenvolvimento, incluindo as 
novas formas de participação dos jovens e seus 
novíssimos movimentos ou coletivos, num ce-
nário de queda da representação partidária. A 
recuperação de instituições públicas desgasta-
das é algo necessário, mas seu caráter mais ou 
menos democrático está em aberto e poderá ser 
o fortalecimento da democracia, como também 
a perda de direitos e o enfraquecimento da de-
mocracia, com órgãos não democráticos para 
o controle e regulação dos cidadãos. Por isso, 
destacamos que os movimentos e coletivos de 
jovens, na atualidade, não são homogêneos: 
alguns adotam práticas democráticas e tentam 
pautar novos direitos sociais (passe livre, por 
exemplo); outros tensionam e enfraquecem a 
democracia, ao questionar direitos, como pro-
jetos do tipo “Escola sem Partido” e outros.

Para concluir, uma citação recente de 
Boltanski, com a qual concordamos e creio ser 
um estímulo para continuar a seguir a trilha 
dos jovens. Diz ele:

Eu penso que nós devemos seguir o processo da 

construção social, as maneiras com que as próprias 

pessoas constroem o mundo. Inicialmente, cada 

experiência é particular, não há nada além de sin-

gularidades no mundo. As pessoas vão então com-

partilhar essas experiências, torná-las equivalentes, 

dar-lhes uma linguagem, transformá-las em deman-

das e tentar construir propostas e reivindicações, 

bem como modificações da realidade e dos formatos 

em que a realidade se baseia. É muito interessante 

seguir o mais rigorosamente possível as operações 

de qualificação e crítica, bem como a forma como 

os vários elementos da realidade são construídos e 

desconstruídos (Boltanski, 2017, p. 10).

Recebido para publicação em 11 de abril de 2017
Aceito em 01 de fevereiro de 2018
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YOUTH IN CURRENT POLITICS – A NEW 
CULTURE OF PARTICIPATION

Maria da Glória Gohn

This article covers the participation of young 
people in collective actions as protagonists in the 
public sphere, highlighting some public policies 
that have dealt with issues of their daily lives, 
such as the reforms in education. The place of 
youths in these policies is questioned, in light of 
the occupation of public schools in the period. The 
ultimate goal is to analyze the impact of the action 
of these young people in the society and in public 
policies, emphasizing the political culture created 
(or redefined) and operated on the issue of youth 
participation through the use of media networks. 
The database is originated from research conducted 
on Internet websites, youth networks, and print 
media data in São Paulo between 2013 and 2017. 
The authors of the theoretical reference used are 
Charles Tilly, Doug MacAdam, S. Tarrow, and Klaus 
Eder. Other interpretive milestones were found of 
authors of renewed theories of libertarian socialism, 
advocates of autonomist, culturalist, and civil 
resistance theories.

Keywords: Youths. Digital activism. Participation in 
fights for education. Public policy and youths.

LES JEUNES DANS LA POLITIQUE 
D’AUJOURD’HUI – UNE NOUVELLE CULTURE 

DE PARTICIPATION

Maria da Glória Gohn

L’article aborde la participation des jeunes à des 
actions collectives en tant que protagonistes dans la 
sphère publique et met aussi en évidence quelques 
politiques publiques qui ont traité des questions 
de leur vie quotidienne, telles que les réformes 
dans le domaine de l’éducation. On s’enquiert de 
la place des jeunes dans ces politiques, en prenant 
en considération les occupations dans les écoles 
publiques au cours de cette période. L’objectif 
final est d’analyser l’impact de l’action de ces 
jeunes dans la société et au sein des politiques 
publiques, en soulignant la culture politique créée 
(ou re-signifiée) et le renouvellement qui a eu 
lieu au niveau de la participation des jeunes par 
l’utilisation des réseaux de médias. La base des 
données provient de recherches menées sur des 
sites Internet, des réseaux de jeunes et des données 
issues de la presse à Sao Paulo entre 2013 et 2017. 
Les auteurs références du cadre théorique utilisé 
sont Charles Tilly, Doug MacAdam, S. Tarrow et 
Klaus. Eder. D’autres jalons interprétatifs ont été 
trouvés chez des auteurs de nouvelles théories 
du socialisme libertaire, défenseurs des théories 
autonomistes, culturalistes et de la résistance civile.

Mots-clés: Les jeunes. Activisme numérique. 
Participation. Luttes pour l’éducation. Les Politiques 
publiques et les jeunes.
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LA DETERMINACIÓN DEL “ELEMENTO HISTÓRICO Y MORAL” 
DEL VALOR DE LA FUERZA DE TRABAJO

Gastón Caligaris*
Guido Starosta**

http://dx.doi.org/10.1590/S0103-49792018000100009

* Universidad Nacional de Quilmes. Departamento de 
Economía y Administración. 
Roque Sáenz Peña 352, B1876BXD. Bernal – Buenos Aires 
– Argentina. gaston.caligaris@unq.edu.ar
** Universidad Nacional de Quilmes. Departamento de 
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El objetivo de este artículo es discutir la interpretación marxista dominante respecto del significado de lo que 
Marx llamó el “elemento histórico y moral” del valor de la fuerza de trabajo y ofrecer una lectura alternativa 
que sea consistente con los fundamentos de la crítica marxiana de la economía política. Para tal fin, en la 
primera parte del artículo, se realiza una crítica de dicha interpretación basada en el reconocimiento de su 
génesis histórica y su filiación con la base textual y fundamentos de la crítica marxiana de la economía políti-
ca. En la segunda parte, se realiza una reconstrucción crítica del legado de Marx respecto a la determinación 
del valor de la fuerza de trabajo y se presenta una resignificación del elemento histórico y moral en cuestión.

Palabras clave: Elemento histórico y moral. Valor de la fuerza de trabajo. Debates marxistas. Teoría marxista del salario.

La explicación marxiana del salario ha 
sido largamente discutida entre críticos y se-
guidores de Marx desde fines del siglo XIX. 
Entre otros aspectos, desde fines de la déca-
da de 1970 se ha puesto en discusión: la ten-
dencia histórica de la magnitud de los salarios 
(Baumol, 1983; Hollander, 1984), el grado de 
diferenciación de los mismos (Bowles; Gintis, 
1977; Himmelweit, 1984), el papel del traba-
jo doméstico en la determinación del salario 
(Himmelveit; Mohun, 1977; Smith, 1978) e, 
incluso, la naturaleza mercantil de la fuerza de 
trabajo que subyace a la relación salarial (Ar-
thur, 2006; Mavroudeas, 2001; Mohun, 1994). 
En este artículo, nos interesa volver sobre un 
punto que ha sido relegado y que, sin embargo, 
es crucial en la explicación marxiana del valor 

de la fuerza de trabajo: lo que Marx ha deno-
minado el “elemento histórico y moral” del va-
lor de la fuerza de trabajo (Marx, [1867] 1999a, 
v. 1, p. 208). Como veremos, la ausencia de la 
discusión de este punto en los debates marxis-
tas contemporáneos se debe a la existencia de 
un consenso implícito generalizado respecto al 
papel que juega dicho elemento en la explica-
ción marxiana del valor de la fuerza de trabajo 
y al factor que lo determina. En pocas palabras, 
para la gran mayoría de los marxistas el “ele-
mento histórico y moral” del valor de la fuerza 
de trabajo remite a un consumo que trasciende 
la reproducción de los atributos productivos 
de los trabajadores y está determinado por la 
lucha de clases. Así, según esta interpretación, 
el valor de la fuerza de trabajo está finalmente 
determinado tanto por la reposición del des-
gaste material de la fuerza de trabajo como por 
la lucha de clases, siendo ambos factores recí-
procamente independientes.

El objetivo de este artículo es poner en 
cuestión este consenso general y ofrecer una 
alternativa consistente con los fundamentos 

O objetivo deste artigo é discutir a interpretação marxista dominante sobre o significado do que Marx 
chamou de “elemento histórico e moral” do valor da força de trabalho e oferecer uma leitura alternativa 
atrelada aos fundamentos da crítica marxiana da economia política. Para tanto, na primeira parte do artigo, 
realizamos uma crítica da interpretação acima citada, baseada no reconhecimento de sua gênese histórica e 
sua filiação com a base textual e com os fundamentos da crítica marxiana da economia política. Na segunda 
parte, realizamos uma reconstrução crítica do legado de Marx quanto à determinação do valor da força de 
trabalho e apresentamos uma ressignificação do elemento histórico e moral em questão.

Palavras-chave: Elemento histórico e moral. Valor da força de trabalho. Debates marxistas. Teoria marxista do salário. 

A DETERMINAÇÃO DO “ELEMENTO HISTÓRICO E MORAL” DO 
VALOR DA FORÇA DE TRABALHO
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de la crítica marxiana de la economía políti-
ca. En particular, nos proponemos cuestio-
nar a la concepción que presenta a la repro-
ducción material de los obreros y la lucha de 
clases como dos factores independientes que 
determinan la cantidad y el tipo de valores de 
uso que consume la clase obrera. Ante todo, 
veremos que, a pesar de su extendida acepta-
ción entre los marxistas, esta interpretación no 
se deduce naturalmente del legado de Marx. 
Más aún, ni siquiera encuentra evidencia tex-
tual sólida en su obra. Pero, además y funda-
mentalmente, veremos que, al separar en este 
aspecto al valor de la fuerza de trabajo de su 
determinación material, este enfoque acaba 
por romper la conexión necesaria e inmanente 
entre materialidad y forma social que es propia 
de la sociedad capitalista. En contraposición, 
sostendremos que, al igual que ocurre con el 
llamado “elemento físico” del valor de la fuer-
za de trabajo, el “elemento histórico y moral” 
remite a un consumo de valores de uso que 
permite la reproducción de determinados atri-
butos productivos del obrero requeridos por 
las formas materiales del proceso de producci-
ón capitalista. Sobre esta base, adicionalmente 
argumentaremos que el “elemento histórico y 
moral” del valor de la fuerza de trabajo no está 
determinado por la lucha de clases, sino por 
las necesidades de la acumulación de capital. 
Dicho polémicamente, sostendremos que la lu-
cha de clases no determina en nada al valor de 
la fuerza de trabajo, sino que únicamente hace 
a la forma de realización del mismo. 

GÉNESIS Y DIFUSIÓN DEL CON-
SENSO MARXISTA SOBRE EL 
SIGNIFICADO DEL “ELEMENTO 
HISTÓRICO Y MORAL” DEL VA-
LOR DE LA FUERZA DE TRABAJO

La génesis histórica del consenso mar-
xista actual sobre el significado del “elemen-
to histórico y moral” del valor de la fuerza de 
trabajo puede situarse, cuando menos, en las 

controversias sobre la explicación marxiana 
del salario a la que dio lugar el debate sobre la 
“teoría del empobrecimiento” de la clase obre-
ra, desarrollado dentro de la socialdemocracia 
alemana a principios del siglo XX. El punto de 
partida de este debate fue el cuestionamiento 
de lo que Eduard Bernstein, el principal porta-
voz de la posición revisionista, llamó la “teoría 
del derrumbe”, imperante entre los marxistas, 
según la cual la superación del capitalismo 
dependía, entre otros determinantes, de la 
existencia de un “empobrecimiento” creciente 
de la clase obrera que motivase la acción re-
volucionaria de las masas (Bernstein, [1898] 
1982a). Al respecto, Bernstein señalaba que la 
realidad de la evolución histórica del capita-
lismo, en los años posteriores a la muerte de 
Marx, mostraba más bien una tendencia con-
traria en el nivel de vida de la clase obrera. 
Los salarios, sugería este autor, aumentaban 
porque crecía la productividad del trabajo, y 
los obreros lograban conquistar una mayor 
participación en el producto social (Berns-
tein, [1899] 1982b). Frente a esta crítica, los 
marxistas ortodoxos procuraron ratificar la 
tendencia histórica al empobrecimiento de la 
clase obrera, afirmando que, o bien se trataba 
de un fenómeno “relativo” al nivel de riqueza 
social disponible (Kautsky, [1899] 1966; Ple-
janov, [1901] 1964), o bien se realizaría en el 
“futuro” cuando el capitalismo se desarrollara 
mundialmente (Luxemburg, [1899] 2010). Este 
tipo de respuestas, sin embargo, dejaba pen-
diente la explicación del aumento efectivo de 
los salarios reales, reconocido por los mismos 
marxistas. En este punto, insistía Bernstein, el 
principal problema de los marxistas era que 
reducían la determinación de los salarios a 
“términos puramente económicos”, cuando 
la realidad empírica de su evolución mostra-
ba que estaban determinados por la “lucha de 
clases”, un fenómeno que Marx ya había ad-
vertido, aunque no desarrollado, precisamente 
al referirse al “elemento histórico y moral” del 
valor de la fuerza de trabajo (Bernstein, [1901] 
1904, p. 71).
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De acuerdo a Tugán-Baranovsky, el 
otro célebre crítico de Marx de aquella época, 
frente a la evidencia persistente de la suba de 
los salarios reales, en los años subsiguientes, 
los marxistas se vieron forzados a abandonar 
la explicación del salario por el valor de los 
“medios de subsistencia físicamente indispen-
sables”, que subyacía a la “teoría del empo-
brecimiento”, para pasar a explicarlo por “las 
condiciones de vida” de la clase obrera, que 
dependen del “nivel cultural de un país”, esto 
es, por lo que Marx consideraba el “elemento 
histórico y moral” del valor de la fuerza de tra-
bajo (Tugan-Baranowsky, 1913, p. 19). Al igual 
que Bernstein, este autor consideraba que 
ambas explicaciones estaban presentes en la 
crítica marxiana de la economía política, pero 
que eran mutuamente excluyentes (Tugan-Ba-
ranowsky, 1913). Más aún, consideraba que la 
explicación por las “condiciones de vida” de 
la clase obrera no sólo era incompatible con 
la “teoría del empobrecimiento”, cualquiera 
sea su versión, sino en sí misma “tautológica” 
(Tugan-Baranowsky, 1913, p. 20). Esta vez, sin 
embargo, del lado de los marxistas ortodoxos 
se alcanzó a forjar una respuesta que procuró 
captar la unidad de la explicación marxiana 
del valor de la fuerza de trabajo y tornarla com-
patible con la evidencia histórica de la suba de 
los salarios reales. El primero en plantearla fue 
Bucharin (1914, p. 112), precisamente en res-
puesta a este crítico de Marx:

El señor Tugan-Baranowsky presenta el siguien-

te dilema: o la ‘teoría del valor’ o el ‘elemento so-

cial’. Pero […] la teoría del valor trabajo no entra en 

ningún conflicto con los ‘elementos sociales’ en el 

sentido de la lucha de clases. […] Todo incremento 

sostenido en las necesidades de la clase trabajadora 

y su consecuente aumento del valor de la fuerza de 

trabajo se lleva a cabo a través de la lucha de clases 

del proletariado. […] Cuando salario incrementado 

(resultado de una lucha de clases exitosa) se sostie-

ne en el tiempo, entonces la fuerza de trabajo dada 

se transforma en una fuerza de trabajo cualitativa-

mente diferente; paralelamente, hay un segundo 

proceso: el salario dado, como precio de la fuerza 

de trabajo, deviene el valor de la fuerza de trabajo.

En otras palabras, para Bucharin, el au-
mento de los salarios del último medio siglo se 
explicaba porque la clase obrera había tenido la 
fuerza política para imponer mejores condicio-
nes de vida y éstas habían pasado a formar par-
te del “elemento histórico y moral” del valor de 
la fuerza de trabajo. En consecuencia, la suba 
de los salarios no contradecía la determinación 
económica de los mismos por la tendencia del 
valor de la fuerza de trabajo. Así, la “teoría del 
empobrecimiento” (relativo o futuro) de la clase 
obrera, necesaria finalmente para explicar la su-
peración del capitalismo, quedaba a salvaguar-
da enteramente. Para esta misma época, Luxem-
burg presentó una interpretación similar en su 
célebre Curso de Economía Política impartido 
en la Escuela Central de la Socialdemocracia 
alemana. Según esta autora,

La principal función de los sindicatos consiste […] 

en remplazar el mínimo fisiológico por el mínimo 

social, es decir, por un nivel de vida y de cultura 

determinados de los trabajadores. […] La gran im-

portancia económica de la socialdemocracia reside 

en que, sacudiendo espiritual y políticamente a las 

amplias masas de los trabajadores, eleva su nivel 

cultural y, con ello, sus necesidades económicas 

(Luxemburg, [1909-17] 1972, p. 228).

En suma, al igual que en el caso de los 
críticos de Marx, según esta interpretación, el 
“elemento histórico y moral” del valor de la 
fuerza de trabajo no está vinculado con la re-
producción de determinados atributos produc-
tivos de los trabajadores, sino con el “nivel de 
vida” conseguido mediante la lucha de clases. 
Sin embargo, en contraposición a los críticos, 
esta interpretación considera que, en la medi-
da en que toda transformación en el “elemento 
histórico y moral” redunda precisamente en 
una alteración del “valor” de la fuerza de tra-
bajo, el reconocimiento de este determinante 
no compromete la “teoría del valor” ni la deter-
minación “económica” del salario.

En este punto, cabe mencionar lo que, 
en este mismo contexto, constituyó, quizás, 
la única excepción a este “consenso marxista” 
emergente. Nos referimos a la contribución de 
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Henryk Grossman, quien, en las consideracio-
nes finales de su célebre La Ley de la Acumu-
lación y del Derrumbe del Sistema Capitalista, 
resalta correctamente la relación entre la in-
tensificación del trabajo y el incremento en el 
valor de la fuerza de trabajo, mostrando, así, 
en oposición a los marxistas, la existencia de 
una determinación material subyacente al éxi-
to de las luchas obreras en torno a los salarios 
reales, lo cual constituía una explicación alter-
nativa al innegable fenómeno empírico de la 
mejora en las condiciones de vida de la clase 
obrera (Grossmann, [1929] 1979). Sin embar-
go, la concepción de Grossmann era reduc-
cionista e unilateral, porque explicaba la suba 
del salario real exclusivamente por la mayor 
intensidad de trabajo. Adicionalmente, poco o 
nada tenía para aportar respecto del “elemento 
histórico y moral” del valor de la fuerza tra-
bajo, cuya presencia, en la obra de Marx, no 
podía ignorarse. Como sea, el hecho es que la 
crítica de Grossmann a las posiciones de los 
marxistas intervinientes en el debate no tuvo 
mayor impacto.

Así, la aceptación y la naturalización 
de la interpretación de Bucharin y Luxemburg 
respecto del significado del “elemento históri-
co y moral” y, por lo tanto, de la determinación 
misma del valor de la fuerza de trabajo fueron 
desarrollándose con el pasar de los años hasta 
convertirse en una suerte de “saber convencio-
nal” entre los marxistas, sin que se reconozca 
sus autores originales ni la controversia de la 
cual resulta. Por ejemplo, ya en 1927, Maurice 
Dobb presentaba como un hecho incontrover-
tible que, según Marx, el valor de la fuerza de 
trabajo estaba regulado “en un sentido único 
por el elemento histórico social” y que, por 
consiguiente, “cuando los sindicatos tratan 
[…] de hacer subir el nivel de salarios […] su 
acción misma es parte del ‘elemento social’ y 
las ventajas que se logran ayudan a moldear 
el ‘patrón de vida’ tradicional para el futuro” 
(Dobb, [1927] 1986, p. 86). Del mismo modo, 
en las décadas siguientes, esta interpretación 
reaparece igualmente incuestionada en au-

tores tan influyentes y disímiles como Meek 
(1956), Rosdolsky ([1968] 1989), Mandel 
([1976] 1998) y Althusser ([1970] 2011), entre 
otros. Modernamente, Lebowitz ([1992] 2005), 
Lapides (1998) y Mavroudeas (2001) pueden 
citarse como exponentes paradigmáticos de la 
reproducción de este “saber convencional” en 
la medida en que discuten la cuestión explíci-
tamente y en extenso. Pero también se la en-
cuentra repetidamente en varios autores pre-
sentada al pasar; véase, por ejemplo, Bellofiore 
(2004) y Heinrich ([2004] 2008).

LOS PROBLEMAS DEL CONSEN-
SO MARXISTA SOBRE EL SIGNIFI-
CADO DEL “ELEMENTO HISTÓRI-
CO Y MORAL” DEL VALOR DE LA 
FUERZA DE TRABAJO

Un primer punto a resaltar es que la idea 
de que el “elemento histórico y moral” del valor 
de la fuerza de trabajo está determinado por la 
lucha de clases no tiene soporte textual alguno 
en la obra de Marx. No existe un solo pasaje en 
El Capital, ni en cualquiera de sus borradores, 
en donde se pueda leer ésta vinculación. Más 
aún, no hay ningún pasaje en donde se afirme 
que la cantidad y el tipo de los medios de sub-
sistencia que consume la clase obrera resultan 
del balance de fuerza entre las clases. En cam-
bio, lo único que sostiene Marx explícitamen-
te respecto del “elemento histórico y moral” es 
que expresa las “condiciones bajo las cuales 
se ha formado” históricamente “la clase de los 
trabajadores libres” de un país, esto es, las con-
diciones de reproducción específicas de cada 
fragmento nacional de la clase obrera global 
que han sido heredadas de relaciones sociales 
pre-capitalistas correspondientes a su génesis 
histórica (Marx, 1999a, v. 1, p. 208).

Para imputar a Marx la idea de que es 
la “lucha de clases” la que determina el “ele-
mento histórico y moral” del valor de la fuerza 
de trabajo, los marxistas suelen referir a la co-
nocida conferencia Salario, precio y ganancia, 
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donde Marx discute precisamente el vínculo 
entre los salarios y la lucha de clases (la cita-
da contribución de Lapides (1998) quizás sea 
la más elaborada en este sentido). Sin embar-
go, una lectura detenida de este texto tampoco 
arroja una evidencia textual sólida a favor de 
esta interpretación. En estas páginas, Marx sos-
tiene únicamente que la “fijación” del “grado 
efectivo” de la “tasa de ganancia” se establece 
por la “pugna incesante entre capital y trabajo”, 
estando su máximo dado por el “mínimo físico 
del salario y por el máximo físico de la jornada 
de trabajo” (Marx, [1865] 1987, p. 507), esto es, 
únicamente por el “elemento puramente físico” 
del valor de la fuerza de trabajo. Por lo tanto, 
lo único que puede afirmarse respecto a la lu-
cha de clases es que Marx busca discutir hasta 
qué punto esta lucha lleva el nivel efectivo del 
salario hasta el valor pleno de la fuerza de tra-
bajo que, como lo había indicado en párrafos 
precedentes, incluye el “nivel de vida tradicio-
nal” por encima del mínimo físico, esto es, el 
“elemento histórico y moral”. En ningún caso, 
sin embargo, se lee que la lucha de clases deter-
mine, por sí misma, dicho “nivel de vida”.

En relación a la evidencia textual dis-
ponible, hay otro punto problemático en la 
interpretación dominante, esencialmente de 
naturaleza metodológica. De acuerdo a esta 
lectura dominante, el “elemento histórico y 
moral” completa la determinación del valor 
de la fuerza de trabajo. Sin embargo, Marx 
introduce esta consideración a la altura de la 
exposición de la transformación del dinero en 
capital, donde aún está considerando la “sub-
sunción formal” del trabajo en el capital. Esto 
significa que, en esa etapa de la exposición, la 
determinación del valor de la fuerza de trabajo 
es aún una “presuposición externa” al movi-
miento del capital. En efecto, ocurre que, en 
dicha etapa expositiva, el proceso de trabajo 
en sí mismo, y por lo tanto, también la mate-
rialidad de los atributos productivos de los tra-
bajadores, no son todavía “puestos” por el pro-
pio movimiento del capital. En este sentido, se 
puede argumentar que, de acuerdo al método 

de Marx, la determinación del valor de la fuer-
za de trabajo no se puede completar a este nivel 
de abstracción, sino que implica necesariamen-
te una concretización ulterior que avance des-
de la subsunción formal del trabajo al capital 
a la real, y de ésta a la reproducción del capital 
social global. Dicho de otro modo, en la medi-
da en que el movimiento de la acumulación de 
capital no aparezca poniendo por sí mismo las 
condiciones de reproducción de la clase obrera, 
el valor de la fuerza de trabajo no puede todavía 
determinarse concretamente.

Pero el principal problema del consenso 
marxista respecto del significado del “elemen-
to histórico y moral” no es de naturaleza exegé-
tica, sino de consistencia con los fundamentos 
de la crítica de la economía política. En primer 
lugar, si se desvincula el “elemento histórico 
y moral” de la reproducción de los atributos 
productivos de los trabajadores y, por lo tanto, 
de las condiciones en que se gasta la fuerza de 
trabajo en el proceso de producción, se rompe 
la conexión necesaria entre la reproducción 
del capital como relación social enajenada y 
la materialidad del proceso de producción y 
consumo sociales, conexión en torno a la cual 
gira precisamente toda la crítica marxiana de 
la economía política (Kicillof; Starosta, 2007). 
En segundo lugar, al dejar al “elemento histó-
rico y moral” sujeto a los vaivenes de la lucha 
de clases, se pierde toda base objetiva para su 
determinación. En este sentido, esta interpre-
tación no resulta finalmente distinta de los 
enfoques que directamente consideran que el 
salario está determinado únicamente por la 
lucha de clases, tal como es el caso de los re-
feridos críticos de Marx que inician el debate 
sobre la teoría marxiana del salario y, más re-
cientemente, el de la teoría marxista de la de-
terminación política del salario de raigambre 
operarista (Cleaver, [1979] 1985; Negri, [1979] 
2001). Finalmente, es evidente que esta inter-
pretación, al menos en lo que respecta a la re-
lación entre el salario y la lucha de clases, in-
vierte el curso de la determinación del vínculo 
entre las relaciones económicas y políticas que 
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fundamenta la crítica de la economía política 
(Iñigo Carrera, 2012).

LOS DETERMINANTES DEL VA-
LOR DE LA FUERZA DE TRABAJO 
EN LA CRÍTICA MARXIANA DE LA 
ECONOMÍA POLÍTICA

Comencemos por la formulación más 
simple que ofrece Marx de la determinación del 
valor de la mercancía fuerza de trabajo: “el va-
lor de la fuerza de trabajo se resuelve en el valor 
de determinada suma de medios de subsisten-
cia” (Marx, 1999a, v. 1, p. 209). En este punto, 
el eje de su argumento es que la cantidad y cua-
lidad de la canasta de mercancías que consti-
tuyen el valor de la mercancía fuerza de trabajo 
se determina por lo que es “necesario para man-
tener al obrero, esto es, para mantener su vida 
como trabajador, de modo que, habiendo traba-
jado hoy, sea capaz de repetir el mismo proceso 
bajo las mismas condiciones al día siguiente” 
(Marx, [1861-63] 1988, p. 42). O bien, tal como 
lo expresa en El Capital, “la suma de los medios 
de subsistencia, pues, tiene que alcanzar para 
mantener al individuo laborioso en cuanto tal, 
en su condición normal de vida” (Marx, 1999a, 
v. 1, p. 208, énfasis agregado). De esta definción 
simple se derivan varias cuestiones relevantes 
para nuestra discusión.

Ante todo, esto implica que lo que está 
en juego, en el consumo obrero, es la (re)pro-
ducción de “los músculos, nervios, huesos, 
cerebro, etc. de [los] obreros” (Marx, 1999a, v. 
2, p. 705) que portan materialmente “el con-
junto de las facultades físicas y mentales que 
existen en la corporeidad, en la personalidad 
viva de un ser humano y que [se] pone[n] en 
movimiento cuando [se] produce[n] valores de 
uso de cualquier índole” (Marx, 1999a, v. 1, p. 
203). En otras palabras, mediante la apropia-
ción de esos valores de uso, el obrero (re)pro-
duce la materialidad de su subjetividad pro-
ductiva que, como Marx descubrió ya en 1844, 
no es otra cosa que su “ser genérico” como 

“individuo humano” (Marx, [1844] 1999b, p. 
110). En este sentido, este consumo reprodu-
ce, ante todo, la materialidad de los atributos 
específicamente humanos del individuo: su 
conciencia y voluntad productivas, es decir, lo 
que “distingue ventajosamente al peor maestro 
albañil de la mejor abeja” (Marx, 1999a, v. 1, p. 
216). En suma, esto significa que el “monto y 
la cualidad de los medios de subsistencia y, en 
consecuencia, también el grado las necesida-
des” de los obreros, no pueden tener más de-
terminación material que la reproducción de 
la forma específica que adquiera la “habilidad, 
aptitud y fuerza encerrada en el cuerpo vivo 
del obrero […] a cierto nivel de civilización” 
(Marx, 1988, p. 45, 50-51).1 

Por otra parte, esta definición simple del 
valor de la fuerza de trabajo abre la pregunta 
respecto a qué entendía Marx por “condición 
normal de vida” del trabajador. Una primera res-
puesta evidente, y por cierto explícita en las refe-
rencias textuales, es que esta “condición normal” 
pasa por el hecho de que el trabajador asalariado 
sea capaz de actuar en el proceso laboral en el 
que usualmente participa y, más específicamen-
te, de repetir esta participación en las mismas 
condiciones que el día anterior. En este punto, 
en varios pasajes, Marx parece apuntar única-
mente a la reconstitución física del trabajador 
asalariado. Por ejemplo, en El Capital se refiere 
a estas condiciones como el “vigor” y la “salud” 
del obrero, y, en los Manuscritos 1861-1863, agre-
ga su “vitalidad en general” (Marx, 1999a, 1988). 
Estas formulaciones pueden llevar a asociar el 
estado normal de la fuerza de trabajo solamente 
con el llamado elemento “físico” del valor de la 
fuerza de trabajo. Sin embargo, dos argumentos 
se oponen a esta lectura. 

En primer lugar, en los citados manus-
critos preparatorios, Marx aclara que “no es ne-

1 Aunque no sin ambigüedades, la conexión entre el con-
sumo y la reproducción de la subjetividad productiva de 
los obreros puede encontrarse en el trabajo pionero de 
Aglietta ([1976] 1991). De acuerdo a este autor, “el consu-
mo” de los trabajadores es un proceso sujeto “a una lógica 
general de reconstitución de las fuerzas gastadas en las 
practica sociales y de conservación de las capacidades y 
actitudes implicadas por las relaciones sociales de las que 
los sujetos son el apoyo” (Aglietta, 1991, p. 134).
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cesario mencionar aquí que la cabeza pertence 
al cuerpo tanto como las manos” (Marx, 1988, 
p. 51). Esto significa que la condición normal 
de vida del trabajador no sólo incluye plenas 
capacidades físicas sino también capacidades 
“mentales” que, en conjunto, constituyen la 
unidad de la fuerza de trabajo. Esto es evidente 
en la medida en que el trabajo concreto reali-
zado por ciertos obreros involucra principal-
mente una actividad intelectual; por ejemplo, 
el trabajo académico. Pero, en segundo lugar, 
Marx es categórico en El Capital cuando afir-
ma que, si “el precio de la fuerza de trabajo 
cae” hasta el “límite mínimo”, dado por “el 
valor de los medios de subsistencia físicamente 
indispensables”, esto significa que la fuerza de 
trabajo “cae por debajo de su valor, pues, en 
tal caso, sólo puede mantenerse y desarrollarse 
bajo una forma atrofiada” (Marx, 1999a, v. 1, p. 
210). En consecuencia, de esto se deriva que, 
para Marx, la “condición normal de vida” del 
obrero, en cuanto “individuo laborioso”, tras-
ciende el llamado elemento físico del valor de 
la fuerza de trabajo.

En efecto, los atributos productivos de 
los obreros, y, por lo tanto, su subjetividad 
productiva no se pueden delimitar a los es-
trictamente necesarios para realizar el proceso 
de trabajo en un restringido sentido “técnico”, 
esto es, simplemente a los conocimientos es-
pecíficos requeridos para la realización de 
tareas productivas determinadas. En cambio, 
estos atributos deben comprender igualmente 
lo que, respetando la terminología de Marx so-
bre el “elemento histórico y moral” del valor 
de la fuerza de trabajo, podemos llamar atri-
butos productivos “morales”. Nos referimos, 
con esto, al conjunto de formas de conciencia, 
actitudes y disposiciones que también deben 
ponerse “en movimiento” cuando el obrero 
“produce valores de uso de cualquier índole”. 
Por supuesto, estos “atributos morales” no son 
naturales sino “productos históricos” y, por 
consiguiente, varían con el “nivel cultural” al-
canzado por la sociedad. Más aún, incluso se 
puede decir que ellos difieren para cada órga-

no parcial del obrero colectivo, de acuerdo con 
las diferentes funciones productivas que cada 
uno realiza bajo el mando del capital. Pero, 
específicamente, estos “atributos morales” in-
cluyen, primordial y genéricamente, aquello 
que, como se ha procurado argumentar en otro 
lugar, constituye la forma más general de sub-
jetividad asumida por la conciencia enajenada 
del individuo humano en el modo de produc-
ción capitalista, a saber: la libertad personal 
del productor de mercancías (Starosta, 2016; 
véase especialmente, Iñigo Carrera, 2007). Esta 
libertad respecto de las relaciones directas de 
autoridad y sujeción – que, en palabras de 
Marx en los Grundrisse, no es otra cosa que la 
forma concreta de la “subordinación” de los in-
dividuos a un “poder social” objetivado (Marx, 
[1858-57] 1997, p. 84-85) – no es simplemente 
una forma abstractamente ideológica, jurídica 
o cultural. Es, en primer lugar y principalmen-
te, una determinación material de la subjeti-
vidad productiva del individuo humano, una 
capacidad o fuerza productiva.

Precisemos este punto considerando 
la comparación que hace Marx entre el obre-
ro asalariado y el esclavo. Cuando analiza el 
proceso de trabajo bajo el comando del capital, 
Marx comienza mostrando que la libre subje-
tividad del obrero asalariado sufre, en relaci-
ón con la del productor simple de mercancías, 
una mutilación de su capacidad productiva 
para organizar el proceso directo de produc-
ción. En efecto, la primera manifestación de la 
determinación específica del proceso de traba-
jo bajo el mando del capital es que “el obrero 
trabaja bajo el control del capitalista, a quien 
pertenece el trabajo de aquél” (Marx, 1999a, 
v. 1, p. 224). En otras palabras, el capitalista 
ahora personifica, en nombre de su capital, a la 
conciencia productiva de la unidad del proceso 
de trabajo del obrero. En este sentido, compa-
rado con el productor simple de mercancías 
con el que empieza la exposición dialéctica, el 
trabajador asalariado experimenta una pérdida 
relativa del control sobre el carácter individu-
al del trabajo que constituye la determinación 
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material específica de su libertad. Sin embar-
go, Marx señala, en una nota al pie, que, a di-
ferencia del caso de la reducción del esclavo a 
un instrumentum vocale, en la antigüedad, esta 
mutilación material de este aspecto de la sub-
jetividad productiva del trabajador asalariado 
no es total (Marx, 1999a, v. 1). Aunque a través 
de su control directo “el capitalista vela porque 
el trabajo se efectúe de la debida manera y los 
medios de producción se empleen con arreglo 
al fin asignado”, en última instancia, la respon-
sabilidad individual de que ello suceda recae 
en el asalariado (Marx, 1999a, v. 1, p. 224). Esto 
permite la introducción de medios de produc-
ción más complejos y sofisticados vis-à-vis los 
modos de producción basados en la esclavitud, 
donde sólo se pueden “emplear únicamente los 
instrumentos de trabajo más toscos y pesados”, 
ya que el esclavo “hace sentir al animal y la her-
ramienta que no es su igual […] maltratándolos 
y destrozándolos con amore” (Marx, 1999a, v. 
1, p. 238). En otros términos, el sentido de res-
ponsabilidad individual que caracteriza al su-
jeto libre moderno es, en sí mismo, una fuerza 
productiva, en tanto que expande el alcance y 
la cualidad de los medios de producción que 
pueden ponerse en movimiento en el proceso 
directo de producción. 

Este punto es desarrollado por Marx 
con más detalle en sus borradores conocidos 
como Resultados del proceso inmediato de pro-
ducción. En esas páginas, Marx observa desde 
un principio que, aunque “el proceso laboral, 
desde el punto de vista tecnológico, se efectúa 
exactamente como antes, sólo que ahora como 
proceso laboral subordinado al capital”, la 
subsunción formal del trabajo en el capital ya 
conlleva un desarrollo material de las fuerzas 
productivas (Marx, [1864-65] 2000, p. 61). Así, 
la nueva forma social de “coerción que apunta 
a la producción de plustrabajo […] acrecienta 
la continuidad e intensidad del trabajo” y “es 
más propicia al desarrollo de las variaciones 
en la capacidad de trabajo y con ello a la dife-
renciación de los modos de trabajo y de adqui-
sición” (Marx, 2000, p. 62). El siguiente pasaje 

de este mismo texto capta elocuente y conci-
samente la determinación de la “conciencia 
de libertad” del trabajador asalariado como un 
atributo productivo específico en comparación 
a la situación del esclavo:

En comparación con el artesano independiente que 

trabaja para clientes desconocidos […], es natural 

que aumente la continuidad del trabajador que la-

bora para el capitalista, cuyo trabajo no reconoce 

límites en la necesidad eventual de tales o cuales 

customers, sino únicamente en la necesidad de ex-

plotación que tiene el capital que le da empleo. Con-

frontado con el [del] esclavo, este trabajo se vuelve 

más productivo, por ser más intenso; el esclavo, en 

efecto, sólo trabaja bajo el acicate del temor exte-

rior, y no para su existencia – que no le pertenece, 

aunque sin embargo le está garantizada –, mientras 

que el trabajador libre trabaja para sus necesidades 

[…]. La conciencia (o más bien la ilusión) de una de-

terminación personal libre, de la libertad, así como 

el sentimiento […] (conciencia) de responsabilidad 

[…] anejo a aquélla, hacen de éste un trabajador mu-

cho mejor que aquél. El trabajador libre, efectiva-

mente, como cualquier otro vendedor de mercancía, 

es responsable por la mercancía que suministra, y 

que debe suministrar a cierto nivel de calidad si no 

quiere ceder el campo a otros vendedores de mer-

cancías del mismo género […]. La continuidad de 

la relación entre el esclavo y el esclavista es tal que 

en ella el primero se mantiene sujeto por coerción 

directa. El trabajador libre, por el contrario, está 

obligado a mantener él mismo la relación, ya que su 

existencia y la de los suyos depende de que renueve 

continuamente la venta de su capacidad de trabajo 

al capitalista (Marx, 2000, p. 68).

Marx profundiza luego este desarrollo 
tanto por el contenido como por la forma de 
salario del valor de la fuerza de trabajo, que 
permite “libertad de movimientos dentro de 
estrechos límites […] para la individualidad 
del obrero” (Marx, 2000, p. 69) en la determi-
nación de la singularidad de sus condiciones 
de reproducción. Así, el valor de la fuerza 
de trabajo promedio de la clase obrera en su 
conjunto se compone de valores diversos de la 
fuerza de trabajo correspondiente a los órga-
nos del obrero colectivo de diferente comple-
jidad; el salario oscila cíclicamente en torno al 
valor de la fuerza de trabajo; y, finalmente, aún 
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“dentro de la misma rama laboral”, los salarios 
individuales varían “según la diligencia, habi-
lidad, vigor, etc., del obrero, y, sin duda, esas 
diferencias están determinadas hasta cierto 
punto por la medida de su rendimiento per-
sonal”. “De esta suerte”, concluye Marx, “la 
cuantía del salario varía por obra de su propio 
trabajo y de la calidad individual de este úl-
timo” (Marx, 2000, p. 69). Esto contrasta con 
las condiciones de reproducción material del 
esclavo, para quien “el salario mínimo apare-
ce como una magnitud constante”, dentro de 
“límites predestinados, independientes de su 
propio trabajo, determinados por sus necesida-
des puramente físicas” (Marx, 2000, p. 68-69). 
Las cualidades productivas individuales, como 
la fuerza física o el talento particular, “pueden 
elevar el valor venal de su persona, pero esto a 
él no le va ni le viene”, dado que no afecta sus 
condiciones de reproducción (Marx, 2000, p. 
69). En suma, Marx concluye que “todas estas 
relaciones modificadas hacen que la actividad 
del trabajador libre sea más intensa, continua, 
móvil y competente que la del esclavo, apar-
te que lo capacitan para una acción histórica 
muy diferente” (Marx, 2000, p. 70).

¿Qué implicancias tiene todo este desar-
rollo respecto de la determinación más simple 
del valor de la fuerza de trabajo que conside-
ramos más arriba? Si la libertad del obrero es 
un atributo productivo suyo tanto como lo es 
cualquier otra habilidad técnica específica que 
tenga, entonces la misma debe ser (re)produ-
cida materialmente, tal como ocurre con la 
habilidad técnica; esto es, tiene que ser (re)
producida mediante el consumo de determi-
nados valores de uso. En consecuencia, para 
que el proceso de producción capitalista se 
efectúe normalmente, entonces el “monto y la 
cualidad de los medios de subsistencia, y en 
consecuencia también el grado las necesida-
des” (Marx, 1988, p. 45) de los obreros debe 
incluir igualmente las mercancías que, tanto 
en sus atributos como en su forma de apropia-
ción práctica, reproduzcan la forma de libertad 
personal bajo la cual se realiza la subsunción 

impersonal del obrero al capital. En este texto 
que analizamos, Marx indica esto resaltando 
que, en la medida en que el asalariado “actúa 
como agente libre” cuando adquiere mercan-
cías, “es responsable por la manera en que 
gasta su salario [y] aprende a autodominarse, 
a diferencia del esclavo, que necesita de un 
amo” (Marx, 2000, p. 70). Asimismo, en este 
contexto, señala que, “a modo de ejemplo, los 
periódicos se cuentan entre los medios de sub-
sistencia necesarios para el trabajador urbano 
inglés”; esto es, un valor de uso ideológico que, 
en términos generales, es obviamente super-
fluo para la reproducción de las habilidades 
técnicas específicas de los obreros, pero cru-
cial para la reproducción material de su con-
ciencia libre (Marx, 2000, p. 70). En suma, el 
proceso de consumo individual del obrero no 
solo involucra su auto-producción como por-
tador de ciertas habilidades y conocimientos 
técnicos, sino también como un sujeto pro-
ductivo personalmente libre. Los “medios de 
subsistencia necesarios” de los obreros deben 
incluir, por tanto, todos los valores de uso re-
queridos para la reproducción de sus atributos 
productivos materiales en su unidad, esto es, 
tanto los “técnicos” como los “morales”. 

EL SIGNIFICADO DEL “ELEMEN-
TO HISTÓRICO Y MORAL”

Dado este análisis de los determinantes 
del valor de la fuerza de trabajo, quisiéramos 
sugerir una resignificación de lo que Marx 
buscó decir con la distinción entre el elemento 
“físico” y el “histórico y moral” del valor de la 
fuerza de trabajo. Dicho brevemente, el primer 
elemento corresponde, en líneas generales, a la 
(re)producción de la dimensión estrictamente 
“técnica” de la fuerza de trabajo tal como lo in-
dicamos más arriba; esto es, la (re)producción 
de las habilidades específicas que demanda el 
proceso de trabajo en el que actúa el obrero. 
En este punto, estamos simplemente siguiendo 
la letra del texto de Marx y, de hecho, existen 
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pocos desacuerdos entre los comentaristas al 
respecto. En cambio, en relación al elemento 
“histórico y moral”, nuestro argumento es que 
este otro componente del nivel de vida de los 
obreros condensa el conjunto materialmente 
determinado de valores de uso que son cuali-
tativa y cuantitativamente necesarios para (re)
producir los atributos productivos de éstos en 
tanto trabajadores libres que, a través de esta 
libertad, afirman su sujeción objetiva al movi-
miento autonomizado del producto de su pro-
pio trabajo, esto es, al movimiento del capital.2 

Aunque obviamente no constituye en sí 
misma una evidencia textual definitiva, a la 
luz de esta resignificación del “elemento his-
tórico y moral” del valor de la fuerza de tra-
bajo, nos parece sugestivo que, en su exposi-
ción, Marx sostenga que este elemento refleja 
“las condiciones bajo las cuales se ha formado 
la clase de los trabajadores libres, y por tanto 
de sus hábitos y aspiraciones vitales” (Marx, 
1999a, v. 1, p. 208, énfasis agregado). En otras 
palabras, se puede leer aquí que dicho elemen-
to refleja la génesis del asalariado, no simple-
mente como individuo trabajador, sino en su 
determinación históricamente específica de 
trabajador libre. Así, si la valorización del ca-
pital se basa específicamente en la explotación 
de las potencias productivas del obrero perso-
nalmente libre, la libertad del obrero no es un 
mero velo ideológico o jurídico que oscurece la 
realidad de la explotación en el proceso direc-
to de producción, sino asimismo una determi-
nación histórica de la subjetividad productiva.

Como es evidente, esta lectura del sig-
nificado del “elemento histórico y moral” del 
valor de la fuerza de trabajo se contrapone 
directamente al referido “saber convencio-
nal” marxista según el cual este elemento está 
determinado por la lucha de clases. Pero hay 

2 Aglietta llega a incluir, en la reproducción de la fuerza de 
trabajo, procesos que “sustentan relaciones de sociales de 
naturaleza ideológica” a los que considera “de existencia 
tan ‘material’ como las relaciones económicas”. No obs-
tante, su concepción estructuralista lo lleva a sostener que 
dichas relaciones “no están directamente influenciadas 
por las relaciones de producción”, perdiendo de vista, de 
este modo, el vínculo material interno entre los procesos 
de producción y consumo sociales (Aglietta, 1991, p. 134). 

un aspecto más en que nuestra lectura difiere 
de la concepción marxista dominante. Según 
señalamos más arriba, para esta concepción, 
el “elemento histórico y moral” del valor de la 
fuerza de trabajo y, por tanto, este valor mismo 
se determina al nivel de la subsunción formal 
del trabajo en el capital. Y, en efecto, por nues-
tra parte, hasta aquí hemos seguido a Marx en 
la discusión de las determinaciones del va-
lor de la fuerza de trabajo correspondiente a 
este nivel de abstracción. Esto es, nos hemos 
limitado a considerar al elemento “físico” y, 
en particular, al “histórico y moral” del valor 
de la fuerza de trabajo, como expresión de la 
reproducción de atributos productivos deman-
dados por un proceso de trabajo que no aún no 
fue subsumido y modificado realmente por el 
capital. De ahí que, siguiendo a Marx, hemos 
considerado al “monto medio de los medios de 
subsistencia necesarios”, “en un país determi-
nado y en un período determinado” como una 
magnitud “dada” (Marx, 1999a, v. 1, p. 208). 
Sin embargo, Marx aclara también en este pun-
to que, por más que este monto pueda tomarse 
provisoriamente como un “dato sabido”, los 
“medios de subsistencia que necesita el traba-
jador para vivir como trabajador difiere de un 
país a otro y de un nivel de civilización a otro” 
(Marx, 1988, p. 44). La investigación dialéctica 
sistemática del valor de la fuerza de trabajo, y, 
en particular, de su “elemento histórico y mo-
ral”, debe, por tanto, incluir una explicación 
del principio dinámico de transformación ma-
terial que rige dichas diferencias. Esta dinámi-
ca transformativa no puede tener otra fuente 
que el automovimiento del capital, que, a esta 
altura de la exposición, ya fue revelado como 
el sujeto enajenado del proceso de vida huma-
no, en vistas de la producción de plusvalor. 
De este modo, una investigación completa del 
valor de la fuerza de trabajo debe incluir la in-
ternalización y transformación de sus determi-
naciones como un momento inmanente al pro-
ceso de valorización y reproducción ampliada 
del capital. En otras palabras, debe explorar las 
implicancias de la subsunción real del trabajo 
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al capital para la determinación del valor de la 
fuerza de trabajo.

En El Capital, Marx se concentró en el 
examen del impacto de la subsunción real en 
el valor de la fuerza de trabajo, principalmente 
a través del análisis de los cambios relaciona-
dos en la productividad del trabajo; esto es, en 
el efecto sobre dicho valor que tiene el abara-
tamiento de los valores de uso que entran en 
el consumo obrero. Sin embargo, desafortuna-
damente lo mismo no puede decirse respecto 
del efecto sobre “los llamados requerimientos 
básicos para la vida y el modo de su satisfac-
ción”, que “dependen en gran medida del nivel 
de civilización de la sociedad” y son, por tanto, 
“productos de la historia” (Marx, 1988, p. 44). 
En efecto, aunque pueden encontrase desper-
digados algunos elementos para esta investiga-
ción, Marx no abordó, de un modo sistemático, 
las determinaciones cualitativas y cuantitati-
vas de los patrones variantes de consumo de la 
clase obrera. No obstante, recuperando dichos 
elementos, puede formularse un programa de 
investigación coherente que busque el conte-
nido de tales determinaciones en las formas 
históricamente cambiantes de la subjetividad 
productiva de los obreros asalariados, a su vez 
resultantes de las diferentes bases materiales 
de la producción de plusvalor relativo.3

Este programa de investigación es, ante 
todo, perfectamente consistente con las deter-
minaciones del valor de la fuerza de trabajo 
que Marx efectivamente desarrolló de modo 
sistemático. Como vimos, para Marx, el pro-
ceso de consumo individual no tiene otro con-
tenido que la producción y reproducción de la 
materialidad de la subjetividad productiva de 
los asalariados. Por tanto, al subsumir y mo-
dificar el proceso de trabajo con el objeto de 
producir plusvalor relativo, el capital también 

3 Ben Fine es uno de los pocos marxistas que analiza exten-
samente “el mundo del consumo” en el capitalismo (Fine, 
2002). Sin embargo, no plantea que haya una vinculación 
directa entre las formas materiales del proceso de, trabajo 
capitalista y los “patrones de consumo”. En otra obra, este 
autor señala que el consumo de los obreros no puede re-
ducirse a “factores económicos únicamente” (Fine, 1998, 
p. 183). Sin embargo, no especifica cuáles son los otros 
factores ni cómo se determinan.

transforma los requerimientos de atributos fí-
sicos e intelectuales que deben ser puestos en 
acción para producir una masa de valores de 
uso preñados de plusvalor. Además, el capital 
modifica, consecuentemente, la combinación 
normal promedio de las magnitudes intensivas 
y extensivas del gasto de fuerza de trabajo en el 
proceso directo de producción. En pocas pala-
bras, con cada ciclo de renovación de las bases 
técnicas generales del proceso de valorización, 
el capital revoluciona la subjetividad producti-
va de los diferentes órganos del obrero colecti-
vo. Ahora bien, esta transformación sólo puede 
resultar de, y ser reproducida por, la mutación 
de la “norma de consumo” de la clase obrera.4

Como es evidente, esta transformación 
no solo involucra el elemento técnico del valor 
de la fuerza de trabajo. Las nuevas condiciones 
de producción conllevan también, y especial-
mente, un cambio del conjunto de los “reque-
rimientos básicos para la vida” y los “modos 
de su satisfacción” que corresponden a lo que 
aquí hemos llamado atributos “morales” de los 
trabajadores. Esto es, las bases materiales his-
tóricamente cambiantes del proceso de valo-
rización demandan especialmente una trans-
formación en las diferentes formas concretas 
a través de las cuales los asalariados afirman 
su libertad personal en el proceso de produc-
ción. Y estas diferentes capacidades también 
necesitan ser producidas y reproducidas me-
diante un patrón de consumo modificado. Así, 
a medida que la subjetividad productiva de los 
obreros deviene progresivamente un resultado 
cada vez más puro de la reproducción autono-
mizada del capital social global, las condicio-
nes históricas correspondientes a la génesis de 
los obreros como trabajadores libres devienen 
cada vez más residuales para la determinaci-
ón del valor de la fuerza de trabajo. En pocas 

4 Si bien Aglietta presenta inicialmente un fundamento ma-
terial para la “norma de consumo” obrero, sus análisis con-
cretos no son consecuentes con esta premisa teórica. Así, 
la modificación de la “norma de consumo del fordismo” es 
atribuida a la resolución del desequilibrio entre el sector 
productor de medios de producción y el de medios de con-
sumo en el contexto de un régimen de acumulación “inten-
sivo”, en lugar de remitirla a las transformaciones materia-
les del proceso de trabajo (Aglietta, 1991, p. 181-182). 



146

LA DETERMINACIÓN DEL “ELEMENTO HISTÓRICO Y MORAL”...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
,  

v.
 3

1,
 n

. 8
2,

 p
. 1

35
-1

50
, J

an
./A

br
. 2

01
8

palabras, a medida que el capital avanza en la 
subsunción real del proceso de trabajo, inter-
naliza la determinación del elemento “históri-
co y moral” del valor de la fuerza de trabajo.

VALOR DE LA FUERZA DE TRA-
BAJO Y LUCHA DE CLASES

En contraste con nuestra lectura de la 
explicación marxiana del valor de la fuerza de 
trabajo, los marxistas tienden a reducir la co-
nexión entre las condiciones de reproducción 
de la fuerza de trabajo y el proceso de produc-
ción capitalista al componente físico y técnico 
del consumo de los obreros. Así, todos los me-
dios de subsistencia que no aparecen vincula-
dos directamente con la reconstitución física y 
técnica de la fuerza de trabajo se los considera 
completamente desvinculados de la materiali-
dad del proceso de trabajo capitalista. Luego, 
como hemos visto, el llamado por Marx “ele-
mento histórico y moral” del valor de la fuer-
za de trabajo es presentado como un fenómeno 
que está materialmente indeterminado y sujeto 
al resultado contingente de la lucha de clases. A 
su vez, bajo este enfoque los obreros y los capi-
talistas no son vistos como personificaciones de 
necesidades antagónicas de la reproducción del 
capital social global, sino como sujetos políticos 
abstractamente libres que persiguen la satisfac-
ción de sus intereses y necesidades de clase.

El enfoque que procuramos presentar 
en este artículo, implica una lectura comple-
tamente opuesta de la conexión entre la de-
terminación del valor de la fuerza de trabajo 
y la lucha de clases. Específicamente, nuestro 
argumento es que las condiciones materiales 
del proceso de reproducción del capital cons-
tituyen el contenido de la determinación del 
valor de la fuerza de trabajo. Lo hacen, como 
hemos visto, en tanto que determinan las di-
ferentes formas de la subjetividad productiva 
que componen el obrero colectivo y, en con-
secuencia, la cantidad y el tipo de medios de 
subsistencia que los obreros necesitan consu-

mir para producir y reproducir sus atributos 
productivos. Sobre esta base, la lucha de cla-
ses deviene la forma necesaria que mediatiza 
el establecimiento de dicha unidad material 
entre los requisitos productivos y de consu-
mo obrero de la reproducción del capital so-
cial global. Nótese que este rol necesario de 
mediación de la lucha de clases en la fijación 
concreta (en oposición a su determinación) del 
nivel normal de vida de los trabajadores, no 
atañe únicamente al “elemento histórico y mo-
ral”. Corresponde, en cambio, a la canasta de 
consumo obrero en su totalidad, es decir, in-
cluyendo asimismo elemento físico y técnico. 
En otras palabras, no hay ningún valor de uso 
que entre en la determinación del valor de la 
fuerza de trabajo cuyo consumo no se asegure 
a través de la lucha de los obreros en cuanto 
clase. Y, a la inversa, no hay ningún valor de 
uso consumido por los obreros que no se de-
termine por los requerimientos materiales del 
proceso de valorización del capital social total.

Desde un punto de vista textual, esta 
perspectiva es consistente con la única evi-
dencia que Marx dejó sobre esta cuestión en 
sus obras. Por un lado, hemos mencionado ya 
brevemente sus comentarios en Salario, Precio 
y Ganancia, el único texto en el que discute 
explícitamente la conexión entre la lucha de 
clases y la determinación del valor de la fuerza 
de trabajo. Por otro lado, como se ha procurado 
demostrar detalladamente en otro lugar, una 
reconstrucción cuidadosa del capítulo VIII de 
El Capital tiende a respaldar y confirmar esta 
lectura (Caligaris, 2012; Starosta, 2016). De 
acuerdo a la explicación de Marx en esas pá-
ginas, la lucha entre la clase obrera y la clase 
capitalista en torno a la duración de la jorna-
da laboral, no es un proceso autodeterminado 
cuyo resultado es contingente, sino más bien 
una relación social mediadora que fuerza al Es-
tado capitalista a fijar límites legales para que 
se establezca una jornada laboral normal. A su 
vez, el contenido de esta normalidad no está 
indeterminado. A medida que la exposición 
dialéctica avanza, surge que la duración nor-
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mal de la jornada laboral está materialmente 
determinada por las condiciones en las cuales 
la fuerza de trabajo es consumida por el capi-
tal en el proceso de producción: una “jornada 
laboral normal”, sostiene Marx, es aquella que 
no lleva al “agotamiento y muerte prematuros 
de la fuerza de trabajo misma” (Marx, 1999a, v. 
1, p. 320). En consecuencia, la lucha de clases 
en torno a la duración de la jornada laboral, 
en primera y en última instancia, no tiene más 
papel que el de realizar la necesidad del propio 
capital de que haya una jornada laboral normal 
y de que, en consecuencia, el pago de la fuerza 
de trabajo se realice por su valor completo.

Más sustantivamente, se puede decir 
que el reconocimiento de que la lucha de cla-
ses no es más que la forma en que se realiza el 
contenido que constituye el valor de la fuer-
za de trabajo es, en definitiva, un corolario 
necesario de reconocer al capital social glo-
bal como el sujeto enajenado del proceso de 
reproducción de la vida social (Marx, 1999a, 
v. 2; Iñigo Carrera [2003] 2013). En efecto, el 
capital es tal sujeto enajenado no simplemente 
por subsumir como un momento suyo al pro-
ceso de producción de valores de uso para la 
vida humana, sino por subsumir igualmente 
al proceso de consumo de esos mismos valores 
de uso, lo cual precisamente repone los atri-
butos productivos de los trabajadores que son 
necesarios para poner en marcha un nuevo 
ciclo de producción. El “consumo individual 
del obrero”, sostiene categóricamente Marx, 
es “un elemento de la producción y reproduc-
ción del capital, ya se efectúe […] dentro o 
fuera del proceso laboral” (Marx, 1999a, v. 2, 
p. 703-704). Por lo tanto, el contenido cuali-
tativo del consumo social no se puede derivar 
de la lucha de clases. Afirmar que el consu-
mo social no depende exclusivamente de los 
requerimientos de la reproducción del capital 
implica romper precisamente la conexión exis-
tente entre el proceso de metabolismo humano 
y su forma social históricamente determinada 
de realizarse. En otras palabras, implica fun-
dar las necesidades de los trabajadores, y, por 

tanto, su lucha como clase, en una abstracta 
determinación antropológica de la especie 
humana. En contraste, de acuerdo a nuestra 
lectura, cuando los trabajadores luchan como 
clase, no actúan en su determinación abstracta 
como seres humanos, sino como personifica-
ciones de la única mercancía que poseen y, en 
tal condición, simplemente como ejecutores 
del establecimiento de la unidad material del 
capital social global. Por supuesto, el desafío 
que pone delante esta lectura del vínculo entre 
determinación económica y la lucha de clases 
es descubrir la necesidad de la acción revolu-
cionaria superadora del modo de producción 
capitalista. Pero lo que es seguro es que esta 
necesidad, tal como indica Marx en reiteradas 
ocasiones, no brota de la determinación del va-
lor de la fuerza de trabajo.

CONCLUSIÓN

En este artículo, hemos buscado cues-
tionar el consenso marxista actual sobre el 
significado del “elemento histórico y moral” 
del valor de la fuerza de trabajo y ofrecer una 
lectura alternativa consistente con los funda-
mentos de la crítica marxiana de la economía 
política. Hemos visto que, según este consen-
so, dicho elemento remite a un consumo obre-
ro que no responde a la reproducción de los 
atributos productivos de la fuerza de trabajo, 
sino a un “nivel de vida” determinado por la 
lucha de clases. Ante todo, encontramos que 
este consenso no es “natural” sino que surge, 
a principios del siglo XX, puntualmente de la 
respuesta ofrecida por los marxistas ortodoxos 
a las objeciones realizadas por los críticos de 
Marx a la “teoría marxista de salario”. Y tan 
poco “natural” es este consenso que, como 
también hemos mostrado, no encuentra una 
base textual sólida en la obra de Marx. Más 
relevante aún, hemos visto que el principal 
problema de esta lectura de la crítica marxiana 
es que, al desvincular el valor de la fuerza de 
trabajo a la reproducción material de los atri-
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butos productivos de los trabajadores, rompe 
la conexión entre el proceso de metabolismo 
humano y su forma social históricamente de-
terminada de organizarse. 

En contraste, hemos argumentado que, 
al igual que el llamado “elemento físico del va-
lor de la fuerza de trabajo, el “elemento históri-
co y moral” está determinado por la necesidad 
de producir y reproducir los atributos produc-
tivos que requiere de los obreros el proceso de 
acumulación de capital. Nuestro argumento 
principal es que la especificidad de este ele-
mento corresponde al carácter del obrero asala-
riado como un individuo libre de toda relación 
de dependencia personal. En pocas palabras, 
que la condición de individuo libre constituye, 
en sí misma, una fuerza productiva propia del 
trabajador asalariado. En consecuencia, este 
trabajador necesita reproducir su “conciencia 
libre” como lo hace con cualquier otro atributo 
productivo suyo, esto es, consumiendo valores 
específicos de uso que permitan su reproduc-
ción. A la luz de estos desarrollos, y en con-
traste con el referido consenso marxista, sos-
tuvimos que la lucha de clases debe ser vista 
no como determinante del valor de la fuerza 
de trabajo, sino como la forma social específi-
ca a través de la cual se realiza concretamente 
dicho valor.

Recebido para publicação em 04 de abril de 2017
Aceito em 08 de fevereiro de 2018
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THE DETERMINATION OF THE “HISTORIC AND 
MORAL ELEMENT” OF THE VALUE OF LABOUR 

POWER

Gastón Caligaris
Guido Starosta

The aim of this article is to challenge the prevailing 
Marxist interpretation of what Marx called the 
“historical and moral component” of the value of 
labour-power, and to offer an alternative reading which 
is consistent with the foundations of the critique of 
political economy. In order to do so, the first part of 
the article develops a critique of the aforementioned 
Marxist view, on the basis of a reconstruction of its 
historical genesis, its support on textual evidence 
from Marx’s works and its theoretical consistency 
with the foundations of the critique of political 
economy. Subsequently, the second part of the article 
undertakes a critical reconstruction of Marx’s legacy 
on the determination of the value of labour-power and 
proposes a reconsideration of the meaning of its so-
called “historical and moral” component.

Keywords: Historical and moral element. Value of 
labour-power. Marxist debates. Marx’s theory of 
wages.

LA DÉTERMINATION DE L “ÉLÉMENT 
HISTORIQUE ET MORAL” DE LA VALEUR DE LA 

FORCE DE TRAVAIL

Gastón Caligaris
Guido Starosta

L’objectif de cet article est de discuter de 
l’interprétation marxiste dominante de ce que Marx 
appelait “l’élément historique et moral” de la valeur 
de la force de travail et d’offrir une lecture alternative 
liée aux fondements de la critique marxienne de 
l’économie politique. Pour ce faire, dans la première 
partie de l’article nous critiquons l’interprétation 
susmentionnée, fondée sur la reconnaissance de sa 
genèse historique et son affiliation à la base textuelle 
et aux fondements de la critique marxienne de 
l’économie politique. Dans la deuxième partie, 
nous effectuons une reconstruction critique de 
l’héritage de Marx concernant la détermination de 
la valeur de la force de travail et nous y présentons 
une nouvelle signification de l’élément historique et 
moral en question.

Mots-clés: Elément historique et moral. Valeur de la 
force de travail. Débats marxistes. Théorie marxiste 
du salaire.
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CONFLITO E REGULAÇÃO DAS ÁGUAS NO BRASIL – 
a experiência do Salitre

Renata Alvarez Rossi*
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Neste texto, discute-se a dimensão política dos conflitos socioambientais que envolvem as águas no Brasil, 
no atual contexto da Lei das Águas (Lei Federal No 9.433/97), considerando, especificamente, como tais 
conflitos se configuram na bacia do Rio Salitre, localizada ao Norte do estado da Bahia, historicamente 
caracterizada pela escassez. A metodologia utilizada consistiu em análise bibliográfica, discussão de dados 
secundários e de pesquisa direta com sujeitos sociais e representantes de organizações que atuam na referi-
da região. A principal conclusão do estudo é que, no Brasil, os conflitos em torno das águas geralmente são 
caracterizados a partir de uma perspectiva pretensamente técnica, pela relação entre demanda e oferta por 
água, bem de sua regulação, de caráter explicitamente político, ou seja, que remete a formas de apropriação 
e a relações de poder que privilegiam interesses dos grandes usuários, sendo a bacia do Salitre considerada 
como típica.

Palavras-chave: Águas. Conflito. Socioambiental. Regulação. Salitre. 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, analisa-se a dimensão 
política dos conflitos socioambientais que en-
volvem as águas no Brasil, no atual contexto 
da Lei das Águas (Lei Federal no 9.433/97), e, 
especificamente, como tais conflitos se confi-
guram na bacia do Rio Salitre, localizada ao 
norte do estado da Bahia, historicamente ca-
racterizada pela escassez. Essa abordagem se 
justifica pela necessidade de aprofundar o 
conhecimento sobre conflito e regulação das 
águas num país que possui a maior reserva de 
água doce do mundo e que também convive 
com situações de extrema escassez. Discute-se, 
aqui, a tese de que os conflitos em torno das 
águas no Brasil, geralmente caracterizados a 
partir de uma perspectiva pretensamente téc-
nica, como resultado da relação entre demanda 
e oferta por água, bem como de como sua regu-

lação, têm um caráter explicitamente político, 
ou seja, nos remetem a formas de apropriação 
e relações de poder que privilegiam interesses 
dos grandes usuários, sendo a bacia do Sali-
tre considerada como típica. O modelo de re-
gulação em curso, particularmente instituído 
por meio da Lei Federal n° 9.433/97, apesar de 
avançar no processo de descentralização da 
gestão, pouco tem contribuído para o equacio-
namento dos referidos conflitos, sendo a Bacia 
do Salitre um exemplo de como a ação de orga-
nizações de trabalhadores rurais se contrapõe 
a interesses e práticas econômicas geradoras 
de conflito e produtoras de escassez. 

Estruturam esse trabalho os conceitos 
de conflito socioambiental e regulação. Na re-
flexão empreendida, um dialogo é estabelecido 
com os trabalhos de autores como Alketa Peci, 
Francis Wolff, Henri Acserald, Esteban Castro 
e Andrea Zhouri. O método de pesquisa utili-
zado consistiu na análise de dados secundá-
rios de textos e relatórios técnicos e na realiza-
ção de entrevistas semidirigidas com sujeitos 
sociais envolvidos, de forma direta ou indireta, 
em situações de conflito na Bacia do Rio Sa-
litre. Com este trabalho, espera-se contribuir 
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para a produção de conhecimento sobre aspec-
tos estruturantes que conformam experiências 
particulares de gestão das águas, produzindo 
subsídios para a constituição de novos modelos 
de gestão e de novas possibilidades de exercí-
cio da cidadania, capazes de viabilizar o acesso 
democrático às águas, bem como a defesa e a 
recuperação desse bem finito e essencial à vida. 

CONFLITO SOCIOAMBIENTAL E 
REGULAÇÃO

A literatura sobre o conceito de confli-
to é vasta, e muitas de suas vertentes guardam 
um forte vínculo com a tradição positivista, 
sobretudo com a percepção de que o conflito 
é um elemento anômico e disfuncional, a ser 
extirpado ou domado. Quando associado ao 
qualificativo “ambiental”, esse sentido ganha 
maior expressão pelo fato de ter como referên-
cia, às vezes, uma noção romântica e idílica 
da natureza, concebida originalmente em es-
tado de equilíbrio, situação rompida pela ação 
do homem. Muitas dessas abordagens partem 
do pressuposto de que a presença do conflito 
é resultante do descompasso entre demanda e 
oferta, da ausência de instituições voltadas ao 
disciplinamento dos conflitos ou do seu fun-
cionamento inadequado, da falta de lideran-
ça ou de formação técnica, ou mesmo do não 
recurso à técnica ou à ciência como elemento 
estruturante de gestão (Castro, 2010). Esse tipo 
de abordagem, em geral, vem acompanhado de 
recomendações relativas à reestruturação orga-
nizacional, à capacitação técnica e a processos 
de “negociação” (Acserald, 2004, p. 10). Tais 
percepções, muitas vezes, têm a pretensão de 
solucionar conflitos socioambientais através 
da identificação de formas mais adequadas de 
gestão da escassez, da qualificação técnica e 
da melhoria do desempenho organizacional, 
da crítica ao desperdício e ao consumismo, 
da administração mais eficaz ou eficiente das 
externalidades negativas das atividades eco-
nômicas, tornando “sustentável” as formas de 

apropriação dos elementos e bens ambientais. 
Dentre as variadas abordagens situadas 

nesse campo teórico, destacam-se aquelas ins-
piradas na economia neoclássica, que tentam 
explicar a crise e os conflitos socioambientais 
a partir de uma genérica noção de escassez e 
da problematização da relação entre oferta e 
demanda de recursos naturais. Um marco im-
portante nesse tipo de debate é a publicação, 
em 1972, do Relatório Meadows, ou Relatório 
do Clube de Roma, como ficou conhecido, que co-
loca a noção de escassez no centro do debate 
sobre as condições de produção e reprodução 
do capitalismo. O referido Relatório chama a 
atenção para os impactos ambientais resultan-
tes do processo de acumulação e o potencial 
de conflito gerado pelo uso intensivo de recur-
sos naturais. Assim, no contexto de crise dos 
anos setenta, colocou-se em questão a lógica 
de acumulação fordista, geradora de desequi-
líbrios ambientais, emergindo uma discussão 
sobre alternativas dentro do próprio sistema 
para o equacionamento dos limites ao cres-
cimento econômico. Nesse caso especifico, o 
equacionamento dos conflitos socioambien-
tais deveria se dar pela regulação da demanda, 
através da mudança nos padrões de consumo 
e da administração da oferta, com a identifica-
ção de novas fontes de recursos, condição ne-
cessária à ampliação dos limites de crescimen-
to econômico de então. De uma maneira geral, 
as soluções para os conflitos socioambientais 
são atribuídas à gestão dos recursos, à tecnolo-
gia e às instituições do próprio sistema. 

Essa forma de conceituação e de tenta-
tiva de equacionamento do conflito socioam-
biental despolitiza o debate teórico e resulta 
no que autores como Francis Wolff (2014) cha-
mam de fetichização da ciência e da técnica, 
além da “cientificização” da gestão, por atri-
buir-lhes competências que elas efetivamente 
não têm. Assim circunscritos, tais argumentos 
e proposições se convertem em artifícios re-
tóricos e retiram do debate sobre conflito so-
cioambiental o caráter de classe das distintas 
formas de apropriação da natureza e do perma-
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nente conflito entre interesses, públicos, cole-
tivos, difusos e privados, no atual contexto das 
sociedades produtoras de mercadorias. É exa-
tamente nessa crítica que as noções de conflito 
e de política se encontram. A explicitação des-
sa relação tem como requisito teórico e prático 
a retomada da crítica das tentativas de cientifi-
cização da gestão e do debate sobre a natureza 
política dos conflitos socioambientais. 

As análises dos incontáveis registros de 
conflitos socioambientais nas últimas décadas 
demonstram uma clivagem entre classes sociais 
nas distintas formas de apropriação dos recur-
sos da natureza, sobretudo quando se coloca em 
questão a assimétrica relação entre valor de uso 
e valor de troca de elementos da natureza, con-
vertidos em bens ambientais (Wolff, 2014). Vá-
rias são as tentativas de caracterização e equa-
cionamento do conflito socioambiental que 
colocam a dimensão propriamente política no 
centro do debate. A título de exemplo, teóricos 
e militantes do movimento de justiça ambiental 
defendem a tese de não ser possível compreen-
der os conflitos ambientais sem colocar, em pri-
meiro plano, a natureza das relações sociais que 
estruturam a sociedade moderna. Isso significa 
que a relação entre homem e natureza se encon-
tra mediada (alguns definem como subordina-
da) pelas relações sociais e de classes, conside-
radas como estruturantes e, consequentemente, 
como determinantes das situações de conflito 
ambiental (Acserald, 2004). Esses conflitos se 
materializam em embates que envolvem, por 
exemplo, interesses privados de corporações 
transnacionais e interesses públicos ou, melhor 
dizendo, interesses coletivos e difusos (Castro, 
2009). Para essa vertente de análise, os incontá-
veis registros de conflito, nas últimas décadas, 
resultam, na verdade, das desiguais formas de 
uso e de acesso aos recursos naturais e dos efei-
tos provocados por uma economia fundada na 
obsolescência programada, no uso predatório 
da natureza e na acumulação (Zhouri; Lasche-
fski, 2010). 

Quando falamos de conflito socioam-
biental, portanto, estamos, por exemplo, nos 

referindo: ao comprometimento da qualidade 
das águas e do ar, resultante de atividades mi-
neradoras e fabris; à destruição da vegetação, 
fruto de processos de urbanização predatórios 
e excludentes; ao esgotamento de recursos não 
renováveis; e à alteração radical de processos 
biológicos, em geral motivados pela lógica da 
acumulação. Nesse cenário, merecem desta-
que as relações de conflito entre o “moder-
no” e o “tradicional”, entre as relações sociais 
voltadas para a produção, em larga escala, de 
mercadorias ou infraestrutura produtiva (gera-
ção de energia, sistema viário, exploração de 
minério e petróleo e irrigação para a produção 
de biocombustíveis) e aquelas voltadas para a 
manutenção de modos de vida e de produção 
baseados em relações familiares, que são autô-
nomas em relação à dinâmica do grande em-
preendimento agrícola, na maioria das vezes 
voltadas para a produção de commodities, e 
de cooperativas – a exemplo das comunidades 
indígenas, quilombolas, ribeirinhas e de agri-
cultores familiares (Laschefski, 2010; Pereira; 
Penido, 2010; Sevá Filho, 2010).

Desse modo, ao qualificar o conflito am-
biental como resultante de formas particulares 
de apropriação dos recursos ambientais que 
envolvem o embate entre interesses privados, 
públicos e comuns, entre o “moderno” e o “tra-
dicional”, estamos afirmando que os conflitos 
resultam “desta rede intrincada de processos 
socioecológicos e políticos que põem, inelu-
tavelmente, a natureza no interior do campo 
dos conflitos sociais” (Acserald, 2004, p. 9) e 
colocam em questão as consequências da con-
versão da ciência em força produtiva. O que 
efetivamente está em jogo quando nos repor-
tamos à noção de conflito socioambiental, por-
tanto, é a possibilidade ou impossibilidade de 
compatibilizar economia e ambiente, interes-
ses público, coletivo, difuso e privado, no atu-
al contexto de produção e reprodução social. 

A noção de conflito socioambiental a 
que nos reportamos neste trabalho diz respei-
to, particularmente, ao embate, aberto, direto 
ou velado, entre os distintos interesses que gi-
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ram em torno da apropriação das águas. Assim 
posto, esse conceito nos reporta às dimensões 
concretas e objetivas, como também às sub-
jetivas referentes ao acesso às águas no atual 
contexto de crise e escassez e busca articular 
os aspectos naturais e sociais, colocando a di-
mensão política em primeiro plano. Em sendo 
assim, colocamos em questão também o mo-
delo de regulação ambiental difundido por 
instituições nacionais e internacionais, como 
o Banco Mundial, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) e o Fundo Monetário Interna-
cional (FMI), amplamente adotado por muitos 
países, sobretudo aqueles situados na periferia 
do capitalismo. Tal modelo apela para a insti-
tuição de recursos técnicos e organizacionais, 
de instrumentos econômicos na gestão de con-
flitos, buscando esmaecer contradições estru-
turais no uso e na apropriação da natureza.

CONFLITO E REGULAÇÃO – A LEI 
DAS ÁGUAS (LEI FEDERAL NO 
9.433/1997)

A regulação dos conflitos socioambien-
tais no Brasil tem como uma das suas princi-
pais referências a Lei das Águas, instituída nos 
anos noventa do século passado, no contexto de 
um amplo programa neoliberal de renovação de 
paradigmas da gestão pública. A flexibilização 
do papel do Estado como regulador – tanto de 
questões relacionadas à dinâmica da economia 
(em particular, a regulação sobre a concorrência 
e seus efeitos para a sociedade), como daque-
las relacionadas à oferta de serviços públicos e 
garantia de direitos – se materializou, do ponto 
de vista institucional, dentre outras formas, na 
constituição das agências reguladoras. O mode-
lo de agência adotado no Brasil teve como fonte 
de inspiração a experiência norte-americana, 
sobretudo pela determinação de atribuir a essas 
instituições independência política em relação 
às decisões sobre temas estruturantes da econo-
mia, condição considerada como fundamental 
para a eficiente alocação dos recursos em um 

contexto de forte presença do Estado na regu-
lação social, como ficou marcada a experiência 
do New Deal (Peci, 2007). 

No entanto, no Brasil, a criação das agên-
cias reguladoras se diferencia da experiência 
norte-americana e de outros países, em primeiro 
lugar, por não ter havido um processo amplo de 
discussão sobre o modelo de regulação. Segundo 
Peci (2007), em nossa experiência, “o primeiro 
passo foi o encaminhamento das leis e, depois, a 
discussão sobre os conceitos básicos do modelo” 
(Peci, 2007, p. 80). Em segundo lugar, na experi-
ência brasileira, o afastamento das agências da 
dinâmica política significou a ampliação do es-
paço do mercado em substituição à burocracia 
estatal, inclusive com a privatização da oferta de 
serviços públicos – com destaque para os servi-
ços de saúde, educação, telecomunicações – e 
das indústrias de base, com vistas à promoção 
da chamada eficiência econômica, acompanha-
da de um amplo programa de flexibilização de 
direitos sociais, com destaque para a precariza-
ção do trabalho. Ainda, segundo Peci (2007), não 
existiu, no Brasil, uma política regulatória, mas 
um processo de criação de novas instituições, 
guiado pelo que a autora qualifica como mime-
tismo de formas institucionais, sobretudo pela 
ausência de construção de consensos políticos, 
envolvendo a sociedade, em torno do modelo. 

O fato é que, no contexto da Reforma 
do Estado brasileiro, a autonomia, a indepen-
dência e a flexibilidade dos órgãos reguladores 
aproximaram a gestão pública dos princípios 
da gestão privada, sem a ampliação de direi-
tos e o exercício de controle sobre a econo-
mia, em um período de forte crise econômica, 
desemprego e tensão social. Assim, mesmo 
prevendo instrumentos participativos, como 
colegiados de tomada de decisões, as agências 
reguladoras não se constituíram em espaços 
efetivamente públicos e democráticos, mas, ao 
contrário, catalisaram o processo de enfraque-
cimento das atribuições do Estado como agen-
te de regulação (o que só reforça o seu caráter 
de classe social). Além disso, a implantação de 
novas instituições, combinada com a ausência 
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de uma política regulatória (de qualquer natu-
reza) resultou em modelos de gestão anódinos, 
marcados pela indefinição entre instrumentos 
típicos da administração direta e instrumen-
tos baseados nos princípios gerenciais. Talvez 
devêssemos tão somente ressaltar o caráter de 
classe da “regulação” que se instituiu. Essa 
talvez seja exatamente a regulação necessária 
à retomada do processo de acumulação em 
um momento histórico no qual a escassez das 
águas passa a se constituir, simultaneamente, 
em um fator limitante do desenvolvimento e 
também em uma oportunidade de negócio. 

Nesse contexto, com o propósito de 
regular a implementação dos instrumentos 
de gestão previstos na Lei das Águas (Lei Fe-
deral no 9.433/1997), é constituída a Agência 
Nacional das Águas (ANA). Portanto, a ANA 
é a responsável pelo planejamento dos usos 
das águas, pelo monitoramento de sua dispo-
nibilidade, pela outorga do direito de uso e 
de regulamentar a cobrança pelo uso da água 
bruta, Instrumento Econômico (IEs) de gestão 
que substitui (ou, segundo algumas leituras, 
complementa) os instrumentos de Comando e 
Controle (C&C), que passa a ser a marca mais 
característica do que qualificamos como flexi-
bilização da regulação das águas. Também é 
atribuição da ANA o estímulo à constituição 
de Comitês de Bacias, espaços colegiados de 
decisão e gestão das águas, previstos no novo 
modelo de regulação.

Vários têm sido os desafios enfrentados 
pelo Estado e pela sociedade no processo de 
implementação da Lei das Águas, particular-
mente em relação a seus objetivos e funda-
mentos. Merece destaque o questionamento 
de teóricos e de movimentos sociais acerca de 
um dos fundamentos da referida lei, segundo o 
qual a água se constitui em um bem econômi-
co. Essa mesma lei afirma ainda o princípio de 
que a água é um direito e que é preciso garan-
tir o seu acesso a todos. Mas, afinal de contas, 
como compatibilizar a condição de bem públi-
co, de acesso universal, e a condição de bem 
econômico, uma vez que a lógica econômica 

nos reporta ao embate entre oferta e demanda 
e, principalmente, à subordinação do valor de 
uso ao valor de troca? 

Do ponto de vista operacional, um dos 
principais desafios postos pelo novo paradig-
ma instituído pela Lei das Águas é o estímu-
lo a seu uso múltiplo. Entretanto, segundo o 
Relatório “Conjuntura dos Recursos Hídricos”, 
em sua mais recente versão (2014), da vazão 
de água consumida no país (836m3/segundo), 
72% destinam-se à irrigação. Os usos animal, 
abastecimento urbano, industrial e abasteci-
mento rural aparecem com 11%, 9%, 7% e 1%, 
respectivamente. 

Além de ter os usos múltiplos como obje-
tivo e os instrumentos econômicos como funda-
mento, a Lei das Águas traz inovações relativas 
ao modelo de governança, com destaque para 
a criação dos Comitês de Bacias Hidrográficas, 
concebidos como uma espécie de “parlamento 
das águas”, no qual participariam representan-
tes dos governos, dos usuários (dos diversos se-
tores econômicos) e sociedade civil na decisão 
sobre os usos, a cobrança pelo uso de água bru-
ta, a definição de preços a serem cobrados, as 
ações para conservação, dentre outros temas de 
relevância para a bacia. No entanto, é farta a li-
teratura que discute o significado da descentra-
lização no contexto de flexibilização da gestão 
pública, questionando o significado da gestão 
local, ou de governo local, como espaço próxi-
mo dos cidadãos e, portanto, mais democráti-
co. Refletindo sobre esse processo, Francisco de 
Oliveira (2001) ressalta que, embora a ideia de 
governo e de desenvolvimento local possa criar 
um “lócus interativo de cidadãos, recuperando 
a iniciativa e a autonomia na gestão do bem 
comum”, ela também pode “inserir-se numa 
estratégia de descentralização que agrave as 
desigualdades”, sem que, ademais, signifique a 
ampliação da democracia (Oliveira, 2001, p.18). 

A experiência de gestão das águas não 
escapa a esse dilema, visto que, como consi-
dera Martins (2003), “a democracia formal, 
presente na estrutura dos comitês, não resiste 
às relações de poder estabelecidas nos territó-
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rios” (Martins, 2003, p. 37), de modo que, em 
diversas experiências, é possível observar, por 
um lado, inúmeras dificuldades – de ordem 
estrutural e política – para o exercício da ma-
nifestação de interesses divergentes por parte 
da sociedade civil e, por outro, a captura dos 
fóruns pelos interesses economicamente do-
minantes. Essa possibilidade de “captura” é 
visível em experiências como a da bacia do rio 
Paraíba do Sul, onde, segundo os estudos de 
Abers e Keck (2004), é marcante a incidência 
de grupos economicamente mais influentes, 
“pois se trata de uma das regiões mais dinâmi-
cas e industrializadas do Brasil, onde os inte-
resses econômicos são poderosos e organiza-
dos” (Abers; Keck, 2004, p. 60).

Vistos desse modo, os comitês de ba-
cias se revelam como espaços funcionais onde 
conflitos precisam ser negociados e atenuados, 
além de serem legitimadas as decisões toma-
das sobre os diversos interesses que se enfren-
tam em torno dos usos das águas, e não exata-
mente como um espaço coletivo de formulação 
e efetivamente de tomada de decisões. Aqui, 
portanto, descentralização, participação e de-
mocracia não convergem, necessariamente. 

É nesse contexto que organismos multi-
laterais de financiamento, a exemplo do Banco 
Mundial e do Fundo Monetário Internacional, 
passam a recomendar e a condicionar emprés-
timos a países periféricos à constituição de me-
canismos de regulação de conflitos que, pelo 
seu caráter ideológico, não têm sido capazes de 
responder ao acirramento dos embates que en-
volvem distintos interesses sobre a apropriação 
e uso dos bens ambientais, a exemplo do que 
iremos verificar na análise dos conflitos sobre 
as águas na experiência na Bacia do Rio Salitre.  

ÁGUA, CONFLITO E ESTADO NO 
BRASIL – A EXPERIÊNCIA DO RIO 
SALITRE

Discutiremos, nesta seção, dados rela-
tivos aos conflitos socioambientais e à regu-

lação no Brasil, com especial ênfase na Bacia 
do Salitre, com o objetivo de aprofundar a dis-
cussão sobre a tese de que os conflitos em tor-
no das águas e sua regulação têm um caráter 
predominantemente politico. A associação de 
dados secundários com a produção de dados 
primários, por meio da realização de entrevis-
tas semiestruturadas, permitiu a articulação de 
elementos de caráter objetivo e subjetivo, além 
da apreensão de dimensões sociais e políticas 
sobre a regulação das águas, o que se reflete 
nos processos de participação na formulação 
e implementação da política das águas, bem 
como naqueles de construção das representa-
ções de interesses públicos e privados. 

As entrevistas foram realizadas com 
representantes dos órgãos e instituições res-
ponsáveis pela formulação e implementação 
da política das águas (Agência Nacional de 
Águas, CODEVASF) e com representantes dos 
segmentos estudados (trabalhadores rurais 
sem terra, comunidades tradicionais e empre-
sários do agronegócio), além de pesquisadores 
sobre o tema. Foram considerados interlocuto-
res relevantes, em cada um desses segmentos, 
aqueles que estavam mais diretamente envol-
vidos com as questões suscitadas pelo traba-
lho e com os conceitos nele implicados, isto é, 
representantes que, na prática, discutem e se 
relacionam com os conflitos referentes à regu-
lação das águas, bem como aqueles que parti-
cipam de sua gestão. 

A bacia hidrográfica do Rio Salitre está 
localizada ao norte do Estado da Bahia, em 
região de clima semiárido que integra o cha-
mado Polígono das Secas no Nordeste brasilei-
ro. A bacia possui 13.467,93 km2 de área de 
drenagem, isto é, de área para onde as águas 
das chuvas convergem, formando o rio prin-
cipal e seus afluentes, com 640 km de períme-
tro, cujos limites integram parte de oito mu-
nicípios – Jacobina, Juazeiro, Miguel Calmon, 
Morro do Chapéu, Ourolândia, Campo Formo-
so, Mirangaba e Umburanas – e, integralmente, 
o município Várzea Nova1 (Figura 1). 
1 Não há dados precisos que informem o percentual da 
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Figura 1 – Localização da Bacia Hidrográfica do Salitre 

Fonte: Águas Brasil (2014)

O leito do principal rio da bacia, o Rio 
Salitre, possui 333,24km de extensão, e está 
situado entre os municípios de Morro do Cha-
péu, onde está sua nascente, e Juazeiro, onde 
deságua no Rio São Francisco. Além do Salitre, 
compõem a bacia o Rio Vereda da Caatinga da 
Moura, o Rio Pacuí e o Rio Escurial. Lugar de 
pouca chuva, de média que varia de 400 a 800 
mm por ano, concentrada nos meses de janeiro 
a abril, estima-se que, no total, 460 mil pessoas 
vivem nos municípios que integram a bacia,2 

área de cada município dentro dos limites da bacia. Se-
gundo o estudo realizado pelo GRH/UFBA (2002), aproxi-
madamente 40% do município de Campo Formoso integra 
a bacia, e Mirangaba, Ourolândia e Várzea Nova possuem 
a sede dentro de seus limites. A ausência dessa informa-
ção impacta no recorte mais preciso de dados demográfi-
cos e de acesso aos serviços públicos. Como alternativa 
para este trabalho, optamos por traçar o perfil da bacia a 
partir dos dados do conjunto dos municípios, o que nos 
permite ter um panorama geral da região. Entretanto, é 
fundamental o aprofundamento de estudos que levem em 
consideração o recorte da bacia, tendo em vista a conso-
lidação de sua condição de unidade de gestão, conforme 
define a Lei das Águas (Lei no. 9.433/1997).
2 Nem todos os municípios integram totalmente a bacia. 
Segundo informações do INEMA (2014), 96.951 habitan-
tes vivem em seu limite. Em relação aos demais dados, 
optamos por traçar o perfil da região na qual a bacia se 
insere utilizando dados do conjunto dos municípios que 
a integram (total e parcialmente), devido à inexistência de 
dados relativos à bacia. 

preservando uma condição essencialmente ru-
ral, apesar do incremento da urbanização ca-
pitaneado pelo município de Juazeiro – cidade 
que comporta cerca de 40% dos habitantes da 
bacia. Em municípios como Campo Formo-
so, Ourolândia, Mirangaba e Umburanas, por 
exemplo, mais da metade da população se en-
contra na zona rural.3 

A história da região do Rio Salitre é per-
passada por conflitos que envolvem distintas 
formas de relação com a terra e com a água. 
Mais recentemente, a incorporação de mo-
dernas tecnologias de produção no cenário 
do semiárido tem aprofundado a exclusão de 
trabalhadores rurais, afastando-os das promes-
sas do desenvolvimento econômico. O capital 
agrário, representado pelo agronegócio, como 
em nenhum outro tempo, ultrapassa fronteiras 
regionais e avança sobre o semiárido. Moder-
nos instrumentos de gestão governamentais 
modificam – sem, necessariamente, transfor-
mar – o papel do Estado na regulação de re-
lações sociais historicamente contraditórias 
e, por isso mesmo, conflituosas. O discurso 
oficial, tendo o Estado como promotor do de-
senvolvimento, enfoca a geração de emprego e 
renda para o camponês, uma narrativa aparen-
temente mais justa e inclusiva em tempos de 
democracia. Entretanto, o modelo implemen-
tado é o de produção de commodities, que se 
concretiza pela concentração de água e terra. 

Nesse contexto, a ação do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
no Salitre catalisa a formação do interesse pú-
blico do trabalhador rural na região, isto é, a 
capacidade de organização coletiva voltada 
para a vida em comum, aqui representada pela 
unidade dos trabalhadores rurais em torno da 
água e da terra como meio de produção e re-
produção da vida, em contraposição ao inte-
resse privado, que tem, na água e na terra, os 
meios de acumulação de lucros. É na organi-

3 São os seguintes os percentuais da população rural nos 
municípios da bacia: Campo Formoso, 62,7%; Ourolândia, 
61,4%; Umburanas, 55,8%; Mirangaba, 51,6; Morro do 
Chapéu, 42,4; Miguel Calmon, 39,3; Várzea Nova, 34,6; 
Jacobina, 29,5; e Juazeiro, 18,8 (IBGE, 2010).
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zação coletiva do MST que deságuam as espe-
ranças do povo salitreiro, ao contestar a apro-
priação daquelas terras e daquelas águas com 
as quais possui uma relação de identidade, de 
pertencimento e de resistência à submissão ao 
trabalho assalariado. 

A história do Salitre, portanto, é a his-
toria da empreitada rumo ao desenvolvimento 
capitalista no campo, que não mede esforços 
para todo tipo de avanço, inclusive (sem ne-
nhuma pretensão épica) sobre os modos de 
vida do “sertanejo”, que diverge e resiste. Mas, 
afinal de contas, quem ganha e quem perde 
quando as terras e as águas do Salitre se tor-
nam objeto de múltiplos interesses? 

A luta pela água no Brasil e no Salitre 

O “Mapa de Conflitos Envolvendo Injus-
tiça Ambiental e Saúde no Brasil”, elaborado 
pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz; Fase, 
2013), registra várias situações de comprometi-
mento da qualidade das águas no país.4 O Mapa 
descreve situações de conflitos que envolvem 
o assoreamento e a extinção de nascentes pelo 
desmatamento e ocupação das margens e do 
leito de rios, revelando a intensidade na utili-
zação dos bens ambientais e a geração de da-
nos ao ambiente. O referido trabalho destaca 
o significado social de tais danos ambientais, 
sobretudo pelo fato de que, em muitas situa-
ções, os principais atingidos pelo comprometi-
mento da qualidade das águas e pela escassez 
são comunidades que vivem no entorno, com 
destaque para pequenos produtores, agriculto-
res familiares e de subsistência, comunidades 
tradicionais, entre as quais se destacam comu-
nidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas e 
gerazeiros. São comunidades que sofrem pela 

4 Além da CPT, outras iniciativas, no âmbito da academia 
e de entidades sociais, têm buscado identificar e caracte-
rizar situações de conflitos ambientais e pela água. Uma 
dessas experiências é o Mapa de Conflitos Envolvendo 
Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil (2013), elaborado 
pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e pela Federação de 
Órgãos para Assistência Social e Educacional (FASE), com 
o apoio do Departamento de Saúde Ambiental e Saúde do 
Trabalhador do Ministério da Saúde (MS).

desigualdade no acesso à terra, às águas e aos 
serviços públicos, como energia elétrica, habi-
tação, saúde, educação, o que tem alimentado 
o histórico êxodo dos mais jovens e a exposi-
ção à exploração do trabalho em situações pre-
cárias, muitas vezes em condições análogas à 
da escravidão (Fiocruz; Fase, 2013).

Segundo as experiências catalogadas 
pelo referido Mapa, a mobilização dessas comu-
nidades tem ocorrido através de ações diretas e 
de articulações com movimentos sociais, sindi-
catos, organizações nacionais e internacionais. 
Destaca-se, ainda, a violência praticada pelas 
empresas em relação às comunidades, com o 
uso da força privada, da coerção, de ameaças 
e desalojamentos. Em experiências relatadas 
no Mapa, é marcante a presença do Estado no 
financiamento de grandes empreendimentos, 
provocando deslocamentos e aprofundando os 
conflitos em torno do acesso às águas. 

Em trabalho elaborado pela Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) no ano de 2015, foram 
registrados, no Brasil, cerca de um conflito por 
água ou relacionado com as águas a cada três 
dias, envolvendo 42.337 famílias e 211.685 
pessoas (CPT, 2002, 2015).5 Apesar da condi-
ção confortável em termos de quantidade de 
água no país, os principais elementos desen-
cadeadores de conflito são a desigualdade no 
acesso, o comprometimento da qualidade ou a 
poluição de corpos d´água. 

Conflitos relacionados à apropriação 
particular da água ocorrem por meio do bar-
ramento, de desvios de cursos d´água em pro-
priedades de domínio privado, diminuindo ou 
impedindo o acesso em pontos ao longo dos 
rios (Malvezzi, 2015). Trata-se da construção 
de grandes obras hidráulicas de geração de 
energia e de captação de água para o uso por 

5 São os seguintes os casos de conflito/número de famí-
lias envolvidas no período de 2003 a 2015, registrados 
pela CPT: 2003: 20 casos/9.601 famílias; 2004: 60 ca-
sos/21.449 famílias; 2005: 71 casos/32.463 famílias; 2006: 
45 casos/13.072 famílias; 2007: 87 casos/32.747 famílias; 
2008:46 casos/27.156 famílias; 2009: 45 casos/40.335 
famílias; 2010: 87 casos/39.442 famílias; 2011: 68 ca-
sos/27.571 famílias; 2012: 79 casos/31.874 famílias; 2013: 
93 casos/26.967 famílias; 2014: 127 casos/42.815 famílias; 
2015: 135 casos/42.337 famílias (CPT, 2015).



159

Renata Alvarez Rossi, Elisabete Santos

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
1,

 n
. 8

2,
 p

. 1
51

-1
67

, J
an

./A
br

. 2
01

8

empreendimentos privados, como ocorre nos 
perímetros de irrigação, muitos deles localiza-
dos em regiões semiáridas, como aquelas no 
entorno do Rio São Francisco. Ou ainda estão 
relacionados à atividade de mineração, a cons-
trução de barragens e açudes, a exemplo da 
implantação da Usina de Belo Monte no Pará e 
o rompimento da barragem de Fundão, de pro-
priedade da empresa Mineradora Samarco, no 
município de Mariana em Minas Gerais. Nos 
últimos dez anos, o estado do Pará registrou 
o maior número de famílias (11.885) envolvi-
das em conflito, ou seja, 28,1%, sobretudo em 
decorrência da Construção da Hidrelétrica de 
Belo Monte e da atividade de mineração. Em 
segundo lugar, está o Rio de Janeiro com 19,4% 
(8.210 famílias), estando os conflitos relacio-
nados à implantação do complexo industrial 
da Companhia Siderúrgica do Atlântico. Em 
terceiro lugar, o estado de Minas Gerais, que 
registrou o envolvimento de 16,3% das famí-
lias (6.907), em decorrência de conflitos em 
torno da construção de barragens, açudes e da 
atividade de mineração. Em seguida aparecem 
os estados de Pernambuco, com 6.110 (14,4%) 
e Bahia 2.687 (6,3%), com conflitos relaciona-
dos ao uso das águas. Já no ano de 2015, os 
estados de Minas Gerais e Bahia registraram os 
maiores números de ocorrências: 54 e 27 ca-
sos, respectivamente, seguidos pelo Pará, com 
15 ocorrências (CPT, 2015). 

Figura 2 – Famílias envolvidas em conflito de água por 
estado da Federação

Fonte: Elaboração própria, dados da CPT (2015)

Na Bahia, os conflitos pelas águas envol-
vem comunidades remanescentes de quilom-
bos, indígenas, comunidades de fundo e fecho 
de pasto, ribeirinhos, pescadores, posseiros, 

pequenos proprietários de terra e assentados 
de reforma agrária. Neste último caso, envol-
ve movimentos de luta pela terra, como o Mo-
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) (CPT, 2014). Parte dos registros mais 
recentes de conflitos pela água ocorridos no 
estado tem relação com a prolongada estia-
gem, que teve início em 2012, quando 220 dos 
417 municípios do estado decretaram situação 
de emergência (Bahia, 2014). Nessa situação 
foram registradas perdas totais de lavouras e 
animais, e o aumento da migração. 

Na bacia do Rio São Francisco, em par-
ticular na bacia do rio Salitre, um de seus 
afluentes, os conflitos pelas águas ocorrem 
como resultado das históricas desigualdades 
no acesso, sendo acirrados com o incremen-
to da atividade agrícola nos Perímetros de Ir-
rigação implementados pelo governo federal 
através da Companhia de Desenvolvimento 
do Vale do São Francisco (CODEVASF), envol-
vendo empresas privadas do agronegócio, em 
especial os setores de frutas e de cana-de-açú-
car. O uso intensivo das águas do Salitre para 
irrigação, exemplo raro de rio perene no semi-
árido, provocou sua completa exaustão, com-
prometendo as condições de permanência na 
terra das comunidades que tradicionalmente 
viviam em seu entorno. 

Vários estudos têm identificado conflitos 
associados às desigualdades no acesso à água 
e à terra nessa região, sobretudo, em função do 
acesso privilegiado à água por empreendimen-
tos privados que restringem o abastecimento 
da população, a qual que recorre ao abasteci-
mento através de carros pipa, disponibilizados 
pelos poderes públicos municipais (Geografar, 
2011).6 Essa situação tem levado à mobiliza-
ção e à organização de comunidades atingidas 
pela escassez das águas. Como foi registrado 
no Mapa de Conflitos Ambientais (2013), “em 
6 Segundo trabalho realizado pelo Grupo de Pesquisa Geo-
grafar da UFBA (2011), muitos são os exemplos de conflitos 
em torno do barramento de água considerada, na maioria 
das vezes, como salobra e de péssima qualidade: Riacho 
Salitre, Alfavaca; Riacho Salitre; Riacho Salitre, Arame; 
Riacho Salitre, Campo dos Cavalos; Riacho Salitre, Curral 
Novo – Bananeira; Riacho Salitre, Horto; Riacho Salitre, 
Recanto; Riacho Salitre, Sabiá I; Riacho Salitre, Sabiá II.  
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épocas de seca extrema, muitas famílias des-
sas comunidades têm recorrido à destruição da 
rede elétrica como forma de parar o bombea-
mento realizado rio acima e permitir que parte 
da água chegue às suas terras ou plantações, 
o que gera um contínuo clima de discórdia e 
violência na região” (Fiocruz; Fase, 2013).

O conflito entre trabalhadores rurais e 
os empreendimentos no Salitre, na Bahia, é um 
exemplo de que a modernização da economia, 
no Semiárido, pouco mudou as tradicionais 
formas de apropriação da água e da terra nessa 
região (o dono da terra é o dono da água), com 
efeitos sobre o aprofundamento da separação 
dos trabalhadores dos seus meios de vida, tor-
nando-os permanentemente subordinados ao 
trabalho precarizado, como parceiros, meeiros 
e, finalmente, como operários da terra. 

Segundo relato de um salitreiro: 

Eu convivi muito com o pessoal mais velho. Naque-

le tempo, se trabalhava com a cana e se produzia 

rapadura. Eles alegavam que era um tempo bom. Ao 

mesmo tempo, diziam que era um tempo atrasado, 

que só compravam uma roupa, um calçado, de ano 

em ano, para ir para uma festa. [...] Uma parte deles 

tinha o que comer. Tinham rapadura para comer e 

vender, coco seco para levar para Juazeiro para tra-

zer alimentos para os filhos. Passavam três dias e 

eles chegavam com arroz, feijão, farinha para dar de 

comer para os que ficaram [...]. Eles tinham a cana 

na beira do rio, tinham garapa da cana, rapadura, 

plantavam cebola, abóbora, irrigavam com uma cuia 

que se chamava passadeira. Ficavam espanando 

água. Plantavam batata na vazão, na umidade do rio 

e achavam que era tempo de fartura” (P. S. Entrevis-

ta, Salitre, dez. 2014).

Tais relações têm sido modificadas com 
a inserção do camponês, do trabalhador do 
Salitre na economia de mercado que avança 
sobre a região. O depoimento de um salitreiro 
que trabalhava nessas condições relata as dife-
rentes formas de inserção produtiva em função 
da dificuldade de acesso à água e à terra: 

A gente trabalhava sempre de empregado para os 

outros, de empregado diarista para os japoneses. O 

primeiro pessoal que botou irrigação aqui no Vale 

do Salitre foram os japoneses, que moram aqui na 

Fazenda Arizona. A gente estava por aí na beira do rio 

perambulando e viemos para cá, para o Salitre. Ter-

ra boa... A gente veio para cá e começou a trabalhar 

como empregado para eles. No Salitre, começou a fal-

tar água e eu comecei a trabalhar de meeiro, fui tra-

balhar em Sento Sé [...]. Fomos trabalhar de meeiro lá 

e eu ganhei um dinheirinho, comprei um pedacinho 

de terra do patrão e fiquei trabalhando. Trabalhamos 

uns três anos e depois eu retornei para cá. Vim de lá 

e comprei pedacinho de terra aqui. Aí vieram aquelas 

questões bancárias. Fiz o financiamento para investir 

na plantação, para ter manga, para ter maracujá, para 

ter pinha, para ter atemoia e para ter goiaba. Morreu 

tudo de sede. Até a algaroba morreu de sede lá. A 

seca entrou. Três anos de seca, liquidou tudo” (A. L. 

Entrevista, Juazeiro, dez. 2014).

As diferenças nas relações de trabalho 
entre pequenos proprietários minifundistas, 
parceiros, meeiros e diaristas são marcadas, 
fundamentalmente, pela relação com a terra e, 
por extensão, com a água. As relações de pro-
dução tradicionais foram sendo suplantadas 
no Salitre com o avanço das relações de mer-
cado, em particular com o avanço da monocul-
tura de cana-de-açúcar e da fruticultura irriga-
da, sendo o aumento da demanda de água por 
esses setores da economia o principal fator que 
inviabiliza a permanência do trabalhador rural 
na terra. Esse conflito fica claro em depoimen-
to dos salitreiros: 

Em minha fazenda [...] plantei, com sacrifício, 12 hec-

tares de manga, dois de limão, sem custo de banco. 

Depois eu resolvi fazer um empréstimo no banco e co-

locar gotejo para economizar e, no fim, fiquei endivi-

dado. Até hoje estou endividado porque morreu tudo 

por falta de água” (P.S. Entrevista, Salitre, dez./2014). 

Em outro depoimento: 

A gente plantava para sobrevivência mesmo. Pouca 

coisa porque a gente não tinha condição de avançar 

muito [...]. A realidade começou a mudar quando 

começou a faltar água. Os grandes produtores usa-

vam a água para irrigar e tiravam a água da gente 

sobreviver. A gente plantava para a sobrevivência e 

os grandes tiravam [...] A gente tinha uma areazinha 

de banana para sobrevivência e morreu de sede por-

que não teve mais água, o vizinho tirava toda. Foi 

desse jeito. A situação foi séria” (M. G. Entrevista, 

Salitre, dez. 2014).
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Sem água e sem-terra, ou seja, sem 
condições de manter-se no campo, a migra-
ção para as cidades ou o trabalho nas grandes 
plantações passam a ser a alternativa de sobre-
vivência do salitreiro. Em suma, os conflitos 
pelas águas envolvem disputas entre diversos 
usos e expressam a desigual correlação de for-
ças entre proprietários de terras e de empre-
endimentos privados, como aqueles dos ramos 
do agronegócio, da indústria, da mineração e 
das hidroelétricas e, por outro lado, comunida-
des tradicionais, como indígenas, ribeirinhos, 
além de pescadores e trabalhadores rurais. A 
identificação dos sujeitos, da disputa entre os 
diversos usos, revela a dimensão política dos 
conflitos, ressaltando o embate entre distintos 
interesses que envolvem, por um lado, a neces-
sidade do acesso às águas para a sobrevivência 
e manutenção de modos de vida e, por outro, 
o interesse pela água como insumo produtivo, 
que se apropria de bens comuns para a produ-
ção de riqueza apropriada de forma privada. 

ADMINISTRANDO CONFLITOS 

Os dados que registram o aumento de 
conflitos socioambientais no Brasil, exempli-
ficado com a experiência do Salitre, atestam 
a natureza política da regulação das águas no 
país. Como foi anteriormente destacado, a im-
plantação do referido Perímetro de Irrigação 
gerou expectativas na população local em re-
lação à possibilidade de desenvolvimento re-
gional. Embora o discurso oficial enfatizasse a 
possibilidade de participação de trabalhadores 
rurais vinculados à agricultura familiar, o que 
ocorreu, na prática, foi a destinação dos lotes 
irrigados para grandes e médios produtores, 
em geral, aqueles com capacidade de investi-
mento, conforme declaração de representan-
te da CODEVASF: “... se o agricultor não tiver 
tino empresarial, não adianta incluí-lo no Pe-
rímetro” (G. C. Entrevista. Juazeiro, 02/2014).  

Nesse cenário, a CODEVASF teve um 
papel estruturante na produção e regulação 

dos conflitos socioambientais na referida ba-
cia. Questionado sobre a possibilidade de in-
corporar a agricultura familiar no Projeto, o 
representante da CODEVASF afirma que o 
fundamental, na implementação do Perímetro 
Irrigado, é o atendimento aos critérios técnicos 
através da seleção das propostas com melhores 
perspectivas de produção e de produtividade 
(G. C. Entrevista. Juazeiro, 2014). A narrativa 
que persegue a produtividade exclui, na práti-
ca, os agricultores familiares e, particularmen-
te, os salitreiros. O modelo de produção base-
ado na monocultura e no uso de agrotóxicos 
– incompatível com o modo de produção cam-
ponês – somado à dificuldade de acesso a cré-
dito para investimentos selam a primazia do 
latifúndio e do agronegócio no Projeto Salitre. 

Um morador da região, fazendo comen-
tários sobre as promessas de integração no Pe-
rímetro, afirma: “Eu me iludi. Nós pensávamos 
que, quando se implantasse o Projeto Salitre, 
nós iríamos ter acesso à terra e à água, mas 
não tivemos. A concepção do Projeto Salitre 
foi para as grandes empresas” (D. V. Entrevis-
ta. Juazeiro, 2013). Por outro lado, consumada 
a implantação do Perímetro, a presença dos 
trabalhadores rurais – que, no caso do Salitre, 
organizaram uma ocupação de parte do terre-
no com cerca de 400 famílias mobilizadas com 
o apoio do MST – torna-se um incômodo, um 
empecilho ao desenvolvimento do Projeto. Se-
gundo representante da CODEVASF, um dos 
principais problemas enfrentado no Perímetro 
Irrigado do Salitre “é a presença dos Sem Ter-
ra” (G. C. Entrevista. Salvador, 2014). O entre-
vistado é enfático ao afirmar que a presença 
do Movimento é um entrave ao seu pleno fun-
cionamento, uma vez que “a ocupação de lotes 
pelo Movimento dos Sem Terra desestimula 
os empresários a investir no Perímetro” (G. C. 
Entrevista. Salvador, fev. 2014). O representan-
te da Agroindústrias do Vale do São Francisco 
S/A (AGROVALE), com posição semelhante, 
afirma que, no local ocupado pelo MST, “pode-
ríamos estar produzindo 125 mil toneladas de 
cana por ano. Se eu tenho um faturamento de 
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R$120,00 por tonelada de cana, representa R$ 
15.000.000,00 perdidos no faturamento da em-
presa por ano (G.H. Entrevista, Juazeiro, 2015). 
Ainda segundo o entrevistado, o impasse gera 
um ambiente de conflito: “... ninguém pode tris-
car, passar. A gente não passa nem perto. É uma 
guerra” (G. H. Entrevista, Juazeiro, jul. 2015). 

Na ocupação do Perímetro Irrigado, os 
trabalhadores rurais organizados no MST re-
tratam o papel que a agricultura camponesa 
ocupa no conjunto da produção do campo, 
com destaque para a produção de alimentos, 
em oposição à produção de commodities, como 
é o caso dos biocombustíveis. Segundo repre-
sentante do MST, a ocupação do Projeto Salitre 
tem um significado politico: 

Quando a gente ocupa o Perímetro, a gente está fa-

zendo o enfrentamento com o agronegócio, com o 

capital. E estamos no semiárido, onde já tem uma 

questão forte da luta pela água. Tem aqui organi-

zações que lutam pela água, mas o Movimento se 

diferencia porque, para nós, a água corre por cima 

da terra. Então, nós temos que lutar pela terra e pela 

água e entrar na terra onde já tem água. Onde tem 

terra e água e não tem gente? Nos perímetros irriga-

dos. Se você for lá onde a AGROVALE planta quase 

5.000 hectares de cana, não tem “um pé de gente”. 

Tem só dois pistoleiros tomando conta e as canas... 

Água, terra e gente. Foi isso que o MST descobriu: 

que é possível fazer esse enfrentamento. É o lugar 

exato para fazer o enfrentamento, porque o conflito 

é real. Não é projeto futuro. Lá já tem água, já tem a 

terra. Então, é real, por mais que não gostem que a 

gente esteja lá, vão dizer o quê? Que o que a gente 

produz não é produção? Quem mais vendeu no CE-

ASA nestes últimos dois anos foram os sem-terra” 

(D. R. Entrevista, Juazeiro, jul. 2015).

Nesse cenário, o principal sujeito da re-
gulação é a CODEVASF, associada e articulada 
com órgãos estaduais e federais. O Comitê da 
Bacia Hidrográfica do Rio Salitre, criado em 
2006, ocupa um lugar secundário, assim como 
é incidental a referência a órgãos envolvidos 
na regulação e na gestão das águas, ou a ins-
trumentos de regulação previstos na Política 
Nacional das Águas na mediação ou equacio-
namento dos conflitos. 

Por outro lado, segundo representante da 
Agência Nacional de Águas, a partir da delibe-
ração de um processo de “negociação social” 
envolvendo os setores participantes do Comitê 
da Bacia do São Francisco, o setor agropecuário, 
maior usuário de água, se beneficia de “descon-
to de 97,5% em relação aos valores cobrados 
dos demais setores (aplicação do multiplica-
dor Kt, ou seja, são 40 vezes menores que dos 
demais setores) e, assim, sua contribuição é de 
apenas 11% do valor total cobrado” (Ana, 2013, 
p. 248). Como resultado, segundo o entrevis-
tado, “tanto os agricultores com mais de 1.000 
hectares irrigados (grandes propriedades) quan-
to os agricultores com menos de 5 hectares ir-
rigados (pequenas propriedades) pagam menos 
de R$ 10/hectare/ano pelo uso da água, inde-
pendentemente da sua eficiência na utilização 
dos recursos hídricos e independentemente do 
valor agregado pela água à sua produção (G. B. 
Entrevista, Salvador, ago. 2015).

Nesse contexto, documentos oficiais 
elaborados pela ANA limitam a abordagem 
ao tema dos conflitos na Bacia do Rio Salitre 
como um fato decorrente de balanços desfavo-
ráveis entre oferta e demanda por água, sem 
que sejam referidas as razões para esse dese-
quilíbrio. Segundo a Resolução nº 707/2004 
da Agência Nacional de Águas, que trata dos 
procedimentos de natureza técnica e admi-
nistrativa que orientam a análise de pedidos 
de outorga, o conflito de natureza quantitati-
va “será caracterizado pela relação entre de-
mandas, estimadas por cadastros ou por dados 
secundários, relativas a consumos, captações 
ou vazões necessárias à manutenção de níveis 
d’água adequados ao uso e à disponibilidade 
hídrica” (ANA, 2014, p.5). Já o conflito de na-
tureza qualitativa será caracterizado, segundo 
a mesma Resolução, “pela relação entre vazões 
necessárias à diluição de poluentes ou cargas 
de poluentes, estimadas por cadastros ou por 
dados secundários, e a disponibilidade hídri-
ca” (ANA, 2014, p. 5). O controle do balanço 
hídrico, segundo a ANA (2013), por sua vez, 
deve “sistematizar o procedimento de balan-
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ço hídrico em um ambiente computacional de 
forma a calcular os indicadores nas situações 
menos críticas (em que o potencial de confli-
to é baixo) de forma automática, e, com isso, 
possibilitar que os especialistas antes alocados 
nesta tarefa pudessem focar em soluções para 
bacias mais críticas” (ANA, 2013, p. 44).

Em documentos como a “Conjuntura 
dos Recursos Hídricos no Brasil” (2009, 2011, 
2013, 2014), referência oficial na discussão dos 
desafios da gestão das águas, os diversos usos 
das águas são mencionados como fonte poten-
cial de conflitos sem que, no entanto, sejam 
qualificados os usuários, em termos políticos 
e econômicos, e seus interesses. Essa ausência 
torna-se ainda mais problemática quando a Po-
lítica Nacional das Águas delega a arbitragem 
de situações de conflitos – além do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), ins-
tância máxima do Sistema Nacional de Ge-
renciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) 
– aos Comitês de Bacias, cujas fragilidades, 
tanto de natureza institucional como políti-
ca, podem inviabilizar uma efetiva atuação no 
sentido do equacionamento dos conflitos. Des-
se modo, as medidas adotadas em situações de 
conflitos, como a alocação negociada de águas 
– processo no qual os usuários decidem “com 
base nas previsões da disponibilidade hídrica 
nos meses subsequentes às chuvas, o quanto 
de água poderá ser utilizada por cada usuário 
ou setores usuários ao longo de determinado 
tempo” (ANA, 2013, p. 328) – e as campanhas 
de fiscalização visando a garantir a priorida-
de do abastecimento humano em situações de 
profundo estresse hídrico correm o risco de 
atuar tão somente nos efeitos e não exatamente 
nas causas dos embates. 

Autores como Castro (2010), Zhouri 
(2010) e Laschefski (2005), além de Acserald 
(2004), têm feito uma reflexão crítica sobre o 
modo como os agentes da regulação ambiental 
têm tratado os conflitos relacionados com as 
águas no país, com a ênfase na situação de es-
cassez. São justificadas as medidas que, ao final 
de contas, privilegiam grandes interesses eco-

nômicos sem responder a questões de natureza 
essencialmente política. Esteban Castro (2010) 
menciona experiências de conflitos no México, 
onde a condição naturalmente árida de certas 
regiões nem sempre foi a causa para conflitos, 
enquanto que, regiões em condição confortável 
em termos de quantidade de água, eram enfren-
tados fortes embates pelo acesso e uso das águas 
(Castro, 2010). Por essa razão, para Castro: 

... explicar os conflitos pela água exige incorporar a 

dimensão social na análise e avançar no desenvolvi-

mento de arranjos interdisciplinares que permitam 

identificar a interação entre os processos físico-na-

turais e sociais posto que não é possível dar por ex-

plicados estes conflitos, remetendo-se meramente 

a fatores como a escassa disponibilidade de água, 

aridez, ou a pressão do crescimento urbano (Castro, 

2010, p. 192).

Acserald (2014) argumenta que o trata-
mento do tema dos conflitos pela via dos pro-
cessos econômicos e a diluição de sua dimen-
são política também se configura como meio 
para tornar os territórios nacionais e subnacio-
nais atrativos para investimentos de grandes 
empreendimentos privados. Nesse contexto é 
que se enseja a reformulação da regulação am-
biental e, particularmente, do papel exercido 
pelos estados nacionais e pelas agências regu-
ladoras na diluição (na verdade, transferência 
para a sociedade) dos impactos provocados 
pelas iniciativas de ampliação da acumulação, 
severamente afetada pelas recorrentes crises 
econômicas no contexto de globalização. Um 
dos mecanismos utilizados nesse processo de 
retomada da ampliação da acumulação é o que 
o autor chama de chantagem locacional dos in-
vestimentos, isto é, um “mecanismo através do 
qual os capitais móveis pressionam os poderes 
locais e os atores sociais menos móveis pela 
obtenção das condições sociais e ambientais 
as mais vantajosas para sua rentabilização” 
(Acserald, 2014, p. 94), sob pena de se trans-
ferirem para outro local que ofereça melhores 
condições em termos de legislação ambiental 
mais flexível, subsídios e financiamentos esta-
tais e, sobretudo, mais “consentimento”. 
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A principal vantagem a ser oferecida por 
um país, estado ou município, ainda segundo 
o autor, é a menor probabilidade de existên-
cia de conflitos ou a existência de instituições 
capazes de contorná-los. É nesse sentido que, 
para Acserald e Bezerra 

... ao mesmo tempo, ao escolherem o espaço mais ren-

tável onde se relocalizar (ou seja, aqueles locais onde 

conseguem obter vantagens físicas e ambientais), 

acabam premiando com seus recursos os estados e 

municípios onde é menor o nível de organização da 

sociedade e mais débil o esforço em assegurar o res-

peito às conquistas legais. Ou seja, neste quadro po-

lítico-institucional, os capitais conseguem, em níveis 

antes desconhecidos, internalizar a capacidade de 

desorganizar a sociedade, punindo com a falta de in-

vestimento os espaços mais organizados, e premiando, 

por outro lado, com seus recursos, os espaços menos 

organizados” (Acserald; Bezerra, 2009, p. 4-5).

É por essa razão que, para os autores, o 
que está na origem dos conflitos ambientais, 
na realidade, é o “choque entre o avanço da 
fronteira de exploração de recursos [propiciado 
pelo aumento da mobilidade do capital] com a 
disposição de sujeitos sociais localizados a dar 
outros sentidos a seus territórios” (Acserald; Be-
zerra, 2005, p. 34). Nesse contexto, a utilização 
de tecnologias de resolução de conflitos am-
bientais institucionaliza a despolitização dos 
dissensos e subordina, pela força de lei, os in-
teresses dos “mais fracos” aos dos “mais fortes”. 
É precisamente esse o significado que assume a 
flexibilização das leis ambientais que estabele-
ce (ex ante) as condições ideais para a expansão 
do capital sobre territórios e recursos naturais. 

CONCLUSÕES 

A investigação realizada ao longo deste 
trabalho reafirma a tese de que a caracteriza-
ção e a regulação dos conflitos socioambientais 
em torno das águas no Brasil, a exemplo do que 
acontece na Bacia Hidrográfica do Rio Salitre, 
só podem ser compreendidos na sua inteireza e 
complexidade a partir da explicitação do caráter 
politico dos conflitos socioambientais. Isso signi-

fica que os avanços na produção de conhecimen-
to, na criação de instrumentos técnicos, impor-
tantes elementos no equacionamento da escas-
sez, são acionados no contexto do embate entre 
os distintos interesses econômicos e conflitos 
gerados pelas relações de poder que permeiam 
as múltiplas formas de apropriação das águas. 

De forma conclusiva, consideramos que, 
no Brasil, a regulação das águas tem se confi-
gurado como um exemplo de como demandas 
de cunho democratizante podem se associar a 
pressupostos e formulações tipicamente neoli-
berais e de como a regulação dos conflitos, nas 
instâncias participativas e deliberativas, ainda 
tem pouca eficácia na garantia dos interesses 
propriamente coletivos e difusos da natureza. 
Após duas décadas de sua instituição, a Lei 
das Águas vive uma situação de incompletude, 
e sua implementação oscila entre a resiliência 
da aplicação de instrumentos de comando e 
controle herdados do Estado burocrático e a 
implementação, incompleta, de Instrumentos 
Econômicos de gestão (IEs) típicos do modelo 
gerencial. Convive-se, assim, em um contexto 
político-institucional que, ao mesmo tempo 
em que desconstrói a estrutura regulatória tra-
dicional, se mostra incapaz de realizar plena-
mente o princípio da universalização do direi-
to à água e combater a escassez.

A regulação em curso no país, e no semi-
árido em particular, revela que, nas situações 
de conflito, as decisões sobre o uso das águas 
desafiam conhecimento e procedimentos téc-
nicos estabelecidos e consolidados e, em mui-
tas circunstâncias, obscurecerem relações de 
causalidade e legitimam intervenções e inte-
resses hegemônicos. Em sendo assim, a gestão 
passa a se constituir na esteira de circunstân-
cias nas quais o aumento da degradação e, em 
particular, da escassez já se fazem presentes 
(em muitos casos, de maneira irreversível) no 
tradicional semiárido, como também em ou-
tros recantos do país – inclusive nos qualifi-
cados como desenvolvidos. Ironicamente, de-
gradação e escassez têm impactado interesses 
econômicos os mais distintos, como a crise das 
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águas em São Paulo e nas zonas de fronteira, 
no avanço de empreendimentos do agronegó-
cio e onde a condição semiárida, associada ao 
elevado consumo de água para a irrigação, tem 
provocado fortes tensões envolvendo interes-
ses públicos e privados. 

Por outro lado, os conflitos que envol-
vem desigualdades no acesso às águas têm 
despertado a atenção da sociedade para a pro-
blemática das águas no Brasil, seja através de 
discursos mais genéricos associados ao direito 
dos consumidores (em particular nas áreas ur-
banas), seja como pauta de movimentos sociais 
já consolidados, movimentos ambientalistas, 
sindicais e de partidos políticos, ou mesmo 
como objeto de estudo na academia.

Em todos esses casos, deve-se notar que 
tais discussões extrapolam os espaços institu-
cionais previstos no atual modelo de regulação, 
o que talvez seja explicado, por um lado, pela 
fragilidade dos mecanismos de participação da 
Política Nacional das Águas e, por outro, pela 
natureza e pelos limites dos princípios e ins-
trumentos, tipicamente privados que orientam 
o atual modelo de regulação de conflitos. As-
sim, ao mesmo tempo em que as questões em 
torno das águas se complexificam, a regulação 
se revela, ou insuficiente, ou politicamente 
comprometida. 

Nesse cenário, as divergências em torno 
dos princípios que consideram a água como 
um bem público e como um bem dotado de 
valor econômico acirram-se de tal modo, que 
o enfrentamento da tensão entre o público e 
o privado, no campo da regulação das águas, 
somente poderá ser equacionado no âmbito da 
luta política, e não pela via da deliberação me-
ramente jurídica. Assim, conflitos pelas águas 
reacendem a discussão sobre a complexa re-
lação entre sociedade e natureza, exigindo a 
compreensão do significado político da dispu-
ta entre interesses públicos e privados na apro-
priação das águas. 

Recebido para publicação em 17 de novembro de 2016
Aceito em 27 de fevereiro de 2018
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CONFLICT AND REGULATION OF WATER IN 
BRAZIL – THE SALITRE CASE 

Renata Alvarez Rossi
Elisabete Santos

This paper discusses the political dimension of 
socio-environmental conflicts involving waters 
in Brazil, under the context of the current Lei das 
Águas (Federal Law No. 9.433/97), considering, 
specifically, how such conflicts are configured 
in the Salitre River basin, located in the northern 
part of the state of Bahia, historically characterized 
by the scarcity of water. The methodology used 
consisted of a bibliographical analysis, a discussion 
of secondary data and a direct research with social 
subjects and representatives of organizations 
operating in said region. The main conclusion of 
the study is that, in Brazil, the conflicts around 
water are usually characterized from a supposedly 
technical perspective, by the relation between 
water demand and supply, as well as its regulation, 
of an explicitly political character, that is to say, 
which refers to forms of appropriation and power 
relations that privilege the interests of the big users, 
the Salitre basin being regarded as typical.  

Keywords: Waters. Conflict. Socioenvironmental 
Regulation. Salitre.

CONFLIT ET REGULATION DES EAUX AU 
BRESIL - L’EXPERIENCE DE LA RIVIERE SALITRE

Renata Alvarez Rossi
Elisabete Santos

Dans cet article, nous présentons la dimension 
politique des conflits environnementaux liés à l’eau 
au Brésil, dans le contexte actuel de la Loi sur les 
Eaux (Loi Fédérale N° 9.433 / 97), en considérant 
tout spécifiquement la manière dont ces conflits 
sont configurés dans le bassin de la rivière Salitre, 
situé dans le nord de l’État de Bahia, historiquement 
caractérisé par la pénurie. La méthodologie 
utilisée consiste en une analyse bibliographique, 
une discussion des données secondaires et une 
recherche directe auprès des sujets sociaux et des 
représentants d’organisations qui travaillent dans 
cette région. La conclusion principale est qu’au 
Brésil les conflits concernant l’eau sont en général 
caractérisés dans une perspective prétendument 
technique, en fonction de la relation entre l’offre et la 
demande en eau et sa réglementation, explicitement 
à caractère politique, c’est-à-dire qui se réfère à des 
formes d’appropriation et à des relations de pouvoir 
qui privilégient les intérêts des grands utilisateurs. 
Le bassin de la rivière Salitre est considéré comme 
un exemple typique.

Mots-clés: Eaux. Conflit. Socio-environnemental. 
Règlement. Rivière Salitre.
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Tomando a realidade da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-brasileira (UNILAB) 
como ponto de partida, discutem-se abordagens teórico-metodológicas das ciências sociais e sua revisão no 
contexto da “lusofonia”. Diversas metodologias qualitativas são abordadas e desnudadas, considerando-se 
o contexto de sujeitos sociais ligados aos países da CPLP e ao mundo colonial. Na busca por uma sociologia 
das falas e uma geografia dos discursos, damos ênfase à importância do cotidiano como base de trabalho e 
reflexão epistemológica. Pensá-lo continuamente a partir das diferenças relacionais que o contexto lusófono 
provoca, é parte do resultado da reflexão do pesquisador nessa seara.

Palavras-chave: Metodologia. Lusofonia. Narrativas. Estudos de trajetória. Educação superior.

INTRODUÇÃO

O presente artigo busca analisar e refle-
tir acerca das abordagens metodológicas e con-
ceituais de pesquisa qualitativa, privilegiando 
as estratégias e recursos da oralidade, especial-
mente dos conceitos de narrativa e trajetória. 
As reflexões em questão nascem a partir do 
cotidiano e das práticas docentes de professo-
res e professoras da Universidade da Integra-
ção Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(UNILAB), ainda que ganhem aqui um caráter 
mais amplo. O contexto, a proposta e os su-
jeitos que formam essa universidade, insere 
docentes, pesquisador ou pesquisadora, em 
um conjunto de possibilidades e desafios ca-
pazes de ressignificar suas práticas de ensino 
e demais atividades acadêmicas. Desse modo, 
trata-se de um artigo derivado da observação 

e do planejamento de estudos na realidade da 
UNILAB, embora a extrapole, de modo a ima-
ginar implicações de método na investigação 
das ciências humanas. Apresenta, assim, es-
sencialmente, considerações teórico-metodo-
lógicas derivadas de uma inserção, visando a 
contribuir no debate maior sobre o acesso me-
todológico sobre as oralidades.

O professor, como possível sujeito de es-
tudo, por exemplo, constrói e reconstrói suas 
trajetórias a partir de suas narrativas e expe-
riências, atribuindo, constantemente, novos 
significados e sentidos a seu labor. Ao entre-
laçar concepção, percepção e vivência, atribui 
não apenas novos contornos e significados ao 
trabalho docente, mas revela dimensões repre-
sentativas e singularidades da realidade estu-
dada não só na perspectiva individual, como 
na perspectiva coletiva da qual essa individua-
lidade é produto e produtora. 

O saber dos professores não é um conjunto de con-

teúdos cognitivos definidos de uma vez por todas, 

mas um processo em construção ao longo de sua 

carreira profissional na qual o professor aprende 

de maneira progressiva a dominar seu ambiente de 

trabalho, ao mesmo tempo em que se insere nele e o 
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interioriza por meio de regras de ação que se tornam 

prática integrante de sua consciência prática (Tar-

dif, 2011, p. 14).

Assim, lançamos um olhar sobre a ora-
lidade, atentando tanto para a compreensão 
quanto para o desenvolvimento de estratégias 
metodológicas que buscam conhecimento, au-
toconhecimento e reconhecimento do e no es-
paço dito lusófono. Partimos, pois, do pressu-
posto, de que o professor, por exemplo, busca 
dar respostas e construir questionamentos aos 
contextos sociais e políticos em que está inseri-
do. Nessa perspectiva, cumpre colocar algumas 
indagações. Qual o entendimento de lusofonia 
e como ele permeia as reflexões sobre ensino e 
pesquisa dos docentes da UNILAB? Como são 
pensados os percursos e estratégias metodoló-
gicas no contexto da interculturalidade? Consi-
derando os relatos orais como fontes primárias 
de coleta de dados, como podemos refletir e tra-
balhar, nas pesquisas qualitativas, sobre orali-
dades, narrativas e trajetórias nos estudos sobre 
identidade e representação social? 

Dessa forma, o trabalho tem como obje-
tivo apontar uma série de reflexões metodoló-
gicas a partir de um campo de pesquisa espe-
cífico, a UNILAB, articulando, a partir daí, um 
ensaio sobre metodologias de pesquisa quali-
tativa fundadas em conceitos como narrativa 
e trajetória. Envolve a descrição de um espaço 
permeado por um fenômeno social bastante re-
levante: os contatos entre os diferentes países 
africanos de língua portuguesa e o Brasil, ex-
pressos nas narrativas e trajetórias de sujeitos 
sociais desses países. A motivação é direta: a 
criação da UNILAB como lugar e eixo de novas 
relações da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP). Criada em 2010 e voltada 
para o atendimento de alunos de sete países 
da CPLP, a UNILAB tem fomentado debates 
não apenas no âmbito da educação superior, 
mas também nas abordagens e estudos sobre 
alteridade, identidade e expressão. Tomando 
a experiência docente e discente na UNILAB, 
mas registrando também os contatos paralelos 
das políticas de integração e cooperação de-

senvolvidas entre esses países na década de 
2010, a pesquisa em foco traduz uma urgên-
cia de memória: entender os elementos que 
constituem a feitura das histórias de vida, das 
observações sobre o mundo e sobre o eu nas 
várias experiências enfrentadas. Experiências 
de viagem, de autorreconhecimento, de identi-
ficação prática, de conflito e estranhamento, e 
de fortalecimento das comunidades de sentido 
que a vida social acessa, reforça, transforma. 
Assim, o mote e a matéria-prima para tais con-
siderações de método advêm de um conjunto 
de observações sistemáticas, de experiências 
e levantamentos realizados ao longo de 2014, 
no espaço da UNILAB, e que tem contribuído 
para a criação de um arquivo de opções de tra-
balho acerca da realidade (e do objeto teórico 
em construção) representada pelas instâncias 
de um espaço de encontros e de choques. 

É sob essa inspiração e preocupação que 
articulamos questões de método e de aproxima-
ção com a realidade social do vivido, do cotidia-
no, nos campos em que a “integração internacio-
nal” se torna encontro cultural: recorte funda-
mental para uma pesquisa social sobre diferen-
ças e a produção cultural de unidades políticas. 

O conceito de narrativa pode ser cap-
tado a partir do ato de registrar eventos, des-
crever acontecimentos e estabelecer, por meio 
de aparatos simbólicos, o sentido deles para 
a formulação de visões morais, de encontros 
culturais ou de sistemas sociais de experiên-
cia (Oliveira; Santos; Susin, 2014). A narrativa 
representa o elemento oral que alcançamos e 
com o qual dialogamos na coleta qualitativa 
em questão neste estudo. Ela se apresenta nas 
entrevistas, na história dos sujeitos, na compi-
lação criativa que emerge dos diálogos inter-
mitentes a que a integração convida – entre-
meados no português como idioma do contato. 
Dessa forma, a UNILAB, em exemplo, é, em si 
mesma, um conteúdo narrativo trabalhado nas 
expressões dos sujeitos que aqui transitam e 
que a incorporam, com frequência, à leitura de 
seu momento e dos cortes de experimentação 
que habitar esse espaço traz.
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As espacialidades, linguagens e memó-
rias no âmbito social da lusofonia – mas tam-
bém das demais realidades de linguagem plu-
ral que cercam a UNILAB – constituem uma 
área de estudos profundamente transversal e 
integrada, porque emergem no plano de um 
conjunto de territórios e nacionalidades em 
constante formação e reformação, tais como 
o Brasil, Portugal, Moçambique, Timor Leste, 
Guiné Bissau e demais países de língua por-
tuguesa oficial. Esses elementos vão muito 
além da língua: subsistem como elementos da 
cultura e sociabilidade, do território e da iden-
tificação política e, por isso, se faz urgente a 
investigação sobre as relações nesses lugares 
de experiência histórica interligada no contex-
to de sua integração presente. É a esse ambien-
te temático que esta discussão se filia, articu-
lando diferentes áreas do saber acadêmico na 
elaboração de pesquisas de diferentes fontes, 
mas transversalmente povoadas pela questão 
da imaginação identitária e pelo imaginário 
do trajeto, do reconhecimento territorial e da 
ruptura multiterritorial que inaugura a integra-
ção entre diferentes países. Assim, a pesquisa 
contínua que será aqui apresentada tem o in-
tuito de movimentar e desenvolver discussões 
metodológicas sobre a produção de histórias e 
relatos nos mais variados formatos, dentro dos 
países de língua portuguesa, pensando os re-
cursos de sua criação, bem como os sujeitos, 
cotidianamente produtores e produtos das for-
ças de sentido de mais de uma indústria simbó-
lica das identidades em trânsito.

A trajetória, por seu turno, pode ser 
compreendida como um modo de ver as di-
mensões biográficas em recorte. No caso da ex-
periência do professor, a dimensão do trabalho 
docente emerge como elemento de observação, 
e a trajetória é aqui pensada como elemento de 
sua memória, significação e definição narrati-
va. Os estudos de trajetória dentro da UNILAB 
promovem reflexão sobre a aglutinação de for-
mações do serviço público, assim como servem 
de testemunho acerca da emergência concreta 
de uma política de cooperação internacional 

que surgia no contexto do governo Lula e do 
Governo Dilma: um sistema de expectativas e 
relações que falariam sobre um dado tipo de 
conhecimento geográfico, histórico e antropo-
lógico. Grosso modo, o estudo das trajetórias 
unilabianas, ainda que delimitadas aqui a um 
tipo claro de agente, o professor, implicam um 
exame recortado de um fenômeno de encon-
tro. Um encontro motivado por uma agenda 
político-social e preenchido pela dinamicida-
de das escolhas de profissionais que aderiram 
a um projeto universitário demarcado e novo. 

O estudo toma, então, a narrativa e a 
trajetória como conceitos-chave de operação, 
numa tentativa de superação da ideia de iden-
tidades culturais fixas. Desse modo, a pesqui-
sa inclui, como seu objetivo, discutir e integrar 
um fórum metodológico para a construção de 
pesquisas no campo da integração Brasil-Áfri-
ca, pensando, em longo prazo, na produção de 
um acervo material e teórico para os estudos 
da cultura, da política, do trabalho e do terri-
tório a partir das histórias, biografias, relatos e 
produções de enredo de sujeitos, grupos e ins-
tituições que edificam essa realidade. Pensan-
do o relato oral e também o documento como 
fontes para pesquisa nas Humanidades, este 
artigo entende que os sentidos de produção 
da história e da condição biográfica são bases 
para a compreensão do humano, sendo a lin-
guagem – e o português, nesse caso – um dos 
muitos instrumentos para a compreensão de 
sua complexidade. 

A UNILAB COMO CAMPO DE ES-
TUDOS POSSÍVEL, SINGULAR E 
COMPLEXO

Caminhos de formação

Criada em 2010 pela Lei nº 12.289/2010 
e localizada nos municípios de Redenção e 
Acarape, no Ceará, e São Francisco do Con-
de, na Bahia, a Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
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(UNILAB) é uma instituição pública federal, 
de ensino superior, que deve ser compreendida 
como um projeto político e social estratégico de 
inclusão na perspectiva da cooperação Sul-Sul, 
capaz de proporcionar, além da profissionaliza-
ção qualificada necessária ao contexto em que 
atua e se situa, um intercâmbio de saberes so-
cialmente relevantes, constituindo-se, assim, 
como elo histórico e cultural entre o Brasil e os 
demais países de língua oficial portuguesa.

A UNILAB, portanto, está assentada em 
um duplo paradigma: da interiorização e da 
internacionalização. Importa destacar, ainda, 
que essa IES é parte de um projeto de expansão 
das universidades públicas federais, iniciado 
no primeiro mandato do governo Lula (2002), 
e mantém estreita relação com os campos polí-
ticos, econômicos, sociais e culturais da reali-
dade brasileira contemporânea.

Não raro, mais do que as atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, próprias do fazer 
acadêmico das universidades públicas em geral, 
é possível identificar, no cotidiano acadêmico, 
as bandeiras de luta de diversos segmentos so-
ciais representantes das chamadas minorias so-
ciais e étnicas, mas que aqui buscam, formam e 
amparam entidades promotoras e protetoras dos 
direitos humanos, como o Movimento Negro, o 
Movimento LGBT, o Movimento Feminista e o 
Movimento Indígena, dentre outros que, articu-
lados, contribuem para a promoção do desenvol-
vimento regional, a superação das desigualdades 
regionais e a integração e cooperação solidária 
internacional. Tais ações, participações e movi-
mentos não são exclusivos dessa universidade, 
mas são inerentes a ela e fazem parte do processo 
de democratização do ensino superior almejado 
pelo Estado brasileiro, especialmente na primei-
ra quinzena deste século. Assim, a universidade 
da lusofonia é, na realidade, uma universidade 
polifônica, seja pela diversidade da origem e da 
trajetória do público que a compõe, seja pela di-
versidade cultural, religiosa, política e social que 
modela seu corpus. Logo, seu entendimento per-
passa pela reflexão dessa gama de sujeitos, per-
sonagens, políticas, cooperações e conflitos. 

Nessa teia de articulação política e edu-
cacional que envolve órgãos de governo dos 
países parceiros da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP), a UNILAB apresen-
ta-se como importante ponto de articulação 
para acordos bilaterais e (ou) multilaterais vi-
sando à emancipação de pessoas e de territórios 
historicamente marginalizados das ações e es-
tratégias políticas governamentais tradicionais. 
Evidencia-se, desse modo, que a interiorização 
aqui institucionalmente destacada é referente a 
um projeto e à necessidade de inclusão social e 
espacial inerente a todos os países lusófonos e 
não apenas pelo fato de a UNILAB estar inseri-
da em cidades de pequeno porte, tanto no esta-
do do Ceará quanto no estado da Bahia.

O projeto da UNILAB, com todos os per-
calços de sua execução e implementação, sus-
tenta-se na prerrogativa de um movimento de 
globalização contra-hegemônico, decolonial, 
pautado na ideia de um desenvolvimento en-
dógeno, com a valorização de recursos locais. 

No plano teórico, o que verificamos é a possibilida-

de de produção de um novo discurso, de uma nova 

metanarrativa, um novo grande relato. Esse novo 

discurso ganha relevância pelo fato de que, pela 

primeira vez na história do homem, se pode consta-

tar a existência de uma universalidade empírica. A 

universalidade deixa de ser apenas uma elaboração 

abstrata na mente dos filósofos para resultar da ex-

periência ordinária de cada homem. De tal modo, 

em um mundo datado como o nosso, a explicação 

do acontecer pode ser feita a partir de categorias de 

uma história concreta. É isso, também, que permi-

te conhecer as possibilidades existentes e escrever 

uma nova história. (Santos, 2001, p. 21).

A “lusofonia” como conceito, a cooperação 
como cenário 

Domingos Simões, político guineense e se-
cretário da Comunidade de Países de Língua Portu-
guesa entre 2008 e 2012, assim definiu lusofonia:

Numa primeira análise, a “Lusofonia” pode ser asso-

ciada a palavras como a Francofonia ou a Anglofo-

nia e acarretar consigo uma carga presumivelmente 
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pós-colonial. Dentre alguns estudos sobre esta maté-

ria, realça-se o sentido geopolítico do termo que en-

globa um conjunto de países e de povos cuja língua 

materna, corrente ou oficial, é o português.

[...] também pode ser interpretada como um senti-

mento, como uma alma, como um desejo de viver 

em conjunto, partilhando um passado comum. E, 

talvez a dimensão mais vasta do termo designa o 

conjunto dos Estados e organizações que trabalham 

em conjunto com o objetivo de desenvolver a língua 

e as sociedades, internamente e por fora. 

A Lusofonia na atualidade, creio eu, é um termo que 

obedece ao princípio da globalização e interdisci-

plinaridade onde se almeja afirmar uma identidade 

comunitária, para além da questão linguística.1

Esse conceito nos ajuda a entender dois 
aspectos importantes do quadro lusófono: a 
vastidão política que abarca e preenche a dis-
cussão da língua e a conexão entre os mundos 
sociais representados por esses países, presen-
te, por exemplo, no anseio pela efetivação de 
uma comunidade, de uma união até então ape-
nas ensaiada pelo parentesco de idioma e pelo 
passado. Em contextos de desenvolvimento 
atrelados à história da colonização e das lutas 
por independência, os países da CPLP vêm vi-
vendo laços cada vez mais estreitos. O trânsito 
de estudantes originários dos países africanos 
no Brasil, por exemplo, registra uma nova rota 
de formação e de troca de experiências. De um 
lado, tem configurado um destino de profissio-
nalização adicional para sujeitos sociais cujas 
expectativas eram, antes, atreladas à Europa, 
quando o assunto era a formação superior. O 
desenvolvimento brasileiro e sua emergência 
como ator significativo da comunidade econô-
mica do Terceiro Mundo estruturou esse con-
tato e esse plano social novo, administrando 
toda uma ótica renovada no que diz respeito às 
possiblidades acadêmicas.

Tais aspectos são suficientes para se 
compreender a importância dos estudos de 
narrativa e trajetória. Por meio deles, captamos 
os vazios e os habitats da cultura pós-colonial, 
como um mundo cheio de travessias ou tenta-

1 Retirada de http://www.cplp.org/Files/Filer/cplp/Do-
mingos_Simoes_Pereira/Discursos_DSP/SE_TNOVAS_
13NOV08.pdf em 26 set. 2014.

tivas de travessia. Um mundo cheio de sujeitos 
com histórias vividas e contadas, em especial 
aquelas que falam da viagem, da busca, das re-
ferências de futuro e de passado na produção 
de seus trajetos.

No caso da África e de seus muitos ter-
ritórios modificados pela colonização e pelas 
reações a ela, temos, na lusofonia, uma estraté-
gia de conexão. Os países africanos lusófonos 
estabeleceram, nas últimas décadas, um en-
tendimento de comunidade que ainda carrega 
vazios, mas caminha, aparentemente, para a 
produção de um mercado simbólico de auto-
afirmação. É possível dizer, nesse sentido, que 
o Brasil passou a desempenhar uma imagem 
de parceria atrativa e em construção. Esse sen-
timento de elo entre espaços geograficamente 
distantes pode vir a se espalhar na forma de 
expectativas políticas de integração. Mas, por 
enquanto, já se percebem os esforços de apro-
ximação formal – preenchida por formalidades 
–, o que pode representar um possível primei-
ro passo na demarcação mais clara de um ce-
nário cultural comum. 

Como parte de uma estratégia de produ-
ção de protagonismo político brasileiro inter-
nacional e inter-regional, a UNILAB aparece 
como parte de um projeto maior, um instru-
mento cooperativo proposto pelo segundo 
Governo Lula e operado na gestão de Dilma 
Rousseff, direcionado para um desenho ini-
cial de espaços de integração no campo edu-
cacional. A aproximação com os governos da 
CPLP, especialmente no caso dos cinco paí-
ses lusófonos em África (Moçambique, An-
gola, Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e 
Príncipe) emerge como item de um pacote de 
contatos com países potencialmente parceiros 
em um modelo político e teórico denominado 
Sul–Sul. Essa relação assume estruturas e pro-
posições politicamente engajadas no tema do 
desenvolvimento, costurando experiências no 
Brasil com demandas sugeridas no continente 
africano. Segundo a Ministra do Desenvolvi-
mento Social, Tereza Campello.
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Nós temos uma experiência importante no Brasil, 

conseguimos, nesses 10 anos, reduzir não só a fome, 

a insegurança alimentar, como tirar milhões e mi-

lhões de pessoas da pobreza. E muitos problemas 

que nós tínhamos no Brasil são parecidos aos en-

contrados na África. Então, o Bolsa Família, o Pro-

grama de Aquisição de Alimentos, o esforço que nós 

fizemos de formalizar o emprego e aumentar o salá-

rio mínimo. Todas são experiências que os países da 

África podem aproveitar e têm aproveitado.

A cada semana, nós recebíamos duas delegações [de 

países que queriam conhecer os programas sociais 

do Brasil] e, em geral, uma delas era da África. Ago-

ra, nós mudamos a forma de trabalhar para melho-

rar a cooperação, porque é uma das determinações 

da presidenta Dilma, como era do presidente Lula, 

que a gente faça cooperação Sul–Sul e os países da 

África têm prioridade2.

A chave posta em movimento nas falas 
e ações do governo brasileiro tem sido, des-
sa forma, a cooperação como instrumento de 
aproximação e composição de alianças Sul–
Sul. De volta à esfera da educação, é possível 
perceber que o projeto cooperativo assume um 
compromisso de troca de experiências e de 
formação profissional com a inclusão de temas 
clássicos no contexto do pós-colonialismo, 
tais como etnicidade, reflexão sobre a cultu-
ra e interculturalidade América-África-Ásia, 
estudos sobre a consolidação de instituições 
no Sul e superação de desafios impostos pela 
conhecida condição de exploração econômica 
de momentos históricos anteriores. Essa pauta 
retoma a lusofonia como marca de atribuição 
histórica: pensar o passado colonial comum e 
as barreiras para a conquista de um desenvol-
vimento almejado parece influir para dentro 
do arcabouço de planejamento de uma educa-
ção “inter-nacional”. 

Mas de que forma essas proposições e es-
ses planejamentos se expressam nos cotidianos 
lusófonos? E como, sob o prisma das ciências 
sociais, a metodologia ganha novo sentido – 
uma vez que diante de novo cenário? A seguir, 
examinaremos alguns dos modelos clássicos de 
2 Entrevista concedida ao Instituto Lula em 30 de junho 
de 2013. Disponível em http://www.institutolula.org/afri-
ca-e-prioridade-nos-programas-de-cooperacao-do-brasil e 
acessada em 09 jul.2014.

levantamento metodológico à luz da especifici-
dade desse quadro de condições e horizontes.

Não se trata, portanto, e nestes termos, 
de considerar a lusofonia como realidade ple-
na ou realidade “orgânica” de cenários como 
a UNILAB: ela vive ainda como “conceito sob 
rasura” (Hall, 2000), como ferramenta aproxi-
mativa que descreve, de modo parcial, uma re-
alidade discursivamente projetada por forças 
institucionais. Na prática, a lusofonia é apenas 
um conjunto de expectativas e adaptações em 
um cenário de línguas plurais – idiomas como 
o crioulo são substancialmente importantes em 
Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Prínci-
pe, por exemplo. Do modo como a vemos, ela 
é também dispositivo de integração limitada, 
mas gera, ainda que dessa forma, expedien-
tes de análise necessária. Situada no Brasil, 
a UNILAB aparece como uma “comunidade 
documental” em língua portuguesa, que pres-
siona, direta ou indiretamente, a oralidade em 
português – elemento paradoxal, mas presente 
e, portanto, analisável, de sua concretude.

Nos tópicos seguintes, analisaremos 
os instrumentais clássicos necessários a uma 
compreensão da narrativa e da trajetória que 
emergiram a partir de experiências de desenho 
de pesquisa dentro do cenário da UNILAB.  
Assim, será uma travessia conceitual acerca 
de requisitos e também através de expedien-
tes nascidos da imersão em uma realidade que 
provoca por suas singularidades internacio-
nais como campo sócio-histórico e geográfico.

NARRATIVAS E TRAJETÓRIAS 
NOS ESPAÇOS LUSÓFONOS 

Ao observar a realidade docente na uni-
versidade, a partir de estudos diversos, nos 
deparamos com a tarefa inicial de pensar as 
ferramentas de abordagem e coleta. Os estudos 
de caráter “social”, nas ciências humanas e em 
áreas de interseção como a Geografia, inspiram 
a criatividade na busca de formas de acesso ao 
interlocutor-ator: é por meio desses mecanis-
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mos de interação mediada que a pesquisa ganha 
possibilidade. Pensar, portanto, suas facetas e 
desdobramentos é um ponto necessário e, por 
sua vez, abre o horizonte da reflexão aqui posta: 
quais os caminhos metodológicos para observa-
ção das realidades da “lusofonia” unilabiana?

Oralidades e instrumentos de pesquisa

Os relatos orais ofertam grande variação 
de proposições para a compreensão do objeto 
em análise: narrativa biográfica, história oral, 
história de vida, descrição de trajetórias, den-
tre outras. Embora similares e complemen-
tares, esses enredos não dispõem do mesmo 
significado. Cada um desses percursos pode 
conduzir a resultados únicos, particulariza-
dos, e é fundamental que saibamos lidar com 
as diferenças nessa camada.

A principal similitude dessas aborda-
gens é referente à utilização de entrevistas 
como recurso metodológico. Considerando 
essa perspectiva, Sennett (2004, p. 55) escla-
rece e alerta que:

A entrevista detalhada é uma habilidade caracterís-

tica, com frequência frustrante. Ao contrário de um 

pesquisador de opinião pública fazendo perguntas, 

este tipo de entrevistador quer sondar as respostas 

que as pessoas dão. Para tanto, o entrevistador não 

pode ser friamente impessoal; ele tem de dar algo de 

si mesmo para merecer uma resposta sincera. Mas a 

conversa aderna em outra direção; a questão não é 

conversar como se faz entre amigos. O entrevistador 

também descobre frequentemente que ele ofendeu o 

entrevistado, transgredindo uma linha que somente 

os amigos ou íntimos podem atravessar. A habilida-

de consiste em calibrar as distâncias sem deixar o 

entrevistado se sentir um inseto sob o microscópio. 

É possível dizer, dessa forma, que a en-
trevista, como forma de pesquisa social, impri-
me uma conexão qualitativa profunda no cam-
po das ciências sociais. Ela (em suas diferentes 
formas) cria o acesso para camadas mais subs-
tanciais de informação sobre o vivido, exigin-
do, nesse sentido, atenção para sua existência 
como relação intersubjetiva (entre pesquisa-

dor e pesquisado). Neste ínterim, destacamos 
a necessidade de interação entre as partes para 
o bom desenvolvimento da pesquisa. Tal inte-
ração, não só devido à entrevista, mas também 
pela afinidade de conhecimento com o assun-
to pesquisado, é, em geral, outra semelhança 
que entrelaça as abordagens descritas.  Esse 
conteúdo e esse entendimento da forma fazem 
da entrevista científica um aparato autorrefle-
xivo sobre as possibilidades do conhecimento 
do Outro. Ela instaura uma relação de diálogo 
acerca da visão de mundo do entrevistado, o 
que permite acessar sua compreensão de te-
mas específicos ou de si mesmo. 

Nos campos dos estudos de narrativa e 
da trajetória, a entrevista compõe a necessida-
de do qualitativo e do contínuo – ela é uma 
ferramenta por onde as informações podem 
circular de modo não mecânico, espera-se. Ela 
é também uma aproximação atrelada à atenção 
intermitente entre o conteúdo e a forma do que 
é dito. No contexto da lusofonia, a entrevista 
repercute como encontro cultural em si: desde 
a relação estabelecida na linguagem das per-
guntas – na clareza das expressões, na cons-
tante tradução a que se refere Bhabha (1998) 
ao falar da condição de cosmopolitismo ver-
nacular. Como experimento de socialização, 
a entrevista é a tentativa de captar um fluxo 
de confiança entre entrevistador e entrevista-
do, cruzando os espaços de intimidação e vio-
lência simbólica que a relação gera (Bourdieu, 
1989). Ainda que a lusofonia estabeleça aqui 
uma conexão importante para os estudos entre 
sujeitos de diferentes realidades nacionais, ela 
pode ser uma armadilha cognitiva, ao recalcar, 
por exemplo, que o português não é a língua 
materna da maioria dos habitantes dos países 
lusófonos. Nesse sentido, a entrevista, como 
método básico e flexível, precisa adaptar-se 
ao movimento de linguagem do entrevistado. 
É uma necessária tomada de posição franca: a 
de admitir os afastamentos e as diferenças, ao 
invés de ocultá-los. O entrevistador é, em tese, 
o responsável fundamental na produção dessa 
exposição da realidade da relação-pesquisa.
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As narrativas biográficas, ou simplesmen-
te a biografia, constituem outro dispositivo ainda 
recorrente nos estudos das humanidades e des-
dobra-se como um dos núcleos de levantamento 
sobre a trajetória – ainda que a segunda seja uma 
espécie de corte sobre a primeira. De acordo com 
Becker (1997), podemos afirmar, em linhas gerais, 
que os estudos baseados na reconstituição fiel da 
experiência do sujeito e a interpretação que ele 
faz do mundo onde vive têm sido a principal con-
tribuição da apreensão biográfica à análise das ci-
ências humanas de uma forma geral. Tradicional-
mente entendida como coleta e análise documen-
tal, a oralidade é um recurso importante, dadas as 
nuances da coleta da memória em tempo real: “... 
depoimentos inclusive sob a égide da memória e 
relatos orais têm importância fundamental, pois, 
entre outras coisas, revelam trajetórias que per-
meiam o fato histórico da imigração” (Seyferth, 
2005, p. 32). Essa abordagem privilegia os fatos 
históricos, as formas de sociabilidade que ocorre-
ram sobre processos históricos e sociais, enrique-
cendo o conhecimento sobre as organizações pre-
téritas da sociedade. Para além das perspectivas 
históricas, as narrativas desse tipo tratam, ainda, 
de uma investigação do tempo presente, vivido 
cotidianamente na atualidade, ao interagir com 
os sujeitos em atividade, considerando a memó-
ria recente, falada e vivida, ainda em construção 
de si, das identidades e representações sociais.

O meio biográfico é a base da formação 
intersubjetiva das trajetórias e da ação de narrar 
o mundo dos indivíduos. Como tal, estabelece 
exigências e opções. Entre as exigências está 
esta notória carência de contexto: a autobiogra-
fia dos pesquisados é apenas parte do recurso, 
que só se completa no levantamento de outras 
fontes, na relativização do saber de quem fala. 
Essa “desconfiança” metodológica, contudo, 
não é unanimidade nas ciências sociais. Espe-
cialmente em parte da antropologia, a valida-
ção da fala do Outro é condição básica de uma 
interpretação não normativa e comprometida 
com a descrição da experiência cultural alheia 
(Geertz, 2003). Ainda assim, o debate sobre a 
importância de confrontar (na análise, não na 

coleta) as falas dos pesquisados implica desmis-
tificar a potência do autorrelato, entendendo-o 
como ação do falante. E, como ação, está sujeita 
ou caracterizada por escolhas deliberadas (es-
tratégias) ou não deliberadas (representações 
sociais, na falta de um conceito melhor) do in-
divíduo. Assim, a “desconfiança” metodológica 
diante da biografia é um instrumento que nos 
envolve frente à história e aos processos for-
mativos do grupo. No caso dos espaços lusófo-
nos, ela remete, imediatamente, às condições 
pós-coloniais e à herança de estruturações e 
desestruturações do mundo social dos que fa-
lam o português. Segunda exigência, portanto: 
a aceitação e a operação da memória social e da 
formação nacional dos lugares de fala dos pes-
quisados como instrumentos de relativização. 
Encaramos aqui o mesmo ponto: estabelecer co-
nexões entre o dito e o vivido, entre o vivido e 
o narrado, além de outras perspectivas sobre as 
condições de seu surgimento como relato. Não 
se trata de escalonar entre dados “subjetivos” e 
“objetivos”, mas de reconhecer que o biográfi-
co, como paleta social, é diversamente acessa-
do pelos sujeitos e objetivado pelas realidades 
materiais e políticas onde eles o constroem; é, 
assim, uma forma de atribuir ao biográfico um 
estatuto de artefato cultural – experiência que 
merece análise de conteúdo e de causas.

Uma opção aberta pela coleta e análise 
das biografias como parte de um estudo de 
trajetórias e narrativas é a instituição de uma 
pesquisa sobre a contação. O ato de contar his-
tórias é, em si, um trecho da cultura pouco ma-
peado pelas ciências sociais lusófonas. É notó-
rio que contrabandeamos recursos conceituais 
da História e das Letras para compreender os 
caminhos de produção do conto, do relato não 
técnico. O que de melhor temos, no que toca 
esse tipo de abordagem, são os estudos biográ-
ficos: por meio deles, aprendemos a desvelar os 
modos de criação e de registro do que as pesso-
as fazem em seus “cotidianos de significado”. A 
biografia, como objeto, gerou curiosidade sufi-
ciente nas sociologias e antropologias do século 
XX para gerar um corte de análise sobre os es-
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tudos da fala, da forma de contação da própria 
vida. Essa é a base sobre a qual surge – e se de-
senvolve – toda uma “superestrutura” metodo-
lógica, mais disposta a compreender os regimes 
de narração que os sujeitos aprimoram em di-
ferentes contextos. A própria condição colonial 
e as resistências que ela fez nascer e valer são 
tópicos desse tema. Temos, no estudo do mun-
do colonial-pós-colonial, uma gama de modelos 
de histórias pautadas por comoções, críticas, 
interjeições, retórica, poética e debates. Com 
o tempo, aprendemos a valorizar o conteúdo e 
também a estrutura dessas narrativas, por conta 
não só de sua relevância política, mas também 
como forma de análise de seu procedimento, de 
sua consolidação. Na contracorrente, a biografia 
dos resistentes desses cenários apresenta-nos os 
moldes dos discursos de poder, de opressão e de 
conservação que foram impingidos e reiterados 
no campo das experiências biografadas e biogra-
fáveis. A efetividade dessas relações de pesquisa 
aparece, por assim dizer, na estruturação em an-
damento de uma narratologia da cultura lusófona. 

Nesse ínterim, a narrativa, a descrição 
e a produção de um entendimento sobre os 
acontecimentos, por parte dos sujeitos, esta-
belecem, como desdobramento, a história oral, 
que é um importante caminho para se com-
preender uma dada realidade social, conside-
rando as narrativas como dispositivo metodo-
lógico. Elas podem representar experiências 
concretas, valores socioculturais, pensamen-
tos em comum e percepção similar e compar-
tilhada da realidade que se vive, bem como 
estabelecer, para a pesquisa social, uma valo-
rização das falas como forma de compreensão 
de processos amplos, tipicamente ausentes ou 
cheios de lacunas “documentais” (no sentido 
do documento histórico escrito clássico). De 
tal forma que a história oralizada é tanto narra-
ção sociologicamente relevante como evidên-
cia historiográfica em ascensão. 

Em um contexto espacial, temporal e 
científico bem delimitado, onde os atores, as 
instituições, as políticas e (ou) os fatos sociais 
partilham das mesmas experiências, mas não ne-

cessariamente dos mesmos sentimentos, da mes-
ma percepção, a história oral apresenta-se como 
ferramenta possível e viável a esses estudos, para 
se conhecer e, principalmente, se compreender a 
trajetória dos sujeitos pesquisados. 

É válido dizer que os relatos orais, nessa 
perspectiva, são fontes indispensáveis de estu-
dos, uma vez que visam a apreender diferentes 
vivências e trajetórias sobre o mesmo contexto 
social. Demartini (2005) explica a importância 
dos relatos orais e adverte que se entende por 
história oral uma abordagem metodológica em 
que há um envolvimento do pesquisador com 
o objeto de estudo, procurando desvendá-lo a 
partir dos relatos orais dos sujeitos envolvidos, 
em complementaridade com o uso de outras 
fontes escritas, iconográficas, etc.

A definição dos objetos, bem como a 
seleção dos sujeitos e dos relatos dos sujeitos, 
estabelecendo conexões entre as pessoas e as vi-
sões com as quais almejamos trabalhar é outro 
destaque feito pela autora citada acima. Tal qual 
Sennett (2004, p. 95), ela afirma ainda que: 

O relato oral é coletado em um processo de intera-

ção entrevistado/entrevistador em que este se coloca 

em posição de escuta atenta, cuidadosa, paciente, de 

modo a estabelecer a cumplicidade necessária para 

que o entrevistado se coloque em situação de querer 

falar. Desse modo, o pesquisador precisa aprender a 

escutar (inclusive o relato “oculto”) para poder en-

contrar o momento certo de colocar as questões que 

lhe interessa investigar.  

A história oral, dessa forma, possibilita 
apreender uma variedade de representações, 
visões e estratégias dos indivíduos socialmente 
inseridos em posições semelhantes, mas que, 
nem por isso, possuem, necessariamente, per-
cepções similares. Isso posto, os recursos men-
cionados anteriormente configuram-se como 
importantes caminhos para a compreensão das 
trajetórias dos sujeitos. Tais trajetórias, por sua 
vez, nos auxiliarão a refletir acerca das iden-
tidades e representações que, acreditamos, se 
remodelem na mobilidade, no percurso. 

Pensando a partir daí a realidade dos es-
paços lusófonos, temos, na história oral, uma 



178

NARRATIVAS E TRAJETÓRIAS ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
,  

v.
 3

1,
 n

. 8
2,

 p
. 1

69
-1

86
, J

an
./A

br
. 2

01
8

sequência das relações com o biográfico, as 
quais, dessa vez, são enfatizadas pelas pos-
sibilidades de pensar o mundo do entorno, o 
contexto que gera, ou ao menos orienta, a pro-
dução da trajetória individual e cultural. Em 
Guiné-Bissau, para citar um exemplo, a orali-
dade constitui uma forma valiosa de transmis-
são de saberes e de composição do passado. 
Ela impõe uma abertura para o entendimento 
dos eventos na medida em que os relatos cris-
talizaram o sentido das lutas políticas de in-
dependência e da (re)construção do novo país 
segundo os anseios e adjetivos de suas histó-
rias (Mourão, 2009). Aqui, a ampla trajetória 
nacional aparece nas falas individuais, o que 
nos dá um mapa fragmentado, mas útil, dos es-
pelhamentos e ressignificações entre o cenário 
social e o papel do sujeito.

As trajetórias, como esclarece Bertaux 
(1979), são definidas a partir de uma relação en-
tre a origem, isto é, o lugar na estrutura de clas-
se da família onde a pessoa nasce, e a trajetória 
posterior. Michel de Certeau (1994), por sua vez, 
afirma que as trajetórias evocam, no espaço, a 
unidade de sucessivos pontos percorridos, sendo 
desenhada pelos agentes sociais em questão. Os 
trabalhos que daqui decorrerão buscam traçar e 
compreender os trajetos, os caminhos percorri-
dos e significados pelos sujeitos investigados, 
procurando perceber como eles representam o 
olhar sobre si e sobre os outros. As trajetórias 
visam a demonstrar as histórias vividas em di-
ferentes contextos, seus significados, as práticas 
cotidianas e estratégias de sociabilidade e intera-
ção com e no local pesquisado.

Com isso, ao se investigar cada perso-
nagem (individual ou coletivamente), espera-
mos encontrar trajetórias comuns, situações 
semelhantes vivenciadas nos percursos sociais 
e (ou) espaciais, fios que unam os trajetos, as 
perspectivas e percepções, fomentando, assim, 
o que consideramos por trajetória. Em outras 
palavras, mesmo considerando as estratégias e 
os movimentos individuais, a trajetória, aponta 
Bourdieu (1996), é a objetivação das relações 
entre os agentes e as forças presentes no campo. 

Ainda segundo o mesmo autor, as traje-
tórias seriam, assim, o resultado construído de 
um sistema dos traços pertinentes de uma bio-
grafia individual ou de um grupo de biografias 
(Bourdieu, 1989). Uma trajetória configuraria, 
portanto, a objetivação das relações entre os 
agentes e as forças presentes no campo. Dife-
rentemente das biografias, essa objetivação re-
sulta em uma trajetória que descreve uma série 
de posições sucessivamente ocupadas pelos 
mesmos agentes. Em verdade, consideramos 
que as trajetórias individuais podem conduzir 
a uma trajetória coletiva, de grupo. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE 
IDENTIDADES EMPÍRICAS E 
TENSÕES ENTRE SUJEITOS 
E PROJETO: narrativas e tra-
jetórias nas elaborações dos 
atores

A reflexão sobre a dinâmica das cidades, 
das políticas públicas, dos mercados culturais, 
do desenvolvimento local e regional, da econo-
mia e dos serviços, e dos desafios contempo-
râneos do mercado de trabalho são temas que 
despertam o interesse pela leitura contínua e 
sistemática das conjunturas específicas, como 
reconhecimento de um “aparato de fatores” com 
grande poder causal sobre tais realidades. Esse 
reconhecimento nos conduz à necessidade de 
lançar um olhar investigativo desses aconteci-
mentos que, em determinados lugares e contex-
tos, têm gerado pequenas e grandes revoluções 
técnicas, científicas, informacionais e urbanas, 
tornando cada vez mais complexas essas estru-
turas como também as próprias relações sociais. 

Ligadas a essa demanda, as representa-
ções sociais sobre cada um desses aspectos da 
vida cotidiana envolvem um conjunto de variá-
veis que se relacionam ao conceito de identida-
de, tais como “reconhecimento social”, “resis-
tência”, “alteridade”, “campo simbólico”, “jogo 
de interesses”, “pertencimento” e “ação social”, 
expressas tanto conceitualmente quanto nos 
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relatos dos sujeitos investigados. “As represen-
tações sociais são uma forma de conhecimento 
socialmente elaborado e compartilhado, com 
um objetivo prático, e que contribui para a 
construção de uma realidade comum a um con-
junto social” (Jodelet, 2002, p. 22).

Quando pensadas à luz do pós-colonia-
lismo e dos contextos de produção teórico-prá-
ticos, as representações assumem as camadas 
do conflito, da adaptação e da resistência (ve-
lada ou aberta, a princípios externos ou a he-
ranças internalizadas).

A ideia de respeito desenvolvida por 
Sennett (2004, p. 67) para a compreensão da 
formação do caráter, por exemplo, não só com-
plementa como nos oferece uma boa sistema-
tização das categorias conceituais indicadas 
acima. Para esse autor, a sociologia tem muitos 
sinônimos para os diferentes aspectos do res-
peito, que incluem “status”, “prestígio”, “reco-
nhecimento”, “honra” e “dignidade”.

Vivemos sob um leque de possibilidades identitá-

rias que questionam muito das histórias que nos 

contaram sobre quem poderíamos ser e que se cons-

tituem agora como projetos contingenciais sobre 

quem podemos ser, levando as incertezas, indaga-

ções e questionamentos cotidianos. Paralelamente a 

práticas sociais que defendem políticas de identida-

des, defrontamo-nos hoje com configurações pós-i-

dentitárias, apontando novas formas de sociabilida-

de, que constituem, em muitos círculos, o grande 

projeto político contemporâneo (Moita Lopes; Bas-

tos, 2010, p. 7-8).

Inerente às transformações sociais e es-
paciais conjuradas pelas temporalidades do 
mundo lusófono, vislumbra-se a possibilidade 
de uma socialização de amplitude geoterri-
torial em que a vida contemporânea entrela-
ça o mundo pessoal e do trabalho, equipada 
com leituras sobre o passado e o significado 
do espaço no âmbito do presente. Isso acaba 
por repercutir em uma nova concepção da re-
lação entre tempo e espaço e na manifestação 
do fazer acadêmico, intelectual e profissional, 
em que os deslocamentos socioespaciais pós-
-coloniais e a vivência de múltiplos territórios 

mediatizam experiências e fazem convergir 
trajetórias distintas.

As relações entre os espaços percebidos, concebidos 

e vividos se recolocam a cada construção histórico-

-social específica, ou seja, são de natureza dinâmi-

ca e, por isso mesmo, devem ser refletidas dentro 

de uma contextualização temporo-espacial donde 

os estudos sobre identidade ou de (des)construção 

identitária, assim como qualquer outro processo 

social, não se realizam, nem tampouco podem ser 

compreendidos, independente dos elementos com 

os quais se relaciona – abstrata – mas, ao contrário, 

em consonância com a realidade tangível, materia-

lizada, proporcionando a relação percebido/vivido 

uma natureza dialética e historicamente designada 

(Haesbert, 2011, p. 59).

Contraposições de valores sociais e ide-
ológicos, entre o que é idealizado e o que é 
realizado, entre o percebido e o vivido, entre 
a autonomia e a dependência, a satisfação e a 
insatisfação, a valorização e a desvalorização, 
dentre outras, constituem princípios de visão 
comuns que constituíram as categorias de pen-
samento e percepção da prática social dos su-
jeitos em questão.

A relevância talvez seja construída pelos valores 

que os indivíduos desenvolveram ao longo de suas 

histórias de vida e nos impactos das mudanças que 

ocorreram, na medida em que eles narram sua lem-

brança no presente, procurando capturar e interpre-

tar seu passado (Benjamin apud Barbato; Caixeta, 

2011, p.107).

Analisar as trajetórias a partir das narra-
tivas requer um cuidado especial, uma vez que 
estamos lidando com visões parciais, “retra-
tos” de si próprio, carregados de sentimentos 
ou ressentimentos, realocações e enfrentamen-
tos acerca dos mundos em reconstrução. Nesse 
ponto, cabe novamente referência ao pesqui-
sador como sujeito pós-colonial e ao tom po-
lítico da pesquisa nesse universo. O risco do 
encantamento e de envolvimento, sem dúvida, 
se constitui como um dos principais desafios 
do campo. Afinal, conforme assinala Bourdieu 
(1996, p.42),

Os “sujeitos”’ são, de fato, agentes que atuam e sa-
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bem, dotados de um senso prático [...] de um sistema 

adquirido de preferências, de princípios de visão e de 

divisão de estruturas cognitivas duradouras (que são 

essencialmente produto da incorporação de estrutu-

ras objetivas) e de esquemas de ação que orientam a 

percepção da situação e a resposta adequada.

Nesse sentido,

Estamos lidando com um self narrador, que apresenta 

múltiplas vozes, indicando diferentes valores, cren-

ças, conceitos e lógicas de pensar e se posicionando 

por meio de uma certa organização do discurso, resul-

tando de uma multiplicidade de encontros sociais que 

possibilitam a construção de espaços e intersubjeti-

vidade (Rommetveit, 1992), mesmo que pareçam ser 

unidirecionais (Barbato; Caixeta, 2011, p. 104-105).

As relações entre os sujeitos pesquisa-
dos e os contextos culturais, profissionais e es-
paciais em que estão inseridos se desenvolvem 
tanto temporalmente (construção das trajetó-
rias), quanto espacialmente (deslocamentos, 
mobilidade ou migração), considerando as in-
terações pessoais e profissionais constituídas 
historicamente, relacionadas à perspectiva po-
lítica, social e cultural.

Inúmeras questões podem ser pontua-
das para aprofundamento, tais como: 1) a re-
lação de trabalho e da perspectiva do trabalho 
nos espaços lusófonos como elo fundamental 
na produção de identidades coletivas, sem 
esquecer a inter-relação com a questão ter-
ritorial, que se manifesta como um elemento 
diferenciador na produção de significados; 2) 
a identidade nacional e grupal de sujeitos in-
seridos nos cenários de reconstrução recente 
do nós, que não se reduz a um produto, mes-
mo sob o elo do trabalho, pois ela se constitui 
num processo contínuo em permanente rein-
venção; 3) as políticas públicas, em especial as 
de integração e cooperação, que se traduzem 
em distintas formas (culturas institucionais), 
como as regulamentações que contextualizam 
as relações de trabalho, pois essas relações são 
instituídas e instituintes de significados e de 
identidades coletivas e profissionais; 4) os pro-
cessos de formação de novas relações locais, 
em que grupos de fora dialogam com a luso-

fonia em outro ambiente (como o Brasil), pen-
sando-os como referência, pois proporcionam 
convivências necessárias à construção coletiva 
de significados, o que solidifica sua identifica-
ção como grupo; 5) as profissões imaginadas 
e esperadas para o futuro, definidas por suas 
práticas, regras e conhecimentos da atividade 
que realizam; 6) o espaço como característica 
central e política (objeto de lutas) das organi-
zações sociais e do ser social, em que os su-
jeitos se definem, como diz Andy Hargreaves 
(2004), sendo parte da construção das identi-
dades de resistência e das identidades refeitas, 
sem referência direta ao mundo colonial, e 
parte de uma nova memória também buscada; 
e 7) objetivos institucionais e lógicas públicas 
entrelaçadas ao discurso sobre e contra o colo-
nialismo,  como um dos elementos que unem 
e contribuem na constituição de identificações 
e pautas numa dada instituição, como a UNI-
LAB (Franco; Gentil, 2007, p. 52).

Assim, o estudo das trajetórias lusófo-
nas a partir das narrativas possibilita estabe-
lecer uma “teia de significados” que se entre-
cruzam, formando uma rede de percepções e 
representações, buscando reconhecer a impor-
tância e a riqueza das experiências individuais 
e coletivas relatadas pelos sujeitos e inscritas 
conceitualmente, para pôr em evidência gene-
ralizações apriorísticas tão tentadoras nessa 
temática teórico-prática e política. 

Marre (apud Gonçalves; Lisboa 2007, p. 
87) aponta que “... quando o indivíduo vivencia 
e relata sua trajetória, se identifica a um grupo 
social do qual ele é elemento constitutivo”. 
Nesse aspecto, ressalta o autor, a compreensão 
de um dado fenômeno que utiliza relatos orais 
para o estudo das trajetórias não consegue che-
gar ao geral através de uma totalidade de his-
tórias de vida singulares sem dar a elas uma 
totalidade sintética. Essa totalidade, por sua 
vez, se forma a partir da singularidade de cada 
uma delas, cabendo ao pesquisador perceber e 
refletir sobre a presença das relações básicas 
e complexas que dizem respeito às categorias 
sociais expressas nas relações orais.
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Desse modo, nossos interlocutores são 
concebidos como sujeitos dotados de valores, 
visões e experiências específicas, cada qual 
com motivações e trajetórias próprias, mas se 
encontram em dados momentos no que tan-
ge ao elemento socioespacial da construção e 
da prática profissional. É preciso considerar, 
nesse caso, a tensão entre a objetividade do al-
cance da profissão desejada e a subjetividade 
das sensações pessoais e das relações sociais 
advindas desde então.

O trabalho com trajetórias revela, para 
nós, alguns pontos que merecem destaque. Ini-
cialmente, podemos compreendê-lo como uma 
modalidade de pesquisa que utiliza diferentes 
técnicas de entrevista para captar a fala dos in-
divíduos de um determinado grupo ou classe a 
fim de perfazer um construto histórico e social, 
lançando um olhar crítico e analítico sobre 
um dado processo ou fenômeno. Ademais, na 
perspectiva das humanidades, essa abordagem 
exige mais que um estudo puramente biográ-
fico, que considera o indivíduo de forma iso-
lada, exaltando sua história de vida, narrada 
de forma sistemática e parcial, geralmente com 
um viés de superação ou heroísmo. Trata-se, 
sim, de uma proposta de investigação que im-
plica compreender universos sociais contex-
tualizados e interconectados à luz da realidade 
das trajetórias de vida narradas pelos sujeitos 
pesquisados (Gonçalves; Lisboa, 2007). Com-
binando essa percepção com as historicidades 
e espacialidades das biografias lusófonas – es-
secialmente vívidas no ângulo da colonização 
e das resistências a ela – temos a chance de 
observar a formação das biografias a partir das 
referências e exclusões sobre o mundo forma-
do pelo mercantilismo. É uma forma imediata 
de tratar a pesquisa social como diálogo junto 
a mundos políticos expressos no dia a dia, mas 
validado em histórias coletivas mais amplas.

Dubar (1998) busca elencar alguns aspec-
tos que estabelecem as relações existentes entre 
as trajetórias sociais e as formas identitárias. 
Para esse autor, a análise das trajetórias sociais 
defronta-se com uma inevitável articulação en-

tre os aspectos objetivos e subjetivos. A trajetória 
objetiva é definida como sequência das posições 
sociais durante a vida do sujeito. A trajetória 
subjetiva, por sua vez, é expressa nos relatos des-
ses sujeitos e remete à construção dos “mundos 
sociais”, à luz de quem narra essa construção. 

As identidades sociais e profissionais típicas não 

são nem expressões psicológicas de personalida-

des individuais nem produtos de estruturas ou de 

políticas econômicas que se impõem do alto, são 

construções sociais que implicam a interação entre 

as trajetórias e os sistemas de emprego, de trabalho 

e de formação (Dubar, 1995, p. 262).

Assim, a prática social se entrecruza 
com a história pessoal, e o relato dessa con-
frontação possibilita a atualização das visões 
que o sujeito possui de si e do mundo, interfe-
rindo na própria noção de identidade.

Nessa perspectiva, a trajetória diz res-
peito aos vários espaços ou campos sociais 
(campos de força, de relações e de lutas) de que 
o indivíduo fez parte e que o ajudaram a se po-
sicionar em relação aos lugares que ocupa hoje 
nos campos sociais de que faz parte. A ideia 
de trajetória representa um processo que fala 
(e se preocupa, como conceito) com as dispo-
sições, ou seja, com os modos e propensões de 
ser e agir, conforme destaca Bourdieu (2008). 
Procuramos, com isso, observar o modo como 
os sujeitos operam suas vidas e não apenas as 
condições adversas que produzem suas situa-
ções e representações, embora tais condições 
não possam ser desprezadas. 

Assim, as trajetórias assumem um ca-
ráter disposicional e não conjuntural, sendo, 
portanto, construções coletivas, sociais. Suas 
práticas, por mais singulares que possam ser 
e se apresentar, estão marcadas pelo destino 
coletivo. Buscamos priorizar, desse modo, as 
impressões dos interlocutores mediante suas 
próprias leituras das condições e contextos em 
que estão inseridos. Tais condições estão rela-
cionadas a uma leitura particularizada do real, 
e não ao real objetivado estatística e politica-
mente, de modo oficial.
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Lahire (2004, p. 27) destaca que o cará-
ter disposicional da sociologia e das trajetórias 
está fundamentalmente ligado, em sentido 
amplo, a uma sociologia da educação, isto é, a 
uma sociologia da socialização. Para ele,

[...] uma disposição é uma realidade reconstruída 

que, como tal, nunca é observada diretamente. Por-

tanto, falar de disposição pressupõe a realização de 

um trabalho interpretativo para dar conta de com-

portamentos, práticas, opiniões, etc. Trata-se de fa-

zer aparecer o ou os princípios que geraram a apa-

rente diversidade das práticas. Ao mesmo tempo, 

essas práticas são constituídas como tantos outros 

indicadores da disposição. 

Interessa-nos discutir as relações entre as 
atividades pessoais e as interações com os de-
mais sujeitos e espaços percorridos e vividos, 
procurando descobrir a forma como elas se tor-
nam visíveis, racionais e reportáveis, ou seja, 
um modo de torná-las válidas, social e sociolo-
gicamente relevantes, uma vez que a reflexão e 
os reflexos do eu sobre o fenômeno investigado 
constituem uma característica singular da ação.

[...] as atividades ordinárias dos indivíduos consis-

tem de métodos para tornar analisáveis as ações prá-

ticas, as circunstâncias, o conhecimento baseado no 

senso comum sobre as estruturas sociais e o racio-

cínio sociológico prático, assim como de entender 

suas propriedades formais vistas “de dentro” dos 

ambientes como parte integrante do próprio am-

biente (Haguette, 2005 p. 50). 

A tentativa de interpretação das seme-
lhanças e diferenças do conjunto dessas rea-
lidades narradas projeta a trajetória como um 
modelo de análise, uma proposta investigativa 
que implica um processo de compreensão das 
falas e das relações socioespaciais, possibili-
tando uma leitura social de múltiplas verten-
tes e construtos, inicialmente de forma indivi-
dual e, em seguida, categorizando e analisan-
do sob a perspectiva da totalidade, sobre uma 
realidade viva, iminente, histórica e coletiva. 
(Gonçalves; Lisboa, 2007).

Os “sujeitos” são, de fato, agentes que atuam e que 

sabem, dotados de um senso prático, de um sistema 

adquirido de preferências, de princípios de visão e 

divisão (o que comumente chamamos de gosto), de 

estruturas cognitivas duradouras (que são essencial-

mente produto da incorporação de estruturas objeti-

vas) e de esquemas de ação que orientam a percepção 

da situação e da resposta adequada. O habitus é essa 

espécie de senso prático do que deve se fazer em dada 

situação – o que chamamos, no esporte, o senso do 

jogo, arte de antecipar o futuro do jogo inscrito, em es-

boço, no estado atual do jogo (Bourdieu, 1996, p. 42).

Cada abordagem sugere novas variáveis, 
novas questões, mais em decorrência da ratifica-
ção das abordagens anteriores do que necessa-
riamente de posicionamentos, olhares e percep-
ções completamente inéditos. Nessa perspecti-
va, objetiva-se apreender diferentes vivências e 
trajetórias sobre os contextos investigados, com 
o intuito de compreender suas táticas, suas su-
posições, seu mundo e os constrangimentos e 
as pressões aos quais estão sujeitos. 

As referências que fazemos ao campo re-
metem sempre a uma tentativa de diálogo com 
as definições tradicionais da metodologia, e não 
de afirmação. Diálogo porque o “mecanismo” 
que utilizamos não nega a existência e a impor-
tância desses instrumentos de pesquisa para a 
prática intelectual, mas, ao contrário, além de 
colaborar, eles reforçam a premissa orgânica 
de descrever o esforço metodológico sem pro-
messas de adesão plena. Afinal, articulamos, no 
decorrer das pesquisas, cada uma dessas expe-
riências, fazendo uso de sua polissemia e pen-
sando o pesquisado no calor da investigação 
cotidiana. Dito isso, a determinação de nossas 
ferramentas metodológicas é sempre uma apro-
ximação imprecisa, que é mais dependente da 
concordância do interlocutor científico do que 
de qualquer objetividade inflexível.

Assim, visamos a compreender nossos 
interlocutores em seus espaços de ação social, 
política e acadêmica. A nossa proposta meto-
dológica, portanto, intenta estudar os sujeitos 
em processo, durante o desenrolar de suas tra-
jetórias, observando seus comportamentos e 
estratégias de sociabilidade e territorialidade, 
tentando compreender os campos objetivos e 



183

Mario Henrique Castro Benevides, Carlos Henrique Lopes Pinheiro

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
1,

 n
. 8

2,
 p

. 1
69

-1
86

, J
an

./A
br

. 2
01

8

subjetivos da prática e da vivência docente em 
condições e conjunturas específicas.

PROPOSIÇÕES FINAIS

O campo diversamente povoado de nar-
rativas e trajetórias da lusofonia responde a 
uma necessidade de pontuar a dimensão po-
lítica da cultura: o cultural, tipicamente asso-
ciado ao cotidiano folclórico, é emblemático 
das necessidades, demandas e estratégias dos 
grupos sociais lusófonos, ainda mais levando 
em conta o histórico de lutas e resistências que 
a maioria dos países em questão tem enfrenta-
do ao longo dos séculos. É possível ainda dizer 
que as metáforas culturais presentes na língua, 
na linguagem e na comunicação, em sua forma 
geral, instituem formas de identificação coleti-
va e formas de composição do futuro com base 
em imagens sociais do passado e do presente. 
Daí a urgência de observação e registro desses 
aspectos autobiográficos e de história escrita 
ou falada acerca das experiências de pessoas e 
instituições nesses cenários. 

Centrado na coleta, no registro e na aná-
lise de trajetórias e de contações de histórias 
lusófonas, a presente base metodológica res-
salta a preocupação com o desenvolvimento 
dos métodos nas ciências sociais e humanas. 
Por um lado, como forma de acesso mais claro 
e confiável ao universo do Outro, do pesquisa-
do. Por outro lado, como estímulo para o apri-
moramento dos pesquisadores e da pesquisa 
no âmbito das narrativas.

Quatro desafios estão presentes nessa 
senda: a capacidade de compreender os dife-
rentes modos de apropriação da lusofonia e 
dos espaços culturais e territoriais de sua ela-
boração e difusão; o refinamento da habilidade 
de coleta e arquivamento de narrativas e his-
tórias de vida e trajeto, tomando a categoriza-
ção como exercício fundamental e dialógico; 
a demarcação de objetos claros e intersubjeti-
vamente ricos, expressões da pluralidade das 
visões de mundo e da pesquisa; e, por fim, a 

criação de um fórum permanente de produção 
metodológica nas ciências humanas, pensado 
a partir de experiências de pesquisadores e 
pesquisados, em uma constante atualização do 
arcabouço reflexivo disponível. 

“Compreender os diferentes modos de 
apropriação da lusofonia” é tratar dos lugares 
de encontro e de significação dos grupos so-
ciais de língua portuguesa. Sua estruturação 
e o modo pelo qual estabelecem contatos e 
criam histórias são indissociáveis da língua e 
de suas opções de expressão e leitura da reali-
dade. Aqui, é necessário tanto uma sociologia 
das falas como uma geografia dos discursos 
– modelos de estudos da comunicação como 
deslocamento dos sujeitos dentro de sua cul-
tura e dos poderes que ela exige ou impõe. Se, 
por um lado, a sociologia remete às conexões 
intermitentes entre o dito e o imaginado nas 
relações político-sociais, é a geografia que nos 
atesta, metodologicamente, as atenções sobre o 
espaço historicamente produzido que vive no 
discurso de produção do mundo dos sujeitos. 
Em resumo: a afinidade metodológica propos-
ta obriga-nos a ir além do reconhecimento das 
espacialidades e de suas influências; incorpo-
ra, antes de tudo, um compromisso com os ma-
pas políticos introjetados pelos pesquisados a 
partir de suas autorreconstituições biográficas.

Por sua vez, “a habilidade de coleta e ar-
quivamento das narrativas e histórias de vida e 
trajeto” envolve desde listas de metodologias, 
como as aqui mencionadas e pontuadas, até 
um compromisso prático na criação de formas 
de separação e salvaguarda das informações – 
como bancos de dados, ficheiros e espaço físico 
que comporte um acervo de narrativas e docu-
mentos. Um instrumental que possa ser usado 
e revisto, reutilizado e repensado, inclusive por 
outros pesquisadores no futuro. Esse elemento 
insiste no pressuposto de uma visão de si, como 
atividade científica e social: uma pesquisa que 
lide com a memória das experiências de vida e 
travessia não pode ignorar-se como experiência 
de memorização institucional.

Tomando, portanto, a riqueza das possi-
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bilidades de coleta, já que os sujeitos sociais 
demonstram diversidade de interlocução e 
diversidade na condução de suas trajetórias, 
o ponto de “demarcação de objetos claros e 
intersubjetivamente ricos” envolve uma dispo-
nibilidade para a experimentação de métodos. 
Indo desde a clássica entrevista semiestrutura-
da, mas passando pela entrevista com recursos 
visuais e pela etnografia de arquivos escritos, o 
projeto em questão entende-se como momento 
de trocas de estratégia na busca por atender a 
diferentes modelos de expressão dos pesquisa-
dos. É a partir daí que o último desafio, “cria-
ção de um fórum permanente de produção 
metodológica nas ciências humanas”, apare-
ce como estímulo para o desenvolvimento de 
redes de trabalho e discussão com cientistas 
profissionais, mas também com sujeitos nos 
mais variados estatutos epistemológicos: os 
estudos de trajetória e narrativa só podem ser 
considerados como efetivos na medida em que 
acessam as formas pelas quais as vivências são 
vividas e interpretadas pelos que as vivem. A 
busca por essa completude conceitual move a 
base desta tentativa de levantamento e estudo. 
Sem ela, o entendimento histórico-social do 
objeto à nossa frente ficaria enfraquecido pelo 
mecanicismo e pelo eruditismo ingênuos.

É para cada um desses momentos de 
percepção sobre a prática heurística que o 
trabalho em questão se volta, para o cotidia-
no como categoria final. Entendemos que o 
cotidiano – a rotina simples, o dia a dia não 
categorizado, a experiência do imediato – abre 
portas para pesquisas sobre o passado, a me-
mória, o futuro e o projeto como coisas que 
são constantemente operadas, mesmo que não 
discursivamente, pelos atores do palco social. 
E assim, recortando essas minúcias e as obser-
vações individuais dos sujeitos sobre elas, tal-
vez sejamos capazes de alguma profundidade 
sobre as ações humanas nas grandes estruturas 
imaginadas e objetivadas pelo mesmo cotidia-
no: o planejamento, a viagem, as pressões, os 
sucessos e os fracassos  nascidos nas escolhas 
limitadas pelo tempo e pelas conjunturas sub-

jetivamente experimentadas. Aí, nesse ponto, 
teremos cruzado coletivamente as interpreta-
ções sobre identidade, trajetória e produção de 
enredos reais da cultura.

Recebido para publicação em 20 de agosto de 2015
Aceito em 30 de novembro de 2017
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NARRATIVES AND TRAJECTORIES: 
methodological approaches from UNILAB

Mario Henrique Castro Benevides
Carlos Henrique Lopes Pinheiro

Taking the reality of the Universidade da 
Integração Internacional da Lusofonia Afro-
brasileira (UNILAB) as a starting point, theoretical-
methodological approaches of the social sciences 
and their revision in the context of “lusophony” 
are discussed. Several qualitative methodologies 
are addressed and detailed, considering the context 
of social subjects linked to the CPLP countries and 
the colonial world. In the search for a sociology 
of speech and a geography of discourses, we 
emphasize the importance of daily life as a basis for 
work and epistemological reflection. To think of it 
continually from the relational differences that the 
lusophone context causes, is part of the result of the 
researcher’s considerations in this field.

Keywords: Methodology. Lusophony. Narratives. 
Trajectory studies. Higher education.

NARRATIVES ET TRAJECTOIRES: approches 
méthodologiques sur la base de l’UNILAB

Mario Henrique Castro Benevides
Carlos Henrique Lopes Pinheiro

En prenant comme point de départ la réalité de 
l’Université pour l’Intégration Internationale 
de la Lusophonie Afro-brésilienne (UNILAB), 
nous analysons les approches théoriques et 
méthodologiques des sciences sociales et nous la 
reconsidérons dans le cadre de la « lusophonie ». 
Plusieurs méthodologies qualitatives sont abordées 
et mises à nu dans le contexte des sujets sociaux 
liés aux pays de la CPLP et au monde colonial. 
À la recherche d’une sociologie de la parole et 
d’une géographie des discours, nous insistons sur 
l’importance de la vie quotidienne prise comme 
base de travail et de réflexion épistémologique. 
Y penser constamment sans perdre de vue les 
différences relationnelles  provoquées par le 
contexte lusophone, fait partie du résultat de la 
réflexion du chercheur dans ce champ.

Mots-clés: Méthodologie. Lusophonie. Récits. 
Études de trajectoire. Enseignement supérieur.
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A NOVA RAZÃO DO MUNDO: ensaio sobre a 
sociedade neoliberal

DARDOT, P.; LAVAL, C. A nova razão do mun-
do: ensaio sobre a sociedade neoliberal. São 
Paulo: Editora Boitempo, 2016. 402p.

Publicado originalmente na França em 
2009, logo após a eclosão da crise financeira 
global, A nova razão do mundo: ensaio sobre a 
sociedade neoliberal de Pierre Dardot e Chris-
tian Laval apresenta uma profunda análise do 
neoliberalismo, mostrando como ele consti-
tui, muito além de uma doutrina econômica 
ou ideologia, uma nova racionalidade de mun-
do, que estrutura e organiza tanto as ações dos 
governantes como a própria conduta dos go-
vernados. A obra faz uma genealogia do neoli-
beralismo para mostrar, por um lado, que ele 
não é uma simples continuidade do liberalis-
mo clássico do século XVIII, do mesmo modo 
que não é seu extravio nem sua negação, e, por 
outro lado, para problematizá-lo a partir de 
suas vertentes e disputas internas, mostrando 
como ele passou de uma doutrina econômi-
ca para um “sistema normativo que ampliou 
sua influência ao mundo inteiro, estendendo 
a lógica do capital a todas as relações sociais 
e a todas as esferas da vida” (Dardot; Laval, 
2016, p. 7). Nesse sentido, a obra busca forne-
cer subsídios à crítica ao neoliberalismo, na 
medida em que desfaz consensos e equívocos 
em torno dele. 

A nova razão do mundo é o segundo 
livro publicado em conjunto pelos autores e 
resulta das investigações desenvolvidas no 

grupo de estudos e pesquisa que coordenam 
Question Marx. O primeiro livro derivado dos 
seminários Question Marx, Sauver Marx? Em-
pire, multitude, travail immatériel (2007), faz 
uma crítica ao pensamento de alguns pós-
-marxistas, entre eles Michael Hardt e Anto-
nio Negri, que entendem ser a autossuperação 
do capitalismo o resultado de suas próprias 
contradições internas e acatam a crença pro-
gressista segundo a qual todo passo dado pelo 
capitalismo é um avanço em direção ao mo-
mento de sua autossuperação. A nova razão do 
mundo se apresenta como continuidade dessa 
investigação, apontando como e porque “ainda 
não terminamos com o neoliberalismo”, quan-
do muitos autores, no ápice da crise financeira 
internacional, como Joseph Stiglitz, anuncia-
vam seu fim.

O livro está dividido basicamente em 
duas grandes partes: A refundação intelectual 
e A nova racionalidade. A primeira parte é, em 
certo sentido, uma tentativa de retomar o de-
bate aberto por Michel Foucault nos cursos do 
Collège de France de 1977-1978 e 1978-1979, 
expostos respectivamente nos livros Seguran-
ça, Território, População e O nascimento da 
biopolítica, apontando como se forma o neo-
liberalismo, como nova racionalidade do ca-
pitalismo contemporâneo. O ponto de partida 
da investigação dos autores é a crise do libera-
lismo, ou crise da governamentalidade liberal, 
nos termos de Michel Foucault, que dura entre 
1880 e 1930. O objetivo é mostrar que o neoli-
beralismo não é uma simples continuidade das 
ideias liberais, mas, antes, marca um rompi-
mento com a versão dogmática do liberalismo, 
que via no laissez-faire uma verdade inaliená-
vel. Enquanto o liberalismo clássico passava 
por uma profunda crise, a Revolução Russa, 
o avanço do socialismo e a disseminação das 
ideias de esquerda por toda Europa ameaça-
vam os liberais, impondo-lhes a necessidade 
de reformulação teórica do liberalismo. É nes-
sa conjuntura de crise política, econômica e 
teórica que surge a principal tentativa de re-
fundação do liberalismo: o Colóquio Walter Li-
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ppmann, em 1938. A partir do Colóquio, duas 
grandes correntes de pensamento neoliberal 
surgirão: a corrente austro-americana, repre-
sentada por Friedrich A. Hayek e Ludwig von 
Mises, e a corrente ordoliberal alemã, cujos 
principais expoentes foram Walter Eucken e 
Wilhelm Röpke. 

O objetivo dessa parte não é fazer uma 
interpretação original do neoliberalismo, mas 
apontar as contribuições do pensamento dos 
principais teóricos neoliberais, especialmente 
os presentes no Colóquio de Walter Lippmann, 
para a instauração de uma nova racionalidade 
a partir da implantação dos governos neolibe-
rais da década de 1970, especialmente o de 
Margareth Thatcher, na Inglaterra, e o de Ro-
nald Reagan, nos Estados Unidos. Essa relei-
tura do neoliberalismo a partir das lentes fou-
caultianas é, por um lado, a contribuição de 
Dardot e Laval ao debate teórico do neolibera-
lismo, e, por outro, elemento que une as duas 
partes de A nova razão do mundo. Os próprios 
autores reconhecem que a “racionalidade neo-
liberal que realmente se desenvolve nos anos 
1980-1990 não é a simples implementação da 
doutrina elaborada nos anos 1930”, numa es-
pécie de passagem de “teoria para a prática”. 
Antes, é o resultado de uma “multiplicidade 
de processos heterogêneos” que resultam nis-
so que os autores denominam de “nova ra-
cionalidade governamental” (Dardot; Laval, 
2016, p. 33-34). 

A segunda parte do livro A nova racio-
nalidade analisará o neoliberalismo como ra-
zão do capitalismo contemporâneo. Na análise 
dos autores, a construção dessa nova raciona-
lidade governamental não é o resultado de um 
processo previamente orquestrado por uma 
classe ou “elite do poder”, mas a confluência 
de uma “multiplicidade de processos hetero-
gêneos”; nos termos foucaultianos, trata-se de 
uma “articulação estratégica”, numa espécie 
de “estratégia sem sujeito”. Apesar de ressal-
tarem a participação de entidades supragover-
namentais – como o Banco Mundial e o FMI, 
think tanks e agências de classificação de risco 

(ratings) –, o enfoque de Dardot e Laval não se 
assenta numa perspectiva de classe, analisan-
do os ganhadores e os perdedores dentro dessa 
nova racionalidade. Nesse sentido, a pergunta 
“quem ganha com esta nova racionalidade?” 
fica em aberto.

A problemática central de A nova razão 
do mundo é como a racionalidade neoliberal, 
baseada na concorrência integral em todos os 
âmbitos, adquire uma dimensão totalizadora, 
da qual nada escapa, abarcando desde o Esta-
do até todas as esferas da existência humana. 
A construção dessa nova racionalidade, ou 
razão-mundo, nos termos dos autores, segue 
basicamente estes passos: “Da construção do 
mercado à concorrência como norma dessa 
construção, da concorrência como norma da 
atividade dos agentes econômicos à concor-
rência como norma da construção do Estado e 
de sua ação e, por fim, da concorrência como 
norma do Estado-empresa à concorrência 
como norma da conduta do sujeito-empresa” 
(Idem, p. 379).

Não há como compreender a razão neo-
liberal sem analisar primeiramente as mudan-
ças ocorridas na própria concepção de Estado, 
entre as décadas de 1960 e 1980. O discurso 
contra o intervencionismo estatal ganhou o 
centro do debate especialmente após a década 
de 1970, quando se iniciam os governos neoli-
berais de Donald Reagan, nos Estados Unidos, 
e Margareth Thatcher, na Inglaterra. Apesar de 
haver um forte e contínuo discurso contra o 
Estado, na realidade, o neoliberalismo nunca 
vislumbrou o seu fim, mas sua transformação 
(Idem, p. 272-274). 

A mudança na concepção e na ação do 
Estado apresentou-se por meio de sua reestru-
turação externa – privatizações das empresas 
públicas – e interna – o Estado passou a ser um 
avaliador e regulador que “mobiliza novos ins-
trumentos de poder e, com eles, estruturas no-
vas relações entre governo e sujeitos sociais” 
–, bem como a partir das mudanças lexicais 
no vocabulário político (Idem, p. 273-285). 
Para citar um exemplo amplamente analisado 
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pelos autores, o termo governança tornou-se 
uma palavra-chave no vocabulário neoliberal. 
Segundo eles, o termo, dentro do arcabouço 
neoliberal, abarca três dimensões que estão 
cada vez mais entrelaçadas: a condução das 
empresas, a condução dos Estados e, por fim, a 
condução do mundo. No âmbito político, a pa-
lavra governança, passou a substituir a palavra 
soberania. Essa mudança é importante de ser 
notada, pois resultará não apenas em mudan-
ças não apenas na relação interna do Estado, 
isto é, dentro de seu território e com sua popu-
lação, mas na esfera internacional, geopolítica 
e geoeconômica.

Na fase do capitalismo neoliberal, os 
Estados passam a ser guiados pela lógica em-
presarial da concorrência. Desse modo, a con-
corrência entra em outro patamar: os países 
passam a concorrer globalmente pelos capitais 
estrangeiros, e os grandes oligopólios interna-
cionais exercem grande influência nessa dis-
puta. A concorrência entre os países na atração 
de investimentos externos faz com que legisla-
ções sejam revistas, acordo entre sindicatos e 
empresas revogados. Nesse sentido, duas mu-
danças devem ser notadas: a primeira diz res-
peito à relativização do papel do Estado como 
entidade integradora de todas as dimensões da 
vida coletiva. A segunda mudança deriva da 
primeira: todas as dimensões do Estado pas-
sam a ser geridas pela ótica da concorrência. 
Ou seja, o Estado passa a ser mais uma entida-
de que busca maximizar seus resultados, como 
uma empresa.  

Nessa perspectiva, o Estado não é con-
siderado uma entidade “exógena” à ordem do 
mercado, mas uma entidade totalmente inte-
grada ao espaço e às leis das trocas, isto é, o Es-
tado é mais uma empresa que está em concor-
rência no mercado global. Por isso, a reforma 
dos aparelhos do Estado é apresentada como 
um processo “neutro”, “ideologicamente isen-
to”, com vistas apenas a critérios “técnicos”. 
Esse discurso, que surgiu no seio da direita 
neoliberal norte-americana e inglesa, durante 
os governos de Reagan e Thatcher, será adota-

do pela socialdemocracia e pela esquerda eu-
ropeia, na década de 1990 em diante. Um dos 
pontos altos do livro é mostrar como a social 
democracia e a esquerda europeia, em última 
instância, defenderam com grande vigor o pro-
grama neoliberal, sob o verniz da “moderniza-
ção” do Estado. Os governos de Blair, Zapatero, 
Schröder e Hollande dão demonstração clara 
de que a “terceira via”, nada mais é do que a 
“via neoliberal”.

Essas mudanças na dimensão do Estado 
terão como consequência a perda do próprio 
significado dos serviços públicos, influencian-
do, consequentemente, a própria ideia de su-
jeito político. Em última instância, o que está 
em jogo é a própria dimensão do que é política, 
uma vez que a esfera do coletivo e do bem co-
mum é preterida em favor do consumo egoísta 
imediato. 

Não é apenas o Estado que se adequa a 
essa nova racionalidade neoliberal, mas toda 
a sociedade passa a ser concebida como um 
“mercado”, no qual cada sujeito é uma “empre-
sa” que está em contínua concorrência. Essa 
nova racionalidade passa a ser a mediadora de 
todas as relações sociais: “o homem neolibe-
ral é o homem competitivo, inteiramente imer-
so na competição mundial” (Idem, p. 322). A 
competição introjeta-se até na esfera da subje-
tividade dos indivíduos. A vida passa a ser vis-
ta como uma empresa – um capital a ser con-
tinuamente valorizado –, na qual o indivíduo 
é empreendedor de si mesmo. É interessante 
notar como, para analisar o sujeito neoliberal 
ou neossujeito, os autores articulam os concei-
tos foucaultianos de governamentalidade, es-
tratégia e dispositivo de poder com a teoria do 
valor de Marx. 

Para Dardot e Laval, o neossujeito deve 
sempre “naturalizar” as regras do jogo neoli-
beral, isto é, se adaptar à nova realidade do 
Estado-empresarial – na qual previdência, 
saúde, educação e lazer são produtos que os 
consumidores (cidadãos) têm a “liberdade de 
escolher” e adquirir – e conviver com o desem-
prego permanente, a precarização das relações 



de produção e das relações sociais de produ-
ção. A naturalização do risco, a responsabili-
zação individual pelas consequências de suas 
escolhas e a transformação dos indivíduos em 
sujeitos empreendedores de si, que estão em 
contínua competição e concorrência com os 
demais sujeitos empreendedores, são facetas 
dessa nova razão-mundo. Em contrapartida, 
essa mesma razão-mundo exige que o sujeito 
neoliberal se supere continuamente, seja fle-
xível para acompanhar as mudanças impostas 
pelo mercado, se adapte às contínuas varia-
ções da demanda do mercado e assuma sem-
pre os riscos.  A naturalização da lógica dos 
realities shows (com a eliminação dos mais 
fracos e inaptos) e a “uberização” das relações 
de trabalho, com a “flexibilização” dos “cola-
boradores”, são exemplos seminais dessa nova 
razão-mundo. 

Contudo, a impossibilidade de governar 
um “mundo que se tornou ingovernável, em 
virtude de seu próprio caráter global”, e a infi-
nita responsabilização dos indivíduos por seu 
próprio destino, sempre atendendo ao impera-
tivo (inalcançável) de ser “bem-sucedido e fe-
liz”, produzem uma sociedade esquizofrênica 
e doentia (Dardot; Laval, 2016, p. 344). 

Dardot e Laval iniciam A nova razão do 
mundo discutindo que a crise financeira glo-
bal não anunciava o fim do neoliberalismo, 
e terminam apontando que o neoliberalismo 
se tornou hoje a racionalidade dominante, e, 
por esse motivo, não será a crise que anun-
ciará seu fim, uma vez que essa racionalidade 
“tomou corpo num conjunto de dispositivos 
discursivos, institucionais, políticos, jurídicos 
e econômicos que formam uma rede comple-
xa e movediça, sujeita a retomadas e ajustes 
em função do surgimento de efeitos não de-
sejados, às vezes contraditórios com o que se 
buscava inicialmente” (Idem, p. 384). A nova 
razão do mundo é uma tentativa bem sucedi-
da de mostrar que essa razão neoliberal não se 
restringe apenas à esfera econômica, mas atra-
vessa e envolve todas as dimensões da vida 
humana. 

O diagnóstico dos autores conduz, ine-
vitavelmente, a um pessimismo frankfurtiano, 
no qual não há uma saída viável no horizonte. 
Apesar de os autores afirmarem que A nova 
razão do mundo “não cede lugar a nenhum 
fatalismo”, antes procura “explorar formas 
inéditas de subjetivação que possibilitem co-
locar em xeque o poder da razão neoliberal” 
(Idem, p. 290-291), apenas nas últimas páginas 
do livro são apresentados alguns pontos que 
podem indicar a construção de “outra razão 
de mundo”, que surgirá a partir da construção 
da razão do comum, em contraposição à razão 
neoliberal. Na realidade, não fica claro como 
pode se dar a construção dessa nova razão do 
comum a partir dessas (não especificadas) “for-
mas inéditas de subjetivação”, uma vez que, 
ao longo do livro, especialmente na segunda 
parte, a argumentação é de que a racionalidade 
neoliberal é global e totalizadora, não possibi-
litando a construção de tipo algum de subjeti-
vidade para além dela. 

Nesse sentido, entendemos ser pos-
sível fazer ao menos duas possíveis leituras 
das conclusões de Dardot e Laval. A primei-
ra, mais pessimista, compreende a nova razão 
neoliberal como uma situação aporética, que 
os indivíduos não conseguem romper, nem 
construir novas formas de subjetivação. Essa 
leitura pode conduzir, em última instância, a 
uma (não) saída niilista, na qual, após terem 
sido sufocadas todas as tentativas de constru-
ção de subjetividades alternativas, os indiví-
duos resignam-se diante da inescapável situa-
ção dessa razão-mundo, por um lado. Ou, por 
outro lado, empreendem uma luta quixotesca e 
incansável contra essa racionalidade, recusan-
do-se – por não conseguir se adaptar ou por es-
colha – a aceitar essa “jaula de aço” neoliberal. 
Esse é o dilema que o diretor Ken Loach retrata 
no filme Eu, Daniel Blake. 

A segunda leitura, essa defendida pelos 
autores, retomará alguns conceitos desenvolvi-
dos por Foucault em Hermenêutica do sujeito e 
História da sexualidade, para argumentar que 
“o sujeito está sempre por construir”, e que a 
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aparente aporia do neoliberalismo traz consi-
go a construção de novas subjetividades, não 
baseadas no cálculo individual e egoísta, mas 
voltadas para a construção do comum. Desse 
modo, a análise de A nova razão do mundo 
deve ser feita dentro de uma construção teó-
rica de Dardot e Laval. Ou seja, as alternativas 

Felipe Queiroz – Doutorando em Ciência Política na Unicamp. Pesquisador do Centro de Estudos 
Marxistas (Cemarx). Editor da revista Cadernos Cemarx. Universidade Estadual de Campinas – Unicamp, 
IFCH- PPGCP. Rua Cora Coralina, 100 - Cidade Universitária Zeferino Vaz, Barão Geraldo. Campinas – 
São Paulo – Brasil. felipequeiroz_braga@hotmail.com

ao sombrio diagnóstico feito nesse texto serão 
apresentadas nas duas publicações seguintes: 
Marx, prénom: Karl (2012) e Commun: essai 
sur la révolution au XXIe siècle (2014).

Recebido para publicação em 26 de agosto de 2017
Aceito em 12 de janeiro de 2018
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http://dx.doi.org/10.1590/S0103-49792018000100013

RIBEIRO, Luiz Cesar de Queiroz. A metrópole 
em questão: desafios da transição urbana. 1. 
ed. Rio de Janeiro: Letra Capital: Observatório 
das Metrópoles, 2017

A questão urbana no Brasil e seu co-
rolário, a constituição das metrópoles, foram 
teorizados até os anos 1970 como decorrentes 
do processo de desenvolvimento econômico 
que o país experimentou no período de 1930 
(1950) a 1980, baseado na política de substitui-
ção de importações, o que permitiu sua indus-
trialização concentrada nos principais centros 
urbanos. Até aquele momento, foram produ-
zidas variadas interpretações desse processo, 
abrangendo desde análises realizadas em nível 
nacional, por meio de estudos da rede urbana 
brasileira, até análises intraurbanas, em que se 
destacaram os estudos dos processos e meca-
nismos produtores da segregação urbana. As 
diversas interpretações mobilizaram diferen-
tes vertentes teóricas, as principais delas de 
abordagem marxista, que tinham em comum 
a compreensão da questão urbana. Essa com-
preensão se colocava como problema teórico 
porque a realidade desafiava as formulações 
constituídas até aquele momento. Passados 
mais de três décadas, tendo em vista as trans-
formações ocorridas no Brasil no período de 
1980 a 2010, o livro A metrópole em questão: 
desafios da transição urbana, de Luiz Cesar de 
Queiroz Ribeiro, não apenas reconstitui a dis-
cussão e as formulações teórico-interpretati-
vas daquele momento, como, inspirado nelas, 
procura compreender a metrópole hoje, sua 
ordem urbana, dentro do quadro de transições 
demográficas, econômicas, políticas e sociais 
experimentados pelo país. 

Trata-se de uma coletânea de textos ela-
borados em diferentes momentos, mas que 
constituem uma unidade teórico-conceitual. 
Tanto aqueles em que se procura formular as 
hipóteses analíticas quanto os que apresentam 
evidências das transformações das metrópoles 
brasileiras mobilizam o mesmo arcabouço teó-
rico-interpretativo. 

Os textos reunidos buscam apresentar 
uma interpretação abrangente da transição 
urbana brasileira no período de 1980 a 2010. 
É abrangente por quatro motivos: primeiro, 
pela preocupação com a realização de análise 
histórica, pois a compreensão da metrópole 
contemporânea requer o entendimento de sua 
constituição e das mudanças por que ela pas-
sou, e isso requereu resgatar a análise do pe-
ríodo anterior a 1980 para a compreensão das 
mudanças nas décadas seguintes; segundo, a 
interpretação é abrangente metodologicamente 
porque a análise da metrópole necessita que 
sejam mobilizadas diversas áreas do conhe-
cimento (Economia, Sociologia, Geografia, 
Ciência Política, Demografia, entre outras) e 
variadas temáticas que implicam  seu enten-
dimento (mercado de trabalho, estrutura pro-
dutiva, rede urbana, estrutura social, cultura 
política etc.), cada uma delas com princípios e 
procedimentos analíticos que lhe são próprios; 
terceiro, ela é abrangente também devido à 
escala de análise utilizada, pois houve também 
a preocupação de articular os macroprocessos 
sociais, econômicos, demográficos e políticos 
observados em nível mundial, nacional e 
regional, com a dinâmica observada no espaço 
intraurbano de cada metrópole brasileira, o 
que demonstra uma análise interescalar; e, 
por fim, é abrangente teoricamente, pois, pe-
los aspectos já mencionados – histórico, meto-
dológico e escalar –, percebe-se a necessidade 
que teve de articulação de perspectivas teóri-
cas específicas de cada área do conhecimen-
to, sem cair na tentação de ecletismo teórico. 
E, nesse sentido, podemos considerar que foi 
bem sucedido o desafio de articulação de teo-
rias das diferentes áreas do conhecimento que 
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foram capazes de construir uma interpretação 
das metrópoles brasileiras, tendo em vista que 
há coerência em sua integração, tanto para 
os desafios da análise histórica quanto para 
os desafios metodológicos e escalares que se 
apresentaram. Para o sucesso dessa empreita-
da, podemos considerar que foi fundamental a 
construção do conceito de ordem urbana, pois 
sua formulação se pretendeu capaz de compre-
ender a multiplicidade dos fenômenos articu-
lados que se manifesta na cidade. 

O livro é organizado em três partes: 1. 
“As metrópoles e a formação da ordem urba-
na”; 2. “As metrópoles e a transição urbana”; 3. 
“Os desafios metropolitanos”. Darei aqui maior 
destaque à primeira parte, porque é onde é 
apresentado o conceito de ordem urbana. Para 
que essa formulação fosse realizada, o autor 
apresentou, inicialmente, um capítulo de ca-
ráter histórico-analítico, onde procurou de-
monstrar a constituição da questão urbana na 
sociedade brasileira, quando somente a partir 
dos anos 1980 os problemas urbanos foram in-
tegrados à questão social, substituindo as re-
presentações antiurbanas da fase anterior (“A 
cidade contra a Nação”, “A cidade contra o Es-
tado” e “A cidade contra o Nacional-desenvolvi-
mentismo”), para representações que possibili-
taram “coincidir a cidade com a cidadania”, nos 
marcos do movimento da reforma urbana. Mas 
essa nova fase não se deu sem conflito, pois os 
princípios da reforma urbana foram desafiados 
por uma agenda em que se requereu também a 
cidade como máquina de crescimento: a cidade 
para o mercado, sob o prisma da competitivida-
de local, foi por onde se passou a situar a dispu-
ta do urbano no Brasil. 

No segundo capítulo, são apresentados 
os pressupostos teórico-históricos que funda-
mentam o conceito de ordem urbana. Segun-
do o autor, ao recuperar os trabalhos de Ma-
nuel Castells (1972), a ordem urbana deve ser 
compreendida como “a relação entre a cidade 
e a sociedade” entendidas “como fatos sócio-
-históricos e morfológicos”. Além disso, ao 
considerar a análise de Aníbal Quijano (1978) 

sobre a urbanização latino-americana, o autor 
procurou também sublinhar alguns aspectos 
relevantes para compreensão da ordem urbana 
brasileira: 1. é preciso pensá-la como fenôme-
no multidimensional; 2. cada dimensão man-
tém relação de interdependência com as ou-
tras, mas cada uma possui, ao mesmo tempo, 
relativa autonomia; 3. trata-se de sociedades 
dependentes, por isso a necessidade de com-
preender as relações de interdependência entre 
as sociedades (inseridas no sistema-mundo); 
4. é um fenômeno estrutural-histórico, porque 
decorre das determinações das leis gerais do 
desenvolvimento capitalista, mas há expres-
sões históricas concretas em que elas se mani-
festam que precisam ser consideradas. Para a 
compreensão da ordem urbana, portanto, “tra-
ta-se de ir além da sistemática descrição da di-
mensão ecológica-demográfica da organização 
territorial das metrópoles, buscando relacioná-
-la com algumas das importantes dimensões 
da estruturação e da reprodução da sociedade 
brasileira enquanto espaço social constituído 
por um padrão particular de desenvolvimento 
capitalista” (p. 138). Como se observa, a for-
mulação da ordem urbana requer uma estraté-
gia ousada de articulação entre sociedade e es-
paço, entre as diversas dimensões que recaem 
sobre aquela relação, entre diferentes escalas 
analíticas e, ao mesmo tempo, como fenômeno 
estrutural-histórico, tarefa que foi realizada ao 
longo do capítulo. 

No terceiro capítulo, último da primeira 
parte do livro, o autor apresenta as caracterís-
ticas atuais das metrópoles brasileiras, situan-
do-as dentro do processo de urbanização ocor-
rido, principalmente, a partir dos anos 1950. 
Para análise da fase atual, é definido o conceito 
de metrópole como aglomerados urbanos que 
concentram poder econômico, social e cultu-
ral e apresentam capacidade de polarização 
do território nas escalas nacionais, regionais 
e locais, o que se contrapõe à ideia de região 
metropolitana, pois ela decorre de institucio-
nalização feita por meio de leis. É a partir disso 
que são feitas análises do processo de concen-
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tração e dispersão no interior de cada metrópo-
le, tendo em vista que se consideram, por meio 
daquela definição, 15 aglomerados urbanos 
como metrópoles. O que se observa é que as pe-
riferias metropolitanas estão apresentando rit-
mo de crescimento maior que os núcleos metro-
politanos, mas eles ainda se constituem como 
lugar de concentração populacional, inclusive 
apresentando um incremento absoluto de pes-
soas muito elevado. A consequência disso se 
coloca como um dos principais dramas metro-
politanos da atualidade: a crise da mobilidade 
urbana, como é analisada ao final do capítulo. 

A segunda parte é constituída pelos ca-
pítulos 4, 5 e 6. Como estes dois últimos1 se 
referem à aplicação do conceito de ordem ur-
bana, discutida na primeira parte, e à estraté-
gia metodológica apresentada no capítulo 4, 
darei maior ênfase à discussão apresentada 
nesse último capítulo mencionado. O capítu-
lo 4 apresenta a estratégia metodológica que 
contribuiu para orientar as análises de trans-
formação da ordem urbana de 14 metrópoles 
no país, constituindo-se como um empreendi-
mento ambicioso de análise comparativa. Para 
tanto, o autor procurou situar essa estratégia a 
partir dos marcos do pensamento social bra-
sileiro que se conformou entre as décadas de 
1960 e 1970, mas que cedeu lugar ao debate 
internacional sobre a global city, a partir dos 
anos 1990, sobretudo no campo dos estudos 
urbanos. A estratégia metodológica consistiu 
em pensar as metrópoles a partir de três óticas 
da dinâmica territorial: “economia-território, 
sociedade-território e política-território”. O 
foco da análise se deu na segunda ótica analíti-
ca: sociedade-território. Isso porque é com essa 
ótica que se busca compreender a organização 
social do território metropolitano, sendo, por-
tanto, a variável dependente da análise realiza-
da. A explicação dessa variável se dá por meio 

1 No capítulo 5, é feita a análise da transformação da or-
dem urbana na metrópole do Rio de Janeiro no período de 
1980 a 2010; no capítulo 6, é analisada a cidade do Rio de 
Janeiro no contexto dos megaeventos – Copa do Mundo 
e Olimpíadas –, mobilizando-se o arcabouço teórico com-
preendido como economia política da urbanização.  

de dois conjuntos de variáveis independentes: 
variáveis referentes ao processo histórico de 
formação social, econômica e política de cada 
metrópole na urbanização ou metropolização 
brasileira; e variáveis em que se identificam os 
padrões e as dinâmicas de organização social 
do território de cada metrópole. A partir des-
sa compreensão, são discutidas também a re-
lação entre aquela organização territorial e as 
desigualdades das condições urbanas e as de-
sigualdades referentes à estrutura de oportuni-
dades relacionadas à educação e ao trabalho. 
Essas análises permitem a realização de inter-
pretações das transformações experimentadas 
por cada uma das metrópoles à luz da formu-
lação da ordem urbana. Vale ressaltar também 
a preocupação apresentada no texto com a es-
tratégia comparativa, tendo em vista que, no 
campo das Ciências Sociais, comparar não é 
uma operação trivial. Por isso, o autor apresen-
ta quatro modelos de análises comparativas, 
a partir de análises realizadas no campo dos 
estudos urbanos: de caráter individualizado, 
universalizado, abrangente e variação-desco-
berta. De acordo com a estratégia metodológi-
ca escolhida para a realização de pesquisa em 
14 metrópoles brasileiras, podemos considerar 
que a orientação adotada foi a utilização do 
modelo variação-descoberta de análise com-
parativa, tendo em vista que, nessa propos-
ta metodológica, procura-se “estabelecer um 
princípio de variação no caráter e intensidade 
de um fenômeno mediante o exame das dife-
renças sistemáticas entre os papéis e entre as 
instâncias”. Essa orientação também considera 
as variações induzidas por dinâmicas globais, 
nacionais, regionais e locais.

Na terceira parte do livro, constituída 
por quatro capítulos (7, 8, 9 e 10), são resgata-
dos os pressupostos teóricos que orientaram a 
formulação do conceito de ordem urbana para 
a análise da governança metropolitana no Bra-
sil, principalmente depois da promulgação do 
Estatuto das Metrópoles (capítulo 7). E ainda 
se promove: a análise e interpretação da cida-
de neoliberal na América Latina (capítulo 8); 
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a realização de reflexões que permitem a for-
mulação de uma teoria urbana do processo de 
metropolização latino-americano (capítulo 9); 
e elaboração de uma agenda de pesquisa orien-
tada pelas esperanças e desafios observados na 
transição da ordem urbana das metrópoles bra-
sileiras (capítulo 10). 

Como cada capítulo foi escrito em situ-
ação distinta, de acordo com o que é mencio-
nado em cada um deles, em muitos momentos, 
há uma sensação de repetição da abordagem 
teórica que fundamenta o conceito de ordem 
urbana e também da análise histórica de trans-
formação das metrópoles brasileiras. No en-
tanto, essa sensação é dirimida à medida que 
o conjunto das análises realizadas ganha uni-
dade teórico-conceitual, principalmente em se 
tratando de uma pesquisa no campo das Ciên-
cias Sociais, em que o desafio teórico-metodo-

lógico se impõe com muita ênfase para a rea-
lização de pesquisa comparada. Isto é, a preo-
cupação com a coerência teórico-metodológica 
leva ao pecado da repetição. 

A metrópole em questão é um livro que 
inova no campo das Ciências Sociais justa-
mente pelos desafios de articulação de uma 
estratégica teórico-metodológica capaz de 
comparar contextos diferentes, articular dife-
rentes escalas analíticas e, ao mesmo tempo, 
realizar análise histórica e estrutural de modo 
sistemático, o que permite a realização de uma 
interpretação abrangente das transformações 
da ordem urbana das metrópoles brasileiras. 
Por isso, sua leitura é altamente recomendada. 

Recebido para publicação em 14 de setembro de 2017
Aceito em 14 de dezembro de 2017
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A EMERGÊNCIA DA TEORIA SOCIOLÓGICA

TURNER, Jonathan et al. A Emergência da Te-
oria Sociológica. Petrópolis: Vozes, 2016, 486p.

Lançado no final do ano de 2016, o livro 
A Emergência da Teoria Sociológica poderia 
ser recepcionado como um genuíno handbook. 
É um manual que condensa, de forma refina-
da, o mais significativo do pensamento social 
que permitiu, durante os anos de 1830 a 1930, 
construir uma nova ciência: a Sociologia. Assi-
nam como autores do livro Jonathan H. Turner, 
Leonard Beegley e Charles H. Power. Os três 
usufruem de amplo reconhecimento acadê-
mico em virtude de suas publicações teóricas, 
com tradução para diversos idiomas. 

O livro traz a lume conceitos e propo-
sições metodológicas de autores considerados 
clássicos da Sociologia, como é o caso de Karl 
Marx, Max Weber e Emile Durkheim.  Resgata 
as ideias de Augusto Comte e Herbert Spen-
cer, pensadores brilhantes que, em contextos 
diferentes, influenciaram a formação do pen-
samento sociocientífico do século XIX. São 
também apresentadas as contribuições teóri-
cas de Georg Simmel e Georg Herber Mead, 
cujas ideias foram fundamentais no processo 
de construção da Sociologia contemporânea 
que, mais do que as análises estruturais, to-
mou por escopo o estudo da ação social pelo 
viés do agente. A cada um desses autores são 
dedicados dois capítulos: um relativo aos da-
dos biográficos e outro voltado para a Teoria 

Sociológica que eles construíram, de modo 
que dezesseis capítulos conformam a obra. 
No último capítulo, o leitor encontrará pistas 
analíticas que o ajudarão a perceber a influ-
ência dos autores clássicos nas teorizações da 
Sociologia contemporânea. Por oportuno, des-
taquem-se as remissões bibliográficas postas 
pelos autores no conjunto da obra. Além de 
serem ilustrativas, as remissões são de grande 
valia para quem busca fortalecer um conheci-
mento especializado em um determinado tema 
sociológico.

À Sociologia pode ser aplicado o postu-
lado epistemológico que define a ciência como 
uma prática gnosiológica de caráter cumulati-
vo e progressivo. Segundo Comte, a Sociologia 
é uma ciência que tem por finalidade estudar 
sistematicamente o universo social. Estando a 
vida coletiva em um processo permanente de 
mudança e transformação, desde sua origem, 
a Sociologia tem se caraterizado como uma ci-
ência destinada a viver um processo de perma-
nente reinvenção conceitual e metodológica. 
Essa demanda é descrita no primeiro capítulo 
do livro. 

Os autores começam a obra descrevendo 
o processo através do qual foram construídos 
métodos de observação da vida social e con-
ceitos que pudessem indicar, com precisão, 
as propriedades dos fenômenos sociais e suas 
interconexões causais, a fim de explicar as 
mudanças que chegaram com a modernidade. 
Hobbes, Montesquieu, Rousseau, Adam Smi-
th, entre outros filósofos dos séculos XVII e 
XVIII, pioneiros no estudo da sociedade e sen-
tindo os efeitos da modernidade, formularam 
as seguintes questões: por que a modernidade 
emergiu? Como se explica o declínio do feuda-
lismo e a instauração dos modos de organiza-
ção social capitalista? A resposta a essas ques-
tões permitiria compreender por que o mundo 
moderno emergiu e forneceria elementos para 
perceber como ele opera. De sua vez, Darwin, 
Tocqueville, Saint-Simon e outros pensadores 
sociais do século XIX, mais do que descrever, 
assumiram como desafio explicar os processos 
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de mudança ocorridos em seu tempo. O desejo 
de explicar esses processos os levou a realizar 
análises sistemáticas de fenômenos concretos, 
a estabelecer conexões causais entre esses fe-
nômenos e a elaborar conceitos abstratos e ge-
rais ou, em outras palavras, a construir teorias. 

De forma sistemática, no livro são apre-
sentadas diversas teorias. A expressão “Teoria 
Sociológica” nos remete, por vezes, a uma esfe-
ra de caráter filosófico, a uma dimensão onde 
pairam ideias tingidas de matizes metafísicos 
que, em princípio, parecem dizer muito pouco 
sobre o mundo real. No entanto, na redação do 
livro, os autores zelaram para que os conceitos 
teóricos se mantivessem atrelados à realidade 
que possibilitou sua construção. Tal deman-
da é própria da modernidade. Para os autores, 
Francis Bacon (1561-1626) deve ser lembrado 
como o primeiro pensador que plasmou por es-
crito as diretrizes que definiram o novo modo 
de estudo no mundo moderno. Segundo ele, é 
preciso desconfiar de qualquer observação da 
realidade. É preciso que, antes de legitimar os 
conceitos formulados, eles sejam confronta-
dos com os fatos observados. A sistematização 
de dados empíricos e sua posterior expressão 
em conceitos abstratos possibilitaram extra-
ordinários desdobramentos do conhecimento 
humano. Da formulação da lei da gravidade, 
feita por Isaac Newton, aos estudos contempo-
râneos das micropartículas, o princípio axial 
da prática científica continua sendo o mesmo: 
a articulação de dados empíricos com concei-
tos teóricos. 

Nos diversos capítulos da obra, os au-
tores mostram que as teorias resultam de abs-
trações feitas a partir de dados particulares, 
coletados e analisados por pessoas concretas 
em contextos históricos específicos. Essa his-
toricidade demanda que a compreensão de 
uma teoria seja feita a partir das nuanças que 
permitiram sua emergência. Noutras palavras, 
o estudo de uma determinada teoria pressupõe 
mergulhar no microcosmo social dos autores 
que a produziram, assim como indagar as con-
dições de vida desses autores, o sistema de 

pensamento que os influenciou, seus anseios 
individuais e a forma como orientaram seu 
modo de pensamento.  

Tanto o é que o título dos capítulos que 
antecedem a apresentação teórica de cada pen-
sador começa assim: “A origem e o contexto do 
pensamento de [...]”. Tais capítulos poderiam 
ser catalogados como biografias intelectuais. 
Com efeito, de forma cronologicamente orde-
nada, são descritos eventos relevantes da vida 
do pensador que se pretende apresentar. Além 
das influências intelectuais dos pensadores, os 
autores do livro descrevem, com uma narrativa 
envolvente, diversos episódios que, em certa 
medida, também pautaram os modos de pen-
samento e os temas tratados pelos fundadores 
da Sociologia. Tal como ocorre com a trajetó-
ria de cada indivíduo, a obra revela que a vida 
dos autores clássicos também foi pontuada por 
episódios dramáticos, outros cômicos, e outros 
que denotam que de eventos inesperados po-
dem resultar fenômenos extraordinários. 

A leitura dessas biografias intelectuais 
induz a pensar a Sociologia numa perspectiva 
teleológica, como uma ciência necessária, cuja 
finalidade é permitir que o homem alcance seu 
pleno desenvolvimento. Nesse sentido é perti-
nente lembrar Max Weber, que discorreu sobre 
a relação estreita existente entre os valores do 
cientista e sua prática científica. Segundo ele, 
o interesse por um determinado objeto de es-
tudo surge da relação direta entre uma situa-
ção vivida, as questões que ela levanta e seu 
tratamento científico. Em outras palavras, o 
desempenho de um cientista está relacionado 
com sua biografia. 

Com efeito, a leitura desses capítulos nos 
permite conhecer vários exemplos que ilustram 
essa conclusão. As obras de Marx e Engels não 
poderiam ter sido concebidas sem o engajamen-
to de ambos nos movimentos operários. Quan-
do Max Weber adoeceu, foi no estudo da ética 
puritana que encontrou alento para superar o 
quadro patológico da doença mental de que pa-
decia. Quando enfrentou conflitos afetivos que 
abalaram seu matrimonio, Weber se interessou 
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em estudar temas relativos às tensões que emer-
gem das relações paradoxais entre amor e asce-
tismo, erotismo e religião. Também é possível 
pensar que a escolha do suicídio como tema 
de estudo sociológico tenha resultado mais 
da inquietação de Durkheim por entender seu 
ímpeto neurótico do que pela relevância de tal 
prática como fato social. A rejeição experimen-
tada por George Simmel pelas elites intelectu-
ais alemãs fez com que ele abordasse diversos 
temas e se expressasse por meio de uma escrita 
criativa, livre dos limites ditados pelos padrões 
acadêmicos. 

O leitor poderá constatar que, antes dos 
clássicos da Sociologia, diversos filósofos se 
perguntaram: Qual é a origem da sociedade? A 
resposta dada era de ordem filosófica ou, nas 
palavras de Comte, formulada a partir de cate-
gorias metafísicas. Na leitura do livro, tem-se 
acesso às ideias de filósofos que, entre os sé-
culos XVII e XVIII, com os traços de sua pena, 
desenharam com maestria a moldura do pen-
samento ocidental moderno. São referenciadas 
obras de Tomas Hobbes, John Locke, Adam 
Smith, Darwin, Newton, Rousseau, Alexis de 
Tocqueville, Hegel, Kant, Montesquieu, entre 
outros. As ideias desses pensadores se contra-
dizem, se completam, conflitam entre si e, na 
tensão dessas oposições, formam escolas ou 
tradições de pensamento. 

Os capítulos dedicados a apresentar a 
teoria dos fundadores da Sociologia sistemati-
zam e dão coerência aos dados revelados nos 
capítulos que tratam das biografias intelectu-
ais. No conjunto da obra, os autores revelam 
que existiu, no começo da teorização socioló-
gica, um elemento apriorístico que permitiu ao 
homem compreender um fenômeno sem que 
tal compreensão obedeça, necessariamente, 
aos cânones científico-racionais. Como fica 
claro na obra, a teoria, em um primeiro mo-
mento, depende mais de tradições de pensa-
mento do que de processos heurísticos realiza-
dos por um determinado cientista. 

A observação do processo de construção 
dessas tradições de pensamento pode ser con-

siderada como um exercício da Sociologia do 
Conhecimento. Conceitos e métodos de obser-
vação construídos pelos fundadores da Socio-
logia constituem o resultado de um trabalho 
analítico realizado em um momento pontual, 
numa etapa do percurso das ideias e observa-
ções da realidade. Articuladas por sua lógica 
interna e por sua coerência com a realidade 
fática, essas ideias e observações tecem a his-
tória da Sociologia como ciência. 

Entre as páginas 447 e 478, o leitor en-
contrará um “Índice Analítico”, uma extensa 
listagem de conceitos que evidenciam o esfor-
ço dos autores por sistematizar a emergência 
da Teoria Sociológica. Mais de cem conceitos 
são amplamente discutidos e coerentemente 
apresentados. É descrito o processo de cons-
trução e de utilização de um determinado con-
ceito. Como exemplo da forma como os con-
ceitos são trabalhados na obra, discorreremos 
sobre o conceito de anomia. 

Para os autores, um dos desafios de 
Durkheim foi o de compreender como se dão 
as mudanças sociais na modernidade, a exem-
plo da passagem de uma sociedade tradicional 
a uma sociedade capitalista. Para o pensador 
francês, como resultado da divisão do traba-
lho, a sociedade capitalista foi constituída por 
um grande número de unidades diferenciadas. 
Ao descrever esse processo de diferenciação 
social, ele se pergunta: como é possível preser-
var os elos de coesão social? A resposta para 
tal questionamento está na compreensão da 
função social da divisão do trabalho, a qual 
diz respeito à promoção da solidariedade ou à 
integração societal. Nesse contexto, o conceito 
de anomia descreve um estado de regulação 
insuficiente das atividades dos indivíduos, de 
modo que eles se mantêm em uma situação 
periférica por não se sentirem atraídos ou in-
cluídos pela coletividade. Em outras palavras, 
o estado de anomia é correlato ao tema da in-
tegração social, que havia sido amplamente 
discutido por Rousseau, Tocqueville e Comte. 
Esses filósofos construíram uma tradição de 
pensamento sobre a qual Durkheim formulou 
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o conceito de anomia, o qual, como é descrito 
no capítulo 16, é utilizado na Sociologia Con-
temporânea através da teorização do conflito.

A Emergência da Teoria Sociológica é 
um compêndio de vertentes teóricas concebi-
das décadas atrás e que continuam fornecendo 
pistas analíticas à prática sociológica. A leitura 
do livro é pertinente para cientistas sociais e 
para pessoas intelectualmente inquietas, para 

estudiosos que buscam compreender a mecâ-
nica da vida social ou ter acesso à história das 
ideias que alicerçaram a cultura moderna oci-
dental. 

Recebido para publicação em 05 de outubro de 2017
Aceito em 20 de janeiro de 2018
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HILLESHEIM, Jaime. Conciliação Trabalhista: 
ofensiva sobre os direitos dos trabalhadores 
na periferia do capitalismo. Rio de Janeiro: Lu-
men Juris, 2016. 417p.

O objeto de estudo sobre o qual se de-
bruça o autor, nessa obra, é a prática de conci-
liação analisada como elemento mediador das 
relações sociais na construção histórica da so-
ciedade brasileira e no sistema jurídico, sobre-
tudo no que concerne à Justiça do Trabalho. 

O autor assume sua filiação à tradição 
marxista, buscando conduzir a análise através 
das mediações que permitiram compreender 
a valorização dessa estratégia conciliatória no 
âmbito das relações de trabalho, problemati-
zando-a no contexto da sociedade de classes, 
sobretudo no que se refere à realidade brasi-
leira e seus condicionantes históricos de uma 
economia “periférica e dependente” (p. 4). 

Jorge Luiz Souto Maior e Beatriz Augusto 
de Paiva ressaltam, no prefácio, a importância da 
obra, tanto com relação à qualidade da discussão 
como ao momento em que ela vem a público, 
bastante oportuno para se trazer tal debate, fren-
te à ofensiva do capital e à retirada de direitos. 
A formação do autor (serviço social e direito) é 
também salientada por eles, por ter garantido 
“um olhar externo, desvinculado, portanto, de 
qualquer amarra corporativa”, o que geralmente 
permeia esse tipo de análise (p. 1).

O autor divide o texto em duas partes. 
Na primeira, que intitula “A conciliação de 
classes na formação e desenvolvimento da so-
ciedade brasileira e sua assimilação no interior 
do complexo jurídico”, trata de uma rigorosa 
análise histórica sobre o tema. Nesse caminho 
analítico, busca desvendar as conexões entre 

as formas de resolução de conflitos jurídicos, 
presentes em sociedades periféricas como a 
brasileira, com os interesses do capital inter-
nacional. Na realidade brasileira, conforme 
demonstra sua análise, a perspectiva concilia-
tória tem se mostrado uma estratégia impor-
tante, geralmente alavancada pelas elites hege-
mônicas no âmbito do Estado e da própria vida 
política e social para negar os antagonismos 
e contradições próprios dessa sociedade, os 
quais se desenvolveram na construção extre-
mamente desigual das classes sociais no país. 
Nessa direção, tais práticas, conforme demarca 
o autor, não pertencem exclusivamente ao ter-
reno da cultura trabalhista, pois são constitu-
tivas da própria formação sócio-histórica bra-
sileira. Tais estratégias implicam “mascarar os 
conflitos de classe”, constituindo, assim, “um 
verdadeiro estelionato aos direitos dos traba-
lhadores” (p. 18) e, portanto, uma forma de dar 
continuidade à exploração intensa do trabalho, 
devido à condição de economia periférica.

Alguns pontos são ressaltados no estu-
do, como a construção da Justiça do Trabalho 
no Brasil no âmbito do sistema jurídico, a qual 
só veio a se configurar no início do século XX, 
no contexto do desenvolvimento do mercado 
de trabalho capitalista. Mais especificamente, 
em 1915, criou-se um primeiro código do tra-
balho. Nesse contexto, evidencia-se que a prá-
tica de conciliação entre os patrões e empre-
gados, na então indústria que se expandia, era 
constante. Na primeira Constituição brasileira, 
conforme demarca o autor, já era prevista a 
conciliação “como meio precedente a qualquer 
outro na resolução de conflitos”, o que está 
bem claro no seu art. 161, no qual constava 
“que nenhum processo judicial seria instaura-
do sem que houvesse, antes, tentativa de con-
ciliação entre as partes” (p. 49). Em 1943, essas 
práticas foram incorporadas na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). 

Percebe-se que, aos poucos, a política de 
conciliação foi sendo incorporada no âmbito 
do Estado brasileiro, sendo reconhecida dentro 
dos princípios da ordem e da liberdade com um 

UMA CRITICA ÀS PRÁTICAS DE 
CONCILIAÇÃO NA JUSTIÇA DO TRABALHO
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caráter mais operacional. Ultrapassa, então, a 
forma de pactos, transações e favores, passando 
a ser concebida na lógica da garantia dos direi-
tos do cidadão. No entanto, conforme pode-se 
constatar na análise de Hillesheim, em momen-
to de tensões e conflitos por parte da popula-
ção, sobretudo dos segmentos mais pobres, os 
recursos da conciliação foram largamente uti-
lizados por uma composição política que unia 
os interesses das elites oligárquicas (que depois 
se tornaram urbanas), em estreita articulação 
com os conservadores e mesmo com os liberais, 
quando lhes era conveniente manter as formas 
de poder intactas. Nesse contexto, as reformas 
tornadas necessárias para o desenvolvimento 
do país eram pactuadas “pelo alto”, excetuando 
os interesses dos segmentos de escravos, indí-
genas, caboclos, sertanejos e outros que se en-
contravam em situação desprivilegiada quanto 
ao acesso à riqueza socialmente produzida e às 
instâncias de poder. Desse modo, os resquícios 
das formas de organização social, política e do 
próprio trabalho escravo foram se incorporando 
às relações de trabalho, conforme demonstra o 
autor no diálogo com autores como Florestan 
Fernandes (2005) e Caio Prado Junior (1971). 
Essas reflexões levam Hillesheim a afirmar que 
“a emergência e o desenvolvimento de um regi-
me de classes ocorreram sem que houvesse um 
rompimento radical com o passado colonial e 
escravista” (p. 75). 

Ao longo dos anos, a Justiça do Trabalho 
foi, de algum modo, se modificando para aten-
der às demandas e aos conflitos pertinentes ao 
desenvolvimento capitalista e às tensões entre 
capital e trabalho. No entanto, seu caráter con-
ciliador, conforme defende o autor, se mantém 
presente. Nesse caminho, apesar de ganhar 
reconhecimento por parte dos trabalhadores 
como espaço de luta na conquista e garantia 
de direitos relativos ao trabalho, a Justiça do 
Trabalho mantém a conciliação como um traço 
permanente, sendo que “o juiz foi sempre es-
timulado e até mesmo obrigado a utilizar esta 
via para tentar resolver os litígios envolvendo 
patrões e empregados” (p. 26).

O processo que se denomina “Mecanis-
mos Alternativos de Resolução de Conflitos” 
(MARC) foi uma espécie de modelo importado 
dos Estados Unidos, o qual serviu de referên-
cia para práticas conciliatórias no âmbito dos 
conflitos advindos das relações de trabalho 
naquele país. Embora haja registro de sua exis-
tência em outros países, é muito provável, con-
forme demonstra o estudo, que tais práticas 
advenham da marcante influência desse país 
nas relações econômicas, políticas e culturais 
em todo o mundo, inclusive nos países da 
América Latina. A introdução dos MARC ga-
nhou legitimidade sob o argumento do elevado 
número de processos que abarrotam o sistema 
judiciário, causando a demora no possível 
acesso à justiça. Nessa perspectiva, ressalta o 
autor, o discurso ganha adeptos, inclusive no 
âmbito dos maiores interessados na justiça do 
trabalho (os trabalhadores, através de suas re-
presentações coletivas organizadas), dando-se 
enfoque ao desempenho da gestão adminis-
trativa e à agilidade da justiça, em prejuízo do 
debate político sobre os direitos em confronto. 

Na segunda parte, intitulada “O judiciário 
trabalhista como condutor da conciliação: con-
traditórios processos de garantia de direitos”, o 
autor é movido por uma de suas preocupações 
iniciais, que tem relação com as consequências 
ideopolíticas da conciliação trabalhista no con-
texto da crise estrutural do capital e seus im-
pactos na dinâmica do capitalismo no Brasil. 
Para isso, buscou construir um caminho teóri-
co-metodológico que permitiu mostrar como 
as práticas conciliatórias se incorporaram ao 
funcionamento do sistema judiciário no Brasil, 
focando, sobretudo, a forma como os MARCs 
foram estimulados por organismos como o Ban-
co Mundial, nas últimas décadas, no plano das 
“reformas” propostas para países latino-ameri-
canos e caribenhos, significando uma espécie 
de “reorganização do poder judiciário brasileiro 
para responder às novas demandas da sociabili-
dade regida pelo capital” (p. 138). 

Nos documentos do Banco Mundial, 
apresentados e analisados pelo autor, é possí-
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vel perceber uma espécie de estimulo à “mo-
dernização do judiciário”, justificada através 
de procedimentos citados como “integração 
econômica” e “harmonização de leis”, vistos 
como necessários para acomodar novas de-
mandas e se adequar ao contexto internacional 
(p. 150). “Um poder judiciário, eficaz e funcio-
nal é relevante ao desenvolvimento econômi-
co”, diz o Banco Mundial (p. 153). Nesse con-
texto, Hillesheim ressalta a existência de um 
“padrão internacional” do judiciário para os 
países latino-americanos, o qual contém uma 
clara intenção das nações hegemônicas em 
intensificar os seus domínios sobre as econo-
mias periféricas, o que se objetivaria através 
de novos tratados de comércio, nos quais es-
sas economias tenham funções subsidiárias e 
marginais. Na perspectiva do autor, a defesa da 
ampliação dessa estratégia é evidência de que 
“o direito é um elemento mediador indispen-
sável para a reprodução capitalista” (p. 334).

A análise também revela as intenções 
dessa instituição em apostar no fortalecimen-
to do poder executivo na periferia do capita-
lismo, com vistas a garantir as condições de 
expansão dos mercados capitalistas. O autor 
segue apontando criticamente a forma como 
essas proposições foram interpretadas e execu-
tadas em países como o Brasil, objetivando-se 
sob a forma de Medidas Provisórias impostas 
pelo executivo, as quais tiveram o aval do le-
gislativo, mesmo que se revelassem inconsti-
tucionais. Essa estratégia foi fundamental para 
garantir a expansão capitalista, supondo-se 
um judiciário despreparado para fazer face a 
tão fundamental tarefa. 

Os chefes de Estado, nas últimas déca-
das, têm se apropriado desse discurso, no em-
penho de tornar as instâncias do poder judi-
ciário mais ágeis, rápidas e funcionais. Embora 
alguns discursos desses dirigentes busquem 
justificar essa necessidade em prol do desen-
volvimento nacional e da própria crença do ci-
dadão no regime democrático, salienta o autor, 
com base na análise dos argumentos trazidos 
por esses sujeitos, que a proposição de um ju-

diciário mais célere e eficiente, com estímulo 
aos mecanismos de conciliação no bojo das 
formas alternativas de resolução de conflitos, 
acaba por beneficiar os próprios empregado-
res, por terem certamente menos dispêndio 
econômico em face de processos trabalhistas 
que se arrastam por anos. 

As proposições ventiladas nas últimas 
décadas no Brasil, no âmbito de uma Reforma 
do Judiciário, chegavam a questionar a própria 
existência de uma Justiça do Trabalho. Mesmo 
que defendidas por alguns integrantes do pró-
prio judiciário, essas ideias não tiveram total 
êxito em função de mobilizações de juízes, ad-
vogados e sindicalistas, que organizaram forte 
resistência, o que demonstra as contradições 
postas na realidade em questão.

De todo modo, a tendência, conforme 
aponta Hillesheim, é de que os processos con-
ciliatórios no Brasil, no âmbito da Justiça do 
Trabalho, tenham se constituído como formas 
privilegiadas de intermediação dos conflitos 
entre capital e trabalho. Embora não ocorram 
percentualmente em maior número nos últi-
mos anos, são objeto de clamor, no sentido de 
apelo à sua capacidade resolutiva e à manuten-
ção de um clima mais pacifico. Tendo em vista 
a fragilidade das organizações de resistência 
dos trabalhadores, essa tática tem demonstra-
do, em valores absolutos, uma perda quanti-
tativa enorme em termos de direitos dos tra-
balhadores nas negociações, com transferência 
de valor do trabalho ao capital. Nesse sentido, 
Hillesheim dá destaque para o fato de que o uso 
açodado do instituto da conciliação, no âmbito 
das relações de trabalho, tem contribuído para 
intensificar os processos de superexploração 
do trabalho, nos termos desenvolvidos por 
Ruy Mauro Marini (2000). Isso porque, no es-
tabelecimento de pactos conciliatórios com o 
aval do judiciário trabalhista, os trabalhadores 
recebem apenas “direitos pela metade”, o que 
garante a transferência de valor produzido no 
tempo de trabalho necessário – constitutivo, 
portanto, do fundo de salário –, para o fundo 
do capital. Isso permite a ampliação do tem-
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po de trabalho excedente e uma apropriação 
exponencial de valor por parte do capitalista, 
que se adiciona ao mais-valor já expropriado 
do trabalhador. 

Outro aspecto relevante abordado pelo 
autor é o fato de que a legitimação da burla 
de regras que regulam relações formais de 
trabalho por meio da conciliação, no âmbito do 
judiciário trabalhista, acaba por provocar um 
processo que redunda numa informalização de 
relações consideradas, a priori, como relações 
formais. Esse fenômeno torna as fronteiras en-
tre trabalho formal e trabalho informal ainda 
mais tênues, ao mesmo tempo em que corrobo-
ra os processos de precarização das condições 
e das relações de trabalho.

Conforme ressalta o autor, a perspecti-
va conciliatória vem sendo trazida “como se 
fosse um antídoto para todos os problemas do 
judiciário brasileiro”, mas, na verdade, tem se 

constituído como “um instrumento de negação 
dos direitos” (p. 8), o que tem sido encober-
to por um discurso de defesa do amplo acesso 
à justiça e de celeridade processual, ou seja, 
de agilidade e seguimento dos processos, re-
batendo positivamente no imaginário popular, 
que vê a demora da justiça como um proces-
so contra seus direitos. No entanto, conforme 
demonstra o estudo, essa estratégia tem muito 
mais a contribuir com os efeitos perversos so-
bre as conquistas históricas dos trabalhadores. 
Direitos do trabalho, ao serem indiscrimina-
damente negociados, têm um impacto na vida 
cultural, filosófica e social dos trabalhadores, 
colocando em risco as conquistas historica-
mente alcançadas, alerta o autor. 

Recebido para publicação em 19 de novembro de 2017
Aceito em 14 de janeiro de 2018
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